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MINISTRO HERMES LIMA





APRESENTAÇÃO

A Constituição de 1988 retomou o processo democrático interrompido pelo período 
militar.

Na esteira desse novo ambiente institucional, a Constituição significou uma reno-
vada época.

Passamos para a busca de efetividade dos direitos no campo das prestações de 
natureza pública, como pelo respeito desses direitos no âmbito da sociedade civil.

É na calmaria institucional que se destaca a função do Poder Judiciário.

É inegável sua importância como instrumento na concretização dos valores expressos 
na Carta Política e como faceta do Poder Público, em que os horizontes de defesa 
dos direitos individuais e coletivos se viabilizam.

O papel central na defesa dos direitos fundamentais não poderia ser alcançado 
sem a atuação decisiva do Supremo Tribunal Federal na construção da unidade e 
do prestígio de que goza hoje o Poder Judiciário.

A história do SUPREMO se confunde com a própria história de construção do 
sistema republicano-democrático que temos atualmente e com a consolidação da 
função do próprio Poder Judiciário.

Esses quase 120 anos (desde a transformação do antigo Supremo Tribunal de Jus-
tiça no Supremo Tribunal Federal, em 28-2-1891) não significaram simplesmente 
uma sequência de decisões de cunho protocolar.

Trata-se de uma importante sequência político-jurídica da história nacional em 
que a atuação institucional, por vários momentos, se confundiu com defesa intran-
sigente de direitos e combate aos abusos do poder político.

Essa história foi escrita em períodos de tranquilidade, mas houve também delica-
dos momentos de verdadeiros regimes de exceção e resguardo da independência e 
da autonomia no exercício da função jurisdicional.



Conhecer a história do SUPREMO é conhecer uma das dimensões do caminho 
político que trilhamos até aqui e que nos constituiu como cidadãos brasileiros em 
um regime constitucional democrático.

Entretanto, ao contrário do que a comunidade jurídica muitas vezes tende a enxer-
gar, o SUPREMO não é – nem nunca foi – apenas um prédio, um plenário, uma 
decisão coletada no repertório oficial, uma jurisprudência.

O SUPREMO é formado por homens que, ao longo dos anos, abraçaram o munus 
publicum de se dedicarem ao resguardo dos direitos do cidadão e à defesa das ins-
tituições democráticas.

Conhecer os vários “perfis” do SUPREMO.

Entender suas decisões e sua jurisprudência.

Analisar as circunstâncias políticas e sociais que envolveram determinado julgamento.

Interpretar a história de fortalecimento da instituição.

Tudo isso passa por conhecer os seus membros, os valores em que acreditavam, os 
princípios que seguiam, a formação profissional e acadêmica que tiveram, a car-
reira jurídica ou política que trilharam.

Os protagonistas dessa história sempre foram, de uma forma ou de outra, colocados 
de lado em nome de uma imagem insensível e impessoal do Tribunal.

Vários desses homens públicos, muito embora tenham ajudado, de forma decisiva, 
a firmar institutos e instituições de nosso direito por meio de seus votos e manifes-
tações, são desconhecidos do grande público e mesmo ignorados entre os juristas.

A injustiça dessa realidade não vem sem preço.

O desconhecimento dessa história paralela também ajudou a formar uma visão 
burocrática do Tribunal.

Uma visão muito pouco crítica ou científica, além de não prestar homenagem aos 
Ministros que, no passado, dedicaram suas vidas na edificação de um regime demo-
crático e na proteção de um Poder Judiciário forte e independente.

Por isso esta coleção, que ora se inicia, vem completar, finalmente, uma inaceitá-
vel lacuna em nossos estudos de direito constitucional e da própria formação do 
pensamento político brasileiro.



Ao longo das edições desta coletânea, o aluno de direito, o estudioso do direito, o 
professor, o advogado, enfim, o jurista poderá conhecer com mais profundidade a 
vida e a obra dos membros do Supremo Tribunal Federal de ontem e consultar peças 
e julgados de suas carreiras como magistrados do Tribunal, que constituem trabalhos 
inestimáveis e valorosas contribuições no campo da interpretação constitucional.

As Constituições Brasileiras (1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e 1988) consubs-
tanciaram documentos orgânicos e vivos durante suas vigências.

Elas, ao mesmo tempo em que condicionaram os rumos político-institucionais do 
país, também foram influenciadas pelos valores, pelas práticas e pelas circunstân-
cias políticas e sociais de cada um desses períodos.

Nesse sentido, não há como segmentar essa história sem entender a dinâmica pró-
pria dessas transformações.

Há que se compreender os contextos históricos em que estavam inseridas.

Há que se conhecer a mentalidade dos homens que moldaram também essa reali-
dade no âmbito do SUPREMO.

A Constituição, nesse sentido, é um dado cultural e histórico, datada no tempo e 
localizada no espaço.

Exige, para ser compreendida, o conhecimento dos juristas e dos políticos que tive-
ram papel determinante em cada um dos períodos constitucionais tanto no campo 
da elaboração legislativa como no campo jurisdicional de sua interpretação.

A Constituição, por outro lado, não é um “pedaço de papel” na expressão empre-
gada por FERDINAND LASSALE.

O sentido da Constituição, em seus múltiplos significados, se renova e é constan-
temente redescoberto em processo de diálogo entre o momento do intérprete e de 
sua pré-compreensão e o tempo do texto constitucional.

É a “espiral hermenêutica” de HANS GEORG GADAMER.

O papel exercido pelos Ministros do SUPREMO, como intérpretes oficiais da 
Constituição, sempre teve caráter fundamental.

Se a interpretação é procedimento criativo e de natureza jurídico-política, não é 
exagero dizer que o SUPREMO, ao longo de sua história, completou o trabalho 
dos poderes constituintes que se sucederam ao aditar conteúdo normativo aos dis-
positivos da Constituição.



Isso se fez na medida em que o Tribunal fixava pautas interpretativas e consoli-
dava jurisprudências.

Não há dúvida, portanto, de que um estudo, de fato, aprofundado no campo da 
política judiciária e no âmbito do direito constitucional requer, como fonte primá-
ria, a delimitação do pensamento das autoridades que participaram, em primeiro 
plano, da montagem das linhas constitucionais fundamentais.

Nesse sentido, não há dúvida de que, por exemplo, o princípio federativo ou o 
princípio da separação dos Poderes, em larga medida, tiveram suas fronteiras de 
entendimento fixadas pelo SUPREMO e pela carga valorativa que seus membros 
traziam de suas experiências profissionais.

Não é possível se compreender temas como “controle de constitucionalidade”, “inter-
venção federal”, “processo legislativo” e outros tantos sem se saber quem foram as 
pessoas que examinaram esses problemas e que definiram as pautas hermenêuticas 
que, em regra, seguimos até hoje no trabalho contínuo da Corte.

Por isso, esta coleção visa a recuperar a memória institucional, política e jurídica 
do SUPREMO.

A idéia e a finalidade é trazer a vida, a obra e a contribuição dada por Ministros 
como CASTRO NUNES, OROZIMBO NONATO, VICTOR NUNES LEAL e 
ALIOMAR BALEEIRO, além de outros.

A redescoberta do pensamento desses juristas contribuirá para a melhor compreen-
são de nossa história institucional.

Contribuirá para o aprofundamento dos estudos de teoria constitucional no Brasil.

Contribuirá, principalmente, para o resgate do pensamento jurídico-político bra-
sileiro, que tantas vezes cedeu espaço para posições teóricas construídas alhures.

E, mais, demonstrará ser falaciosa a afirmação de que o SUPREMO deve ser um 
Tribunal da carreira da magistratura.

Nunca deverá ser capturado pelas corporações.

Brasília, março de 2006.

Ministro Nelson A. Jobim

Presidente do Supremo Tribunal Federal



PREFÁCIO 

O livro escrito por Daniel Giotti a respeito de Hermes Lima é primoroso. Leva-
-me ao passado, em 2005, quando relembrei sua vida em uma palestra que proferi 
no Supremo Tribunal Federal, palestra na qual afirmei que a vida de jornalista 
de Hermes Lima começara antes que ele completasse dezoito anos, como redator 
de O Imparcial. Professor de Sociologia aos vinte e dois anos no Ginásio da Bahia, 
um ano depois ensinava Direito Constitucional na Faculdade de Direito da Bahia. 
Deputado estadual pela Bahia e, em 1927, livre-docente da Faculdade de Direito 
de São Paulo, onde desenvolveu intensa atividade intelectual, destacando-se no 
ambiente político e cultural. Professor catedrático em 1933, aos trinta e um anos, 
na Faculdade de Direito da Universidade do Brasil. Constituinte em 1946. Chefe 
da Casa Civil da Presidência da República em 1961/1962. Ministro do Trabalho, 
Presidente do Conselho de Ministros, Ministro das Relações Exteriores, Ministro 
do Supremo Tribunal Federal. Missões no exterior, na Organização das Nações 
Unidas (ONU) e na Organização dos Estados Americanos (OEA), representando 
o Brasil. Escritor, membro da Academia Brasileira de Letras. 

Poucos fizeram a travessia do tempo neste nosso mundo, a Terra, de modo tão pro-
fícuo. Vencendo o tempo, encontro-o nas nossas maravilhosas Arcadas do Largo 
de São Francisco, nós dois lá dando aulas, e no Supremo Tribunal Federal, onde 
exercemos – também em épocas distintas – a Magistratura. 

O longo texto do meu bom amigo Daniel Giotti – agora cá entre as minhas mãos – 
tudo diz. Tudo diz, mas, a partir do que nele leio, ouso lembrar acontecimentos e 
momentos fascinantes da existência de Hermes Lima. 

O homem, diz Paulo Mendes Campos, é um gesto que se faz ou não se faz. Hermes 
Lima soube sempre o momento correto de fazê-los – os gestos necessários – ou não 
os fazer. Sobretudo, não odiou. Finda a travessia, mantinha um vago sorriso nos 
lábios. Talvez sorrisse porque o fim do arbítrio que o colheu tantas vezes estivesse 
se aproximando. 

O Ministro do Supremo Tribunal Federal foi a suma de tudo o que ele viveu, Hermes 
Lima. Isso porque a compreensão dos textos e dos fatos a serem considerados no 
processo de composição da decisão judicial decola, em cada juiz, de uma pré-com-
preensão informada, formada, conformada pela sua experiência existencial. Cada 
decisão é uma experiência existencial. Por isso as decisões do Ministro Hermes 



Lima no Supremo Tribunal Federal estiveram sempre permeadas de humanidade. 
Apenas um doidivanas arrogante, desses que se julgam donos da verdade, poderia 
supor a possibilidade de decisões prudentes passando à margem do que se tem cha-
mado de positivismo. As regras estão postas, cumpre acatá-las. Força, no entanto, 
é tomá-las, essas decisões, produzindo humanidade. Hermes Lima o fez, sempre, 
porque consciente de que não é a consciência do homem que determina o seu ser. 
Seu ser social é que determina a sua consciência. Levou ao Supremo Tribunal 
Federal a dignidade dos homens dignos, a serenidade dos mansos, a paz dos justos.  

Poucos fizeram a travessia de sua existência de modo tão profícuo. Primeiro as 
teses de 1925. O conceito contemporâneo de Sociologia e O artigo 6o da Constituição, com 
as quais conquista a livre-docência de Sociologia no Ginásio da Bahia e a livre-
-docência de Direito Constitucional na Faculdade de Direito. No ano seguinte a 
ida para São Paulo, onde esteve por alguns anos, na minha Faculdade. Em 1926 
decide tentar a cátedra de Direito Constitucional nas Arcadas [ali onde mora a 
amizade, ali onde mora a alegria, no Largo de São Francisco, na velha Academia]. 
A cátedra estava aberta em razão da morte de Herculano de Freitas, que também 
foi Ministro do Supremo Tribunal Federal. Disputa-a com Sampaio Dória, com a 
tese Direito de revolução. É contratado como docente livre em 1927, “atendendo às 
habilitações, que demonstrou, no concurso, a que se procedeu, nesta Faculdade, 
de 17 a 23 de dezembro de 1926”. Essa notícia transcrevo do Relatório relativo ao 
ano letivo de 1927, publicado no volume XXIV da Revista da Faculdade de Direito 
de São Paulo, ano de 1928. Lá se encontra a notícia, na página 443, com um erro 
de impressão [Herme em lugar de Hermes], no exemplar que me pertence, assinado 
por quem anteriormente o conservava entre seus próprios livros, precisamente – 
creiam – Hermes Lima! 

Foi professor na São Francisco. Viveu alguns anos em São Paulo, fazendo jorna-
lismo no Correio Paulistano, convivendo com Oswald de Andrade, Tarsila, Mário, 
Menotti, Cassiano, toda aquela tropa de intelectuais. Faz política; em outubro de 
1932 acompanha a comissão convocada em nome do General Góes Monteiro para, 
representando São Paulo, encaminhar as negociações para o estabelecimento do 
Governo Civil e a pacificação no Estado de São Paulo. 

Há na pasta do Ministro Hermes Lima arquivada no STF a transcrição da sessão 
plenária do Tribunal de Justiça de São Paulo, realizada no dia 4 de outubro de 1978, 
na qual se fez uma homenagem póstuma a ele. Nessa ocasião o Desembargador 
Flávio Torres – gaúcho de Santa Maria, como eu – rememora o concurso de dezem-
bro de 1926: “A notícia era a chegada a São Paulo de um baiano inteligentíssimo, 
muito moço, com 24 anos, que iria disputar a cátedra de Direito Constitucional”. 
Findas as provas, prossegue Flávio Torres, “preparamos estrondosa manifestação 



ao candidato que conquistara a mocidade acadêmica, conduzindo-o nos ombros 
pelas ruas centrais da cidade, indo comemorar seu concurso na Cidade de Mün-
chen, maior bar de São Paulo, na Ladeira Dr. Falcão, onde hoje é o edifício que 
pertenceu às Indústrias Matarazzo, ouvindo-se inflamados oradores e a palavra do 
jovem professor”. Merecer o entusiasmo da mocidade acadêmica, eis a glória mais 
sublime do professor das Arcadas. 

Lecionou Sociologia no Instituto Caetano de Campos, para onde o levou Fernando 
de Azevedo. Em São Paulo preparou o manual de Introdução à Ciência do Direito, 
republicado em inúmeras reedições. Vaga a cátedra na Universidade do Brasil, e 
lá se vai ele para o Rio. O concurso acontece em 1933, concurso vencido primo-
rosamente. A tese, Material para um conceito de Direito, é bem expressiva de seu pen-
samento comprometido com o social. 

Em 1935 Hermes Lima assina alguns artigos no A Manhã, artigos que o colocavam 
“em posição política de esquerda favorável a mudanças de natureza social”, mas 
que “de modo algum – disse ele no Travessia1 – pregavam rebelião, nem pugnavam 
pela violência”. Não há, contudo – digo eu – nada mais violento do que a intole-
rância, o sectarismo, o ódio ideológico, “irmão gêmeo do ódio religioso”2. 

A prisão veio em 1935, em seguida à sua demissão e à de outros professores de 
seus cargos na Faculdade. Nenhum fato específico foi atribuído a Hermes Lima, 
que não pertencia à Aliança Libertadora Nacional, nem se encontrava, direta ou 
indiretamente, envolvido na rebelião. Um ano de cárcere, que só não passou mais 
demoradamente porque Graciliano Ramos, o Barão de Itararé e tantos outros, 
entre os quais Agildo Barata, confraternizavam com ele.  

“Nunca fui marxista – diz ele3 – no sentido político, leninista do termo”. Hermes 
Lima não acreditava que o Estado como “relação de comando e obediência, como 
instrumento de ação social coercitiva dirigente”, viesse a desaparecer. “Porém – 
prossegue ele – mesmo em mãos não ortodoxas, o marxismo é chave indispensável 
para a análise e compreensão da vida em sociedade, o mais apropriado método 
para inserir a razão no contexto da história. Abre janelas sobre o mundo, lança 
sondas nas relações humanas”4. 

Na prisão, Hermes Lima dedicou-se à leitura das obras completas de Tobias Barreto, 
onze volumes, e, “vinda a liberdade, trazia as notas para traçar-lhe, na atmosfera 

1	  LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: José Olympio, 1974. p. 88. 
2	  Ibid, p. 90.
3	  Ibid, p. 84.
4	  Ibid, p. 84-85.



do seu tempo, a biografia”5. O livro sobre Tobias – a época e o homem – é publi-
cado em 1939, na coleção Brasiliana.  

Vem a redemocratização, Hermes Lima é candidato à Câmara dos Deputados. 
Eleito pelo Partido Socialista – eram três os deputados do partido –, é constituinte 
em 1946. Um pequeno partido, “um pugilo sem possibilidade de chegar à legião”6. 

Em resposta a quem afirmava que seu partido político era pequeno, João Manga-
beira, correligionário de Hermes Lima, não negava o fato, mas respondia que se 
tratava de um partido honrado. Na verdade, “para ser rigorosamente exato, deveria 
ter dito: pequeno, porque honrado”7. 

Em 1947 foi relator, na Comissão de Justiça, do projeto de lei cassando os manda-
tos dos deputados do Partido Comunista, propondo a sua rejeição “por considerá-
-lo inconstitucional, pois criava, em lei ordinária, caso de perda de mandato não 
prevista na Carta”8. Sempre altivo na defesa das instituições democráticas, firme 
nos momentos graves. 

Não se reelegendo, retorna à Faculdade e volta a advogar. Dez anos após a vigên-
cia da Constituição de 1946, em março de 1956 Hermes Lima integra a Comissão 
Especial de Juristas convocada pelo Ministro da Justiça, encarregada de oferecer 
sugestões à reforma constitucional: San Thiago Dantas, Carlos Medeiros da Silva, 
Antônio Gonçalves de Oliveira, Francisco Brochado da Rocha e nosso Hermes. 

Poucos fizeram a travessia de modo tão profícuo. 

Anteriormente à sua chegada ao Supremo Tribunal Federal, Hermes Lima represen-
tou o Brasil, na década dos cinquenta, em missões no exterior. Participa de quatro 
Assembleias Gerais da ONU; da X Conferência Interamericana, em Caracas; e 
da Conferência Econômica da OEA, em Buenos Aires. É Ministro de Estado mais 
de uma vez. A partir de setembro de 1962 presidiu o Conselho de Ministros, com 
a prudência de quem sabia avaliar adequadamente o momento histórico na pre-
paração da retomada do regime presidencialista. 

Que vida rica de prestação de serviço ao interesse público! Poucos a fizeram, poucos 
efetivamente fizeram a travessia de modo tão profícuo.  

5	  Ibid, p. 119.
6	  Ibid, p. 196.
7	  BARBOSA, Francisco de Assis (org.). Ideias políticas de João Mangabeira. 2. ed. Brasília: Senado Federal, 
1987, v. III, p. 153.
8	  LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio, 1974. p. 180.



Releio, no Travessia, palavras de Hermes Lima sobre Anísio Teixeira, amigo de 
infância na Bahia, amigo de toda a vida: “... a 19 de março de 1970, depois de 
desaparecido por dois dias e meio, foi Anísio encontrado sem vida, caído no poço 
do elevador de edifício ao começo da Avenida Rui Barbosa, até onde fora, saindo a 
pé da Fundação Getúlio Vargas, por volta das onze e meia, fazer, como candidato 
à Academia Brasileira de Letras, uma visita protocolar. À casa do acadêmico, onde 
era esperado, não chegou”. Triste episódio, digo eu, que rememoro lembrando-me 
de meu pai contar que trocara algumas palavras com Anísio ao final da manhã 
do dia 17, à porta da Fundação – meu pai entrava, Anísio saía – talvez o último 
amigo a vê-lo com vida. 

Nos dois últimos capítulos do Travessia, Hermes Lima diz da sua passagem pelo 
STF e da sua eleição para a Academia Brasileira de Letras. É necessário que essas 
páginas sejam bem lidas para que se alcance a grandiosidade humana de quem 
não era capaz de odiar, nem mesmo os que o delataram em 1935 e anos após o 
injustiçaram, destituindo-o de suas funções aqui, gente que passa pela lanterna 
mágica da História como cão tolerado pela gerência – digo-o apropriando-me de 
uma imagem de Fernando Pessoa. 

Hermes Lima deixou-nos lições preciosas, entre as quais a seguinte9: 

Ora, o Supremo não é o antigoverno, porém uma peça do governo. Suas deci-
sões compõem também a voz governamental. O reconhecimento da missão de 
proteger a cidadania completa a estrutura cívica e jurídica do Estado. Não é só 
o Poder Executivo que fala pelo Estado. 

O Estado é uma totalidade indivisível, e os poderes que o compõem recebem desta 
sua indivisibilidade seu sentido, sua determinação, sua legitimidade na medida 
em que cada um – e nós somos um deles – forma com ele uma única e indivisível 
totalidade. 

Falamos pelo Estado. Mas não em nossas individualidades, abstratas quando iso-
ladas, senão na medida em que nos tribunais atuamos com a consciência de que 
pertencemos a colegiado no qual as decisões devem ser tecidas mediante o exercí-
cio de prudência que harmonize para expressar a vontade dessa totalidade. Essa 
totalidade que unifica a nação garante a diversidade e serve o seu povo. 

Essa porção da totalidade que compomos há de exprimir os desígnios de um poder 
que não envelhece e mantém plena audácia criadora. Que – como diria Hermes 

9	  Ibid, p. 286.



Lima10 – não se baste em conservar, reprimir, represar.  Que o eco da sua voz nos 
inspire a assumir as posições e os gestos mais adequados ao exemplo que nos legou 
Hermes Lima, ele que, como poucos, fez a travessia da sua vida em nosso mundo 
de modo tão profícuo.  

Permitam-me repetir a afirmação de que o livro escrito por Daniel Giotti a res-
peito de Hermes Lima é primoroso. Tanto mesmo que me levou, a partir de sua 
leitura, a escrever essas linhas. Não pretendendo relembrar o que ele escreveu, mas 
procurando indicar ao quanto suas afirmações – dele, Daniel Giotti, repito – me 
levaram. Grato, muito grato pelo seu texto, meu bom Amigo Daniel. 

Tiradentes, 7 de março de 2022.

Eros Roberto Grau

Ministro do Supremo Tribunal Federal [de junho de 2004 a julho de 2010]

Professor Emérito da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP)

Membro da Academia Paulista de Letras

Officier de la Légion d’honneur e Officier de L’ordre ational du Mérite11

10	  Ibid, p. 48.
11	  Condecorações outorgadas pelo Presidente da República Francesa.
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DADOS BIOGRÁFICOS

Os primeiros anos de Hermes Lima

Hermes Lima nasceu em Livramento de Brumado (atualmente Livramento de 
Nossa Senhora), na Bahia, em 22 de dezembro de 1902, em um tempo no qual 
a comunicação fazia daquela parte do sertão região tão isolada que adquiria um 
matiz próprio, com uma espécie “de viço da pura cor local”, como anotou o pró-
prio jurista em sua Travessia, o livro de suas memórias.

Em criança, acompanhou como funcionava a lógica de poder dos coronéis, algo 
sempre de cima para baixo, em uma cadeia de legitimação de comando, que descia 
da capital da República para fazer quem se queria governador, o que, por sua vez, 
garantia a escolha dos políticos locais.

Mesmo sem haver em sua cidade uma figura que pudesse ser chamada de coro-
nel, entendeu bem essa lógica tão bem descrita por seu companheiro de Plenário 
no STF e de aposentadoria compulsória pelo Ato Institucional 5 (AI-5), Ministro 
Victor Nunes Leal, em seu clássico Coronelismo, enxada e voto1.

Passou três anos estudando no Colégio Antônio Vieira, instituição jesuítica locali-
zada no Portão de Piedade, em Salvador, que o ajudou a forjar o espírito científico 
e, de certa forma, afastar-se da religiosidade e de Deus.

“Dúvida esquisita, larguei-me” foi o que escreveu em seu diário de adolescência. 

Naquele colégio teve os primeiros contatos com autores de Sociologia, cátedra 
que viria a adotar em Salvador. Também foi onde conheceu o futuro educador 
Anísio Teixeira, com cuja vida ainda cruzaria em importantes momentos da his-
tória brasileira.

Escolheu vestibular para Direito, pois, nascido e criado em meio a conversas polí-
ticas, “admirando os que sobressaiam na vida pública”2, nunca pensou em estudar 
outra coisa.

1	  LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo do Brasil. 7. ed. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2012.
2	  LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: José Olympio, 1974. p. 17.
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Cursou a tradicional Faculdade de Direito da Bahia, na década de 1920, convi-
vendo com outros alunos que viriam a ser grandes juristas como Pedro Calmon, 
Nestor Duarte – com quem dividiria mandato parlamentar no Congresso Nacional 
em 1946 –, Genolino Amado, Adalício Nogueira – mais um com quem dividiria 
o Plenário do STF –, Mirabeau Cotias, Nicolau Calmon, Raphael Cincurá, entre 
muitos outros.

Foi nessa época também em que foi seduzido pelo jornalismo, começando a assinar 
artigos no periódico O Imperial.

A chamada terceira série do curso, o 3º ano, o estudante Hermes a fez na tradicio-
nal Nacional de Direito, hoje Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 
1922, logo quando se deu a Revolta do Forte de Copacabana.

Nas suas memórias relata que se impressionara com a figura do Presidente Epitá-
cio Pessoa, que também fora Ministro do STF, cuja “presença no governo dava a 
sensação de alguém que ocupava a dimensão toda da presidência”3, uma liderança 
verdadeiramente admirável a seus olhos.

Em 1924, formou-se na Faculdade de Direito, mesmo ano em que ganhou um 
mandato de deputado estadual em seu Estado de origem.

O aporte do jovem jurista Hermes Lima ao mundo do Direito

No ano seguinte, em 1925, fascinado que era pela carreira de professor, concorreu 
ao concurso de livre-docência de Direito Constitucional e de Sociologia no Ginásio 
da Bahia, do qual saiu exitoso com tese que versou sobre o artigo 6º da Constitui-
ção, que tratava da organização nacional e tinha a seguinte redação:

Art. 6º O Governo Federal não poderá intervir em negócios peculiares aos Esta-
dos, salvo:

1º) para repelir invasão estrangeira, ou de um Estado em outro;

2º) para manter a forma republicana ou federativa;

3º) para restabelecer a ordem e a tranquilidade nos Estados, à requisição dos 
respectivos governos;

4º) para assegurar a execução das leis e sentenças federais.

3	  Ibid, p. 24.
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Nessa primeira e até certo ponto pioneira contribuição sua para o mundo do 
Direito, escolhera um tema no qual os limites entre Direito e Política não estavam 
muito claros, sobretudo naquele estágio de desenvolvimento das Ciências Jurídicas 
e Políticas no País.

Ainda nas sendas do Direito Constitucional, em 1925, ele tentou a cadeira da dis-
ciplina nas Arcádias, na famosa Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, 
em São Paulo, decorrente da morte do professor Herculano de Freitas. Disputou 
a vaga com Sampaio Dória, livre-docente, para ele uma autoridade em Direito 
Constitucional e em educação pública.

Hermes escolheu como tema para ser arguido Direito de revolução e defendeu que a 
expressão deveria ser questionada, pois “revoluções seriam energias desencadeadas 
de situações que se precipitam, questões de fato e de poder, mas que não se podiam 
inserir na técnica e na doutrina do constitucionalismo como ‘direito’ do povo”4.

A tônica da tese estava na utilidade social da ordem, “o primeiro dos bens experi-
mentais na vida humana de relação, como definia Pontes de Miranda”5, autor da 
obra Sistema de ciência positiva do direito6 , da qual muitas vezes se valeu o arguido, 
assim como dos ensinamentos de Augusto Comte, Duguit e Vilfedo Pareto.

A tese não soou bem aos ouvidos paulistas, cujos movimentos políticos iniciados 
em 1922 reverberavam numa ambiência oposicionista7.

Além do tema de tese por ele escolhido, foi-lhe sorteado, como era de praxe, outro 
pela banca, que foi: quais os princípios constitucionais da União a cuja obediência estão 
obrigados os Estados?

Na trilha teórica de Alberto Torres, defendeu Hermes que à União caberia “o papel 
de órgão planejador e, quando necessário, executivo de pensamento organizatório 
da vida nacional”, reagindo, uma vez mais, contra “uma Federação isolada, inar-
ticulada, destituída de política integrante de seus problemas que, nem por serem 
regionais, deixavam de ser comuns”8.

4	  Ibid, p. 43.
5	  Ibid, p. 44.
6	  MIRANDA, Pontes de. Sistema de Ciência Positiva do Direito. Tomo I. Campinas: Bookseller, 2000. Para 
Pontes de Miranda (MIRANDA, 2000, p. 118), a finalidade da regra jurídica “é manter a situação social 
existente”. Daí que “seria uma das graves objeções contra a naturalidade do Direito a de poder o legislador 
inserir nos códigos ou em lei especial regras exóticas, que repugnam a Ciência, a prática e à opinião do 
povo” (MIRANDA, 2000, p. 119).
7	  LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: José Olympio, 1974. p. 45.
8	  Ibid, p. 46.
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Apesar de o primeiro lugar no concurso ter sido obtido por Sampaio Dória, a média 
superior a sete pontos no cômputo geral levou Hermes Lima a lograr a livre-do-
cência, um feito muito relevante na carreira acadêmica de um jovem de vinte e 
três anos, e também a ser reconhecido e acolhido por muitos dos estudantes que 
assistiram às duríssimas arguições.

Algum tempo depois ele cogitou prestar o concurso para a cátedra de Direito 
Administrativo na mesma faculdade, mas recebeu, por intermédio de um amigo, 
certa manhã, recado do jurista Vicente Rao, alertando-o de que deveria retirar-se 
do certame, o que, aliado ao fato de que não havia se preparado como no anterior, 
fez que desistisse9.

A livre-docência adquirida, entretanto, proporcionou a possibilidade de participar 
de várias bancas examinadoras, de lecionar10 e de vivenciar experiências como a 
de substituir o professor Gama Cerqueira por alguns dias na regência da cátedra 
de Direito Penal11.

O ápice da carreira acadêmica de Hermes Lima: a Introdu-
ção à Ciência do Direito como cátedra e como livro

Em 1933, Hermes Lima lança a primeira edição do seu manual de Introdução à Ciên-
cia do Direito, quando já era livre-docente de Direito Constitucional nas Faculdades 
de Direito de São Paulo e da Bahia12.

Na época, a obra fora chamada de Cadeira de Introdução, e, quando publicada a 
segunda edição em 1934, Hermes já ostentava o título de Professor Catedrático 
da Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, então capital federal.

Essa obra, como dá testemunho o autor, foi feita na preparação para o concurso 
da cadeira de Introdução da Faculdade de Direito da Universidade do Distrito 
Federal, no Rio de Janeiro, certame que teve acirrada disputa entre dez nomes.

9	  Ibid, p. 53.
10	  Ibid, p. 53.
11	  Ibid, p. 54.
12	  CONDORCET, Paulo. Apresentação. In: LIMA, Hermes. Introdução à ciência do direito. 3. ed. rev. e 
atual. por Paulo Condorcet. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2002. p. 3.



SUMÁRIO

MINISTRO HERMES LIMA

25

Além de Hermes, concorreram Alceu Amoroso Lima, José Maria Bello, Pedro Bap-
tista Martins, Mecenas Dourado, Alcides Bezerra, Desembargador Álvaro Berford, 
Helvetio de Gusmão13.

Preparando-se para conquistar uma cátedra, experiente de dois concursos e do 
fracasso de um, Hermes Lima foi de São Paulo para o Rio de Janeiro obstinado a 
integrar a Universidade do Distrito Federal, fundada, em 1934, graças ao empe-
nho e à ousadia de Anísio Teixeira, que fora acusado de criar uma “Universidade 
esquerdista, senão comunista, qualificação mágica pela qual o primarismo integra-
lista e a cegueira ultramontana obstruíam qualquer iniciativa, qualquer atitude jul-
gada inconveniente ou prejudicial ao predomínio da reação, que comandavam”14.

Nessa empreitada esteve Hermes Lima ao lado de nomes como Gilberto Freyre, 
Alberto Torres, Venâncio Filho, Pedro Calmon, Cândido Portinari, além de lumi-
nares do magistério francês como Brehier, Desfontaines, Wallon, Hauser, Jules 
Peret, Eugene Albertini15.

Sobre o concurso para a cátedra, a concorrência foi mais acirrada contra Alceu 
Amoroso Lima, e desse embate relata que o protagonismo de cada um fez com que 
um saísse da contenda considerado como comunista – no caso, o próprio Hermes – e 
o outro saísse com a marca de fascista, em decorrência de um contraste de posições 
políticas e ideológicas habitual no ambiente daquela Universidade16.

Alceu Amoroso Lima, em verdade, era um grande intelectual, conhecido pelo 
pseudônimo de Tristão de Ataíde, a quem Hermes Lima dedicou palavras elogio-
sas no Travessias:

figura dominante da literatura nacional, prestigiosa na liderança do lacaiato, 
conquistou Alceu uma autoridade política que, sem estar subordinada a partidos 
nem dependente de governos, ele colocou a serviço da liberdade. Esta a posição 
que consagrará sua presença nos anais da vida pública17.

O embate no campo das ideias entre ambos foi vigoroso.

Alceu Amoroso Lima escrevera para o concurso a tese intitulada O materialismo jurídico 
e suas fontes, entendendo o materialismo jurídico em sentido lato como a supressão de 
todo fundamento absoluto à ideia do direito e, em sentido restrito, como expressão 

13	  LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: José Olympio, 1974. p. 79.
14	  Ibid, p. 103.
15	  Ibid, p. 103.
16	  Ibid, p. 80-81.
17	  Ibid, p. 77.
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propriamente do resultado final dessa evolução, não apenas pelo desconhecimento 
de qualquer valor absoluto ao Direito, como também pela subordinação do Direito à 
organização de diferentes regimes políticos e especialmente econômicos da sociedade.

Ressalta-se, na tese de Tristão de Ataíde, a mais pura tradição espiritualista do 
Direito, enquanto Hermes Lima, por seu turno, escreveu a tese Material para um con-
ceito de direito, um opúsculo de 34 páginas que condensava a orientação filosófica que 
inspirava o manual já por ele publicado, contra as 313 páginas da tese concorrente.

Nesse concurso, Hermes Lima ainda proferiu aula sobre o ponto sorteado Kant e 
o Direito e foi “classificado em primeiro lugar nos termos do parecer unânime assi�-
nado por Spencer Vampré, Eurico Valle, Hahnemann Guimarães [com quem viria 
a dividir a banca do STF], Joaquim Pimenta e Edgard Sanches”18, confirmado pela 
congregação por doze votos a um, este do professor Figueira de Mello.

Sobre o aspecto estilístico do manual de Hermes Lima, anota Paulo Condorcet 
que a obra dele, assim como os manuais ou as lições preliminares de outros juristas 
como Miguel Reale, é vazada com certo estilo coloquial, pois provavelmente era 
“um prolongamento das anotações pessoais e das velhas achegas a que qualquer 
profissional das letras está identificado e contingenciado”19.

Mesmo que, ao longo das várias edições, sua obra principal tenha sofrido muitas alte-
rações, pode-se concordar com Gabriel Heller e Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy, 
para quem Hermes Lima esculpiu uma verdadeira Teoria Geral do Direito, “chamada 
humildemente de Introdução à Sciência do Direito” (HELLER; GODOY, 2019, p. 56)20.

José Reinaldo de Lima Lopes insere a obra de Hermes Lima na tradição do natura-
lismo jurídico, esboçado, sobretudo, por Rudolf  Jhering, cuja concepção de Direito 
o encarava como uma força social, mas não mais idealizada em um espírito do povo 
(nacional), como Savigny, por exemplo, o concebia21.

Na esteira do naturalismo, na primeira edição de seu livro, em 1933, Hermes Lima 
consignara que não haveria regras morais no sentido teológico ou racionalista e que 
as regras de moralidade variavam conforme as decisões de cada meio.

18	  Ibid, p. 85.
19	  CONDORCET, Paulo. Apresentação. In: LIMA, Hermes. Introdução à ciência do direito. 3. ed. rev. e 
atual. por Paulo Condorcet. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2002. p. 4.
20	  HELLER, Gabriel; GODOY, Arnaldo Sampaio de Moraes. Hermes Lima e a construção de um pensa-
mento jurídico brasileiro. Revista Brasileira de Estudos Políticos, Belo Horizonte, n. 118, p. 53-96, jan./jun. 2019.
21	  LOPES, José Reinaldo de Lima. Naturalismo jurídico no pensamento brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2014. 
p. 138.
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O ponto, como se vê, é forte: não há regras morais no sentido teológico prova-
velmente queria dizer que não há Deus legislador moral. Continuava, portanto, 
a polêmica com os católicos, naquela época muito ativos, liderados pela jovem 
figura de Tristão de Athayde (Alceu Amoroso Lima), e muitos ativos para conser-
var suas posições privilegiadas no campo da educação. Hermes Lima negava um 
direito natural teológico, na mesma linha de Romero e Lessa. E negava o direito 
natural racional dos modernos (de Locke a Kant, digamos). Não havendo moral 
fundada na religião, nem fundada na razão, haveria alguma teoria ainda possível?

A longa citação, rememorando a contenda intelectual contra Alceu Amoroso Lima, 
não deixa dúvida sobre a filiação de Hermes Lima ao naturalismo, embora se possa 
apontar que faltou à sua teoria a formulação de uma teoria moral alternativa às 
teorias religiosas ou racionalistas22.

Os primeiros passos de Hermes na política

Assim como crescia a importância de Hermes Lima para a teoria e docência jurí-
dicas, graças a seu empenho também se viu assumindo importantes cargos públicos 
ao longo de sua vida, o primeiro deles de deputado constituinte em 1946.

A legislatura de 1946 talvez tenha tido a melhor safra de homens públicos na his-
tória republicana brasileira. O próprio Hermes a chama de “Assembleia ilustre, 
de bom nível cultural”:

A figuras tradicionais, de presença marcante na cena pública – como Agame-
non Magalhães, Etelvino Lins, Graccho Cardoso, João Cleophas, Soares Filhos, 
Juscelino Kubitscheck, Milton Campo, Ernani do Amaral Peixoto, Souza Costa, 
Clemente Mariani, Gustavo Capanema, José Maria Alkmin, Israel Pinheiro, José 
Augusto de Bezerra Medeiros, Lima Cavalcanti, Octavio Mangabeira, Juracy 
Magalhães, Flores da Cunha, Ivo d’Aquino, Alexandre Marcondes Filho, Luiz 
Carlos Prestes, Daniel de Carvalho, Arthur Bernardes, Mello Vianna, Altino 
Arantes, Plínio Barreto, Raul Pilla, Café Filho – juntavam-se expressões da nova 
safra de políticos, diversos dos quais atravessaram sofrido aprendizado no correr 
dos anos da ditadura. Entre eles, Alde Sampaio, Gilberto Freyre, Costa Porto, 
Freitas Cavalcanti, Rui Palmeira, Aloysio de Carvalho Filho, Aliomar Baleeiro, 
Albérico Fraga, Nestor Duarte, Gilberto Valente, Rui Santos, Hamilton Nogueira, 
Euclydes Figuereido, Afonso Arinos de Melo Franco, José Monteiro de Castro, 
José Maria Lopes Cançado, Mário Mazagão, Paulo Nogueira Filho, Munhoz da 
Rocha, Vieira de Melo, Ataliba Nogueira.

22	  Ibid, p. 197.
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Hermes Lima ainda cita, nas páginas seguintes de sua autobiografia, políticos do 
escol de Barbosa Lima Sobrinho, Nereu Ramos, Prado Kelly23. No entanto, deixa 
de mencionar, quando se verificam os subscritores da Carta de 194624, nomes como 
o do escritor Jorge Amado; Goffredo Carlos da Silva Telles Júnior, professor de 
Introdução ao Estudo de Direito na Universidade de São Paulo (USP) e de orien-
tação mais conservadora25; Eloy Rocha, o qual viria a ser indicado para Ministro 
do STF pelo AI-2; Jurandyr Pires, um dos idealizadores da Esquerda Democrática, 
junto com João Mangabeira e ele próprio.

Segundo o Ministro Hermes Lima, “predominou na Constituinte de 1946 forte 
sentimento de repulsa a formas autoritárias de direção política e de preocupação 
pelos direitos e garantias individuais”, tendo como resultante uma Constituição de 
“perfil social-conservador aberto”26.

Inegável que um dos ganhos institucionais da Constituição de 1946 foi o de tentar 
impor limites ao Executivo, forte na premissa de que, no regime presidencial, é 
uma tendência invadir e absorver áreas de outros poderes27. 

Sob a atividade constituinte propriamente do Ministro Hermes Lima, participou 
ele da subcomissão encarregada da ordem econômica e social28.

Ao se pesquisar os anais da Constituinte, constata-se sua participação ativa também 
como orador, em seus apartes durante uma discussão travada sobre os problemas 
do presidencialismo brasileiro, ressaltando que muitas vezes se confunde o defeito 
da cultura política duma época com o do regime propriamente dito29, e durante 
uma discussão sobre os limites da atuação dos constituintes, quando consignou 
que, como juraram respeitar a Constituição que fora adotada, nenhum respeito 
deveriam a de 193730.

Digna de nota, por último, a atuação posterior do Ministro Hermes Lima, em 1956, 
como membro da comissão organizada por Nereu Ramos, nessa época Ministro 

23	  Ibid, p. 156-158.
24	  Cf. BRASIL. Constituição de 1946. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1940-
1949/constituicao-1946-18-julho-1946-365199-publicacaooriginal-1-pl.html. Acesso em: 30 nov. 2021.
25	  SILVA, José Afonso da Silva. A faculdade e meu itinerário constitucional. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 130.
26	  LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: José Olympio, 1974. p. 156.
27	  Ibid, p. 158.
28	  Ibid, p. 161.
29	  BRASIL. Anais da Assembleia Constituinte de 1946. Volume 1. Disponível em: https://bd.camara.leg.br/
bd/handle/bdcamara/11754. Acesso em: 30 nov. 2021. p. 252.
30	  Cf. BRASIL. Anais da Assembleia Constituinte de 1946. Volume 2. Disponível em: https://bd.camara.leg.
br/bd/handle/bdcamara/11774. Acesso em: 30 nov. 2021. p. 117.

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1940-1949/constituicao-1946-18-julho-1946-365199-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/consti/1940-1949/constituicao-1946-18-julho-1946-365199-publicacaooriginal-1-pl.html
https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/11754
https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/11754
https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/11774
https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/11774
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da Justiça, também integrada por San Thiago Dantas, Carlos Medeiros da Silva, 
Antônio Gonçalves de Oliveira e Francisco Brochador da Roca, encarregada de 
uma revisão constitucional31.

Ainda em se tratando da sua atuação parlamentar, ele apresentou 37 projetos de lei32, 
dos quais 11 vieram a ser efetivamente aprovados e transformados em normas jurí-
dicas33, e não relatou nenhum outro projeto de lei de autoria de outro congressista.

Não obstante as rivalidades entre os comunistas do Partido Comunista Brasileiro 
(PCB) e os socialistas do Partido Socialista Brasileiro (PSB), dos quais fazia parte 
Hermes Lima, em 1947 ele apresentou parecer contrário ao projeto de lei vindo 
do Senado cassando os mandatos dos representantes comunistas, ante a inconsti-
tucionalidade de se criar hipótese de cassação por lei ordinária, não contemplada 
na Constituição de 194634.

A atividade partidária de Hermes Lima, aliás, foi intensa. Colaborou em veículos 
oficiais e na redação de manifestos do PSB, a ponto de ele polemizar com Luiz 
Carlos Prestes, nas colunas do Vanguarda Socialista, em 1948, afirmando que, “agora 
que se encontram na ilegalidade, os comunistas desejam, a todo pano, que todo 
mundo caia também na ilegalidade, pois assim mais fácil dela sairão. Os comunis-
tas precisam, a qualquer preço, de companhia na ilegalidade”35.

Não tendo sido reeleito em 1951, conquistando apenas a suplência, Hermes Lima 
voltou à sua cátedra de Introdução ao Estudo do Direito36. Nessa década de 1950, sua 
participação em eventos da ONU, da OEA e em outras conferências internacionais 
se notabilizou. No espectro político-partidário, filiou-se ao Partido Trabalhista Bra-
sileiro (PTB), a convite de San Tiago Dantes, em 195437.

31	  LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: José Olympio, 1974. p. 166.
32	  Cf. BRASIL. Câmara dos Deputados. Hermes Lima – Biografia. Disponível em: https://www.camara.
leg.br/busca-portal?contextoBusca=BuscaProposicoes&pagina=1&order=data&abaEspecifica=true&fil-
tros=%5B%7B%22autores.nome%22%3A%22HERMES%20LIMA%22%7D%5D&q=%2a”. Acesso 
em: 30 nov. 2021.
33	  Cf. BRASIL. Câmara dos Deputados. Hermes Lima – Biografia. Disponível em: https://www.camara.
leg.br/busca-portal?contextoBusca=BuscaProposicoes&pagina=1&order=data&abaEspecifica=true&fil-
tros=%5B%7B%22autores.nome%22%3A%22HERMES%20LIMA%22%7D%5D&q=%2a”. Acesso 
em: 30 nov. 2021. 
34	  LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: José Olympio, 1974. p. 180.
35	  Ibid, p. 212.
36	  FGV CPDOC. Lima, Hermes. Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-
-biografico/lima-hermes. Acesso em: 30 nov. 2021.
37	  Idem.

https://www.camara.leg.br/busca-portal?contextoBusca=BuscaProposicoes&pagina=1&order=data&abaEspecifica=true&filtros=%5B%7B%22autores.nome%22%3A%22HERMES%20LIMA%22%7D%5D&q=%2a
https://www.camara.leg.br/busca-portal?contextoBusca=BuscaProposicoes&pagina=1&order=data&abaEspecifica=true&filtros=%5B%7B%22autores.nome%22%3A%22HERMES%20LIMA%22%7D%5D&q=%2a
https://www.camara.leg.br/busca-portal?contextoBusca=BuscaProposicoes&pagina=1&order=data&abaEspecifica=true&filtros=%5B%7B%22autores.nome%22%3A%22HERMES%20LIMA%22%7D%5D&q=%2a
https://www.camara.leg.br/busca-portal?contextoBusca=BuscaProposicoes&pagina=1&order=data&abaEspecifica=true&filtros=%5B%7B%22autores.nome%22%3A%22HERMES%20LIMA%22%7D%5D&q=%2a
https://www.camara.leg.br/busca-portal?contextoBusca=BuscaProposicoes&pagina=1&order=data&abaEspecifica=true&filtros=%5B%7B%22autores.nome%22%3A%22HERMES%20LIMA%22%7D%5D&q=%2a
https://www.camara.leg.br/busca-portal?contextoBusca=BuscaProposicoes&pagina=1&order=data&abaEspecifica=true&filtros=%5B%7B%22autores.nome%22%3A%22HERMES%20LIMA%22%7D%5D&q=%2a
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/lima-hermes
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/lima-hermes
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Em 11 de setembro de 1961, já tendo assumido a presidência João Goulart, com 
Tancredo Neves como Primeiro-Ministro, na solução conciliatória conseguida após 
a renúncia de Jânio Quadros, Hermes Lima passa a chefiar o Gabinete Civil da 
Presidência da República38.

Em 13 de julho de 1962, Hermes Lima foi empossado como Ministro do Trabalho, 
mas a crise política persistia e se convocou um plebiscito para decidir se o parla-
mentarismo continuava ou não. João Goulart indica Hermes Lima para Primei-
ro-Ministro interino em 18 de setembro e, seis dias depois, também para Ministro 
das Relações Exteriores, cargo no qual foi confirmado apenas depois de seis vota-
ções no Parlamento39.

Em 23 de junho de 1963, uma reformulação ministerial leva a que Evandro Lins e 
Silva seja apontado para substituir Hermes Lima na pasta de Relações Exteriores 
e três dias depois Hermes Lima é nomeado para o STF40.

A política perde Hermes para o Direito: o Ministro Hermes 
Lima no Supremo Tribunal Federal

Em junho de 1963, o Presidente João Goulart propôs o nome de Hermes Lima para 
uma vaga no Supremo Tribunal Federal, aberta pela aposentadoria do Ministro 
Frederico Barros Barreto.

Hermes Lima relata que houve uma discreta, mas tenaz campanha contra sua apro-
vação, que ele atribuía aos desgastes causados pelos quatro importantes postos que 
exercera recentemente na administração: chefe da Casa Civil, ministro do Traba-
lho, primeiro-ministro e titular da pasta das Relações Exteriores41. A aprovação se 
deu por 29 a 23 votos.

Sua passagem no Tribunal foi breve e conturbada em decorrência do golpe militar 
de 1964, a partir de quando passou a sofrer dura oposição de setores governistas 
e da imprensa. 

38	  Idem.
39	  Idem.
40	  Idem.
41	  LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: José Olympio, 1974. p. 284.
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Relata-se que a linha dura dos militares se insurgia contra a presença de Hermes 
Lima e Evandro Lins e Silva no STF, associando-os, obviamente, às posições de 
Jango, o presidente deposto pelo regime ditatorial instaurado42.

Estudos historiográficos mais recentes, como o de Rafael Rafei Rabelo Queiroz43, 
sugerem que o Presidente Castelo Branco não era favorável a uma interferência 
direta sobre o STF, como viria a defender seu sucessor, Costa e Silva. No entanto, 
isso não implica que não houve qualquer tipo de pressão nos anos do primeiro 
presidente durante a Ditadura Militar.

Felipe Recondo noticia a visita que o novo presidente da República fez ao STF dois 
dias depois de assumir a presidência, quando recebido pelo Presidente do Tribunal, 
Ministro Ribeiro da Costa. Acompanhado dos demais, Hermes Lima ouviu deste 
que o golpe trouxe “reconquista e, portanto, a sobrevivência da democracia”44, 
acabando com a crise criada pelo governo anterior com “propósito vesânico”.

Não bastasse ter ouvido do Presidente do seu Tribunal uma crítica ao governo 
que integrara e também constatar que o governo militar não deixaria o STF atuar 
livremente, Hermes Lima, no dia seguinte a esse episódio, foi alvo, juntamente 
com Evandro Lins e Silva, de virulento ataque do editorial do jornal O Estado de S. 
Paulo, que pedia a sua cassação, em detrimento de direitos e garantias constitucio-
nais assegurados pela Constituição de 1946, afirmando que 

O caudilho [João Goulart] sabia perfeitamente o que fazia quando colocou o 
sr. Hermes Lima entre os principais magistrados da nação e, a seu lado, com a 
mesma incumbência de traição, esse outro líder da baderna chamado Evandro 
Lins... Não se concebe, por isso mesmo, a permanência desses dois cidadãos no 
Supremo Tribunal da República45.

Estava aberta a “caça às bruxas”, aos bruxos no caso, típica de regimes ditatoriais, 
criando espantalhos e aguçando a sanha persecutória das mentes mais tacanhas. 
Por amor à verdade histórica, Castelo Branco repudiou qualquer ato de cassação 
aos dois, alegando que isso teria repercussão negativa para a Justiça e a política46, 

42	  RECONDO, Felipe. Tanques e togas: o STF e a ditadura militar. São Paulo: Companhia das Letras, 
2018. p. 80.
43	  QUEIROZ, Rafael Mafei Rabelo. Direito e política no Supremo Tribunal Federal da ditadura militar brasileira: uma 
história constitucional narrada a partir da atuação do Ministro Aliomar Baleeiro (1965-1975). Tese apresen-
tada como requisito parcial para obtenção do título de Doutor no Programa de Pós-Graduação da USP, 2019.
44	  RECONDO, Felipe. Tanques e togas: o STF e a ditadura militar. São Paulo: Companhia das Letras, 
2018. p. 81.
45	  Ibid, p. 82-83.
46	  Ibid, p. 83.
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mas fato é que, a partir de então, o Ministro Hermes Lima sempre conviveu com 
essa acusação.

Os demais colegas lhes foram solidários, escrevendo cartas de reação endereça-
das ao Presidente do Tribunal, que, naquele mesmo dia, suspendeu os trabalhos 
da sessão do Plenário, leu-as na íntegra e atacou o jornal, dizendo que “vivia da 
isenção do imposto de papel e de favores do governo e não tinha força moral para 
atacar a ninguém”47.

Apesar de todo tumulto institucional que assolava o País e repercutia diretamente 
sobre seu ofício, a atuação do Ministro Hermes Lima não deixou de ser importante 
no Supremo Tribunal Federal, e dos votos dados por ele não se pode concluir tenha 
sido um revolucionário togado. Para Felipe Recondo, não era sequer da tradição 
dos Ministros do STF um perfil de confronto com outros poderes48.

Quando se analisam os votos de Hermes Lima apontados pelo Serviço Nacional 
de Informação (SNI) como de “atuação subversiva”, nada mais fez ele que conce-
der liberdade em habeas corpus para impetrantes que estavam presos em excesso de 
prazo ou que sofriam acusações vagas49.

Se isso gerava incômodo nos setores mais extremados do governo, não se pode 
acusá-lo de ter ido contrário às próprias fontes do Direito existente.

Seu companheiro de STF e contemporâneo de faculdade em Salvador, Adalício 
Coelho Nogueira, em suas memórias, considerou o Ministro Hermes um grande 
juiz, “cujos pronunciamentos naquela Casa impregnaram-se da mais sólida cultura 
jurídica, ao mesmo passo que o emolduraram os mais belos predicados de caráter50.

Hermes Lima foi relator em 3.287 processos e integrou o Pleno, a Segunda e a 
Terceira Turmas do STF51. 

47	  Ibid, p. 83-84.
48	  RECONDO, Felipe. Tanques e togas: o STF e a ditadura militar. São Paulo: Companhia das Letras, 
2018. p. 46.
49	  Ibid, p. 163-169.
50	  NOGUEIRA, Adalício Coelho. Caminhos de um magistrado. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1978. 
p. 118.
51	  BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Disponível em: https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=-
69f455d2-f7d0-42eb-9221-4b39b89a1c0f&sheet=7f7e9e4d-4dd9-4f92-878a-a7c6e7513a47&theme=stf_
azul_padrao&opt=currsel%2Cctxmenu. Acesso em: 30 nov. 2021.

https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=69f455d2-f7d0-42eb-9221-4b39b89a1c0f&sheet=7f7e9e4d-4dd9-4f92-878a-a7c6e7513a47&theme=stf_azul_padrao&opt=currsel%2Cctxmenu
https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=69f455d2-f7d0-42eb-9221-4b39b89a1c0f&sheet=7f7e9e4d-4dd9-4f92-878a-a7c6e7513a47&theme=stf_azul_padrao&opt=currsel%2Cctxmenu
https://transparencia.stf.jus.br/single/?appid=69f455d2-f7d0-42eb-9221-4b39b89a1c0f&sheet=7f7e9e4d-4dd9-4f92-878a-a7c6e7513a47&theme=stf_azul_padrao&opt=currsel%2Cctxmenu
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As garras da cultura sobre Hermes Lima: o fardão da Aca-
demia Brasileira de Letras (ABL)

Para completar o perfil desta “mentalidade poliédrica”, na feliz expressão de Ada-
lício Coelho Nogueira52, calha mencionar a ida de Hermes Lima para a Academia 
Brasileira de Letras, como candidato único, em 22 de agosto de 1968, logrando 
êxito por trinta votos contra dois em branco.

Aprovado, sua posse se deu em 18 de dezembro de 1968, quando ele relata que já 
“estava fervendo a política revolucionária, o Congresso posto em férias, rumores 
incluíam o Supremo Tribunal como alvo de futuros expurgos”53, sendo ele um dos 
alvos potenciais. Não por acaso um carro do DOPS havia sido estacionado fora 
da sede da ABL e estavam presentes vários policiais para acompanhar a posse no 
recinto onde se transcorria a cerimônia.

O discurso de posse de Hermes Lima, que sucedia na cadeira n. 7 da ABL o imortal 
Afonso Pena Júnior, professor da Faculdade de Direito da UFMG, fez a habitual 
imersão sobre a biografia de seu antecessor.

Atribuindo a Afonso Pena Júnior a qualidade de humanista, Hermes Lima defendeu 
que a visão fundamental do humanismo é examinar a qualidade da vida que vale à 
pena ser vivida e proclamou que “do humanista não se espera que se refugie em torre 
de marfim, porque o Humanismo informa uma atitude militante para investigar, 
para criticar, para optar. Afinal, a humanidade passa pela porta do humanista”54.

Falava sobre Afonso Pena Júnior, mas também refletia um pouco sobre o que ele 
próprio era: um humanista que, nos relatos de quem com ele convivera no Supremo 
Tribunal Federal, advogados, colegas e servidores, revela-se numa pessoa afável, de 
fina educação, modesta e fascinada pelo povo55.

Durante sua posse, coube ao acadêmico Ivan Lins fazer a saudação, realçando 
os predicados como intelectual e escritor de Hermes Lima, seus muito relevantes 

52	  Idem.
53	  Ibid, p. 295.
54	  LIMA, H. Discurso de posse na Academia Brasileira de Letras. Rio de Janeiro, 1968. Disponível em: https://
www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D129/discurso-de-posse. Acesso em: 30 
nov. 2021.
55	  Relatos colhidos pelo Ministro Eros Grau, quando teve a oportunidade de saudar o centenário de 
nascimento do Ministro Hermes Lima em sessão extraordinária do STF, realizada em 31 de março de 2005. 
Cf. BRASIL, STF. Diário da Justiça n. 70, 13 de abril de 2005, p. 7. Disponível em: http://www.stf.jus.br/
arquivo/biblioteca/PastasMinistros/HermesLima/Discursos/homenagem/2005_mar_31.pdf. Acesso em: 
30 nov. 2021.

https://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D129/discurso-de-posse
https://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D129/discurso-de-posse
http://www.stf.jus.br/arquivo/biblioteca/PastasMinistros/HermesLima/Discursos/homenagem/2005_mar_31.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/biblioteca/PastasMinistros/HermesLima/Discursos/homenagem/2005_mar_31.pdf
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livros, tais como Introdução à ciência do Direito; Tobias Barreto, a época e o homem; Notas à 
vida brasileira; Lições da crise; e Ideias e figuras56.

Fazendo referência ao filósofo holandês Baruch de Spinoza, Ivan Lins se dirige a 
Hermes Lima, para dizer que

possuís, no mais alto grau, o espírito filosófico, que ressalta, a cada instante, de 
vossas lições e escritos. Em qualquer assunto, procurais sempre o ângulo mais 
geral, e, cartesiano nato, a vossa exposição se reveste de cristalina limpidez, 
brotando-vos dos lábios ou da pena metodicamente, como se vos coubesse fazer 
uma demonstração geométrica. Longe de pactuar com as brumas da metafísica 
germânica, incidindo, como muitos dos filosofantes de nossos dias, no solipsismo 
em que nem eles mesmos se entendem, adotastes a máxima de Vauvenargues 
segundo a qual “a clareza é a boa fé dos filósofos”57.

Aquela noite, de júbilo e festa, com a sala da ABL repleta e brilhante, com gente 
que Hermes tanto admirava, sobretudo Anísio Teixeira, lá no fundo, atento e fra-
terno, deve ter sido um bálsamo para o jurista que andava inquieto e preocupado 
com algum possível ato contra si, vindo do governo agora encabeçado pelo Mare-
chal Costa e Silva.

O mesmo Costa e Silva que, protocolar e formalmente, saudou a conquista inte-
lectual de Hermes Lima: “congratulo-me com o brilhante magistrado e homem 
de letras pela expressiva e merecida investidura na Casa de Machado de Assis”58.

Assim, a merecida investidura na ABL, saudada pelo Presidente da República, ante-
cedia em pouco tempo sua imerecida retirada da investidura no cargo de Ministro 
do STF, algo impensável em regimes democráticos, mas que está gravada nos anais 
da triste memória dos “Anos de Chumbo” pelos quais o País passou.

Em breve perderia o STF um grande juiz, tão bem definido pelo acadêmico Ivan 
Lins, no mesmo discurso de saudação, que trouxe testemunhos dos colegas Alio-
mar Baleeiro e Evandro Lins e Silva, cuja transcrição merece constar neste perfil, 
a reafirmar as virtudes do Ministro Hermes Lima:

Acredita Aliomar Baleeiro “que uma aura de respeito e veneração cerca o 
Supremo Tribunal Federal neste País irreverente por excelência”, e narra como, 
aos 13 anos, tomou consciência da missão de sentinela das liberdades públicas 

56	  LINS, Ivan. Discurso de saudação ao acadêmico Hermes Lima. Rio de Janeiro, 1968. Disponível em: https://
www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D129/discurso-de-recepcao. Acesso em: 
30 nov. 2021.
57	  Idem.
58	  LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: José Olympio, 1974. p. 294.

https://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D129/discurso-de-recepcao
https://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D129/discurso-de-recepcao
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desempenhada pela nossa mais alta Corte ao conceder, em 1919, a Rui Barbosa 
e seus correligionários, ordem de habeas-corpus para que se pudessem locomover 
e reunir em comício na Bahia seabrista.

No Pretório Excelso, que “não tem sido apenas o passivo defensor da Consti-
tuição, mas ainda o construtor da unidade do Direito Nacional, através de ação 
silenciosa e serena, sem fricções com o Congresso, que sempre o reverenciou”, 
vindes, desde junho de 1963, impecavelmente exercendo as funções de juiz.

Tendes sido, como Ministro do Supremo, o jurista e o homem de notável saber, 
em tudo à altura do cargo. O traço marcante da vossa figura de juiz tem sido a 
preocupação com o aspecto moral das causas em lide. Tranquilo, ouvindo mais 
do que falando, inflamai-vos, no entanto, quando há uma nota ética no problema 
em julgamento. A lei – a vosso ver – há de inspirar-se na moral social, no bem 
comum, no respeito à dignidade de todos. Fora daí, não julgais válida a interpre-
tação por faltar-lhe o conteúdo moral vivificador da própria norma.

Ainda há pouco tempo – no testemunho de Evandro Lins e Silva – fostes vee-
mente ao conceder um mandado de segurança a funcionários que haviam feito 
concurso e que o Executivo se recusava a nomear. O sacrifício imposto aos 
requerentes, que haviam obedecido a todas as instruções ao inscreverem-se, 
submetendo-se às provas, tendo muitos vindo de Estados distantes, não podia, 
na vossa opinião, ter, como epílogo, a pura, simples e arbitrária decisão de não 
preencher os cargos. Acentuastes que essa atitude não estava nas regras da decên-
cia e da moral, e imaginastes um concurso para professor catedrático em que o 
candidato aprovado não viesse a ser nomeado, depois dos esforços e prejuízos 
na preparação para as provas.

Nos casos civis e criminais, a tônica de vossos votos está frequentemente no con-
sórcio moral-direito e o acento ético tem sido sempre predominante em vossos 
pronunciamentos de magistrado59.

A aposentadoria compulsória do Ministro Hermes Limas e 
os últimos anos a serviço do Direito, da política e da cultura

Em 13 de dezembro de 1968, o governo ditatorial editou o famigerado AI-5, que, 
entre outras coisas, fechou o Congresso Nacional por tempo indeterminado, sus-
pendeu as garantias dos habeas corpus e as franquias constitucionais da liberdade de 
expressão e reunião, permitindo demissões sumárias no serviço público, cassações 
de mandatos e de direitos de cidadania. Além disso, determinou que o julgamento 
de crimes políticos fosse realizado por tribunais militares, sem direito a recurso, 

59	  LINS, Ivan. Discurso de saudação ao acadêmico Hermes Lima. Rio de Janeiro, 1968. Disponível em: https://
www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D129/discurso-de-recepcao. Acesso em: 
30 nov. 2021.

https://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D129/discurso-de-recepcao
https://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm%3Fsid%3D129/discurso-de-recepcao
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e suspendeu garantias que ancoravam a independência dos juízes: vitaliciedade, 
inamovibilidade e estabilidade60.

Felipe Recondo noticia que, em 19 de dezembro de 1968, o presidente do STF, 
Ministro Gonçalves de Oliveira, chegou ao Rio de Janeiro e convocou os Ministros 
presentes na cidade para uma reunião em sua casa às 21h61.

Havia muitas especulações sobre o que poderia ou não fazer o Presidente Costa 
e Silva. O Ministro Evandro Lins e Silva relatava que a fúria dos militares não se 
restringia aos chamados “heréticos”, ele próprio, Hermes Lima e o Presidente Gon-
çalves de Oliveira, mas alcançava até mesmo alguns nomeados pelo AI-2, como 
Adalício de Oliveira e Adaucto Lúcio Cardoso62.

Embora se tenha planejado alguma estratégia de atuação do Presidente do STF 
junto ao Presidente da República, sob a orientação política aguçada do Ministro 
Aliomar Baleeiro, e mesmo havendo uma disposição de senadores arenistas, enca-
beçados pelo Senador Milton Campos, Mem de Sá e Eurico Rezende, pedindo ao 
Presidente Costa e Silva o restabelecimento da ordem jurídica e constitucional, 
Evandro Lins e Silva e Hermes de Lima estavam pessimistas. O Ministro Hermes 
chegou a dizer que não queria ser preso novamente em sua vida, como o fora em 
razão da repressão do movimento armado da Aliança Nacional Libertadora, durante 
o governo de Getúlio Vargas63.

O pessimismo de ambos tinha razão de ser e, em 28 de dezembro daquele ano, um 
documento assinado pelo Ministro da Justiça Gama e Silva indicava que os dois, 
além de Adaucto, Lafayette de Andrada e Victor Nunes Leal, estavam na mira do 
governo64.

Nesse documento, provocado por ofícios endereçados pelos Ministros de Estado 
da Aeronáutica e da Marinha, com aprovação verbal do Ministro do Exército, os 
Ministros do STF apontados eram acusados pelo Ministro da Justiça Gama e Silva 
de serem partidários de posições políticas anteriores, contrárias ao regime instau-
rado, e de terem votado a favor do habeas corpus para Jânio Quadros.

60	  RECONDO, Felipe. Tanques e togas: o STF e a ditadura militar. São Paulo: Companhia das Letras, 
2018. p. 47.
61	  Ibid, p. 155.
62	  Ibid, p. 156.
63	  Ibid, p. 157.
64	  Ibid, p. 157-161.
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Quanto a Hermes Lima, em específico, havia registro do Departamento de Ordem 
Política e Social (DOPS), de São Paulo, no qual constava que sua “atuação subver-
siva no Supremo Tribunal Federal tem comprometido os efetivos benefícios que a 
nação espera da revolução de 31 de março de 1964” e que ele “tem sido sempre 
um voto comprometido no Supremo Tribunal Federal, coerente com seu passado 
de esquerdista muito ativo”65.

Em 16 de janeiro de 1969, o Conselho de Segurança Nacional se reuniu, tendo 
o Presidente Costa e Silva relatado que, após o golpe de 1964, ele mesmo defen-
dera a cassação de alguns Ministros, indicados com base em critérios políticos, não 
sendo juízes de carreira, mas que o Ministro da Justiça de então, Francisco Campos, 
convencera-o de que algum dos poderes deveria ser preservado, no caso o STF66.

Era a hora de se corrigir o que considerava um erro histórico em 1964, manter 
inatingível o STF, concluindo-se, num estudo “apolítico” feito com “extremo cui-
dado”, que Victor Nunes Leal, Hermes Lima e Evandro Lins e Silva deveriam ser 
aposentados compulsoriamente e, ainda, que, com a aposentadoria compulsória de 
Lafayette de Andrada e Themistocles Cavalcanti, por completarem setenta anos 
em 1969, a Corte voltaria a ter onze Ministros67.

Hermes Lima soube de sua aposentadoria compulsória em sua casa de Petrópolis, 
terminando sua breve, mas importante trajetória no Supremo Tribunal Federal.

René José Keller e Enzo Bello, em interessante artigo, confirmam o que este pes-
quisador, subscritor desta Memória Jurisprudencial – Ministro Hermes Lima, também 
constatou: ele não estava entre aqueles Ministros que durante a ditadura brasileira 
citou direta ou indiretamente o marxismo ou seus cultores em quaisquer de seus 
votos68.

Hermes Lima faleceu em 10 de outubro de 1978, na cidade do Rio de Janeiro, 
completando sua Travessia pela vida e deixando um legado irretocável como homem 
público, figura humana e intelectual humanista.

65	  Ibid, p. 163.
66	  Ibid, p. 173-174.
67	  Ibid, p. 174.
68	  KELLER, Rene José; BELLO, Enzo. O marxismo na história do Supremo Tribunal Federal: uma aná-
lise do período da ditadura civil-militar-empresarial brasileira (1964-1969). Passagens: revista internacional 
de história política e cultura jurídica, Rio de Janeiro, v. 10, n. 2, p. 222-240, maio/ago. 2018. Disponível 
em: https://www. historia.uff.br/revistapassagens/artigos/v10n2a42018.pdf. Acesso em: 7 jul. 2022. 

 https://www. historia.uff.br/revistapassagens/artigos/v10n2a42018.pdf
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NOTA DO AUTOR
Nos últimos anos, passei a pesquisar, por motivos literários e de não ficção, a his-
tória brasileira antes e durante o golpe militar de 1964.

Em 2021, investigando figuras históricas de minha cidade natal, Juiz de Fora, depa-
rei-me com Jurandyr de Castro Pires Ferreira, ex-Deputado constituinte de 1946, 
que participara da fundação da Esquerda Democrática em 1945, ao lado de figuras 
como João Mangabeira, José Lins do Rego, Sérgio Buarque de Holanda, Evandro 
Lins e Silva e, o que importa aqui mais diretamente, o Ministro Hermes Lima.

Na época, em meu périplo pela história brasileira, deparei-me ainda com a auto-
biografia de Hermes Lima, Travessia, a mim apresentada pelo ex-Vereador de Juiz 
de Fora e Professor de Direito Constitucional Barbosa Júnior, um interlocutor sobre 
a história dos grandes juristas brasileiros.

Logo, quando fui convidado a escrever o volume da série Memória Jurisprudencial sobre 
o Ministro Hermes Lima, só pude associar tal escolha aos desígnios insondáveis, 
expressão tão ao gosto do Ministro Marco Aurélio, que, não raro, dela se valia 
durante julgamentos ou em suas sempre instigantes entrevistas.

O desconhecimento de uma causa racional para ter sido escolhido, porém, aumen-
tou-me o senso de responsabilidade, que já seria naturalmente intenso, porque 
minha admiração pela trajetória de vida do Ministro Hermes Lima crescia cada 
vez mais à medida que eu descobria fatos de sua vida.

Não bastasse o significado simbólico de ser ele um dos três Ministros aposentados 
compulsoriamente pela pena do General Costa e Silva, o Ministro Hermes Lima, 
ao lado de seus amigos e Ministros Victor Nunes Leal e Evandro Lins e Silva, 
tinha um conhecimento humanístico invejável, que me fazia achar preciosidades 
em seus votos.

E é o que se pode constatar neste Memória Jurisprudencial, ainda que a judicatura 
do Ministro Hermes Lima tenha se dado por pouco menos que seis anos e seis 
meses e sob um contexto constitucional e de dogmática jurídica, na qual a jurisdi-
ção constitucional não tinha o protagonismo – e, em alguns casos, ativismo – dos 
tempos presentes.

Se, por um lado, em termos de volume de decisões, sua judicatura não o coloca 
entre os Ministros mais produtivos; por outro, sua vivência em vários cargos públi-
cos e sua experiência como professor de Sociologia e de Introdução ao Estudo do 



SUMÁRIO

MEMÓRIA JURISPRUDENCIAL

40

Direito credenciavam-no como um dos Ministros com atuação jurisdicional mais 
interessante naquela conturbada década de 1960.

Ao proferir seus votos, verificam-se seus predicados de consagrado Professor de 
Introdução ao Estudo do Direito, de homem com uma sensibilidade humana agu-
çada pelo que viu quando criança, leu em toda a vida e viveu na política brasileira 
em sua fase mais profissionalmente profícua.

Falando sobre censura, o Ministro Hermes Lima reflete sobre os abusos que os 
enaltecedores dos bons costumes podiam lhe causar, mas sem desconhecer que as 
variações sociais em um país complexo como o Brasil podem levar a valorações 
diversas sobre o que é moralmente aceito ou não.

Quando ele se punha a refletir sobre separação de poderes, relação entre as esferas 
federal, estadual e local, conseguia sair do lugar-comum de uma dogmática cons-
titucional ainda incipiente para enfrentar as coisas como elas eram, numa tenta-
tiva de vencer o protagonismo da União sobre entes enfraquecidos ao bel-prazer 
das lideranças políticas nacionais e o cesarismo governamental arraigado, fruto do 
Estado Novo e, depois, é claro, da ditadura de 1964.

Isso tudo se pode comprovar ao longo desta Memória Jurisprudencial, mas não deixa 
de ser digno de nota que o Ministro Hermes Lima se insere entre aqueles com a 
capacidade de antecipar a jurisprudência e a doutrina constitucionais que ainda 
adviriam.

Apesar de tudo, e mais uma vez a escolha dos votos colacionados espelha isso, 
quando teve de lidar com questões sobre direitos envolvendo pessoas ou associações 
comunistas – Hermes Lima, desde 1945, se opusera ao comunismo capitaneado 
por Luiz Carlos Prestes – ou temas que exigiam a aplicação da chamada legislação 
revolucionária pós-1964, a ideologia era deixada de lado e ele atuava como um 
juiz constitucional que tem de aplicar o direito positivo, obviamente, interpretado 
à luz da Constituição vigente.

Que esta Memória Jurisprudencial possa, então, somar-se a obras de muito mais fôlego, 
na historiografia nacional, geral ou jurídica, para realçar a injustiça histórica de 
se considerar o Ministro Hermes Lima como um “juiz marxista e comunista” ou 
mesmo como alguém que fez exercício da toga para derrubar o governo militar.
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Como diz o Ministro Eros Grau, “juízes não podem decidir subjetivamente, de 
acordo com seu senso de justiça”69, o que nos permite concluir que, por mais que 
a “legislação revolucionária” agredisse as convicções humanas e humanísticas do 
Ministro Hermes Lima, ele sabia qual era a função do Supremo Tribunal Federal, 
inclusive com seu faro político aguçado para perceber que o órgão não fora dire-
tamente atacado pela Ditadura em seus primeiros anos.

E, em sintonia com o Ministro Eros Grau, responsável pelo discurso em homenagem 
ao Centenário de Nascimento do Excelentíssimo Senhor Ministro Hermes Lima, 
no Plenário do STF, em 31 de março de 2005, espera-se que esta Memória Juris-
prudencial ilustre a rara “grandiosidade humana de quem não era capaz de odiar” 
e jogue luz sobre alguém que soube tão bem reconhecer que “o Supremo não é o 
antigoverno, mas uma peça de governo”70.

69	  GRAU, Eros Roberto. Por que tenho medo dos juízes: (a interpretação/aplicação do direito e os princípios). 
7. ed. refund. do ensaio e discurso sobre a interpretação/ aplicação do direito. São Paulo: Malheiros, 2016. 
70	  BRASIL, STF. Discurso do Ministro Eros Grau em homenagem ao centenário de nascimento do 
Excelentíssimo Senhor Ministro Hermes Lima. Diário da Justiça, p. 8, 13 abr. 2005.
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INTRODUÇÃO: A ATUAÇÃO JURISDICIONAL 
DO MINISTRO HERMES LIMA

Em seu clássico Introdução à Ciência do Direito, Hermes se colocava entre aqueles para 
quem “a jurisprudência não é fonte de normas jurídicas gerais, porém de normas 
individuais para cada caso. Daí decorre que a solução de um caso não é obrigatória 
para outro, pois, se assim fosse, se estaria elevando a decisão de caráter individual 
a norma de caráter geral”71.

É interessante que ele antevia, porém, a ideia de uma jurisprudência estável, ínte�-
gra e coerente, pois, ainda que o Tribunal não esteja “rigidamente preso ao que 
já julgou”, não se pode desconhecer que “os casos julgados representam poderosa 
contribuição à unificação e coerência das decisões judiciárias”72.

Nesse sentido, ele aplaude as Súmulas, criadas pelo engenho do Ministro Victor 
Nunes Leal, pontuando que elas fortalecem a jurisprudência do Tribunal, “conside-
rando, sobretudo, que ele julga em Turmas a maior parte dos processos, ao mesmo 
tempo que reduzia a seus justos limites a margem opinativa dos magistrados”73.

Em sua atuação no STF, obviamente Hermes Lima seguiu, em várias decisões, dadas 
como relator ou votante, a jurisprudência do Tribunal, mas nunca deixou de se mani-
festar contrariamente a súmulas ou à maioria, quando seu intelecto indicava necessário.

Afinal, sendo o direito “a lei aplicada mais o que ela recebeu do órgão – juiz ou 
tribunal –, que a executou”, não se pode descurar que o magistrado “tem seus 
pontos de referência, ele se conduz em função de certos princípios gerais estabe-
lecidos, porém, o ajustamento da lei ao caso em questão está condicionado a uma 
estimativa de natureza pessoal e a uma apreciação, que não chamarei de criadora, 
porém, certamente de construtora”74.

Em Hermes Lima, como em muitos dos ministros da década de 1960, com larga 
experiência política de Legislativo e Executivo, além de sólida formação intelec-
tual, as estimativas de natureza pessoal e as apreciações construtoras do Direito 
fizeram com que ele construísse um patrimônio hermenêutico considerável, como 
se vê nos casos ora analisados.

71	  LIMA, Hermes. Introdução à ciência do direito. 33. ed. rev. e atual. por Paulo Condorcet. Rio de Janeiro: 
Freitas Bastos, 2002. p. 171.
72	  Ibid, p. 171.
73	  Ibid, p. 171.
74	  Ibid, p. 175.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

Nas palavras do Ministro Hermes Lima, em seu clássico Introdução à Ciência do 
Direito, ao contrário de um “direito árido, apenas preocupado em fixar limitações, 
em legalizar a Administração, o Direito Administrativo apresenta-se com um rico 
conteúdo de aspirações sociais”75.

Essa concepção do jurista sobre o Direito Administrativo se insere no contexto 
das profundas alterações que viu na matéria ao longo de sua vida profissional, nos 
vários cargos por ele ocupados.

Victor Nunes Leal, embora trate especialmente das atribuições municipais e da 
efetividade da Administração Municipal, no seu Coronelismo, Enxada e Voto, deixou 
preciosas lições para se compreender as transformações do Direito Administrativo 
durante essa época76.

Começa por revelar que as transformações sociais fizeram com que, ao longo do 
tempo, fosse difícil definir o que era “peculiar interesse do município, ou de inte-
resse local”77, porque, a seu sentir, “as condições de vida moderna não são muito 
favoráveis ao desenvolvimento das atribuições municipais, ou, em outras palavras, 
são mais favoráveis à extensão dos poderes centrais”78.

Victor Nunes Leal exemplificava, para provar sua percepção, as complexidades 
advindas da construção de estradas de rodovia, saneamento e uso de eletricidade.

Indo além do olhar sobre as transformações que foram provocadas sobre os Muni-
cípios, em visão retrospectiva, anotou Maria Sylvia Zanella di Pietro, que

a partir da Constituição de 1934, o Direito Administrativo experimentou grande 
evolução, em decorrência da própria previsão constitucional de extensão da ati-
vidade do Estado nos âmbitos social e econômico. Institui-se, inclusive, um Tri-
bunal Administrativo na esfera federal. Ao contrário da Constituição de 1891, 
de feição nitidamente liberal e individualista, a de 1934, que se seguiu ao movi-
mento revolucionário de 1930, assume caráter socializante, marcado pela inter-
venção crescente na ordem social. O Estado deixa sua posição de guardião da 

75	  Ibid, p. 202.
76	  LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo do Brasil. 7. ed. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2012. p. 75-139.
77	  Ibid, p. 75. 
78	  Ibid, p. 106-107.
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ordem pública e passa a atuar no campo da saúde, higiene, educação, economia, 
assistência e previdência social79.

Essa compreensão se coaduna com o conteúdo do Direito Administrativo para 
Hermes Lima, que, como já se anotou, relatou proposta de dispositivo que acres-
centaria à Constituição de 1946 a figura da desapropriação por interesse social.

Fato é que Hermes Lima esteve inserido no momento que Maria Sylvia Zanella 
di Pietro reputa como de enriquecimento doutrinário do Direito Administrativo, 
quando despontou entre 1936 e 1969 obras de, entre outros juristas, Themístocles 
Brandão Cavalcanti, José Mattos de Vasconcellos, J. Rodrigues Vale, J. Guimarães 
Menegale, Fernando Mendes de Almeida, José Cretella Júnior, Mário Masagão, 
Carlos S. de Barros Júnior, Hely Lopes Meirelles, Manuel Ribeiro, Osvaldo Ban-
deira de Mello e Valmir Pontes80, para ficar apenas em um marco temporal que 
coincide com as intensas atividades de Hermes Lima como professor, parlamen-
tar, membro do Executivo e, finalmente, Ministro do Supremo Tribunal Federal. 

Também se mostra relevante a participação que ele teve no tratamento do regime 
jurídico dos agentes políticos e servidores públicos. Como boa parte de sua atuação 
no Supremo Tribunal Federal se deu para analisar casos no contexto da Constitui-
ção de 1946, faz-se necessário contextualizar também esse tema.

Paulo Bonavides e Paes de Andrade afirmam que “a Constituição de 1946 nos 
traz a certeza de que toda ditadura, por mais longa e sombria, está determinada 
a ter um fim”81.

Mais do que isso, consideram que a luz da Constituição de 1946 teve uma especial 
intensidade, seguindo-se às trevas da ditadura de Vargas e, no que interessa a esse 
estudo de Memória Jurisprudencial do Ministro Hermes Lima, acabou por instaurar 
uma “tripartição e equipotência dos três Poderes”, pois a Carta de 1946 buscava 
devolver ao Legislativo e ao Judiciário “a dignidade e as prerrogativas de um regime 
efetivamente democrático”82.

A essa visão idealizada dos dois juristas contrapõe-se a de outros, como a de Miguel 
Reale, que aponta quatro equívocos desta Constituição, entre os quais o enfra-
quecimento do Executivo, o qual teria ficado à mercê do Legislativo; e o fortale-

79	  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas, 2010. p. 21.
80	  Ibid, p. 21-22.
81	  BONAVIDES, Paulo; ANDRADE, Paes de. História constitucional do Brasil. 3. ed. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1991. p. 409.
82	  Ibid, p. 409.
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cimento deste Poder, embora em um quadro anacrônico reduzido às figuras de lei 
constitucional e da lei ordinária, segundo análise de Inocêncio Mártires Coelho83.

Na seleção apresentada dos julgados aqui e em outros tópicos desta Memória, embora 
o Ministro Hermes Lima se revele um defensor das franquias constitucionais e da 
valorização do Legislativo e do Judiciário e, em consequência, dos seus próprios 
membros, não assume ele, uma vez mais, ao que parece por sua longa vivência na 
Administração Pública, uma ojeriza ao Poder Executivo.

Coibiram-se, mediante sua atuação jurisdicional, os abusos do Poder Executivo, 
aqueles herdeiros de uma mentalidade getulista, mas não o poder em si, importante 
como o que executa as políticas públicas majoritariamente escolhidas pelo povo.

Assim, durante sua judicatura, o Ministro Hermes Lima julgou uma série de causas 
comuns na jurisprudência do STF, como regime de servidores, mas também teve de 
se manifestar sobre os atos institucionais do regime ditatorial de 1964, por exemplo, 
quando sua independência e coragem foram postas à prova.

Irredutibilidade de vencimentos dos magistrados

No julgamento do Recurso Extraordinário 57.810, de São Paulo, em 6 de maio de 
1966, pôde o Supremo Tribunal Federal, por meio de sua 3ª Turma e sob a rela-
toria do Ministro Hermes Lima, reafirmar a irredutibilidade de vencimentos dos 
magistrados, uma nítida garantia à própria independência do Poder Judiciário.

As questões fáticas foram bem delineadas pelo Ministro Relator, referindo-se ao 
despacho que admitira o recurso extraordinário:

Em Janeiro de 1961, um grupo de JUÍZES DE DIREITO, da Capital do Estado 
e do interior, ajuizou uma ação contra a FAZENDA DO ESTADO, postulando 
a extensão da vantagem da quarta parte dos vencimentos, com o tempo de vinte 
anos de serviço público, também a eles, e não somente aos JUÍZES da Segunda 
Instância. Da mesma forma, com dez anos de judicatura, pleiteavam a mesma 
vantagem extensiva. Arrimaram o pedido na disposição do artigo 4º Decreto-lei 
estadual n. 15.204, de 31 de outubro de 1945, e no artigo 141, parágrafo 1º, da 
CARTA MAGNA. O dispositivo da lei estadual diz o seguinte:

83	  COELHO, Inocêncio Mártires. A experiência constitucional brasileira: da Carta Imperial de 1824 
à Constituição Democrática de 1988. In: MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; 
BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. 5. ed., rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2010. 
p. 238.
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aos magistrados que, na data da publicação do Decreto-lei n. 14.431, de 30 
de dezembro de 1944, já contavam trinta anos de serviço público, continua 
assegurado, sem interrupção, o direito à percepção da vantagem que ele lhes 
concedera o artigo 47, parágrafo 2º, da Constituição do Estado, de 9 de julho 
de 1935; a mesma vantagem é concedida, a partir da publicação do presente 
decreto-lei, aos membros do Tribunal de Apelação que contarem mais de vinte 
anos de serviço público ou mais de dez anos de exercício naquele Tribunal.

Os litigantes, com base no fato de que, “com a criação do Tribunal de alçada, cujos 
membros, inicialmente, tinham a designação de ‘Juízes do Tribunal de Alçada’, foi 
também estendida a eles, pela LEI ESTADUAL 1.162, de 31 de julho de 1951, as 
vantagens da Segunda Instância”, pretendiam receber o mesmo tratamento e, por 
isso, invocaram o princípio da igualdade, insculpido na Constituição de 1946, no 
parágrafo primeiro do art. 14184.

O processo tramitou na 1ª e 2ª instâncias, favoravelmente ao pleito dos litigantes, 
mas a apelação a cargo da Fazenda do Estado de São Paulo foi conhecida e pro-
vida em parte, reconhecendo a prescritibilidade das parcelas alcançadas pelo prazo 
prescricional, com o acórdão das Câmaras Civis Reunidas do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, do qual constou a seguinte fundamentação:

Na verdade os efeitos patrimoniais sucessivos de imprescritível direito à quarta 
parte estão, como qualquer direito patrimonial e de acordo com os princípios, 
debaixo do risco de fenecer pela prescrição, o que em nada vulnera o preceito 
constitucional de irredutibilidade de vencimentos, ofensa que só ocorreria se se 
não respeitasse a aquisição matriz da quarta parte.

A questão passou a cingir sobre o alcance do art. 95, III, da Constituição de 194685, 
o que se revela como questão de densidade jurídica relativa, pois por ela se discute se 
a aplicação dos efeitos normais da prescrição prevista em legislação ordinária colidi-
ria com a ideia de irredutibilidade de vencimentos constitucionalmente consagrada.

Foi alegado, ainda, pela Fazenda Pública que, conforme a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, extraída do julgado do Recurso Extraordinário 52.924, 

84	  “Art. 141.  A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade 
dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos termos seguintes: 
§ 1º Todos são iguais perante a lei.” BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 
18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.
85	  “Art. 95.  Salvo as restrições expressas nesta Constituição, os juízes gozarão das garantias seguintes: [...] 
III – irredutibilidade dos vencimentos, que, todavia, ficarão sujeitos aos impostos gerais.” BRASIL. [Cons-
tituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência 
da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.
htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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“os casos em que não corre a prescrição estão taxativamente enumerados no art. 
169 do Código Civil”86. Sustentou-se, também, ofensa ao Decreto Federal 20.910, 
de 6 de janeiro de 193287. 

Em seu voto, o Ministro Hermes Lima já antecipou, de início, não conhecer dos recursos.

Fundamentou-se, inicialmente, na constatação de que não existiriam mais dúvidas 
de que os vencimentos dos magistrados seriam abrangidos pela cobrança do imposto 
de renda e proventos de qualquer natureza, previsto no art. 15, IV, da Constituição 
de 194688, porque, ao final do art. 95, ressalvava-se que os vencimentos dos magis-
trados se submetiam aos impostos gerais.

Não poderia ter o Supremo Tribunal Federal se orientado, neste ponto, de maneira 
diversa, pois transformaria uma garantia institucional em privilégio. Além disso, 
havia texto claramente prevendo a incidência tributária.

Para o Ministro Hermes Lima, salvo essa exceção constitucional, de fato não se 
poderiam impor outras limitações de ordem constitucional frente ao princípio de 
direito público que é a irredutibilidade vencimentos.

Entretanto, a aplicação da legislação infraconstitucional, no que tange aos efeitos 
da prescrição, não teria a “força constitucional” do princípio, porque 

a prescrição não incidirá, nos termos do acórdão, sobre “a aquisição matriz da 
quarta parte”, ou seja, sobre o direito a essa quarta parte. Mas recairá sobre os 
efeitos patrimoniais sucessivos das parcelas não reclamadas a tempo desta quarta 
parte. Isso sucede, lembrou ainda a Fazenda do Estado, nos termos do Decreto 
20.910, de 6.1.1932.

86	   “Art. 169. Também não ocorre a prescrição: I – contra os incapazes de que trata o art. 5º; II – contra 
os ausentes do Brasil em serviço público da União, dos Estados, ou dos Municípios; III – contra os que se 
acharem servindo na armada e no exército nacionais, em tempo de guerra.” BRASIL. Lei nº 3.071, de 1º de 
janeiro de 1916. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil. Brasília, DF: Presidência da República, 1916. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3071.htm. Acesso em: 20 dez. 2021. 
87	  “Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito 
ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco 
anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.” BRASIL. Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro 
de 1932. Regula a prescrição quinquenal. Brasília, DF: Presidência da República, 1932. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D20910.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.
88	  “Art. 15. Compete à União decretar impostos sobre: [...] IV – renda e proventos de qualquer natu-
reza.” BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). 
Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Cons-
tituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3071.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D20910.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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Essa é a melhor interpretação do preceito constitucional, pois “a irredutibilidade 
protege a instituição, o exercício da judicatura”. De todo modo, devem os magis-
trados que querem buscar vantagens pecuniárias reclamar a tempo e modo, sobre-
tudo quando elas dependerem de adequado processamento administrativo para 
verificação das condições de implementação.

Todos os ministros presentes ao julgamento que dele tomaram parte, os Ministros 
Carlos Medeiros, Prado Kelly e Gonçalves de Oliveira, votaram conforme o voto 
do Ministro Hermes Lima, sob a presidência do Ministro Luiz Gallotti.

Estabelecimento de critérios de acesso a cargos públicos 
por lei e regulamento

Em 25 de novembro de 1963, o Supremo Tribunal Federal, sob a relatoria originária 
do Ministro Hermes Lima, reapreciou, por meios de embargos ao Recurso Extraordi-
nário 50.551/SP, o alcance do art. 184 da Constituição de 1946: “Os cargos públicos 
são acessíveis a todos os brasileiros, observados os requisitos que a lei estabelecer”89.

A situação específica em análise envolvia a exigência de idade mínima de 25 anos 
para que se participasse do concurso ao cargo de julgador da Secretaria de Fazenda 
do Estado.

Originariamente, no recurso extraordinário relatado pelo Ministro Gonçalves de 
Oliveira, consignou-se a seguinte ementa: “Concurso. Exigência de idade de 25 
anos. Somente a lei, não os regulamentos, pode fazer essa limitação de acesso aos 
cargos públicos, nos termos do art. 184 da Constituição. Recurso conhecido, mas, 
desprovido”.

Embora tenha se assentado que, se os requisitos pudessem ser veiculados por regu-
lamento, a Administração Pública poderia variar os critérios como lhe aprouvesse, 
a qualquer tempo e ao sabor dos interesses do momento, a Fazenda do Estado de 
São Paulo interpôs embargos, declarando que 

o Supremo Tribunal em vários julgados que menciona, tem se pronunciado 
pela legalidade das instruções do Departamento Estadual de Administração. A 
orientação do Tribunal fundava-se na lei 5.017 de 16 de dezembro de 1958, que 

89	  BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasí-
lia, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constitui-
cao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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atribuía ao Departamento Estadual de Administração a faculdade de estabele�-
cer condições especiais para preencher cargos, inclusive os de limite de idade.

A análise do voto do Ministro Hermes Lima se mostra interessante, porque ele 
provia os embargos, no que ficou vencido, a partir de três fundamentos interessantes.

A um, afastava-se de uma interpretação restritiva do dispositivo constitucional 
impugnado, “porque tal exigência [a da idade mínima estabelecida por ato infrale-
gal para o concurso em questão] está em função dos serviços a serem executados e, 
ao mesmo tempo, da própria responsabilidade que eles comportam”.

Sem mencionar expressamente, algo que sequer era da tradição consolidada do 
Supremo Tribunal Federal, pode-se dizer que Hermes Lima viu razoabilidade na 
exigência imposta por regulamento.

A dois, estabelecia-se que o regulamento é o ato normativo que “pode acompanhar 
melhormente as condições do trabalho administrativo, não [constituindo] uma 
delegação de poderes ao estabelecer requisitos que a lei, norma geral e abstrata, 
só poderia fazê-lo com maior rigidez e sem contato mais íntimo com as realidades 
da vida administrativa”.

Trata-se de uma concepção muito pragmática sobre serviços públicos, organização 
da Administração Pública, que, durante os debates, foi combatida pelo Ministro 
Gonçalves de Oliveira, para quem, se uma lei, por hipótese, estabelece uma idade 
mínima, como regra geral de acesso a cargos públicos, caso queira o legislador exigir 
idade maior para alguns em específico, deve assim especificar em lei.

Além do pragmatismo que se nota, pode-se dizer que o Ministro não viu irrazoabi-
lidade naquela fixação de limite mínimo de idade para disputa de concurso público.

O Ministro Hermes Lima reafirmou seu ponto de vista, sobretudo quando inqui-
rido pelo Ministro Hahnemann Guimarães se não temia “o arbítrio das comissões 
examinadoras de concursos”, ao que respondeu “é preciso confiar um pouco no 
critério da administração, porque se a lei parte do princípio de que a administração, 
está sempre pronta a praticar abusos, então não há lei que chegue”.

Conclui-se, até esse ponto do julgado, que o Ministro Hermes Lima apresentava 
uma preocupação mais coletiva com os interesses públicos do que propriamente 
com algo que poderia ser visto como um direito fundamental do cidadão, de não 
lhe ser exigido critério de acesso a cargo público sem previsão em lei.

A um só tempo isso revela essa predisposição do Ministro Hermes Lima a fazer do 
Judiciário, em geral, e do STF também uma “peça de governo”, pois “não é só o 
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Poder Executivo que fala pelo Estado”, e a assunção de uma teoria que começava 
a despontar da prevalência dos interesses públicos sobre os privados, que infeliz-
mente serviu também a atos ditatoriais, o que não era da vontade do Ministro.

Feita essa digressão, voltando-se ao desenrolar do julgamento, em sequência ao 
Ministro Hermes Lima, vota o Ministro Pedro Chaves, que viria a ser o redator 
para o acórdão, e, baseando-se na doutrina dominante e majoritária à época, ao 
final consignou:

Realmente, devemos dar uma margem de confiança – e damos – à administração 
pública. Mas, não devemos entrar no aspecto de conveniência e oportunidade 
de seus atos. Esta é a doutrina, desde que esses atos sejam pautados na Cons-
tituição. A Constituição exige que esses limites sejam fixados em lei. Nós não 
podemos transferir essa exigência constitucional para um simples regulamento.

Trata-se da verbalização de lições tradicionais do Direito Público brasileiro.

O Ministro Pedro Chaves também enfatizou que o caso deveria ser analisado na 
perspectiva do cidadão: “Os direitos são assegurados ao cidadão brasileiro, e não 
é possível que, com um simples regulamento, diminua, crie restrições não previstas 
na Constituição e nem admitidas na lei”.

Houve ainda um terceiro fundamento manejado pelo Ministro Hermes Lima, em 
sua tentativa de prover os embargos: 

lembrando ao Tribunal alguns acórdãos semelhantes a esse ponto de vista que 
estou aqui expondo. Por exemplo, julgou-se aqui, recentemente, o Recurso de 
Mandado Segurança n. 8.783, de São Paulo, de que foi Relator o eminente Sr. 
Ministro Vilas Boas (em 30.8.61). A emente foi a seguinte:

Mandado de segurança denegado; recurso – desprovido. Não trazem marca 
da anticonstitucionalidade as Instruções relativas ao concurso para provi-
mento dos cargos de Auxiliar de Fiscal de Rendas, na parte em que vedam a 
inscrição de mulheres. Harmonia do art. 5 da Lei Estadual n. 5.017/56 com 
o artigo 184 da Constituição Federal, com a conclusão de que também não 
está em antinomia com os arts. 36, § 2, e 1 § ,141º, da Lei das Leis.

Tentou apelar à própria jurisprudência do Tribunal.

O Ministro Victor Nunes Leal, porém, faz uma análise de vários casos, que tinham 
sido recentemente submetidos ao STF, afirmando que “o Plenário reiterou seu 
ponto de vista de não admitir a fixação do limite de idade, a não ser por lei”, o 
que contrariaria sua visão, mas com o qual passara a concordar “porque não havia 
qualquer expectativa de convencer a maioria do contrário”.
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Mesmo concordando doutrinariamente com o Ministro Hermes Lima nessa questão, 
como dizia ser comum em outros tantos, o Ministro Victor Nunes Leal ressalvara o 
entendimento pessoal, mas seguiu a maioria e, com isso, a jurisprudência dominante.

A transcrição desse voto vencido do Ministro Hermes Lima reforça seu pensamento 
independente, sua lhaneza no embate de ideias e, sobretudo, uma crença na insti-
tucionalidade, ao pressupor que “os regulamentos, também como as leis, vigem na 
ambiência, ética e política que os coloca dentro dos padrões de eficiência, morais 
e costumeiros a que a administração está sujeita”.

Votos vencidos podem trazer, sempre, importantes lições, como se percebe neste caso.

Favores aos combatentes da revolução comunista de 1935 
dados pela Lei 1.267, de 9/12/1950 

Em 2 de dezembro de 1965, o Ministro Hermes Lima relatou o Recurso Extraor-
dinário 57.782/GB, que chegou ao Tribunal fruto de uma ação ordinária proposta 
pela viúva de um militar, objetivando a promoção do falecido Coronel Carlos Faria 
Albuquerque ao posto imediato, com base na Lei 1.267, de 9/12/195090.

Segundo a alegação de Maria Evangelista de Faria Albuquerque, seu marido teria 
sido transferido para a reserva em 28/8/1958, no posto de Coronel, sem ser pro-
movido, conforme seu direito, pois, ao passar para a inatividade, deveria ter sido 
promovido pela missão cumprida pelo Exército contra a Intentona Comunista.

Ela tivera ganho de causa em 1ª e 2ª instâncias, mas a União houve por bem recorrer.

Ao proferir seu voto, o Ministro Hermes Lima reconheceu que o Coronel fizera parte 
do Centro de Instrução de Artilharia da Costa, sediado na Fortaleza de São João, na 
Urca, por ocasião da irrupção do movimento no Terceiro Regimento de Infantaria, e 
tivera como missão inicial barrar os rebeldes e, “posteriormente, cooperou na ocupação 
do 3º Regimento de infantaria, aprisionando e desarmando os elementos rebeldes”.

90	  “Art. 1º Os oficiais e as praças das Forças Armadas que, nas 1ª e 7ª Regiões Militares, tenham tomado 
parte com suas Unidades no combate contra a revolução comunista de 1935, cumprido missões e coope-
rado com as mesmas; se deslocado de sua sede com seus Corpos, para os mesmos fins ou tenham oferecido 
resistência comprovada nas Corporações rebeladas quando transferidos para a reserva remunerada serão, 
em seguida, promovidos ao posto imediato com os respectivos vencimentos integrais, sem prejuízo das 
demais vantagens legais a que tiverem direito.” BRASIL. Lei n. 1.267, de 9.12.1950. Dispõe sobre promo-
ção de oficiais e praças das Forças Armadas que tenham tomado parte no combate à revolução comu-
nista de 1935. Brasília, DF: Presidência da República, 1950. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/1950-1969/l1267.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l1267.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/l1267.htm
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Reportou que o Marechal Eurico Gaspar Dutra tivera papel destacado nos movi-
mentos e afirmara, nos autos do processo, que 

O militar em causa participou das operações de debelação da sedição e recordou 
o fato de ter sido atingido mortalmente o seu Ajudante de Ordens, Capitão João 
Ribeiro Pinheiro, que, no momento, se encontrava ao lado do Capitão Carlos 
Faria Albuquerque, finado marido da autora.

Para o Ministro, seriam irretocáveis as decisões das outras instâncias, visto que 
decidiram na base da prova, não deixando dúvidas de que o Coronel Carlos Faria 
Albuquerque “estava, portanto, na zona de fogo, sob o fogo. Sua participação foi 
assim direta”.

Apesar da simplicidade na aplicação silogística que o caso apresentou e o reconhe-
cimento por parte do Ministro de que “o Tribunal tem sido rigoroso na apreciação 
de questões iguais a esta”, esse voto é emblemático de como o Supremo Tribunal 
Federal daqueles anos sempre se conservara técnico, sendo desprovidas de base 
fática as alegações que fizeram ministros como Hermes Lima serem exonerados 
do cargo pela ditadura militar.

Quanto a esse julgamento em específico, a decisão foi unânime, sob a presidên-
cia do Ministro Ribeiro da Costa; e dela participaram os Ministros Evandro Lins 
e Silva, Hermes Lima, Pedro Chaves, Victor Nunes Leal, Gonçalves de Oliveira, 
Luiz Gallotti e Lafayette de Andrada.

Necessidade de fixação de subsídios para vereadores e os 
limites da atuação legislativa estadual sobre os Municípios

No Recurso Extraordinário 49.450, julgado em 19 de agosto de 1963, veio o 
Supremo Tribunal Federal a reafirmar sua jurisprudência sobre a possibilidade de 
leis estaduais privarem os Municípios da liberdade de subsidiarem os vereadores 
da maneira que achassem mais conveniente.

O caso foi originado de uma ação popular, proposta por um operário que queria 
declarar nula a resolução do Município de Juiz de Fora que fixara em quinze mil 
cruzeiros e quinze mil cruzeiros, respectivamente, os subsídios e a verba de repre-
sentação mensal do prefeito.

Em 1ª instância, não foi acolhida a pretensão, mas o Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais houve por bem declarar, por maioria de votos, inconstitucional essa reso-
lução em face da lei do Estado de Minas Gerais, o que implicaria a devolução do 
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indevidamente recebido, com juros de mora e condenação em honorário, por parte 
dos agentes políticos contemplados pela resolução juiz-forana.

Com base no artigo 101, inciso terceiro, alíneas a e d, da Constituição de 1946, o 
recurso extraordinário foi manejado e foi direcionado ao Ministro Cunha Mello, 
que dele não conheceu de forma sucinta e emocional: “Bem haja esse humílimo 
operário, que se preocupa com a sua terra, com o emprego dos dinheiros públicos”.

O Ministro Victor Nunes Leal, porém, discordou desse entendimento, asseverando 
que a evolução do instituto da representação não pode deixar de comportar o sub-
sídio aos representantes do povo, “porque, senão, a função representativa ficará 
adstrita aos que podem, realmente, fazer face às despesas”.

Percebe-se a coerência do Ministro Victor Nunes Leal, historicamente vinculado à 
valorização dos Municípios brasileiros e preocupado com as faces do coronelismo 
à brasileira.

Nas suas palavras:

Suponhamos que a nobre intenção do Sr. Ministro Cunha Mello fosse ouvida pelo 
constituinte federal e que ele tornasse obrigatória, para todo o País, a gratuidade das 
funções eletivas municipais. Em São Paulo, que aconteceria? Por força da Constitui-
ção Estadual, um funcionário pode disputar o lugar de vereador e fica licenciado de 
sua função pública durante o exercício do mandato. Que aconteceria então? Esse 
vereador não poderia viver, a não ser que tivesse outra fonte de renda. Ou então, 
por via indireta, a gratuidade acarretaria a proibição de funcionários públicos 
serem candidatos a cargo de vereador. Mas essa restrição seria estranha ao nosso 
sistema. Em nosso sistema, político, todos podem pleitear função pública eletiva.

Além de sua discordância, o Ministro Victor Nunes Leal solicitou que a matéria 
fosse submetida ao Pleno do STF, por ser matéria constitucional.

Coube ao Ministro Hermes Lima relatar o caso. Destacou que, segundo a Lei 
Constitucional 3 de Minas Gerais, passaria o artigo 86 da Constituição mineira a 
vigorar com a seguinte redação: 

Os cargos de Vereador e de Vice-Prefeito, considerados serviço público relevante, 
são gratuitos, sendo remunerados o de Prefeito. O subsídio deste, dentro dos 
limites determinados pela Lei Orgânica dos Municípios e, em proporção com a 
renda do exercício anterior. Será fixado pela Câmara Municipal, no último ano 
de cada período91. 

91	  MINAS GERAIS. Lei Constitucional nº 3, de 30 de janeiro de 1951. Suprime o parágrafo único do art. 
86 e dá nova redação ao parágrafo 4º do art. 30, ao art. 34, aos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º do art. 91, ao 
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O Ministro Hermes Lima, então, encaminhou seu voto para “julgar inconstitucional 
a lei constitucional 3 na parte em que privou os municípios da liberdade de subsi-
diarem os vereadores da maneira que achassem mais conveniente”, por duas razões.

A uma, considerou os argumentos de ordem geral ligados ao instituto da repre-
sentação, pois essa absorve tempo e impõe deveres, constituindo-se num múnus 
público, para o qual “o subsídio que ele comporta não lhe tira esse caráter; apenas 
representa um auxílio para que o representante do povo possa exercer melhor-
mente as suas funções”.

A duas, admitindo que abusos possam ocorrer na fixação dos valores de subsídio 
e que esses devem ser evitados pela reação da opinião pública e pela educação 
política do País, considerou que a gratuidade evocada pela lei mineira “atingiu a 
autonomia dos municípios”.

Ou seja, a lei mineira conflita com a autonomia dos Municípios, prevista nos arti-
gos 7º, VII, e92, e 2893 da Constituição de 1946. 

O Ministro ainda arrematou, fazendo um exercício de autocontenção sobre os limites 
da Constituição e de prognoses legislativas, que “o abuso não pode ser reprimido 
apenas pela lei, senão também pelos costumes” e que depende do aperfeiçoamento 
na vivência política pelo exercício dos mandatos e controle dos partidos políticos.

Em reforço ao tudo que disse o Ministro Hermes Lima, o Ministro Vilas Boas 
afirmou que, por ele, julgaria inconstitucional o próprio artigo 86 da Constituição 
mineira por ser “contraditório com o art. 28 da Constituição Federal, que assegura 
a autonomia Municipal”.

Ao final, prevaleceu o voto do Ministro Hermes Lima, tendo o julgamento sido presi-
dido pelo Ministro Lafayette de Andrada, com a presença ainda dos Ministros Pedro 
Chaves, Victor Nunes Leal, Vilas Boas, Cândido Mota Filho, Hahnemann Guima-
rães e Ribeiro da Costa; ausentes os Ministros Gonçalves de Oliveira e Luiz Gallotti.

parágrafo 4º do art. 104, ao parágrafo único do art. 112, aos itens I, II e III do art. 151 e ao art. 170 da 
Constituição do Estado. Belo Horizonte, MG: Assembleia Legislativa de Minas Gerais, 1951. Disponível 
em: https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LCO&num=3&com-
p=&ano=1951. Acesso em: 20 dez. 2021. 
92	  “Art. 7º O Governo federal não intervirá nos Estados salvo para: [...] VII – assegurar a observância dos 
seguintes princípios: [...] e) autonomia municipal;”. BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados 
Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022
93	  “Art. 28. A autonomia dos Municípios será assegurada: [...].”. BRASIL. [Constituição (1946)]. Constitui-
ção dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Dispo-
nível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LCO&num=3&comp=&ano=1951
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=LCO&num=3&comp=&ano=1951
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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Demissão fundada em ato institucional

Em 8 de novembro de 1968, o Ministro Hermes Lima, integrando a 3ª Turma do 
Supremo Tribunal Federal, relatou um dos últimos processos sob sua relatoria, tra-
tando de um tema pulsante no Brasil pós-1964.

Foi o Recurso de Mandado de Segurança 16.925, originário do Rio de Janeiro, 
tendo como recorrente Celso Peçanha e, como recorrida, a Fazenda Pública Esta-
dual daquele ente.

A matéria sob apreciação do Tribunal era a demissão do recorrente nos termos do 
parágrafo primeiro do artigo 7º do Ato Institucional 1, que tinha o seguinte teor:

Art. 7º Ficam suspensas, por seis (6) meses, as garantias constitucionais ou legais 
de vitaliciedade e estabilidade.

§ 1º Mediante investigação sumária, no prazo fixado neste artigo, os titulares 
dessas garantias poderão ser demitidos ou dispensados, ou ainda, com vencimentos 
e as vantagens proporcionais ao tempo de serviço, postos em disponibilidade, 
aposentados, transferidos para a reserva ou reformados, mediante atos do Comando 
Supremo da Revolução até a posse do Presidente da República e, depois da sua 
posse, por decreto presidencial ou, em se tratando de servidores estaduais, por 
decreto do governo do Estado, desde que tenham tentado contra a segurança do 
País, o regime democrático e a probidade da administração pública, sem prejuízo 
das sanções penais a que estejam sujeitos94.

A situação trazia complexidade, pois a demissão com base no ato institucional se deu 
em 4 de outubro de 1964, embora houvesse uma decisão de reintegração de Carlos 
Peçanha no seu cargo, prolatada em 25 de setembro do mesmo ano. O governador 
do Rio de Janeiro deixara de cumprir essa decisão, já demitindo o recorrente com 
base no ato institucional.

Segundo o relatório do Ministro Hermes Lima, o ato administrativo da demissão 
não explicou os motivos especificadores da demissão. Além disso, o recorrente teria 
frisado que nem o ato institucional mencionado nem o Decreto 53.997 foram total-
mente obedecidos, porque ele, embora ouvido pela recorrida, teve negados seus 
pedidos de diligências e de fornecimento de provas.

Explicou, ademais, que, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, foi criada a 
Comissão Revisora das Investigações Sumárias, que, no caso sob análise, expedira 

94	  BRASIL. Ato Institucional nº 1, de 9 abril de 1964. Dispõe sobre a manutenção da Constituição Federal 
de 1946 e as Constituições Estaduais e respectivas Emendas, com as modificações introduzidas pelo Poder 
Constituinte originário da revolução Vitoriosa. Brasília, DF: Presidência da República, 1964. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ait/ait-01-64.htm. Acesso em:  20 dez. 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ait/ait-01-64.htm
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“radiograma aos indicados e por três vozes, em dias alternados, fez divulgar pela 
imprensa (Diário Oficial de 14, 15 e 17 de agosto) convocando-os a que, se assim 
entendessem, para oferecer aditamentos às defesas anteriormente prestadas”.

O impetrante respondeu a dois Inquéritos Penais Militares (IPM) e foi submetido 
à avaliação da Comissão Geral de Investigação (CGI), cujo presidente, Almirante 
Paulo Bosísio, recomendou a demissão com base no parágrafo primeiro do artigo 
7º do ato institucional, o que foi feito pelo governador do Estado do Rio de Janeiro, 
via decreto, segundo o figurino legal.

A questão jurídica era saber se o Judiciário poderia rever os atos de demissão dos 
servidores estaduais quanto às formalidades extrínsecas, pois, a juízo do recorrente, 
no caso específico, teria faltado motivação, ao não fazer referência o ato de demis�-
são “a qualquer processo ou inquérito em que tivesse sido apurada qualquer falta 
que justificasse a demissão”.

De qualquer forma, o recorrente admitiu a existência de um inquérito contra si.

Ao iniciar seu voto, o Ministro Hermes Lima enfatizou que, à luz do parágrafo 
quarto do artigo 7º do Ato Institucional 1, “o controle jurisdicional desses atos 
limitar-se-á ao exame de formalidades extrínsecas, vedada a apreciação dos fatos 
que os motivaram, bem como de sua conveniência ou oportunidade”.

Também analisou que o Decreto 53.897, de 27 de abril de 1964, criara a CGI, 
encarregada de promover as investigações sumárias, até mesmo por representação 
dos governadores de Estados quanto aos servidores de suas respectivas jurisdições.

Para o Ministro Hermes Lima, o fato de o governador ter recebido um “dossier” 
atenderia o requisito do artigo 6º do decreto, pois processo e dossier seriam, para 
o caso, “expressões [que] se equivalem”.

Sem adentrar na discricionariedade do ato, então, e numa análise textualista e 
formalista, ele entendeu que 

[...] a simples dificuldade da defesa não impediria que a Comissão chegasse a 
conclusões desde que suas investigações se revelassem suficientes. É claro assim 
que o processo nas investigações sumárias não era o processo vigente normal. 
Era processo adequado à sumariedade mesma dessas investigações.

Daí que o procedimento de defesa tenha sido atendido, visto que, como consta na 
própria inicial do processo, o recorrente reconheceu que fora ouvido durante o IPM.

Apesar de seu pedido de diligências e provas, dentro de um rito que é sumário e 
com prazo máximo de defesa de oito dias, não se viu falha procedimental.
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O Ministro Hermes Lima não deixou de mencionar que o processo das investiga-
ções sumárias adveio de “uma legislação revolucionária que tinha o poder de impor 
normas e ditar leis a tal ponto que a própria Constituição de 1946 e as Constitui-
ções estaduais e respectivas emendas foram por ela mantidos com as modificações 
que entendeu de introduzir”.

A seu dizer: “não sofre dúvida, pois, que o recorrente foi ouvido e produziu defesa”.

Quanto à alegação sobre a ausência de motivação, o Ministro pontuou que era 
corrente que a motivação dos decretos expedidos com base no ato institucional se 
desse com a indicação do dispositivo legal em que se aprovava, porque o parágrafo 
quarto do artigo sétimo do Ato Institucional 1 veda qualquer controle jurisdicional 
sobre a conveniência e oportunidade.

Desse modo, os motivos da demissão, depois da investigação, ficam ao alvedrio da 
Administração, não sendo a motivação uma formalidade extrínseca, que poderia 
ser controlada jurisdicionalmente. 

Enfrentou-se ainda a questão sobre a necessidade de se cumprir, antes da demissão, 
a decisão de reintegração ao cargo. Quanto a esse ponto, assentou-se que a pri-
meira demissão do recorrente fora por abuso de poder, de modo que o governador 
de Estado não precisava reintegrá-lo para depois demiti-lo, “pois sua reintegra-
ção por decisão judiciária cobria, englobava o ato de mera reassunção do cargo”.

E, por último, ainda pôde o relator demonstrar que eram indiferentes, para a aná�-
lise do caso, tanto o fato de o recorrente ter ocupado por algum tempo a gover-
nança do Estado do Rio de Janeiro, como o fato de não terem sido suspensos seus 
direitos políticos, porque “a suspensão das garantias constitucionais ou legais de 
vitaliciedade e estabilidade abrangia funcionários de qualquer categoria, inclusive 
juízes togados”, rol no qual estava o recorrente, servidor na qualidade de 3º minis-
tro procurador do Tribunal de Contas do Estado.

Refletiu-se sobre a aplicação do artigo 173 da Constituição de 1967, também fruto 
da chamada legislação revolucionária:

Art. 173. Ficam aprovados e excluídos de apreciação judicial os atos praticados 
pelo Comando Supremo da Revolução de 31 de março de 1964, assim como:

I – pelo Governo federal, com base nos Atos Institucionais n. 1, de 9 de abril de 
1964; n. 2, de 27 de outubro de 1965; n. 3, de 5 de fevereiro de 1966; e n. 4, de 6 
de dezembro de 1966, e nos Atos Complementares dos mesmos Atos Institucionais;

II – as resoluções das Assembleias Legislativas e Câmaras de Vereadores que 
hajam cassado mandatos eletivos ou declarado o impedimento de Governadores, 
Deputados, Prefeitos e Vereadores, fundados nos referidos Atos Institucionais;
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III – os atos de natureza legislativa expedidos com base nos Atos Institucionais 
e Complementares referidos no item I;

IV – as correções que, até 27 de outubro de 1965, hajam incidido, em decorrência 
da desvalorização da moeda e elevação do custo de vida, sobre vencimentos, ajuda 
de custo e subsídios de componentes de qualquer dos Poderes da República95.

Assim, como não se exclui a apreciação judicial, ato praticado por governadores 
com base nos atos institucionais e respectivos atos complementares poderia ser 
analisado, não fossem os limites do mandado de segurança, cuja liquidez do direito 
deve ser certa, vedada a apreciação de fatos e provas.

Em conclusão, o Ministro Hermes Lima reiterou que a Corte tem aplicado o ato ins-
titucional, assim como, no caso específico, não houve inobservância de formalidades 
extrínsecas e que, na vigência do ato normativo em questão, somente elas poderiam 
ser judicialmente apreciadas.

No sítio do Supremo Tribunal Federal constou como relator desse julgado o Minis-
tro Carlos Thompson Flores, pois o julgamento se deu próximo à aposentadoria 
do Ministro Hermes Lima, tendo o acórdão sido publicado posteriormente. Além 
de ambos, estavam presentes no julgamento os Ministros Eloy da Rocha, Amaral 
Santos e Gonçalves de Oliveira, que presidiu a sessão.

DIREITO PRIVADO

Entre as competências que cabiam ao Supremo Tribunal Federal, durante o perí-
odo em que lá esteve o Ministro Hermes Lima, estava a de “julgar em recurso 
extraordinário as causas decididas em única ou última instância por outros Tribu-
nais ou Juízes”, na hipótese de ser “a decisão [...] contrária à letra de lei federal”, 
conforme previsão do artigo 101, III, a, da Constituição de 194696, ou em caso de 

95	  BRASIL. [Constituição (1967)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. Brasília, DF: Presi-
dência da República, 1967. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Consti-
tuicao67.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.
96	  “Art. 101. Ao Supremo Tribunal Federal compete: [...] III – julgar em recurso extraordinário as causas 
decididas em única ou última instância por outros Tribunais ou Juízes: a) quando a decisão for contrária a dis-
positivo desta Constituição ou à letra de tratado ou lei federal;”. BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição 
dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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dissídio jurisprudencial em relação à interpretação dada à legislação federal pelo 
STF, conforme a alínea d do mesmo dispositivo97.

Relembrando-se o que foi dito no perfil biográfico do Ministro, em uma época 
de menor aparelhamento de assessoria do Supremo Tribunal Federal e mesmo de 
uma outra cultura sobre como se portavam os ministros no seu mister, exigia-se 
um conhecimento ainda mais enciclopédico sobre todo o direito positivo brasileiro.

Tratava-se de competência que sobrecarregava ainda mais o Supremo Tribunal 
Federal, que adquiria protagonismo na defesa de franquias constitucionais desde 
a década de 1920, segundo a chamada “doutrina brasileira do habeas corpus”, que 
enfrentara resistências nas décadas de 30 e 40 do século passado, pelas pressões 
impostas pelos governos autoritários de Getúlio Vargas, mas que se assumia como 
um Tribunal cada vez mais respeitado após 1945/1946.

Essa análise da correta interpretação da legislação infraconstitucional, hoje a cargo 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), se, por um lado, poderia soar desinteressante 
para quem procura nas Memórias Jurisprudenciais dos vários ocupantes das cadeiras 
de ministro do Supremo Tribunal Federal raízes e fundamentos para uma atuação 
mais voltada à jurisdição constitucional, na forma como hoje se emprega o termo; 
por outro lado, assume um interesse mais geral e outro particular. 

De forma abrangente, estudar os votos dos ministros da época em que o STF fazia, 
no exercício de algumas competências, um pouco às vezes de STJ mostra uma face 
importante da história jurisprudencial da Corte, que, por décadas e décadas, assim 
teve de atuar em sua jurisdição.

E, no caso específico do Ministro Hermes Lima, isso serve para revelar como suas 
inclinações de teórico do direito e cultor das ciências sociais aplicadas deixaram 
rastros em seus votos.

Ainda mais quando se cogita de relações de direito privado, que tratam da convi-
vência social, algo de especial relevo para ele.

Apesar de sua vocação publicista, decorrente de suas opções de carreira e de estudo, 
mostra-se uma contribuição importante que o Ministro deu para a jurisprudência 
do STF em matéria de direito privado.

97	  “Art. 101. Ao Supremo Tribunal Federal compete: [...] III – julgar em recurso extraordinário as causas 
decididas em única ou última instância por outros Tribunais ou Juízes: [...] d) quando na decisão recorrida 
a interpretação da lei federal invocada for diversa da que lhe haja dado qualquer dos outros Tribunais ou 
o próprio Supremo Tribunal Federal.”  BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do 
Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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Controle jurisdicional de atos de sociedade privada de fim 
não econômico: possibilidade e limites

Em 10 de dezembro de 1964, o Ministro Hermes Lima foi designado para apreciar 
os embargos ao Recurso Extraordinário 56.032, cujo embargado era Hélio Chaves 
Sanches e embargante o Clube de Campo de São Paulo.

Reportando-se ao voto do relator deste recurso extraordinário, Ministro Evandro 
Lins e Silva, o Ministro Hermes Lima transcreveu o teor da decisão de admissibili-
dade do recurso extraordinário no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, que ficou a cargo do vice-presidente, Desembargador Raphael de Barros 
Monteiro, o qual viria a ser ministro também do STF.

Nesta decisão, o Desembargador deixou claro que se tratava originariamente 
de uma ação ordinária ajuizada por Hélio Chaves Sanches em face do Clube de 
Campo de São Paulo,

sob a alegação de que foi expulso, com seus familiares, da sociedade ré, por haver 
construído uma casa em terreno do clube, que a diretoria deste entendeu infringir 
o respectivo Regulamento de Obras. Acrescentou que fez levantar a residência 
por intermédio do próprio administrador da entidade, tendo atendido as exi-
gências que lhe foram feitas, exceto as que entendeu serem exorbitantes, donde, 
por isso, ter sido suspenso e depois eliminado.

Em um momento muito anterior à doutrina da eficácia horizontal dos direitos fun-
damentais, utilizada pelo Supremo Tribunal Federal atualmente em sua jurisdição 
constitucional, a determinar que se observem também os direitos e as garantias 
fundamentais nas relações privadas, cingiu-se a questão apenas à nulidade do ato 
de expulsão com base no artigo 145, II, do Código Civil de 191698 e no artigo 147, 
item II, do Estatuto do Clube de Campo de São Paulo, conectando-se aos limites 
do Poder Judiciário para apreciar decisões das entidades.

O clube réu defendeu a legitimidade dos atos da diretoria, alegando que foram 
praticados legitimamente, “tendo sido o autor quem deu causa às punições que lhe 
foram impostas, primeiro, construindo a casa com excesso de área, depois, deixando 
de acatar as determinações, com o que infringiu os estatutos sociais”.

98	  “Art. 145. É nulo o ato jurídico: [...] II – quando for ilícito, ou impossível, o seu objeto.” BRASIL. Lei 
nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil. Brasília, DF: Presidência da 
República, 1916. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3071.htm. Acesso em: 20 
dez. 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3071.htm
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Houve ainda propositura de uma ação possessória pelo Clube em face do associado, 
que, quando notificado extrajudicialmente, não fez a produção de prova que, em 
tese, poderia afastar sua punição. 

Com a devida expulsão de Hélio do quadro social do Clube, a posse do imóvel, 
segundo alegou o Clube, tornara-se esbulhativa.

As ações ordinária e possessória foram julgadas em conjunto, sendo declarada nula 
a punição e reintegrado o sócio na posse pelo juízo de 1º grau, em sentença que 
foi afinal mantida pela Quinta Turma Civil, em cujo acórdão se verificam duas 
questões interessantes.

A primeira é a assunção de que

embora pudesse o estatuto, que a matéria é toda da economia doméstica do 
Clube, dispor livremente sobre os casos de eliminação e, ainda, ter um conceito 
próprio do que fosse reincidência, o que se vê é que, ao cuidar desta, não fugiu 
ao conceito legal, exigindo, para a sua configuração, a prática de um fato novo 
que, como o anterior, fosse punido com a pena de suspensão. 

A segunda é que, não obstante a possibilidade de punição, o correto seria o Clube 
ter compelido o sócio faltoso a enquadrar sua obra de residência de acordo com o 
regulamento da entidade e não lhe aplicar nova punição, porque o não enquadra-
mento não seria propriamente uma reincidência.

O Clube de Campo de São Paulo manejou o recurso extraordinário, finalmente, 
não só alegando que o acórdão infringia “claras e incisivas disposições legais”, mas 
também “a jurisprudência pacífica” do STF, no sentido de que “a punição de um 
sócio de uma entidade desportiva, no plano de seu exclusivo interesse, não é de ser 
apreciada pelo Poder Judiciário”.

O fundamento do recurso extraordinário, então, fora o artigo 101, III, d, da Cons-
tituição de 194699.

Ao proferir seu voto, o Ministro Hermes Lima começou por fazer distinção impor-
tante sobre o que teria decidido o acórdão, pois, segundo o recorrente, teria o Tri-

99	  “Art. 101. Ao Supremo Tribunal Federal compete: [...] III – julgar em recurso extraordinário as causas 
decididas em única ou última instância por outros Tribunais ou Juízes: [...] d) quando na decisão recorrida 
a interpretação da lei federal invocada for diversa da que lhe haja dado qualquer dos outros Tribunais ou 
o próprio Supremo Tribunal Federal.”  BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do 
Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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bunal definido que ao Poder Judiciário era defeso reapreciar punição de sócio de 
uma entidade desportiva”. Na verdade, 

essa doutrina não foi de todo adotada pelo acórdão, nem pelo eminente relator 
do acórdão ora embargado, porque ambos dizem que o que se exclui da apre�-
ciação judiciária será uma punibilidade de natureza meramente disciplinar, mas 
não relações que comportam obrigações e deveres recíprocos.

Não seria concebível cogitar que o Judiciário deixasse de apreciar possível excesso 
ou abuso de poder de entidades, que levasse a excessos lesivos ao direito do asso-
ciado. Por isso, o Ministro Relator transcreveu o voto do acórdão citado da lavra 
do Ministro Evandro Lins, tido como representativo da posição do Tribunal:

Nas associações esportivas não podem as respectivas diretorias expulsar suma-
riamente associado, não prevalecendo a justificativa de que o ato da diretoria 
estaria baseado nos estatutos sociais ou não prevalecendo a carência de direito 
do expulsando, porque, nos termos do dec. lei 3.199 de 1941, não teria recorrido 
antes ao Conselho Nacional de Desportos, porque esse diploma legal não impõe 
tal condição e porque, independentemente da nulidade de dispositivo estatuá-
rio que vedasse a faculdade de defesa, cabe a intervenção do Poder Judiciário 
na vida interna das Associações, sempre que ocorrer excesso ou abuso de poder 
(Recurso Extraordinário n. 22.734 – S. Paulo, Decisão unânime da 1ª Turma. 
Acórdão de 16.11.53).

Insistiu o Ministro Hermes Lima em mais uma distinção trazida pela particulari-
dade dos autos, que é a expulsão do sócio envolver uma situação de ordem patri-
monial, “tanto que duas foram as causas julgadas, a ação ordinária para anular 
a punição, com reclamação de perdas e danos, e a ação de reintegração de posse 
proposta pelo recorrente contra o recorrido”.

Desta feita, “havia, pois, uma questão de direito civil entrosada com a sanção dis-
ciplinar de ordem estatutária”, não se podendo dissociar as duas situações.

Para ele, tratava-se de reincidência, porque houve um primeiro fato, que foi a 
construção da residência do sócio fora de normas regulamentares, para a qual a 
diretoria do Clube aplicou uma suspensão de sessenta dias. Entretanto, como foi 
o sócio notificado para se adequar às normas regulamentares e nada fez, “houve 
reincidência de infração a normas do Clube, normas estatutárias”.

Como os direitos e as obrigações recíprocos que encetam as relações privadas não 
podem, portanto, ficar fora do alcance do Poder Judiciário e reportando-se ao voto 
do Ministro Cândido Motta Filho, no julgado que teria orientado a linha interpre-
tativa do STF, afirmou não ter dúvidas de que tal voto 
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não foi no sentido de subtrair à apreciação do Judiciário quaisquer relações 
entre clubes e associados. Poderá ficar fora dessa apreciação alguma relação de 
ordem meramente disciplinar, exclusivamente disciplinar, do âmbito rigorosa-
mente interno da vida desportiva ou associativa do clube. Mas não relações que 
importam em deveres e obrigações, que, desconhecidas, ignoradas ou despreza-
das, devem ser apreciadas pelo Judiciário.

Exercendo uma espécie de juízo de razoabilidade sobre as normas estatutárias, não 
encontrou o Ministro Hermes Lima algo que as afastasse, pois 

As exigências da sociedade quanto à construção das casas eram perfeitamente 
legais e são perfeitamente compreensíveis num clube de campo, que é uma nova 
modalidade de vida associativa, dentro da qual os sócios-proprietários estão sujei-
tos a certas normas de convivência e, no caso, também a normas para construção 
de casas residenciais. O clube podia exigir um modelo de construção. E, quando 
o sócio-proprietário entrou para o clube, sabia disso. Estava perfeitamente cons-
ciente de que essas exigências para a construção de residências constavam de 
atas oficiais da associação de que ia fazer parte.

Até pontou que, mesmo o sócio tendo construído além da metragem permitida 
pelo Clube, esse apenas determinou que fosse fechado o porão que o sócio cons-
truíra como área habitável, uma vez que “nenhuma das outras casas o incluía no 
seu conjunto arquitetônico”.

Na parte derradeira de seu voto, refletiu o Ministro Hermes Lima que “a história 
dos autos parece típica de exacerbação individualista contra exigências de vida numa 
comunidade desportiva. Problema de exacerbação individualista, de teimosia”.

Tal reflexão revelou muito do pensamento do Ministro Hermes Lima, mas sobre-
tudo do cientista social, que, em sua obra de Teoria Geral do Direito, afirmara

O convívio humano impõe muitas restrições ao uso que os indivíduos podem 
fazer de suas faculdades. Esse convívio, além de repousar em certas uniformi-
dades, em certas noções havidas pelo meio como indispensáveis à sua conser-
vação, proíbe bom número de atos que a própria existência demonstrou serem 
nocivos ao fato mesmo da convivência. Assim, é imprescindível, ao estudar-se o 
problema da liberdade, não perder jamais de vista que o homem se torna livre 
num quadro de relações recíprocas de dependência, de limitações e abstenções 
mútuas, que é a sociedade100.

100	  LIMA, Hermes. Introdução à ciência do direito. 33. ed. rev. e atual. por Paulo Condorcet. Rio de Janeiro: 
Freitas Bastos, 2002. p. 324.
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Mais do que aporia na escolha entre coletivismo e individualismo, o Ministro 
Hermes Lima apontou, nesse julgado, em conformidade com sua obra acadêmica, 
sua repulsa a um liberalismo vulgar, que, a pretexto de defesa da liberdade, prote-
gesse o mero capricho, algo humano, demasiadamente humano, que se expressa 
em muitas relações sociais.

Para o caso em tela, de forma assertiva, sentenciou que:

É necessário verificar que é toda uma coletividade com seu estilo de vida, sua 
concepção arquitetônica a respeito das construções que devem prevalecer na 
área do clube. Não sei como, realmente, se possa negar ao clube o direito de 
eliminar um sócio que, advertido, e suspenso, e avisado de que aquela sanção 
preliminar seria seguida de sanção mais grave, que importaria na sua eliminação, 
não atendeu às admoestações.

Na sequência do julgamento, teve a palavra o Ministro Evandro Lins, que defen-
deu o voto anterior, que era objeto dos embargos, e, para tanto, relembrou que “a 
decisão recorrida, para anular a punição, não entrou a fundo em seu merecimento”. 
Assentou que, de acordo com o estatuto do Clube de Campo, não era aplicável a 
pena de expulsão, já que não houve reincidência.

Os Ministros Luiz Gallotti, Hahnemann Guimarães e, sobretudo, Vilas Boas inter-
vieram, discutindo os limites do julgamento do extraordinário, com o primeiro 
deles relembrado que a atual orientação do STF é a de que, “conhecido o recurso, 
o Tribunal julga a causa para lhe dar a solução que entender justa”101.

Os Ministros Evandro Lins e Victor Nunes Leal apresentarem votos em discordân-
cia do relator, rejeitando os embargos. Manifestou-se o Ministro Victor Nunes Leal 
no sentido de que o sócio do clube cometera apenas uma falta ao estatuto, embora 
fosse ela continuada, e, ainda, que

Uma vez que a pena de suspensão já se cumpriu, o remédio é compelir, pelos 
meios judiciais, o sócio recalcitrante a modificar a construção. Desse modo se 
mantém o equilíbrio entre os direitos do sócio e as conveniências da vida asso-
ciativa. O comportamento ulterior do rebelde é que dirá se ele é, ou não, capaz 
de conviver na agremiação, cujos interesses haverão de predominar sobre o 
capricho dos associados.

101	  Súmula 456 do STF: “O Supremo Tribunal Federal, conhecendo do recurso extraordinário, julgará 
a causa, aplicando o direito à espécie.” BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula do STF. Brasília: STF, 
2017. Atualizado em 1º de dezembro de 2017. Disponível em: http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/juris-
prudenciaSumula/anexo/Enunciados_Sumulas_STF_1_a_736_Completo.pdf. Acesso em: 20 dez. 2021.

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/jurisprudenciaSumula/anexo/Enunciados_Sumulas_STF_1_a_736_Completo.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/jurisprudenciaSumula/anexo/Enunciados_Sumulas_STF_1_a_736_Completo.pdf
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Ao final, o Tribunal rejeitou os embargos, contra o voto do Ministro Hermes Lima 
e do Ministro Luiz Gallotti, em julgamento sob a presidência do Ministro Ribeiro 
da Costa, ao qual estavam presentes também os Ministros Pedro Chaves, Victor 
Nunes Leal, Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas, Cândido Motta, Luiz Gallotti e 
Hahnemann Guimarães.

Mesmo sendo vencido, o voto do Ministro Hermes Lima revelou-se como um dos 
mais emblemáticos das posições doutrinárias e das relações sociais.

DIREITO TRIBUTÁRIO

O Ministro Hermes Lima, em sua atuação no Supremo Tribunal Federal, julgou 
matéria tributária à luz das Constituições de 1946 e de 1967.

É de se notar que, ao contrário da realidade existente durante a Constituição de 
1937, quando não havia uma aproximação dos direitos e das garantias fundamen-
tais à matéria tributária, a Constituição de 1946 previu a legalidade e a anualidade 
tributárias no artigo 141, § 34102, e a capacidade contributiva no artigo 202103, dan-
do-se uma oportunidade de conter o poder de tributar.

Ocorre que, como se estava em uma fase antecedente ao constitucionalismo atual-
mente vigente entre nós, com uma incipiente teoria do direito que relegava força 
normativa aos princípios, a capacidade contributiva, por exemplo, não era vista 
como uma “regra peremptória intangível”, na perspectiva de autores relevantes 
como Pontes de Miranda. Ele sugeria que o artigo 202 envolvia apenas uma adver-
tência, trazia uma simples diretriz104.

102	  “Artigo 141. [...] § 34. Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça; nenhum 
será cobrado em cada exercício sem prévia autorização orçamentária, ressalvada, porém, a tarifa aduaneira 
e o imposto lançado por motivo de guerra.” BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do 
Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.
103	   “Artigo 202. Os tributos terão caráter pessoal, sempre que isso for possível, e serão graduados con-
forme a capacidade econômica do contribuinte.” BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados 
Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.
104	  MIRANDA, Pontes de. Comentários à Constituição de 1946: v. 1 – arts. 1-36. Rio de Janeiro: Livraria 
Buffoni, 1946. p. 267-268.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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Tributaristas como Alfredo Augusto Becker iam ainda mais longe, acusando a locu-
ção “capacidade contributiva” de ser ambígua, o que faria com que se prestasse às 
mais variadas interpretações, além de o fato de estar prevista na Constituição ter 
representado uma “constitucionalização do equívoco”, pela própria dificuldade de 
se encontrar verdadeiro alcance jurídica para ela105.

Não obstante a existência dessas contundentes críticas, verdade é que o Ministro 
Hermes Lima lidou com uma nova etapa do desenvolvimento do Direito Tribu-
tário brasileiro, quando surgiu o chamado Direito Constitucional Tributário pela 
Constituição de 1946, que incluiu importantes princípios, clarificou as demarca-
ções de competências e estabeleceu as chamadas limitações ao poder de tributar106.

Como constituinte de 1946, o Ministro Hermes Lima participou desse processo de 
inovação na ordem constitucional, mas se atribui a Aliomar Baleeiro o grande artí-
fice do Direito Constitucional Tributário criado, em especial com a sedimentação 
da expressão “limitações constitucionais ao poder de tributar” por sua influência 
doutrinária107.

Pela atuação parlamentar de Aliomar Baleeiro ainda se teve a previsão de competir 
à União elaborar normas gerais de Direito Financeiro, conforme artigo 5º, XV108, 
o que deu ensejo à codificação do Direito Tributário positivo109 com o Código Tri-
butário Nacional de 1966.

Mas ainda se reputava a tributação brasileira como caótica e desordenada, com 
entes políticos sobrepondo competências tributárias.

A Emenda Constitucional 18/1965110, então, reformou a Constituição de 1946 ao 
ensejo de criar um Sistema Tributário Nacional, delimitando ainda mais as compe-
tências tributárias, estabelecendo claramente as espécies tributárias, corporificando 

105	  BECKER, Alfredo Augusto. Teoria geral do direito tributário. 3. ed. São Paulo: Lejus, 1998. p. 479-501.
106	  TEODOROVICZ, Jeferson. História disciplinar do direito tributário brasileiro. São Paulo: Quartier Latin, 
2017. p. 191.
107	  Ibid, p. 192.
108	   “Artigo 5º Compete à União [...] XV – legislar sobre [...] b) normas gerais de direito financeiro; de 
seguro e previdência social; de defesa e proteção da saúde; e de regime penitenciário.” BRASIL. [Cons-
tituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência 
da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.
htm. Acesso em: 6 jul. 2022.
109	  TEODOROVICZ, Jeferson. História disciplinar do direito tributário brasileiro. São Paulo: Quartier Latin, 
2017. p. 195.
110	  BRASIL. [Constituição (1946)]. Emenda Constitucional nº 18, de 1º de dezembro de 1965. Reforma do Sis-
tema Tributário. Brasília, DF: Presidência da República, 1965.  Disponível em: https://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc_anterior1988/emc18-65.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc_anterior1988/emc18-65.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc_anterior1988/emc18-65.htm
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um campo de imunidades e, na visão crítica de Marco Aurélio Greco, ainda retirando 
da Constituição “referencial substancial que servia de fundamento à tributação”111.

Esse modelo orientaria a Constituição de 1967.

É nesse quadro normativo que o Ministro Hermes Lima também foi chamado a 
julgar várias causas versando sobre matéria tributária.

Taxa de previdência social sobre óleos lubrificantes

Em 28 de outubro de 1963, o Ministro Hermes Lima foi relator dos embargos 
de declaração ao Recurso Extraordinário 41.965, por meio dos quais a União se 
insurgiu contra decisão que rejeitara seus embargos infringentes, alegando duas 
omissões: a primeira, “quanto à validade do aumento de 2% data taxa de previ-
dência social, levado a efeito pela [Lei] 2.250, de 30.6.54”; e a segunda, “quanto 
à incidência dessa taxa na importação de óleo lubrificante, objeto da impetração, 
pois o acórdão embargado decidiu sobre óleo combustível”.

Originariamente, por impedimento do Ministro Evandro Lins, os autos foram dis-
tribuídos ao Ministro Victor Nunes Leal, cujo voto foi no sentido de não conhecer 
dos embargos quanto à primeira omissão alegada, aludindo que houve referência 
expressa a esse ponto na decisão que, “diga-se de passagem, estava de acordo com 
a jurisprudência do Tribunal, porque a cobrança se referia ao exercício de 1954 
[...] e o aumento da taxa se fizeram no curso desse exercício (L. 2.250, de 30.6.54)”.

Quanto à segunda alegação, julgava procedentes os embargos declaratórios, con-
siderando que houve omissão sobre a incidência da taxa de previdência social na 
importação de lubrificantes, e passou a palavra ao Ministro Ribeiro da Costa, que 
desejaria reapreciar a orientação do STF pela exigibilidade do tributo, consoante voto 
proferido por ele na 2ª Turma, no julgamento do Recurso Extraordinário 52.616.

Usando da palavra, o Ministro Ribeiro da Costa retratou seu ponto de vista neste 
julgado, no sentido de que, embora tradicionalmente venha o Tribunal se incli-
nando pela isenção da taxa apenas sobre a importação do combustível bruto, e não 
sobre a de óleos lubrificantes, forte no teor do artigo 1º do Decreto-Lei 2.615, de 
21 de setembro de 1940112, uma vez que, ao estabelecer um imposto único federal 

111	  GRECO, Marco Aurélio. Crise do formalismo no direito tributário brasileiro. Revista da PGFN, v. 1, 
n. 1, p. 11, jan./jul. 2011. 
112	  “Art. 1º Os combustíveis e lubrificantes líquidos minerais, importados ou produzidos no país, ficam 
sujeitos a um imposto único, federal, cobrado sob a forma de direitos de importação para consumo, quando 
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sobre os combustíveis e lubrificantes líquidos minerais, importados ou produzidos 
no País, “apenas excluiu a incidência dos impostos de renda e do selo, previstos 
nas leis e regulamentos em vigor (parágrafo único)”.

Tratava-se da legislação anterior à Constituição de 1946, mas com entendimento refor-
çado pelo artigo 1º da Lei 2.975, de 27 novembro de 1956, de cujo teor se extrai que 

a produção, o comércio, a distribuição, o consumo e a importação e exporta-
ção de lubrificantes e combustíveis líquidos ou gasosos, de qualquer origem ou 
natureza, estão sujeitos exclusivamente ao imposto previsto no artigo 15, inciso 
II, da Constituição Federal113.

Reforçava ainda esse entendimento o parágrafo terceiro do artigo 1º do mesmo 
dispositivo da legislação ordinária, ao estabelecer que “o imposto único exclui a 
incidência de quaisquer outros impostos federais, estaduais e municipais, exceto 
os de renda e selo”.

Para compreender o pensamento do Ministro, o artigo 15, inciso II, da Constitui-
ção de 1946 conferia a competência para a União “decretar impostos sobre con-
sumo de mercadorias”.

O Ministro Victor Nunes Leal, após essa manifestação, reiterou que também con-
cordaria com essa mudança de orientação do Tribunal, deixando claro que esse 
sempre fora seu entendimento, ressalvado em julgamentos anteriores, em que seguia 
a jurisprudência firmada.

Concluiu seu voto: “Como agora se reabre a discussão, reitero aquele meu voto, 
para reconhecer da isenção pleiteada”.

Em seguida, o Ministro Hermes Lima pediu vista dos autos, inaugurando a diver-
gência, que sairia afinal vencedora.

de procedência estrangeira, e de imposto de consumo, quando produzidos no país. Parágrafo único. O 
imposto único de que trata este artigo não exclui a incidência dos impostos de renda e do selo, previstos nas 
leis e regulamentos em vigor.” BRASIL. Decreto-Lei nº 2.615, de 21 de setembro de 1940. Cria um imposto único 
federal sobre os combustíveis e lubrificantes líquidos minerais, importados e produzidos no país, regula 
sua distribuição, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1940. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03//Decreto-Lei/1937-1946/Del2615.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.
113	  BRASIL. Lei nº 2.975, de 27 de novembro de 1956. Altera a legislação do imposto único sobre combustíveis 
e lubrificantes líquidos e gasosos, e dá outras providências. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/LEIS//1950-1969/L2975.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03//Decreto-Lei/1937-1946/Del2615.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS//1950-1969/L2975.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS//1950-1969/L2975.htm
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Para ele, a incidência da taxa sobre os óleos lubrificantes não contrariaria o artigo 
15, II, da Constituição de 1946, que teria instituído a forma de imposto único para 
a tributação de que trata o inciso terceiro do mesmo artigo 16114.

Dialogando com a ideia hoje reconhecida pelos estudos históricos do Direito Tri-
butário brasileiro, no sentido de que até a EC 18, de 1965, não se tinha instituído 
um verdadeiro Sistema Constitucional Tributário, melhor delineando as limitações 
constitucionais ao poder de tributar e a discriminação de rendas entre os entes, o 
Ministro Hermes Lima reconheceu que o Decreto-Lei 2.615, de 21 de setembro 
de 1940, em um momento anterior do desenvolvimento normativo da tributação 
nacional, tentou acabar com a “pluralidade de imposições fiscais” na tributação dos 
produtos, entre eles, obviamente também os combustíveis e lubrificantes importa-
dos, que anteriormente cabia à União, aos Estados e aos Municípios.

Passou-se, assim, ao regime de imposto único, privativo da União, e o decreto acima 
referido fixou as bases de incidência do tributo sobre cada espécie de produto e 
“revogou os tributos então vigorantes, exceto os de renda e de selo”.

No seu sentido, a taxa de previdência social fora instituída pela Lei 135, de 1935, 
que regulou “a contribuição para a formação da receita dos Institutos e Caixas de 
Aposentadoria e Pensões subordinados ao Conselho Nacional do Trabalho e dá 
outras providencias”115.”.

Além de o decreto e de outros diplomas normativos de legislação infraconstitucional 
não terem revogado expressamente a lei que criara a taxa de previdência social, o 
Ministro Hermes Lima chamou a atenção para um truísmo: “o art. 15 da Consti-
tuição fala de impostos e só de impostos. Impostos não se confundem com taxas”.

Trabalhando com a legislação anterior ao Código Tributário Nacional, que ainda 
não fora aprovado nem estava em vigor naquele momento, o Ministro Hermes Lima 

114	  “Art. 15. Compete à União decretar impostos sobre: [...] III – produção, comércio, distribuição e 
consumo, e bem assim importação e exportação de lubrificantes e de combustíveis líquidos ou gasosos de 
qualquer origem ou natureza, estendendo-se esse regime, no que for aplicável, aos minerais do país e à ener-
gia elétrica.” BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). 
Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Cons-
tituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.
115	  BRASIL. Lei nº 135, de 30 de dezembro de 1935. Regula a contribuição para a formação da receita dos 
Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões subordinados ao Conselho Nacional do Trabalho e dá 
outras providencias. Brasília, DF: Presidência da República, 1935.  Disponível em: https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/Leis/1930-1949/L0159.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1930-1949/L0159.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1930-1949/L0159.htm
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invocou o Decreto-Lei 2.416, de 1940116, que aprovara a “codificação das normas 
financeiras para os Estados e os Municípios”.

No parágrafo segundo do artigo 1º desse diploma normativo se trazia a diferencia-
ção entre impostos, taxas e contribuições destinadas ao custeio de atividades espe-
ciais do Estado ou do Município, provocadas por conveniência de caráter geral ou 
de determinados grupos de pessoas, transcrita com os próprios grifos do jurista:

A designação de imposto fica reservada para os tributos destinados a atender 
indistintamente as necessidades de ordem geral da administração pública; a de 
taxa para os tributos exigidos como remuneração dos serviços específicos pres-
tados aos contribuintes ou postos à sua disposição ou, ainda, para os combustí-
veis destinados ao custeio de atividades especiais provocadas por conveniência 
de caráter geral ou de determinados grupos de pessoas.

Verificando que a taxa de previdência social sobre lubrificantes destinava-se a obras 
sociais em benefício dos marítimos, constatou-se que sua natureza jurídica não era 
de imposto, pois teria uma destinação específica, que não precisava necessariamente 
se limitar “a um tributo remuneratório de serviço diretamente recebido, porque ela 
pode atender também conveniências de carácter geral”.

No estado da arte daquela época, não se diferenciavam bem taxas de outras con-
tribuições, figuras sui generis que somente o Supremo Tribunal Federal pós-1988, 
com base na doutrina de Marco Aurélio Greco117, viria a reconhecer como uma 
espécie tributária autônoma. 

Assim, se hoje a taxa de previdência social em análise seria considerada espécie de 
contribuição especial, nos moldes da Constituição da República Federativa de 1988, 
naquele contexto era vista como taxa, mais por uma diferenciação por exceção: 
aquilo que não era imposto, ou seja, “tributos destinados a atender indistintamente 
as necessidades de ordem geral da administração pública”, seria, à luz do artigo 
1º, § 2º, do Decreto-Lei 2.416, taxa, isto é, tributo exigido “como remuneração dos 
serviços específicos prestados aos contribuintes ou postos à sua disposição”, o que 
não seria o caso da taxa de previdência.

Daí haver, ao final do dispositivo, uma espécie de cláusula geral para definir taxa 
também como qualquer contribuição destinada “ao custeio de atividades especiais, 

116	  BRASIL. Decreto-Lei nº 2.416, de 17 de julho de 1940. Aprova a codificação das normas financeiras para os 
Estados e Municípios. Brasília, DF: Presidência da República, 1940. Disponível em: https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del2416.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.
117	  GRECO, Marco Aurélio. Contribuições: uma figura “sui generis”. São Paulo: Dialética, 2000.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del2416.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del2416.htm
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provocadas por conveniência de caráter geral ou de determinados grupos de pes-
soas”, categoria que abarcaria a taxa de previdência social.

Manejando, enfim, os recursos teóricos da época e com olhos postos no direito 
positivo de então, a divergência inaugurada levou o julgamento para uma análise 
constitucionalmente adequada, interpretando-se corretamente o termo “impostos” 
na Constituição de 1946.

Como arremate, para receber os embargos e julgar legal a taxa de previdência 
social sobre óleos lubrificantes, por não contrariar o artigo 15, II, da Constituição 
de 1946, citou ainda o Ministro Hermes Lima um voto do Ministro Orozimbo 
Nonato, exemplificativo da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sen-
tido da validade jurídica da taxa de previdência social:

A taxa de previdência não constitui direito de importação, nem representa majo-
ração desse direito. Trata-se de tributo de aplicação especial, predeterminada, 
relacionada especificamente a serviço de assistência social, desdobrados através 
de institutos de previdência, de serviços sociais do maior momento.

O Ministro Gonçalves de Oliveira votou no mesmo sentido, pontuando que a lin-
guagem constitucional foi restritiva, falando apenas em lançar imposto sobre tais 
produtos, de modo que “só se identificássemos taxa previdência social como imposto 
é que poderíamos considerá-la indevida”.

Também votaram, conhecendo em parte os embargos declaratórios, na forma do 
voto do Ministro Hermes Lima, os Ministros Vilas Boas, Cândido Motta, além do 
próprio Ministro Victor Nunes Leal. Foram votos contrários apenas os dos Minis-
tros Hahnemann Guimarães e Ribeiro da Costa; e o julgamento foi presidido pelo 
Ministro Luiz Gallotti.

O relator para o acórdão designado foi o Ministro Hermes Lima, que realmente 
teve uma atuação jurisdicional imprescindível para a correta interpretação e o jul-
gamento da matéria pelo Supremo Tribunal Federal.

Taxa de água e saneamento

Em 25 de março de 1965, o Ministro Hermes Lima teve a oportunidade de relatar 
os embargos ao Recurso Extraordinário 54.194/PE, cuja discussão se centrava sobre 
a constitucionalidade do aumento das chamadas “taxas de água e saneamento” para 
certos prédios de certa rua, em Recife, empreendido pelo Departamento de Saneamento 
do Estado de Pernambuco, sem previsão em lei, segundo a alegação dos contribuintes.
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O relator do recurso extraordinário originário fora o Ministro Luiz Gallotti, que dele 
conheceu, mas lhe negou provimento, pois o caso em discussão se compreenderia 
claramente no item 2 (taxas compulsórias), e não no item 3 (preços públicos), daí 
porque seria inconstitucional aumentar tributo sem observar a legalidade tributária.

Os itens I e a II a que se refere o relator são os incisos do artigo 30 da Constituição 
de 1946, como se poderá descobrir ao longo do julgamento, interpretados sistema-
ticamente com o artigo 141, § 34, do mesmo diploma normativo.

De qualquer forma, no julgamento dos embargos, o Ministro Hermes Lima reite-
rou seu voto anterior no recurso extraordinário, justificando, uma vez mais, o seu 
modo de pensar e, ao final, conhecendo e provendo os embargos.

Para isso, pontuou que taxas e preços públicos são diferentes, embora com carac�-
terísticas comuns, sendo muito difícil diferenciá-los doutrinariamente, “porque, 
quanto à obrigatoriedade, por exemplo, há divergências, divergências largas, em 
atribuir à taxa obrigatoriedade e ao preço facultatividade”.

Essa dificuldade levaria, na visão do Ministro Hermes Lima, a que essa diferen-
ciação devesse considerar não apenas um elemento de distinção, mas “tomar um 
conjunto dos elementos que caracterizem a retribuição que está sendo feita por 
determinado serviço”.

Referindo-se ao inciso terceiro do artigo 30 da Constituição de 1946118, o Ministro 
caracterizou, então, que, no caso em apreço, o Estado de Pernambuco recebia um 
preço por um serviço industrial que colocava à disposição das pessoas, embora em 
um regime obrigatório, por se tratar de um serviço monopolístico, pois essa era a 
escolha na modelagem da Administração Pública daquele ente.

Atento aos aspectos fáticos do caso, afirmou que 

[...] no caso, o serviço de saneamento é exercido pelo Estado, monopolistica-
mente. De modo que o serviço se refere a problemas de bem-estar e de saúde da 
comunidade. E esses problemas, nos seus aspectos fundamentais, constituem obri-
gação de Poder Público, a fim de assegurar condições para que eles se resolvam 
satisfatoriamente. São problemas que, ou o Estado ataca monopolisticamente, 
ou Estado ataca indiretamente, através da concessão.

118	 “Art. 30.  Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar:  I – contribuição 
de melhoria, quando se verificar valorização do imóvel, em consequência de obras públicas; II – taxas; III – 
quaisquer outras rendas que possam provir do exercício de suas atribuições e da utilização de seus bens e 
serviços.” BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). 
Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Cons-
tituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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Por isso, seguindo um raciocínio silogístico, quanto à sua natureza jurídica, amol-
dava-se a espécie perfeitamente à categoria prevista no dispositivo anteriormente 
consignado – artigo 30, III, da Constituição de 1946 –, segundo o qual se estabelece 
competir à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a cobrança 
de “quaisquer outras rendas que possam provir do exercício de suas atribuições e 
da utilização de seus bens e serviços”, além das taxas e contribuições de melhoria.

Avançando em sua argumentação, ressaltou que água e esgoto são “problemas do 
convívio humano” e que o Estado poderia resolver esses problemas, mediante atu-
ação direta ou indiretamente, via concessão.

A seguir, ele rememorou a jurisprudência da Corte, que definira as taxas aeropor-
tuárias como preços públicos.

Refletindo sobre a linha decisória do STF, ponderou que, como os aviões são obri-
gados a pousar e a se utilizar dos serviços dos aeroportos, não se pode dizer que, 
embora com natureza de preços públicos, deixam elas de ser obrigatórias para 
quem se vale desses serviços.

Enfaticamente, não deixou de mencionar que, mesmo que se argumente que o 
avião poderia deixar de pousar, na prática “os aeroportos existentes são por toda 
parte oficiais”.

Nesse momento do julgamento, o Ministro Cândido Mota lhe perguntou se não seria 
caso de tarifas aeroportuárias, e não propriamente taxas, ao que o Ministro Gonçal-
ves de Oliveira respondeu que “as taxas aeroportuárias não são passagens de avião”.

Prosseguindo, o Ministro Hermes Lima sentenciou que

[...] a observação de que a facultatividade é que caracteriza o preço público, 
parece-me de todo improcedente. Não é a facultatividade que caracteriza o preço 
público, de modo nenhum. A característica do preço público está na retribuição 
por um serviço, retribuição diferente do imposto e taxa. É renda proveniente, como 
diz o n. III, do art. 30, do exercício da utilização dos bens e serviços públicos.

Ato contínuo, o Ministro Gonçalves de Oliveira rebateu a argumentação, dizendo 
que, em caso de taxa, utilizar-se, ou não, do serviço não importa, pois sempre 
haveria o pagamento, “quer dizer: no caso do avião, por exemplo, só paga quem 
se utiliza, efetivamente, do porto. Na taxa de água, pagam aqueles aos quais o ser-
viço é posto à disposição ou o usam”.

Reconhecendo que a observação feita procedia em parte, o Ministro Hermes Lima 
pôde avançar mais no seu pensamento, relembrando que, mesmo se a casa de 
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alguém ficar fechada, sem consumo de água, uma taxa mínima será paga, a partir 
da constatação de que todos os membros da sociedade participam do convívio 
naquele conjunto da rua ou do bairro.

Essa insistência na questão das relações do convívio humano finalmente permi-
tiu que o Ministro Hermes Lima recordasse que não haveria ato de soberania do 
Estado no ligar água e o esgoto, mas algo motivado “por força de razões de ordem 
prática, relativas à saúde, ao bem-estar da comunidade”.

E, mais uma vez levando os fatos a sério, constatou que sempre se classificou a renda 
auferida pelo Departamento como industrial, o que se verificava “no orçamento 
de Pernambuco, do Rio Grande do Sul, de São Paulo”.

As denominações variam, ele admitiu, entre taxa, renda e tarifa, 

mas, a denominação não lhe tira o caráter de renda industrial, pois é considerado 
no Orçamento, como renda industrial. Porque, neste caso, que se cobra é um preço 
pela gestão do serviço explorado pelo Estado ou pelo concessionário. Aí é que se vê 
bem a característica do preço público: paga-se pela gestão do serviço.

A percepção do Ministro Hermes Lima se mostra interessante, porque se afasta de 
uma tendência que o convencionado formalismo jurídico-tributário viria a con-
solidar da década de 1960 em diante, no sentido de que a denominação jurídica 
(nomen juris, na tradição romanística) definiria, necessariamente, o regime jurídico119, 
algo que gerou discussões e dissensões no âmbito do Direito Tributário brasileiro. 

Voltando-se ao raciocínio exposto em seu voto, o Ministro Hermes Lima frisou 
que se pagaria pela água, mesmo com a casa fechada, porque a caracterização da 
prestação paga ao Estado como renda industrial defluiria da gestão dos serviços 
postos à disposição da comunidade. 

119	  Como curiosidade para se anotar a vanguarda do pensamento do Ministro Hermes Lima, Marco Auré-
lio Greco, em livro que serviu de esteio para a interpretação do STF de que as contribuições seriam uma 
das espécies tributárias, à luz da Constituição de 1988, insiste em que o regime jurídico nada mais seria 
do que uma feição formal à qual determinado instituto jurídico se submete, não sendo a denominação que 
define uma entidade do mundo do direito, exemplificando que “Esta obsessão pela busca da natureza das 
coisas (ou da natureza jurídica dos institutos e categorias do Direito) é um dos ingredientes que complicam 
o estudo das contribuições, pois diante da dificuldade de compreender seu perfil e funcionamento, parte da 
doutrina procurou reconduzir as contribuições às categorias conhecidas e às essências que foram ‘desco-
bertas’ no passado (é o que se vê, por exemplo, na tentativa de inserir, a qualquer custo, as contribuições na 
classificação que divide os tributos em vinculados e não vinculados).” GRECO, Marco Aurélio. Contribui-
ções: uma figura “sui generis”. São Paulo: Dialética, 2000. p. 17-18.
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Pelo conjunto de características que caracterizam a retribuição é que se chegaria 
à natureza jurídica dela120, razão pela qual na opinião do Ministro:

[...] na receita industrial, a meu ver temos sempre preço público. Na receita 
tributária é que nós devemos ter impostos e taxas. Mas, na receita industrial, 
sempre preço público.

No serviço industrial, o benefício corresponde à sua gestão. O serviço não per�-
tence, formalmente, à soberania do Estado, mas pode ser delegado. O serviço 
produz renda que se concretiza no preço público, por ele cobrado.

Numa terceira oportunidade de levar os fatos muito a sério, o Ministro Hermes 
Lima analisou o documento constante da folha 238 dos autos, que trazia a exposi-
ção de motivos e o decreto do governador do Estado de São Paulo do reajuste das 
tarifas do consumo de água naquela unidade federativa, feito sem lei pelo reco-
nhecimento da natureza de renda industrial do serviço, numa longa citação deste 
ato normativo, que explicita certa prática administrativa:

CARLOS ALBERTO A. DE CARVALHO PINTO, GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto no art. 31 da Lei n. 3.330, de 30 de dezembro de 1955, e

1 – Considerando que os serviços de Água e Esgoto, por sua natureza industrial 
devem ser autossuficientes, embora sem qualquer lucro sob pena de ineficiência 
ou mau atendimento da necessidade da população;

2 – Considerando que as atuais tarifas de consumo de água não são atualizadas 
desde março de 1956, acarretando insuficiência de recursos para o programa de 
abastecimento da Capital, notadamente dos bairros periféricos;

3 – Considerando terem sido extensos os aumentos verificados, nesse período, 
nos salários do pessoal, nos materiais e nos equipamentos.

4 – Considerando a necessidade de fixar tarifas mínimas de consumo de água, 
que cubram o funcionamento dos serviços de operação e manutenção do sistema 
de abastecimento de água e as suas necessidades de desenvolvimento e em con-
dições que não onerem os pequenos consumidores.

Decreta:

Artigo 1º – As tarifas de consumo de água aferido por hidrômetros ficam reajus-
tadas nas bases seguintes:

I – Consumo até 15 m³ (15 metros cúbicos): mantida a tarifa atual de Cr$ 2,50/
m³ (dois cruzeiros e cinquenta centavos por metro cúbico);

II – Consumo acima de 15 m³ (quinze metros cúbicos) até 30 m³ (trinta metros 
cúbicos) Cr $ 4,50/m³ (quatro cruzeiros e cinquenta centavos por metro cúbico);

120	  A aproximação com o pensamento de Marco Aurélio Greco, de visão mais substancialista na tributa-
ção na doutrina atual, mais uma vez se mostra notável.
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III – Consumo superior a 30 m³ (trinta metros cúbicos): Cr$ 5,50/m³ (cinco cru-
zeiros e cinquenta centavos por metro cúbico).

Parágrafo único – O consumo de água passará a ser cobrado bimestralmente.

Artigo 2º – Este recurso entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Interessante que o Ministro Gonçalves de Oliveira rebateu novamente o argumento, 
dessa vez cogitando que esse aumento por decreto, sem lei, pode ter ocorrido “pela 
falta de dinheiro nos cofres públicos”, o que se alinha ao velho problema de as 
“razões arrecadatórias” motivarem os entes a não observarem os limites jurídicos 
impostos ao poder de tributar.

Não bastasse tudo já dito, o Ministro Hermes Lima invocou a própria legislação 
de criação do Departamento de Saneamento do Estado do Pernambuco e a que 
permitiria que se empreendesse aumento na contraprestação pelo serviço de água 
e esgoto. Nenhum dos atos ou dispositivos foi revogado.

Numa intervenção do Ministro Hahnemann Guimarães, esse vaticinou que seria 
um bom critério de distinção a possibilidade de manejo de preços a cargo dos con-
cessionários: “se o concessionário pode aumentar o preço, com maior razão pode 
fazê-lo o Estado”.

Não para o Ministro Luiz Gallotti, para quem “o concessionário não pode aumen-
tar, ele só pode cobrar o preço fixado pelo Poder Público competente”.

A discussão parecia terminar, quando o Ministro Gonçalves de Oliveira fez uma 
observação empírica:

No Brasil, tradicionalmente, as taxas de água e esgoto são verdadeiras taxas, 
porque a Câmara Municipal sempre sobre elas se manifestou. Qualquer estu-
dioso que perlustrar as legislações locais, verificará que sempre a Câmara de 
Vereadores considerou a taxa de água e esgoto como taxas, aprovada nas leis 
municipais do Orçamento.

Durante essa verdadeira e nobre esgrima argumentativa, o Ministro Hermes Lima 
não se rendeu e contra-argumentou, também se fixando numa observação empí-
rica, dizendo que a questão dependeria da evolução social e de uma necessidade de 
maior flexibilidade para o Poder Executivo, pois se deveria “considerar o aumento 
da população, nas grandes cidades, a natureza desses serviços, a complexidade do 
serviço, o material de que se necessita dispor, etc.”.

Por último, nessa longa manifestação, em diálogo do qual participaram vários 
ministros, afastou o Ministro Hermes Lima a ideia de que se trataria de um caso 
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de delegação legislativa, algo sem sentido para ele, ante a natureza “de renda tipi-
camente industrial para um serviço que o Estado pode aumentar, pode explorar 
ou que pode ser delegado para que um concessionário o explore”.

O próximo voto coube ao Ministro Luiz Gallotti, que reafirmou os termos do voto 
por ele dado no acórdão embargado. 

Começou sua manifestação enumerando os autores nacionais e estrangeiros citados: 
“Merkl, Francisco Campos, Hugh Dalton, Alfredo Augusto Becker, Rui de Sousa, 
Rubens Gomes de Souza, Seligman, Caio Tácito, Amílcar de Araújo Falcão e Alio�-
mar Baleeiro”, além de Alberto Deodato.

Tentou afastar a ideia de que para ele “a obrigatoriedade da cobrança é elemento 
essencial no conceito de taxa”. 

Portanto, importaria a obrigatoriedade de pagamento, mesmo sem utilização do 
serviço na definição:

Assim, se a taxa não deixa de o ser pelo fato de só se tornar devida quando 
voluntariamente utilizado o serviço, força é concordar que, quando imposto por 
motivos de interesse público (saúde, higiene, etc.) independentemente daquela 
utilização, o seu caráter tributário se torna indiscutível.

Com espeque em Rubens Gomes de Souza, trouxe à colação a ampliação por lei 
do conceito de taxa, conforme a doutrina moderna, de modo que ela não é paga 
como retribuição por um serviço prestado, mas também “por um serviço posto à 
disposição do contribuinte, ainda que não usado”, numa referência que parece ser 
ao parágrafo segundo do artigo 1º do Decreto-Lei 2.419, de 1940121.

Também mencionou o acórdão resultante do julgamento do Recurso Extraordi-
nário 39.527, Relator o Ministro Vilas Boas, pela Segunda Turma, no sentido de 
que taxa de água e esgoto como tal não pode ser majorada, senão por meio de lei:

Taxas de água e esgoto; majoração imposta pelo Executivo Municipal. Nulidade. 
As taxas de água e esgoto, serviços a cargo do Município não podem ser fixados 

121	  “Art. 1º [...] § 2º A designação de imposto fica reservada para os tributos destinados a atender indis-
tintamente às necessidades de ordem geral da administração pública, a de taxa, para os exigidos como 
remuneração de serviços específicos prestados ao contribuinte, ou postos à sua disposição, ou ainda para 
as contribuições destinadas ao custeio de atividades especiais do Estado ou do Município, provocadas por 
conveniência de caracter geral ou de determinados grupos de pessoas.” BRASIL. Decreto-Lei nº 2.416, de 
17 de julho de 1940. Aprova a codificação das normas financeiras para os Estados e Municípios. Brasí-
lia, DF: Presidência da República, 1940. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
-lei/1937-1946/Del2416.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del2416.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del2416.htm
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senão por lei da Câmara Municipal. Nulidade de majoração, imposta em 
resolução do Poder Executivo. (grifos no original). 

Ainda nesse voto revelador da história de desenvolvimento do Direito Tributário 
brasileiro, o Ministro Luiz Gallotti se baseou em Amílcar de Araújo Falcão, para 
dizer que a “destinação especial não descaracteriza os tributos”.

Em arremate, confessou-se muito preocupado em se permitir que o Poder Executivo, 
além do Legislativo, possa manejar tributos, ante o período que se vivia, “de voraci-
dade tributária que, em certos casos, atinge a extremos que levam ao aniquilamento”.

Ao que responde o Ministro Hahnemann Guimarães que se estaria “entre dois extre-
mos: abuso de poder ou a ruína do serviço. Sem aumento da tarifa vem a ruína do 
serviço”; e o Ministro Victor Nunes Leal, que, desse jeito, “acaba[ria] o serviço”.

O Ministro Luiz Gallotti ainda refutou, trazendo à baila que há casos de aumento 
de 300% por atos do Poder Executivo e que, como diz o juiz Holmes, na Corte 
Suprema dos Estados Unidos: “o poder de tributar não envolverá o poder de des-
truir, enquanto existir esta Corte Suprema”.

Era um momento anterior à publicação do Código Tributário Nacional, como 
se pode perceber, numa época em que se tentava ainda sistematizar e ordenar as 
relações jurídico-tributárias, discutia-se a expertise existente ou não para o Poder 
Executivo manejar tributos, embora tenha se consagrado, posteriormente, nos estu-
dos historiográficos brasileiros, que se vivia uma época de um “Direito Tributário 
invertebrado” – expressão de Alfredo Augusto Becker122 –, um ser híbrido, mons-
truoso, que se adapta[va] docilmente às vontades do intérprete”123.

Aí residiria a explicação para essa tentativa do Ministro Luiz Gallotti de caracte-
rizar a retribuição como taxa e, assim, colocá-la sob os limites constitucionais ao 
poder de tributar.

Aberta a divergência, votou o Ministro Victor Nunes Leal, aderindo à linha do 
Ministro Hermes Lima:

No caso presente, é preciso distinguir se a obrigatoriedade resulta do serviço, que se 
remunera, ou se resulta de outras considerações, vindo a obrigatoriedade da remu-
neração do serviço por via de consequência. Esta última hipótese, a meu ver, foi 
demonstrada, com muita lucidez, pelo eminente Ministro Hermes Lima.

122	  BECKER, Alfredo Augusto. Teoria geral do direito tributário. 3. ed. São Paulo: Lejus, 1998.
123	  FOLLONI, André. Ciência do direito tributário no Brasil: crítica e perspectivas a partir de José Souto Maior 
Borges. São Paulo: Saraiva, 2013.
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A obrigatoriedade, no caso em exame, de pagar a “taxa” de água e esgoto não 
está vinculada ao uso, ou não uso do serviço. Resulta de uma imposição de ordem 
sanitária, segundo a qual quem quer que construa imóvel urbano há de dotar 
esse imóvel dos serviços de água e de esgoto.

O Ministro Luiz Gallotti interveio várias vezes, tentando demonstrar o que, a seu 
juízo, seria um raciocínio “no plano do absurdo” cogitar que, como o Estado pode-
ria monopolizar vários setores da economia, transformando o pagamento de quem 
quisesse esses serviços ou mercadorias em obrigatório, e daí nascendo preços públi-
cos, a obrigatoriedade não era critério para distingui-los das taxas.

Também tentou a adesão a sua linha de pensamento, reafirmando que a retribui-
ção pelo serviço “de água e esgoto sempre foi considerada taxa, sem discrepância”.

O Ministro Victor Nunes Leal não se convenceu e, numa longa manifestação, 
confrontou-se a essa opinião tributária de um conceito mais tradicional de taxa:

Dir-se-á que, tradicionalmente, a retribuição do serviço de água e esgoto é feita 
através de taxa. O argumento, a meu ver, opera nos dois sentidos. No conceito 
tradicional de taxa, exigia-se o uso efetivo do serviço; só quem usasse o serviço 
pagaria a taxa. Só modernamente é que se ampliou o conceito de taxa para os 
casos em que o serviço é posto à disposição do contribuinte, embora este não 
o use. Portanto, dizer que antigamente era taxa, não tem maior importância, 
porque antigamente a taxa era definida com a mesma característica com que 
agora se quer definir o preço público.

O que há, no problema que estamos discutindo, Sr. Presidente, em relação a 
certas atividades, é que elas podem ser remuneradas, indiferentemente, por taxa 
ou por preço público, dependendo da opção do legislador. O legislador pode, em 
determinado momento, transformar uma atividade em serviço remunerado por 
taxa ou em serviço remunerado por preço público. E não há qualquer vantagem 
em se retirar essa opção ao legislador.

Dir-se-á que, ao dar à remuneração do serviço o caráter de preço público, tira-se 
do legislador o direito do aprovar a “taxa”. Não, porque se lhe conserva nas mãos 
o direito de instituir a serviço de um ou de outro modo, de não permitir que o 
serviço se transforme, de exigir que continue a ser remunerado por taxa, e não 
por preço público. Como, em nome das prerrogativas do Poder Legislativo, se 
pode dizer que lhe foi subtraída uma prorrogativa menor, quando se lhe deixa 
a maior? O próprio Legislativo quis que o Executivo ficasse com a atribuição de 
fixar o preço do serviço. O problema fundamental não é dizer se é taxa ou não é 
taxa. O problema fundamental é determinar de que maneira vai ser explorado 
determinado serviço.
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O debate passou ainda para uma instigante discussão sobre os limites da incorpo-
ração da doutrina estrangeira, com o Ministro Victor Nunes Leal alertando para 
a “perigosa [...] citação, no Brasil, de autores da Alemanha, da França, da Itália, 
da América, a propósito de taxa, ou imposto, porque esses países não têm preceito 
constitucional equivalente ao art. 141, § 34, da nossa Constituição”.

Daí que, como, para haver a arrecadação do tributo, de uma taxa, por exemplo, 
deveria haver anterior previsão em lei e autorização na lei orçamentária, poder-
-se-ia condenar o serviço a ser custeado com receita que só pode variar de ano a 
ano, pois, enquanto 

autores estrangeiros dizem que tal ou qual pagamento é taxa ou preço público, 
essa opção não tem, para eles, as consequências jurídicas que terão para nós. 
No Brasil, se dissermos que determinado pagamento é taxa e não preço público, 
estaremos condenando o serviço a ser custeado com receita que só pode variar 
de ano para ano.

E, por derradeiro, o Ministro Victor Nunes Leal tomou como referência a juris-
prudência que se formava na Corte para afastar qualquer perigo na orientação 
que ele e o Ministro Hermes Lima tomavam quanto à discriminação de receitas, 
protegida pelo Supremo Tribunal Federal, ao vedar que o legislador possa definir o 
que é taxa, porque no caso “se indaga se a competência impositiva é do Legislativo 
ou do Executivo, e não do Município, ou do Estado, ou da União”.

Instaurou-se um debate entre os Ministros Luiz Gallotti, Victor Nunes Leal e Hermes 
Lima, com o primeiro dizendo que a 1ª Turma, ao julgar originariamente o recurso 
extraordinário, colocou o problema não “em termos de constitucionalidade, mas 
de legalidade”, pois, como no caso se teria arguido falta de lei, “com essa conside-
ração e mais o conceito de taxa, o problema pode ter solução, independentemente 
do reconhecimento da inconstitucionalidade”.

O Ministro Hermes Lima ficou firme na constatação de que a parte alegou inconsti-
tucionalidade, retorquida de maneira assertiva pelo Ministro Luiz Gallotti. Sendo a 
matéria já julgada nas duas Turmas, não seriam elas “tão bisonhas para, se fosse caso 
de inconstitucionalidade, deixar de remeter os processos ao exame do Tribunal Pleno”.

Para o Ministro Victor Nunes Leal, porém, não se discutia que a invalidade da taxa 
teria se dado por ausência de previsão em lei, que é uma decorrência do que está 
previsto no artigo 141, § 34, da Constituição.

Seguiram-se os votos, com os Ministros Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas e Cândido 
Mota Filho acompanhando a divergência, e o Ministro Hahnemman Guimarães 
também recebendo os embargos.
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Finalmente, discutiu-se se havia, ou não, uma questão constitucional. Isso impli-
caria tanto saber se a questão era de ilegalidade ou inconstitucionalidade quanto 
saber se decreto seria considerado ato do Poder Público, o que exigiria a maioria 
absoluta do Tribunal Pleno para decidir sobre a inconstitucionalidade, na forma 
do artigo 200 da Constituição de 1946124.

Formou-se a maioria pela análise da questão sobre o prisma constitucional com 
os Ministros Hermes Lima, Victor Nunes, Gonçalves de Oliveira, Cândido Mota 
Filho e Hahnemann Guimarães, com os votos contrários dos Ministros Vilas Boas 
e Luiz Gallotti e do presidente, Ministro Ribeiro da Costa, também votando com 
a maioria e bem sumariando a questão:

Data venia dos eminentes colegas, entendendo eu também que se trata de uma 
questão constitucional, pois está sob nossa apreciação a aplicação do art. 141, 
§ 34 da Constituição Federal, no concernente a este serviço industrial, serviço 
público do Estado, o meu voto é no sentido de manter o pronunciamento que 
já dera na Segunda Turma, entendendo que, no caso especial, se configura um 
serviço industrial do Estado, explorado pelo Estado e que este, para a sua manu-
tenção pode, no interesse do mesmo serviço industrial, elevar ou não o preço do 
serviço, pois que, se não o fizesse, ficaria o Estado a braços com a impossibilidade 
de atender às necessidades da população, naquilo que diz respeito ao suprimento 
de água ou manutenção de serviço de esgoto.

Assim, a votação ficou dividida, pois

quatro votos acham que o Decreto é inconstitucional e quatro entendem que é 
constitucional. Assim, o Tribunal não chegou a declarar a inconstitucionalidade 
do Decreto estadual, que prevalece, por não se ter alcançado, o quorum para a 
declaração de inconstitucionalidade do ato impugnado, sendo para esse efeito 
recebidos os embargos.

Lavrou-se finalmente a decisão nos seguintes termos: 

o Tribunal recebeu os embargos visto não se ter alcançado o quorum para a decla-
ração de inconstitucionalidade do ato impugnado. Votaram pelo recebimento 
dos embargos os Ministros Relator, Victor Nunes, Hahnemann Guimarães, e o 
presidente; pela rejeição dos embargos os Ministros Gonçalves de Oliveira, Vilas 
Boas, Cândido Motta e Luiz Gallotti.

124	  “Art. 200.  Só pelo voto da maioria absoluta dos seus membros poderão os Tribunais declarar a incons-
titucionalidade de lei ou de ato do poder público.” BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados 
Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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Discriminação constitucional de rendas no Brasil

Em 6 de novembro de 1963, durante o julgamento do Recurso em Mandado de 
Segurança 11.237, submetido ao Pleno do Supremo Tribunal Federal, o Ministro 
Hermes Lima teve a oportunidade de enfrentar um tema vital ao constituciona-
lismo tributário brasileiro: o da discriminação constitucional de rendas no Brasil.

Ao proferir seu relatório, o Ministro Hermes Lima noticiou que José Brunelli Filho 
impetrara o mandado de segurança contra o Diretor do Departamento da Receita 
da Secretaria da Fazenda do Estado, 

alegando que exerce a atividade consistente na extração de pedra bruta das jazi-
das de depósitos naturais existentes em sua mina, talhando-as aí, no próprio local, 
onde as transforma em paralelepípedos, guias, folhetas, pilastras, para colocá-las 
à venda e que o exercício dessa sua atividade independe de autorização federal.

A Secretária da Fazenda Estadual, segundo o impetrante, estava sustentando que 
ele deveria recolher o imposto de vendas e consignações, que seria de competência 
dos Estados, à luz do artigo 19, II, da Constituição de 1946125.

Ocorre, porém, que a Constituição de 1946 mantinha um regime de imposto único 
sobre a produção, comércio distribuição, consumo, importação e exportação de 
lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos, minerais do País e energia elétrica, 
cuja competência caberia à União.

Também caberia à União ratear a receita auferida entre Estados, Distrito Federal 
e Municípios.

Deve-se recordar que, naquele momento, a jurisprudência e, sobretudo, a doutrina 
tinham identificado que a delimitação constitucional dos fatos geradores dos tribu-
tos entre outras coisas informava como princípios, para a discriminação constitu-
cional de rendas no Brasil, a definição da competência impositiva e determinação 
dos casos de invasão de competência e de bitributação126.

125	  “Art. 19. Compete aos Estados decretar impostos sobre: [...] II – vendas e consignações efetuadas por 
comerciantes e produtores, inclusive industriais, isenta, porém, a primeira operação do pequeno produtor, 
conforme o definir a lei estadual;”. BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 
18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.
126	  FALCÃO, Amílcar de Araújo. Direito tributário brasileiro:  aspectos concretos. Rio de Janeiro: Financeiras, 
1960. p. 214.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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Isso tem importância relevante em federações, como era – e ainda é – o caso do 
Brasil, sobretudo com a sua peculiar divisão da tributação sobre consumo entre 
vários entes já sob a égide do regime constitucional de 1946. No caso examinado 
pelo Ministro Hermes, a questão jurídica era analisar se o artigo 15, III, da Cons-
tituição de 1946, quanto a minerais, seria autoaplicável. 

Para compreensão da questão, veja-se qual era o teor do dispositivo: 

Art. 15. Compete à União decretar impostos sobre:

[...]

III – produção, comércio, distribuição e consumo, e bem assim importação e 
exportação de lubrificantes e de combustíveis líquidos ou gasosos de qualquer 
origem ou natureza, estendendo-se esse regime, no que for aplicável, aos mine-
rais do País e à energia elétrica;

[...]

§ 2º A tributação de que trata o n. III terá a forma de imposto único, que incidirá 
sobre cada espécie de produto. Da renda resultante, sessenta por cento no mínimo 
serão entregues aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, proporcional-
mente à sua superfície, população, consumo e produção, nos termos e para os 
fins estabelecidos em lei federal.

A 1ª Câmara do Tribunal de Alçada de São Paulo assentou acórdão, segundo o 
qual “a simples extração de pedra que independe de autorização federal para sua 
extração não foge a incidência do tributo estadual”, forte no teor do Recurso Extra-
ordinário 48.429, julgado pela 2ª Turma do STF, em 10 de agosto de 1962, na 
composição formada pelos Ministros Cunha Mello (substituto do Ministro Barros 
Barreto), Victor Nunes Leal, Vilas Boas, Hahnemam Guimarães e Ribeiro da Costa.

Sob a relatoria do Ministro Vilas Boas, naquela assentada, o Tribunal consignou que 
“a extração de jazidas de granito pode ser tributada pelo Estado, por não estar, ainda, 
sujeita ao imposto único de que trata o art. 15 da Constituição da República”127.

Analisar o relatório do Ministro Hermes Lima, em conjunto com o recurso extraor-
dinário mencionado, ajuda na compreensão do acórdão do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, no sentido de que – enquanto não sobreviesse lei federal discriminado 
“área de incidência do imposto único”, o que geraria como consequência a arre-
cadação deste tributo ser efetivamente rateada pelos Estados e Municípios – não 

127	  BRASIL. Supremo Tribunal Federal (2ª Turma). Recurso Extraordinário nº 48.429/SP. Relator: Min. 
Vilas Boas, 10 de agosto de 1962. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?doc-
TP=AC&docID=147628. Acesso em: 20 dez. 2021.

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=147628
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=147628
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seria “lícito e justo privar-se a Fazenda do Estado de sua fonte privativa de receita 
representada pelo imposto de vendas e consignações”.

Isso porque, no Recurso Extraordinário 48.429, o Ministro Vilas Boas analisou o 
artigo 68 do Código de Minas (Decreto-Lei 1985, de 1940128), afirmando que esse 
diploma normativo não criou o regime de imposto único ambicionado.

O Ministro Hermes Lima mencionou, em seu relatório, manifestação da Procu-
radoria-Geral da República, sublinhando o que ficou consignado pela 1ª Turma 
do STF, no julgamento do Recurso Extraordinária 49.351, relatado pelo Ministro 
Luiz Gallotti, com a participação ainda dos Ministros Pedro Chaves, Gonçalves de 
Oliveira, Cândido Motta Filho e Ary Franco.

O Ministro Luiz Gallotti enfatizara as expressões “nos termos e nos limites estabele-
cidos em lei federal”, para, então, afirmar que o modelo de imposto único se aplicava 
aos lubrificantes e combustíveis líquidos e à energia elétrica, pois o preceito consti�-
tucional do parágrafo segundo do artigo 15 da Constituição da República fora aten-
dido, por já existir leis a eles aplicáveis, e não porque o dispositivo constitucional seria 
autoaplicável129.

Fiel a essas premissas e se mostrando coerente com as decisões recentes do STF, o 
Ministro Hermes Lima houve por bem negar provimento ao recurso em mandado 
de segurança, porque era irretocável a decisão da instância anterior, já que não 
estava o Estado “no caso concreto invadindo esfera de competência da União”.

Ressalte-se a percepção do Ministro Hermes Lima em verificar que a doutrina do 
fato gerador recentemente formulada naquele momento no Brasil resolvia a questão.

Assim, invasões de competência seriam ilícitas e injustas, no que toca à tributação 
sobre combustíveis, minerais e energia elétrica, se não houvesse lei expressamente 
determinado o regime de imposto único, porque tais lacunas legislativas poderiam 
levar a União a ficar com a totalidade das receitas, enfraquecendo-se o federalismo 
fiscal que era buscado, sobretudo na divisão de receitas sobre a tributação do consumo.

128	  “Art. 68. Os tributos lançados pela União, pelo Estado e pelo município sobre o minerador habilitado por 
força de decreto de autorização de lavra, ou garantido pelo art. 143, § 4º, da Constituição, não excederão, em 
seu conjunto, de oito por cento do valor da produção efetiva, calculado na boca da mina.” BRASIL. Decreto-Lei 
nº 1.985, de 29 de março de 1940. Código de Minas. Brasília, DF: Presidência da República, 1940. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del1985.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.
129	  BRASIL. Supremo Tribunal Federal (1ª Turma). Recurso Extraordinário nº 49.351/SP. Relator: Min. Luiz 
Gallotti, 28 de junho de 1962. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?doc-
TP=AC&docID=148445. Acesso em: 20 dez. 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del1985.htm
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=148445
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=148445
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Em arremate, o Ministro Hermes Lima ainda pontuou que a esfera impositiva da 
União sobre minerais, em 1963, não se achava “ainda delimitada, pois não se encon-
tra[va] em execução o regime do imposto único permitido pela Carta Magna”.

A prognose legislativa federal é que determinaria se seria o caso de imposto único 
para os itens previstos no artigo 15, III, da Constituição de 1946, de modo que a 
ausência de manifestação expressa na legislação infraconstitucional resguardaria 
a competência dos Estados para instituir seu imposto de vendas e consignações 
em relação aos minerais, não podendo a União cercear esse poder tributário pri�-
vativamente conferido aos Estados, conforme anotado pelo Ministro Luiz Gallotti 
no recurso de que fora relator, referido pelo Ministro Hermes Lima no relatório.

Tratando-se de uma decisão dada pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, sob a 
presidência do Ministro Lafayette de Andrada, ausente o Ministro Nunes Leal, licen-
ciado o Ministro Luiz Gallotti e presentes os Ministros Evandro Limas, Pedro Chaves, 
Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas, Cândido Motta Filho, Hahnemann Guimarães e 
Ribeiro da Costa, a atuação exemplar do Ministro Hermes Limas colaborou para a 
consolidação da jurisprudência sobre o tema, além de deixar assentadas lições impor-
tantes para o constitucionalismo tributário forjado a partir da Constituição de 1946.

DOS DIREITOS E DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS

Hermes Lima bebia na fonte de constitucionalistas tradicionais ingleses e norte-ame-
ricanos do modelo do civil law. Citava diretamente Black, Willoughby e Rogers em 
sua Introdução à Ciência do Direito130. 

Também, assim como alguns de seus pares no Supremo Tribunal Federal, dialogava 
com esses autores direta ou indiretamente em votos proferidos.

Cabe essa informação biográfica e bibliográfica para reforçar que o Ministro Hermes 
Lima considerava a Constituição como um instrumento para conter o poder do 
Estado, valorizando as liberdades civis e os direitos individuais.

Além disso, como constituinte de 1946, foi um dos responsáveis pela Constituição 
de 1946, que, na visão de Paulo Bonavides e Paes de Andrade, além defender a 

130	  LIMA, Hermes. Introdução à ciência do direito. 33. ed. rev. e atual. por Paulo Condorcet. Rio de Janeiro: 
Freitas Bastos, 2002. p. 309.
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liberdade de culto, estabeleceu a total liberdade de pensamento, limitada apenas 
no que dizia respeito aos espetáculos e às diversões públicas131. 

No mesmo diploma normativo, impediu-se também que liberdades e garantias 
individuais fossem cerceadas por qualquer expediente e previu-se a liberdade de 
organização partidária, vedada a organização e a criação de qualquer partido polí-
tico ou associação, cujo programa ou ação contrariasse o regime democrático132.

A Constituição de 1946, para alguns mais conservadora que a anterior no que 
tange à ordem social, 

teve recuos e avanços que nada comprometeram a estrutura já formalmente 
implantada no Estado social brasileiro. Com respeito à propriedade, a exigência 
de indenização justa e prévia acauteladora dos direitos individuais, recebeu um 
reforço ao dispor o texto constitucional que ela se fazia em dinheiro133.

Topograficamente, na Constituição de 1946 havia um capítulo específico dos “Direi-
tos e Garantias Fundamentais”, com uma feição mais liberal de liberdades civis, 
mas havia ainda outros direitos e garantias fundamentais, na terminologia hoje 
considerada pelo constitucionalismo, espraiados por vários outros títulos e capítu-
los, tais como: “Da Declaração de Direitos”, “Da Ordem Econômica e Social” e 
“Da Educação e da Cultura”.

Com o golpe de 1964, houve o estabelecimento de atos institucionais e, finalmente, 
em 1967, uma nova Constituição, que, mais uma vez, Paulo Bonavides e Paes de 
Andrade consideraram como advinda de uma farsa constituinte, “porque os par-
lamentares, além de não estarem investidos de faculdades constituintes, estavam 
também cerceados por atos institucionais”134. 

A Constituição de 1967 acabou por limitar a autonomia dos Estados; criar novos 
instrumentos e diplomas legais, como os decretos-leis e as leis delegadas; prever 
eleições indiretas para presidente e vice-presidente da República; tolher a liberdade 
de pensamento, a pretexto da existência de atos subversivos, propaganda de guerra, 
preconceitos e restrições quanto à moral e aos bons costumes; suspender direitos 
políticos; e, ainda, propor maior interferência estatal na economia privada135.

131	  BONAVIDES, Paulo; ANDRADE, Paes de. História constitucional do Brasil. 3. ed. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1991. p. 409.
132	  Ibid, p. 409.
133	  Ibid, p. 411.
134	  Ibid, p. 433.
135	  Ibid, p. 442.
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De qualquer forma, manteve-se um capítulo “Dos Direitos e das Garantias Indivi-
duais”, que englobava o artigo 150 e seus trinta parágrafos, e um sugestivo artigo 
151, segundo o qual:

Aquele que abusar dos direitos individuais previstos nos §§ 8º, 23, 27 e 28 do 
artigo anterior e dos direitos políticos, para atentar contra a ordem democrá-
tica ou praticar a corrupção, incorrerá na suspensão destes últimos direitos pelo 
prazo de dois a dez anos, declarada pelo Supremo Tribunal Federal, mediante 
representação do Procurador-Geral da República, sem prejuízo da ação civil ou 
penal cabível, assegurada ao paciente a mais ampla, defesa136.

Os direitos e as garantias fundamentais mencionados eram a liberdade de pensa-
mento, liberdade de trabalho, ofício e profissão, direito de reunião e liberdade de 
associação, o que, na prática, impedia todas essas liberdades civis.

E foi sob esses dois cenários constitucionais que o Ministro Hermes Lima exerceu 
sua judicatura constitucional, devendo-se notar, ainda, que, ao contrário da cha-
mada Constituição-cidadã de 1988, tanto a de 1946 quanto a de 1967 começavam 
por definir competências, funções e bens do Estado brasileiro, deixando para os 
capítulos finais mencionarem “direitos e garantias individuais”, o que marca um 
pensamento hegemônico ainda favorável à supremacia dos interesses públicos sobre 
os privados, de submissão dos governados ao poder estatal.

Conceito constitucional de propriedade

Em 14 de julho de 1964, por meio do julgamento do Recurso Extraordinário 54.011, 
do Rio Grande do Norte, o Supremo Tribunal Federal teve a oportunidade de 
analisar o conceito constitucional de propriedade, à luz da Constituição de 1946.

O relator originariamente designado foi o Ministro Vilas Boas, que, em seu relató-
rio, bem colocou a questão jurídica sob análise. Tratava-se de recurso extraordiná-
rio em face de decisão do antigo Tribunal Federal de Recursos, na qual se definiu 
que imóvel desapropriado não poderia ser utilizado em finalidade diversa da que 
motivara a desapropriação, como se vê na ementa daquele tribunal:

Bens expropriados – Uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser 
objeto de reivindicação. O art. 35 da lei de desapropriações, que tirou de curso 

136	  BRASIL. [Constituição (1967)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1967. Brasília, DF: Presi-
dência da República, 1967. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Consti-
tuicao67.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm
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o art. 1.150 do Código Civil, estabeleceu uma incorporação definitiva, irreme-
diável, da coisa expropriada ao patrimônio do expropriante. Ao Estado, que fez 
uso da propriedade, nos termos e na conformidade do decreto de expropriação, 
não era defeso, mais tarde, dar destinação diversa ao imóvel.

Reconheceu o Ministro Vilas Boas que havia “muita matéria de fato, nesta ação”, 
porque o que queriam os recorrentes era a anulação e rescisão de decreto, que decla-
rara de utilidade pública terrenos que se destinariam a ser transformados em campos 
de manobra de guarnições federais, em Natal, no Rio Grande do Norte. No entanto, 
em primeiro grau, o juiz que sentenciou a favor dos ora recorrentes consignou que 

as terras foram, na verdade, ocupadas por terceiros, sob as vistas complacentes 
da Guarnição Federal, e com a chancela do Estado, expedindo os títulos, rece-
bendo as taxas que pela ocupação lhe foram pagas e doando outras glebas – tudo 
parecido com os remotos tempos do rei D. João III e das donatárias.

Constatava, porém, que o Tribunal Federal de Recursos não avançou nas questões 
fáticas, mas se prendeu à tese de que “a faculdade contida no art. 1.150 do Código 
Civil137 havia sido absorvida pela Lei de Desapropriações”, porque havia quem 
sustentasse que “o instituto da retrocessão teria desaparecido, em face da Lei de 
Desapropriações138 em vigor”.

O relator originário explicitava que fazia essa exposição para demonstrar que “talvez 
o Tribunal tenha algum provimento a dar, de vez que, realmente, há dissídio de teses”.

Frisou que a União defendeu vigorosamente o direito de ali permanecerem forças 
federais, mas o Tribunal Federal de Recursos ficou apenas no tema da carência 
de ação.

Prendendo-se às teses sobre elas, o relator se pronunciou, a um, afirmando que o 
instituto da retrocessão permanece, pois o artigo 1.150 do Código Civil não teria 
sido revogado pela Lei de Desapropriação; e, a dois, propugnando que, quando o 
expropriante é o próprio senhorio, “se dá a consolidação da propriedade, e não é 

137	  “Art. 1.150. A União, o Estado, ou o Município, oferecerá ao ex-proprietário o imóvel desapropriado, 
pelo preço que o foi, caso não tenha o destino, para que se desapropriou.” BRASIL. Lei nº 3.071, de 1º de 
janeiro de 1916. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil. Brasília, DF: Presidência da República, 1916. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3071.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.
138	  “Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos.” BRASIL. Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941. Dispõe 
sobre desapropriações por utilidade pública. Brasília, DF: Presidência da República, 1941. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3365.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L3071.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3365.htm
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possível, com base no art. 1.150, restabelecer o contrato enfitêutico, porque até lá, 
segundo a lição de LAFAYETTE [Rodrigues Pereira], não chegaria a retrocessão”.

Instaura-se um debate entre os Ministros Vilas Boas, Hahnemann Guimarães e 
Victor Nunes Leal sobre a possibilidade, ou não, da preferência do enfiteuta para 
a alienação do domínio direto da propriedade.

O primeiro deles insistiu que “a enfiteuse apenas imita a propriedade, pois, na lin-
guagem jurídica, a essa situação se deu a denominação de domínio útil, que, na 
verdade, não é um domínio”.

O segundo invocou o artigo art. 141, § 16, da Constituição139 e asseverou que a 
enfiteuse seria um domínio restrito, limitado.

Diante desse impasse, o Ministro Hermes Lima pediu vista dos autos. Notável foi sua 
participação, ao afirmar, peremptoriamente, que “a expressão ‘domínio útil’ configura 
um aspecto da propriedade que é protegida, na sua inteireza, pela Constituição”.

Para ele, o conceito de propriedade abrangeria também o de domínio, seja pleno, 
seja parcial ou limitado.

Como verdadeiro magistrado atento aos detalhes da causa, trouxe à colação ainda 
uma referência constante do memorial do advogado, com a exposição de motivos da 
Lei da Desapropriação, no sentido de que “deixaram de ser regulados os institutos 
da requisição e da retrocessão, hoje erradamente assimilados ao da expropriação, 
os quais continuarão a reger-se pelo Código Civil”.

Assim, ele, com seu voto, levou a que o Tribunal provesse o recurso, limitando-se, 
porém, a afirmar que o acórdão do Tribunal Federal de Recursos admitira uma 
interpretação contrária à lei e à Constituição de 1946, afastando o domínio útil do 
conceito de propriedade, e que seria necessário devolver os autos àquela instância 
para analisar a “questão da prova”, ou seja, para decidir se houve ou não a efetiva 
utilização do terreno para os fins da desapropriação.

Muito embora esse voto-vista seja sucinto, com ele o Ministro Hermes Lima con-
seguiu chamar a atenção dos membros da 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal 

139	  “Art. 151. [...] § 16. É garantido o direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação por neces-
sidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro. Em 
caso de perigo iminente, como guerra ou comoção intestina, as autoridades competentes poderão usar da 
propriedade particular, se assim exigir o bem público, ficando, todavia, assegurado o direito a indenização 
ulterior.” BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). 
Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Cons-
tituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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para um conceito mais alargado de propriedade, que se dessumiria de dispositivo 
da Constituição de 1946.

Quem votou em seguida foi o Ministro Victor Nunes Leal, o qual pediu ao Minis-
tro Vilas Boas informações sobre a escritura pela qual se deu o pagamento pela 
desapropriação, se ela seria de “alienação convencional do domínio, ou se é apenas 
de pagamento do preço, tendo por pressuposto a desapropriação, que é uma alie-
nação forçada”.

Não constando as escrituras dos autos, franqueou-se a palavra ao advogado da 
causa, o administrativista Miguel Seabra Fagundes, que afirmou, na escritura, estar 
“escrito que houve uma desapropriação e um acordo depois da desapropriação”.

Seguiu-se o voto do Ministro Hahnemann Guimarães, também acompanhando 
o Ministro Hermes Lima, que assim se tornou o relator do acórdão, cuja ementa 
assim ficou registrada:

Bem expropriado. A expressão domínio útil configura um aspecto da propriedade 
que é protegida, na sua inteireza, pela Constituição. A retrocessão pode abran-
ger o domínio útil. O conceito constitucional de propriedade é abrangente do 
domínio, seja pleno, parcial ou limitado. O art. n. 1.150 do Código Civil não foi 
revogado pela Lei de Desapropriação, no seu art. 35. Recurso conhecido e pro-
vido para que os autos sejam devolvidos ao Tribunal Federal de Recursos para 
que julgue o mérito da questão na prova.

Impossibilidade de modificação de critério constitucional 
para provimento de cargo por lei ordinária

Em 20 de junho de 1966, coube ao Ministro Hermes Lima relatar o Mandado de 
Segurança 15.315, originário de Minas Gerais, contra ato do presidente da Repú-
blica, pelo qual foi a requerente exonerada do cargo de professora catedrática inte-
rina de violino do Conservatório de Música.

Para fundamentar sua insurgência, a requerente, Sra. Eugênia Abrahão, argumen-
tou que, em junho de 1962, quando, portanto, estava ela em pleno exercício do 
cargo, houvera a promulgação da Lei Federal 4.069, cujo artigo 23 determinou:

Os servidores que contem ou venham a contar cinco anos de efetivo exercício em 
atividade de caráter permanente, admitidos até a data da presente lei, qualquer 
que seja a forma de admissão ou pagamento, ainda que em regime de convênio 
ou acordo, serão enquadrados nos termos do art. 19 da Lei n. 3.780, de 12.7.60.
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Para ela, como houve aposentadoria de um titular do cargo para o qual fora admi-
tida interinamente, isso fez com que ela fosse para efetivo exercício, sendo-lhe 
aplicados todos os direitos, entre os quais apenas ser demitida após uso da ampla 
defesa no processo administrativo especial, previsto no artigo 15 do Estatuto dos 
Funcionários Públicos da União140, em especial no que toca ao parágrafo quarto141.

A aparente singeleza do caso, como se fora possível uma aplicação subsuntiva do 
fato alegado – transformação do cargo interino em de efetivo exercício – à hipó�-
tese prevista no artigo 15, § 5º, do Estatuto dos Funcionários Públicos da União, 
foi afastada pelo raciocínio jurisdicional do Ministro Hermes Lima, de modo que 
considerou impossível a demissão sem qualquer justificativa para ela.

De início ele trouxe uma questão fática, informando que a demissão da impetrante 
foi pedida pelo próprio Diretor do Conservatório, que constatou ter tido o curso 
dela apenas um aluno durante o ano e, “havendo duas cátedras de violino no Con�-
servatório, a segunda cátedra comportaria perfeitamente o acréscimo de possíveis 
candidatos. O próprio catedrático efetivo de uma das cadeiras da disciplina, por 
falta de aluno, não chega a dar 18 horas de aulas”.

Curioso que, embora assim não se manifeste, o Ministro Hermes Lima tenha cons-
tatado uma justificativa, à luz do interesse público, para a demissão, porque a situ-
ação fática a persistir, ou seja, sem a demissão da impetrante, levaria a um gasto 
despropositado de recursos públicos.

E, para concluir seu raciocínio, ele se referiu ao estabelecimento pela Constituição de 
1946, em seu artigo 168, inciso VI142, da exigência de concurso de provas e títulos para 
provimento efetivo de cargo de professor catedrático, como forma de afastar a linha 
argumentativa da impetrante, porque a subsunção que ela objetivava implicaria permi-
tir a lei ordinária modificar uma exigência clara e imperativa do texto constitucional.

140	  “Art. 15. Estágio probatório é o período de dois anos de efetivo exercício do funcionário nomeado em 
virtude de concurso, e de cinco anos para os demais casos.” BRASIL. Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952. 
Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. Brasília, DF: Presidência da República, 
1952. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L1711.htm.  Acesso em: 
20 dez. 2021.  
141	  “Art. 15. [...] § 5º Desse parecer, se contrário à confirmação, será dada vista ao estagiário pelo prazo de 
cinco dias.” BRASIL. Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952. Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis da União. Brasília, DF: Presidência da República, 1952. Disponível em: https://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L1711.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.
142	  “Art. 168. [...] VI – para o provimento das cátedras, no ensino secundário oficial e no superior oficial 
ou livre, exigir-se-á concurso de títulos e provas. Aos professores, admitidos por concurso de títulos e provas, 
será assegurada a vitaliciedade.” BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 
18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

http://Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L1711.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L1711.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1950-1969/L1711.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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Tendo apontado que essa seria a orientação prevalecente no Supremo Tribunal 
Federal, obteve a adesão de todos os ministros presentes à sessão do Pleno da época, 
integrado por dezesseis ministros. No entanto, naquele dia, esteve “ausente, justifi-
cadamente, o Exmo. Sr. Ministro Prado Kelly” e “licenciado o Exmo. Sr. Ministro 
Hahnemann Guimarães”.

Desta forma, com a relatoria do Ministro Hermes Lima votaram favoravelmente 
pela negação do mandado, além dele, os “Exmos. Srs. Ministros Carlos Medei-
ros, Aliomar Baleeiro, Adalício Nogueira, Oswaldo Trigueiro, Evandro Lins, [...] 
Pedro Chaves, Victor Nunes, Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas, Cândido Motta 
Filho, Luiz Gallotti e Lafayette de Andrada”, ficando assim a ementa da decisão:

Catedrático interino é funcionário demissível ad nutum. A exigência 
constitucional do art. 168, VI, que determina concurso de títulos e provas para 
o preenchimento do cargo de Professor Catedrático, não pode ser modificada 
pela legislação ordinária. Segurança indeferida.

Censura

Em 27 de agosto de 1966, ainda na vigência da Constituição de 1946, o Ministro 
Hermes Lima relatou, perante o Pleno do Supremo Tribunal Federal, o Recurso Ordi-
nário em Mandado de Segurança (RMS) 14.685/GB, manejado pela conhecida “Pro-
duções Cinematográficas Herbert Richers S/A” em face do “Estado da Guanabara”.

Originariamente, a recorrente impetrou mandado de segurança em face do Chefe do 
Serviço de Censura e Diversões Públicas do Estado do Guanabara, porque, apesar 
de ela ter o “certificado de censura federal”, expedido pelo Departamento Federal 
de Segurança Pública, o Serviço de Censuras de Diversões Públicas do Estado da 
Guanabara proibiu que fosse exibido o filme “Os Cafajestes” nos cinemas do Estado.

A questão jurídica cinge-se, obviamente, a afirmar que, desde que liberado pela 
censura federal, não pode ser um filme proibido por censura estadual, sendo uma 
matéria constitucional por envolver a interpretação do artigo 141, parágrafo 5º, 
da Constituição de 1946143.

143	  “Art. 141. [...] § 5º É livre a manifestação do pensamento, sem que dependa de censura, salvo quanto 
a espetáculos e diversões públicas, respondendo cada um, nos casos e na forma que a lei preceituar pelos 
abusos que cometer. Não é permitido o anonimato. É assegurado o direito de resposta. A publicação de 
livros e periódicos não dependerá de licença do Poder Público. Não será, porém, tolerada propaganda de 
guerra, de processos violentos para subverter a ordem política e social, ou de preconceitos de raça ou de 
classe.” BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). 
Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Cons-
tituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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Na primeira manifestação durante o julgamento, o Ministro Hermes Lima votou 
pelo provimento do recurso, sob o fundamento de que “não se pode colocar nas 
mãos do regional, um instrumento autônomo de interpretação”. É um pensamento 
de Teoria Geral do Direito, que vem a seguir melhor explicitado, quando seu voto 
propriamente dito teve início.

Para o Ministro Hermes Lima, “a livre manifestação do pensamento está ligada 
à natureza e funcionamento do regime político adotado na Constituição”, de 
modo que, pela Constituição de 1946, com base no artigo 141, parágrafo quinto, 
a liberdade de pensamento seria a regra geral, excepcionada quanto a espetáculos 
e diversões públicas.

O Ministro Hermes Lima ainda trouxe à baila o entendimento que se consolidou 
no Supremo Tribunal Federal de que “a censura cinematográfica é federal”.

Explicando sua primeira manifestação, então, assentou que não poderia a União 
“despojar-se de um poder que diz respeito ao exercício de um dos direitos funda-
mentais de nosso estatuto político”.

A partir duma análise integrada do Decreto federal 20.943, de seus artigos 5º144, 
7º145 e 22146, explicitou como funcionava o sistema de censura federal do Brasil da 
época: a exibição de um filme não poderia se dar sem censura prévia e sem um 
certificado de aprovação fornecido pelo Serviço de Censura e Diversões Públicas 
do Departamento Federal de Segurança Pública.

O certificado autorizaria a exibição do filme em todo o território nacional, isentan-
do-o de qualquer outra censura ou pagamento de novas taxas, mas, por circunstân-

144	  “Art. 5º Nenhum filme poderá ser exibido ao público sem censura prévia e sem um certificado de apro-
vação fornecido pelo Serviço de Censura de Diversões Públicas do D.F.S.P.” BRASIL. Decreto nº 20.493, de 
24 de janeiro de 1946. Aprova o Regulamento do Serviço de Censura de Diversões Públicas do Departamento 
Federal de Segurança Pública. Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03//decreto/1930-1949/D20493.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.
145	  “Art. 7º [...] § 1º O certificado de aprovação autoriza a exibição do filme em todo o território nacional, 
isentando-o de qualquer outra censura ou pagamento de novas taxas, durante o período de sua validade.” 
BRASIL. Decreto nº 20.493, de 24 de janeiro de 1946. Aprova o Regulamento do Serviço de Censura de Diver-
sões Públicas do Departamento Federal de Segurança Pública. Brasília, DF: Presidência da República, 
1946. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03//decreto/1930-1949/D20493.htm. Acesso 
em: 20 dez. 2021.
146	  “Art. 22. Poderá ser excluída da autorização para exibir um filme, determinada região do território nacional 
onde, por circunstâncias ou condições locais, essa exibição possa ser contrária ao interesse público.” BRASIL. 
Decreto nº 20.493, de 24 de janeiro de 1946. Aprova o Regulamento do Serviço de Censura de Diversões Públicas 
do Departamento Federal de Segurança Pública. Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03//decreto/1930-1949/D20493.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03//decreto/1930-1949/D20493.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03//decreto/1930-1949/D20493.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03//decreto/1930-1949/D20493.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03//decreto/1930-1949/D20493.htm
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cias ou condições locais, se uma exibição for contrária ao interesse público, poderia 
ter excluída sua autorização em determinada região do País.

Tais previsões normativas, no pensar do Ministro, impediriam a existência de vinte e 
três “censuras independentes” (uma federal e vinte e duas dos Estados à época existen-
tes) e evitaria “a consolidação e até a exacerbação de critérios divergentes na aprecia-
ção de valores culturais num país de condições econômicas e sociais diversas”, ainda 
que ele louve a possibilidade de colaboração entre autoridades federais e estaduais.

Daí que ele concluiu serem as diferenças “assim tratadas com um critério ponderado 
entre o nacional e o regional, sem colocar-se nas mãos do regional um instrumento 
autônomo de interpretação”.

Dando vazão ainda a seus conhecimentos sociológicos e antropológicos, fez pon-
derações interessantes, asseverando que 

A censura também deriva do sentimento de autopreservação de cada grupo 
humano, de cada sociedade. Sua tônica pode ser religiosa, política ou recair de 
modo especial sobre padrões morais de conduta. O sentimento de autopreser-
vação destacará os valores que, em dado momento, mais importam, segundo o 
consenso dominante, à manutenção das uniformidades sociais reputadas decisi�-
vas na fruição do status quo.

Alimentando-se dos critérios de segurança e moralidade articuladas ou difusas 
no corpo social, arrepia-se a censura ante as iniciativas de pensadores, escrito-
res e artistas que põem em causa a sabedoria em que repousam tais critérios. A 
censura então age cortando, suspendendo, multando, proibindo.

A censura tem, sem dúvida, um papel político e social que desempenhar.

Por isso mesmo, para ajudá-la, formam-se grupos, associações que, embora se 
movam geralmente de boa-fé, sublimam, através dela, seus interesses materiais, 
morais ancorados na rocha da sabedoria costumeira. Mas a sabedoria conven-
cional de qualquer época não é imutável. Está sujeita à ação corrosiva dos fatos. 
Por sua vez, a ação corrosiva dos fatos, abrindo brechas no muro do estabelecido, 
é suscetível de permitir a censura alguma flexibilidade.

A resistência à mudança tem seu lado programaticamente bom. Não seria desejá-
vel que a arquitetura social se desmoronasse, de repente, como castelo de cartas.

Tudo são razões pelas quais a censura depare tantas dificuldades em ser inteli-
gente. A censura está mais ao lado do estabelecido que do novo ou do diferente. 
Não se censura para inovar, mas para conservar. Sempre que ela ultrapassa os 
limites da polícia de costumes e invade o campo da criação intelectual ou artís-
tica, sua tendência para o disparate se acentua.

A longa transcrição se justifica, porque revela a sensibilidade do magistrado, que como 
poucos homens públicos conhecia tão bem o Brasil, não só por sua origem, como 
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também por sua formação sociológica e ainda pela experiência acumulada em vários 
postos durante sua vida, afinal marcada com a toga do Supremo Tribunal Federal.

Em uma época em que os votos costumavam ser mais curtos, esses parágrafos do 
Ministro Hermes Lima se prestaram para que ele demarcasse a essência da liber-
dade de expressão sob a égide da Constituição de 1946.

Foram eles utilizados para que o Ministro Hermes Lima oferecesse suas razões 
de decidir contra a tese sufragada por Ministros como Hahnemann Guimarães e 
Prado Kelly, no sentido de que, como o artigo 18, parágrafo primeiro, da Consti-
tuição de 1946 não veda, autorizaria implicitamente os Estados a exercer censura 
de espetáculos e diversões públicas147.

Na opinião do Ministro Hermes Lima, assim, “se a liberdade de pensamento com 
todos os seus consectários decorre de garantia constitucional, não vejo como colocar 
fora da competência federal as regras condicionantes do exercício dessa liberdade”, 
de modo que a lei ordinária referida no parágrafo quinto do artigo 141 da Cons-
tituição, que deve preceituar a liberdade de pensamento e instituir a responsabili-
dade pelos abusos cometidos há de ser federal.

Nesse emblemático caso, deixou o Ministro Hermes Lima gravada sua posição 
acerca da liberdade de pensamento, um valor político que pairava sobre sua visão 
de mundo, como reconheceu em sua Travessia, ao afirmar que:

Negar a liberdade de pensar, censurar a palavra escrita e falada, coagir a criação 
artística, literária ou científica me soavam como a contestação mesma da pos-
sibilidade do ser humano afirmar sua personalidade e seu destino. Além disso, 
o processo discriminatório contra a liberdade do espírito acarreta na prática o 
confisco em benefício dos detentores do poder e seus escribas148.

Quanto ao julgamento em si, dele tomaram parte os Ministros Cândido Motta 
Filho – que presidiu o julgamento –, Aliomar Baleeiro, Prado Kelly – que votou 
contra com base no seu entendimento sufragado no RMS 14.686 –, Adalício 
Nogueira, Evandro Lins, Hermes Lima, Pedro Chaves, Victor Nunes, Gonçalves 
de Oliveira, Vilas Boas, Luiz Gallotti e Hahnemann Guimarães.

Estavam licenciados os Ministros Lafayette de Andrada e Ribeiro da Costa; e o 
Ministro Oswaldo Trigueiro, impedido. 

147	  “Art. 18. [...] 1º Aos Estados se reservam todos os poderes que, implícita ou explicitamente, não lhes 
sejam vedados por esta Constituição.” BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil 
(de 18 de setembro de 1946). Brasília, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.
148	  LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio, 1974. p. 26.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
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INTERVENÇÃO FEDERAL NOS ESTADOS

Pesquisando no sítio do Supremo Tribunal Federal pelo nome do Ministro Hermes 
Lima e pela classe intervenção federal (IF), encontra-se uma única ação, a IF 32, 
relatada por ele, perante o Tribunal Pleno, em 26 de junho de 1964.

O caso se referia a um pedido do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, 
em sessão realizada no dia 4 de junho, na qual se decidiu, com fundamento no 
artigo 7º, incisos IV e V, da Constituição de 1946, requerer força estadual para 
que fosse cumprida a decisão de sua 1ª Turma na provocação da povoação de Ita-
bira, distrito de Limeira, Município e Comarca de Mantenópolis, não atendida em 
virtude de coação exercida por autoridade mineira, pois, em se tratando de área 
limítrofe, havia discussão sobre a qual dos Estados pertenceria.

Os fundamentos para a intervenção federal eram, então, para “garantir o livre 
exercício de qualquer dos Poderes estaduais” (artigo 7º, IV, da Constituição de 
1946) e para “assegurar a execução de ordem ou decisão judiciária” (artigo 7º, V, 
da Constituição de 1946).

Quanto ao enquadramento fático, tratava-se de descumprimento de mandados exa-
rados no curso de uma ação possessória, que tramitava na Justiça do Espírito Santo, 
cujo desfecho em segunda instância fora para manutenir na posse o autor da ação.

A propriedade se situava na fronteira dos Estados do Espírito Santo e de Minas 
Gerais, de modo que o Juiz de Direito de Mantenópolis expediu mandado a ser cum-
prido, não atendido, sob a alegação, de ter sido obstaculizado pela polícia mineira.

Em uma segunda tentativa de cumprimento, para a qual o juízo requisitou força para 
auxiliar os Oficiais de Justiça cumprirem o mandado, novamente a polícia impe-
diu, havendo menção de que reforço policial de Minas fora mandado para Itabira. 

Em nova tentativa de cumprimento, o Juiz de Mantenópolis requisitou dez soldados 
do Governo do Espírito Santo e oficiou ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais e ao governador mineiro, Sr. Magalhães Pinto. No entanto, mais uma vez 
foi infrutífera a tentativa de imissão na posse, porque os executados não aceitaram 
fazer a entrega, alegando que tinham uma decisão do Juiz de Mantena, em Minas 
Gerais, que lhes era favorável. 

Numa derradeira tentativa de cumprimento da decisão capixaba, um contingente 
superior a 40 homens da polícia mineira impediram-no.
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As autoridades judiciárias capixabas alegaram que não souberam, “em todo o 
curso do processo, que foi reproduzida e correu simultaneamente na Comarca 
de Mantena uma outra ação possessória decorrente da duplicidade de jurisdição 
capixaba e mineira no território em que estão situados os bens sobre que versa a 
lide”, não tendo os réus sequer oferecido exceção de competência nem suscitado 
conflito de jurisdição.

Estaria, então, configurada a hipótese de intervenção federal, pois os fatos demonstra-
riam interferências da polícia de outro Estado para impedir cumprimento de ordem 
judicial, isso ainda sem prejuízo da apuração de crime de responsabilidade do Governa-
dor Magalhães Pinto e de seu secretário de segurança, por impedirem cumprimento dos 
mandados e da decisão judicial, na forma da Lei federal 1.079, de 10 de abril de 1950.

A defesa do governador de Minas Gerais se baseou no argumento de que o inciso IV 
do artigo 7º se prestaria a garantir o exercício de um poder estadual contra outro do 
mesmo Estado e ainda, na hipótese de se considerar que houve interferência de um 
Estado sobre o outro (artigo 7º, II, da Constituição de 1946), pela própria competência 
estabelecida na Constituição do Estado do Espírito Santo, quem deveria requisitar 
intervenção federal seria o Governo daquele Estado, e não seu Tribunal de Justiça.

Também foi informado por essa autoridade que havia um real litígio transfronteiriço 
entre os dois Estados, objeto da ação ordinária 59, em trâmite no Supremo Tribunal 
Federal, mas os dois Governos Estaduais tinham estabelecido uma Comissão Mista 
para regular um modus vivendi até a questão jurídica ser solucionada no STF.

O Ministro Hermes Lima informou que recebeu ofício do Tribunal de Justiça do 
Estado do Espírito Santo não reconhecendo o que se convencionou denominar 
como acordo sobre a nova linha divisória entre os dois Estados.

Em sequência, ele deu conhecimento por ofício ao Governo do Estado do Espírito 
Santo sobre essa decisão do Tribunal de Justiça.

O governador do Espírito Santo respondeu que não procedia a informação, porque já 
houvera o estabelecimento do acordo entre os Estados, devidamente submetido à apro-
vação da Assembleia Legislativa capixaba, como determinava a Constituição estadual.

Outros argumentos foram colimados, mas, ao final, o Ministro Hermes Lima con-
signou que

pelo ofício n. 292, o Presidente do Colendo Tribunal de Justiça do Espírito Santo 
comunicou ao eminente Presidente desta Suprema Corte, que tendo sido promo-
vida Ação Rescisória, visando a reforma da decisão que deu margem ao pedido 
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de intervenção acima referido, foi a mesma julgada procedente por decisão de 
20 de fevereiro do corrente ano.

É notável que o relatório, longo para os padrões da época, demonstrou toda uma 
preocupação do Ministro Hermes Lima em esclarecer os fatos, sabedor que era da 
excepcionalidade que um pedido de intervenção federal enseja.

Apesar de se tratar de um caso singelo, sua importância histórica é revelada por 
ter se dado no contexto constitucional da Constituição de 1946, que enuncia, por 
meio do seu artigo 7º, uma norma pela excepcionalidade da intervenção da União 
nos Estados – “o Governo Federal não intervirá nos Estados salvo para [...]”.

Com o constitucionalismo inaugurado em 1946, deveria a intervenção federal ser algo 
excepcional, evitando-se que o Governo Federal sobrepujasse os Governos Estaduais.

Essa mudança de prática política no Brasil, acostumado a governos mais autori-
tários e centralizadores até então, deu-se por se passar a aplicar efetivamente as 
previsões normativas da Constituição voltadas para proteger as entidades subna-
cionais contra o arbítrio federal.

A Constituição de 1946 trazia bases para um procedimento apenas excepcional de 
intervenção federal, e essa verdadeira legitimação pelo procedimento da técnica 
de intervenção federal fomentava o federalismo brasileiro.

E, finalmente, como, não raro, a própria condução de um processo leva a que a 
solução entre as partes seja alcançada, voluntariamente ou não, foi o que o Minis-
tro Hermes Lima provocou no caso.

Se “o conflito se configurou porque o Juiz de Mantenópolis no Território do Espírito 
Santo, lavrou uma sentença a ser executada no Município de Itabirinha, que nunca 
esteve na área litigiosa e faz parte da Comarca mineira de Mantena”, o qual, por 
sua vez, prolatou sentença sobre a mesma questão, com a rescisão do acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, que “deu margem a esse pedido 
de intervenção”, não havia mais causa para sua apreciação de mérito.

Os Ministros Evandro Lins, Pedro Chaves, Victor Nunes, Vilas Boas, Cândido 
Mota Filho, Hahnemann Guimarães e Lafayette de Andrada seguiram o voto do 
Ministro Hermes Lima, em julgamento sob a presidência do Ministro Luiz Gallotti.

Estava licenciado o Ministro Ribeiro da Costa; e impedido o Ministro Gonçalves 
de Oliveira.
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MAIS ALGUNS VOTOS EMBLEMÁTICOS

Esta Memória Jurisprudencial não estaria ainda completa, caso alguns votos do Minis-
tro Hermes Lima não fossem analisados brevemente, seja por revelarem, ainda de 
forma mais contundente, uma outra época do Supremo Tribunal Federal, anterior 
a 1988, quando a jurisdição constitucional era mais estreita e havia uma espécie 
de minimalismo natural nos votos proferidos; seja por tratarem de momentos rele-
vantes para a história nacional ou trajetória jurisdicional de nosso homenageado.

Sobre a análise da interpretação razoável como critério para 
negar ou autorizar recurso extraordinário

Serão analisados dois votos que demonstram que, apesar da formação humanística 
geral e particularmente jurídica do Ministro Hermes Lima, ele não tinha neces-
sidade de sempre expor seu pensamento em longos votos, mesmo sendo relator.

Na verdade, como se verá a seguir, é curioso que, no conjunto de votos apresen-
tados, se revela tanto uma faceta pessoal do Ministro Hermes Lima, de ser um 
homem público prático, quanto uma característica do Supremo Tribunal Federal, 
que ainda guarda alguma reminiscência na jurisprudência atual, de se entender a 
razoabilidade de uma interpretação sobretudo para autorizar um recurso extra-
ordinário, embora hoje, com o fenômeno da repercussão geral e com o próprio 
sistema de precedentes vinculantes instituídos pelo atual Código de Processo Civil, 
tenha perdido alguma relevância.

Entretanto, nos regimes constitucionais anteriores ao de 1988, como os de 1946 
e 1967, sob os quais a judicatura do Ministro Hermes Lima foi exercida, cabia 
recurso extraordinário tanto para proteger a ordem constitucional quanto o direito 
federal, visto que não criado ainda o Superior Tribunal de Justiça, para quem é 
vocacionada a segunda defesa atualmente.

Para rememorar, cabe a transcrição das alíneas a e c do inciso terceiro do artigo 101:

Art. 101. Ao Supremo Tribunal Federal compete:

[...]

III – julgar em recurso extraordinário as causas decididas em única ou última 
instância por outros Tribunais ou Juízes:
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a) quando a decisão for contrária a dispositivo desta Constituição ou à letra de 
tratado ou lei federal;

[...]

c) quando se contestar a validade de lei ou ato de governo local em face desta 
Constituição ou de lei federal, e a decisão recorrida julgar válida a lei ou o ato149.

Deve-se recordar de que, segundo o Ministro Gilmar Mendes, o recurso extraordi-
nário, como um remédio excepcional, foi inspirado no writ of  error norte-americano 
e introduzido na ordem jurídica brasileira pela Constituição de 1891150.

Entre 1961 e 1964, o Supremo Tribunal Federal começou a discutir os limites de 
sua competência para julgar e conhecer dos recursos extraordinários, visto que 
se deparou com a possibilidade de que a mera alegação de inconstitucionalidade 
de uma lei local, por exemplo, “quanto mais infundada for [...], mais certo será o 
acesso ao Supremo Tribunal Federal”151.

Então, nas Sessões Plenárias do Supremo Tribunal Federal de 12 de dezembro de 
1963 e de 3 de abril de 1964, com a presença do Ministro Hermes Lima, apro-
varam-se dois enunciados da “Súmula da Jurisprudência Dominante do Supremo 
Tribunal Federal”, importantíssimos na história do órgão.

Foram os enunciados 285, segunda o qual “não sendo razoável a arguição de incons-
titucionalidade, não se conhece do recurso extraordinário fundado na letra c do 
art. 101, III, da Constituição Federal”, e 400, pelo qual se estabeleceu que “deci-
são que deu razoável interpretação à lei, ainda que não seja a melhor, não autoriza 
recurso extraordinário pela letra a do art. 101, III, da CF”.

A ideia da “súmula” surgiu do engenho do Ministro Victor Nunes Leal, como uma 
forma de superar a dificuldade que os ministros tinham para identificar as matérias 
que não se convinham discutir de novo, salvo se houvesse algum motivo relevante152.

149	  BRASIL. [Constituição (1946)]. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (de 18 de setembro de 1946). Brasí-
lia, DF: Presidência da República, 1946. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constitui-
cao/Constituicao46.htm. Acesso em: 6 jul. 2022.
150	  MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso 
de direito constitucional. 5. ed., rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 1.093.
151	  BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Pleno). Recurso Extraordinário nº 44.227/PE. Relator: Min. Can-
dido Motta Filho, 20 de outubro de 1961. Voto-Vista do Min. Victor Nunes Leal. Disponível em: https://
redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=35919. Acesso em: 20 dez. 2021.
152	  O registro de parte de uma palestra dada pelo Ministro Victor Nunes Leal pode ser encontrado 
em ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de. Memória jurisprudencial: ministro Victor Nunes Leal. Brasí-
lia: Supremo Tribunal Federal, 2006. p. 33. Disponível em: http://bibliotecadigital.stf.jus.br/xmlui/
handle/123456789/4004. Acesso em: 7 jul. 2022.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=35919
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=35919
http://bibliotecadigital.stf.jus.br/xmlui/handle/123456789/4004
http://bibliotecadigital.stf.jus.br/xmlui/handle/123456789/4004
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Nesses casos específicos, quatro decisões diferentes foram os precedentes invocados para 
cada um dos enunciados, devendo-se notar que o Ministro Hermes Lima participou 
apenas do julgamento de um deles: o Agravo de Instrumento (AI) 29.483/MG, em 20 
de agosto de 1963, na 2ª Turma. No entanto, não há menção à sua participação153.

Pode-se cogitar de que o que orientou a edição dos enunciados foi considerar a 
necessidade de as partes apresentarem um “fundamento relevante” para compro-
var uma interpretação contrária ao texto da Constituição ou de direito federal, de 
modo que o acesso ao STF via recurso extraordinário passou a ser impedido, quando 
ele considerava a interpretação dada em instâncias anteriores como “razoável”.

Se se perscrutasse a opinião doutrinária do Ministro Hermes sobre os limites da 
interpretação jurídica, podia-se colher que, para ele, “doutrinadores, juristas e 
magistrados procuram a inteligência da lei, que, de resto, não se imobiliza na versão 
aceita, até porque uma dada interpretação pode mostrar-se errônea, incompleta e 
não seria racional impedi-la de mudar, de melhorar”154.

Ao contrário de seu amigo Ministro Aliomar Baleiro – que, na visão de José Levi 
Mello do Amaral Júnior, autor de sua Memória Jurisprudencial, zelava pela preserva-
ção do papel do Poder Legislativo, mantendo certa fidelidade aos fins do legisla-
dor155 –, o Ministro Hermes Lima, ao menos doutrinariamente, propugnava que 

é preciso não esquecer que a lei não é o que o legislador quis que ela fosse, porém 
o que se expresso em forma de lei. Tanto assim que a lei pode não coincidir com a 
vontade dos que a fizeram, terminando consequências imprevistas e inesperadas 
[...] O objeto da interpretação é, pois, a mens legis, não a mens legislatoris, não é 
a vontade do legislador, mas a finalidade objetiva, teleológica da lei. Esta não 
contém uma verdade, porém um querer cujo endereço será determinado pelas cir-
cunstâncias sociais e políticas do meio156.

Com essas considerações, é possível analisar como o Ministro Hermes Lima passou 
a se manifestar sobre a autorização ou negação de um recurso extraordinário à luz 
da análise de uma interpretação dos textos normativos, aplicando, ou não, os dois 
enunciados da “súmula”.

153	  BRASIL. Supremo Tribunal Federal (2ª Turma). Agravo de Instrumento nº 29.483/MG. Relator: Min. 
Victor Nunes, 20 de agosto de 1963. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?-
docTP=AC&docID=15417. Acesso em: 20 dez. 2021.
154	  LIMA, Hermes. Introdução à ciência do direito. 33. ed. rev. e atual. por Paulo Condorcet. Rio de Janeiro: 
Freitas Bastos, 2002. p. 133.
155	  AMARAL JR., José Levi Mello. Memória jurisprudencial: ministro Aliomar Baleeiro. Brasília: Supremo 
Tribunal Federal, 2006. p. 29.
156	  LIMA, Hermes. Introdução à ciência do direito. 33. ed. rev. e atual. por Paulo Condorcet. Rio de Janeiro: 
Freitas Bastos, 2002. p. 154.

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=15417
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=15417
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Uma interpretação razoável que afasta imposto sobre imposto 
na legislação do imposto de renda

Como relator do Recurso Extraordinário 57.360/GB, em 12 de agosto de 1966, 
na 3ª Turma, o Ministro Hermes Lima considerou razoável a interpretação dada 
pelo Tribunal Federal de Recursos quanto à legislação tributária, no sentido de que 

Remessa, se já pago na fonte, de tributo relativo aos rendimentos de pessoas 
físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no estrangeiro, na base de 15% 
sobre o bruto, salvo em se tratando de capitais imobiliários, compatíveis com 
deduções comprovadas.

A legislação de regência à época, artigo 97 do Decreto 24.239, de 22/12/1947, 
tinha a seguinte redação:

Art. 97. Sofrerão o desconto de imposto à razão da taxa de 15% os rendimen-
tos percebidos: 

a) pelas pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no estrangeiro;

b) pelos residentes no país que estiverem ausentes no exterior por mais de doze 
meses, salvo os referidos no art. 73;

c) pelos residentes no estrangeiro que permanecerem no território nacional por 
menos de doze meses.

§ 1º Os rendimentos referidos no art. 96, inciso I, já tributados na fonte, sofrerão 
apenas o desconto da diferença do imposto, até perfazer 15% (quinze por cento).157

Não obstante a matéria seja muito específica, constou do relatório do Ministro 
Hermes Lima que, no Tribunal Federal de Recursos, houve um voto em sentido 
contrário à tese fixada, da lavra do Ministro Godoy Ilha, para quem “a recorrida 
tinha que reter na fonte o imposto devido pelo acionista, relativo aos dividendos 
distribuídos, mas resolveu pagá-lo de sua conta”.

Contudo, o Tribunal Federal de Recursos considerou, com base na disposição, 
que o pagamento do tributo é o que realmente importa, e não sobre quem afinal 
teria recaído o ônus da tributação, que, no caso, já foi recolhido diretamente pela 
pessoa jurídica.

Para a União, porém, a leitura do artigo 97, alínea a, do Decreto exigiria que a 
imposição recaísse sobre a pessoa física, pois, do contrário, fosse transferido o ônus 

157	  BRASIL. Decreto nº 24.239, de 22 de dezembro de 1947. Aprova o Regulamento para a cobrança e fisca-
lização do imposto de renda. Brasília, DF: Presidência da República, 1947. Disponível em: https://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D24239.htmimpressao.htm. Acesso em: 20 dez. 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D24239.htmimpressao.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D24239.htmimpressao.htm
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do imposto da pessoa física para a pessoa jurídica, isso implicaria que a transfe-
rência para a pessoa jurídica do ônus geraria uma bonificação para a pessoa, que 
não representaria a arrecadação do tributo.

A tese da União, manejada pelo recurso, era interessante, pois, para ela,

embora aparentemente certa essa ilação do acórdão, na realidade isto não acon-
tece, pois esse ônus transferido para a pessoa jurídica e posteriormente jogada na 
contabilidade da firma, vai reduzir os seus lucros futuros, dando-se aí a evasão 
do tributo. Tratar-se-ia, assim, de um precedente artificioso, contrário à lei. 

Como o fundamento jurídico foi a violação à lei, o Ministro Hermes Lima teria de 
enfrentar a correção da interpretação.

Para tanto, ele investigou o voto vencido do Ministro Godoy Ilha no Tribunal Federal 
de Recursos, para quem, como a empresa recorrente pagou diretamente de sua conta 
o valor relativo ao imposto devido por acionista, decorrente dos dividendos a ele distri-
buídos, em vez de simplesmente reter na fonte os 15% ao que distribuiria, o fisco teria 
entendido que isso constituiu uma bonificação ao acionista, passível de nova tributação.

Mais importante do que a matéria de fundo é que o Ministro Godoy Ilha reco-
nheceu que era controversa a matéria, ao que parece, entre os “comentadores da 
nossa legislação fiscal”.

O Ministro Hermes Lima encaminhou seu voto, sucintamente, em um parágrafo, 
dizendo que, se houvesse cobrança do valor sobre o acionista, haveria uma cobrança 
de imposto sobre imposto – uma constante questão discutida no Supremo Tribu-
nal Federal sobre sua possibilidade. Na verdade, no entanto, deixou de conhecer 
do recurso, entendendo que “a interpretação que o Tribunal Federal de Recursos 
deu é, pelo menos, uma interpretação razoável”.

A decisão foi unânime. Acompanharam o Relator os Ministros Prado Kelly, Gon-
çalves de Oliveira e Luiz Gallotti, que também presidiu a sessão. Como curiosidade 
histórica, o Ministro Luiz Gallotti, cujas notas taquigráficas não mencionaram 
qualquer pronunciamento sobre as questões jurídicas desse RE, foi o que mais se 
insurgira contra o entendimento do Ministro Victor Nunes Leal, que passou a ser 
prevalecente nos enunciados 285 e 400 da Súmula Dominante do STF158.

158	  Para ver essa discussão entre os dois Ministros, consultar:  BRASIL. Supremo Tribunal Federal (Pleno). 
Recurso Extraordinário nº 44.227/PE. Relator: Min. Candido Motta Filho, Relator ad hoc: Min. Lafayette de 
Andrada, 20 de outubro de 1961. Disponível em: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?doc-
TP=AC&docID=35919. Acesso em: 20 dez. 2021.

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=35919
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=35919
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Embora se possa dizer que a razoabilidade da interpretação seria para afastar a 
imposição de um imposto sobre um imposto ou mesmo que ela adviria da autoridade 
de comentadores chancelarem a tese sufragada no Tribunal Federal de Recursos, 
fato é que não há maiores digressões explicativas do Ministro Hermes Lima sobre 
as causas para considerar a interpretação dada como razoável.

A compatibilidade de uma Constituição estadual com texto 
de lei federal

Em 14 de setembro de 1966, o Tribunal Pleno analisou a interpretação do artigo 
195 da Constituição do Estado de Santa Catarina à luz da Lei federal 277, de 
20/12/1956, por meio da análise do Recurso Extraordinário (RE) 56.157, sob a 
relatoria do Ministro Hermes Lima.

No relatório, ficou assentada a redação do dispositivo catarinense: “sempre que, por 
motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modificarem os vencimentos 
dos funcionários em atividade, serão a eles reajustados os proventos da inatividade”.

Assim, a questão seria saber se o reajuste dos proventos se estenderia à gratifica-
ção do risco de vida e saúde, uma decisão que obviamente interferiria nas finanças 
públicas estaduais.

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina entendeu pela extensão, assentando que 
a “jurisprudência pacífica deste Egrégio Tribunal, deve também aceita[r], como 
natural consequência jurídica, a majoração proporcional de tal gratificação sempre 
que, a teor da invocada regra constitucional, forem reajustados os proventos da 
aposentadoria”.

A fundamentação do acórdão do Tribunal apontou também a ausência de distin-
ção de regime jurídico entre as duas gratificações, mesmo uma sendo por tempo 
de serviço e a outra por execução de serviço de natureza especial, bem como citou 
que o Tribunal de Alçada do Estado de São Paulo teria o mesmo entendimento.

O Procurador-Geral do Estado de Santa Catarina, porém, propôs o recurso extra-
ordinário, com base no artigo 101, III, a, da Constituição de 1946, porque, a seu 
juízo, “o dispositivo obriga, quando muito, a equiparação dos proventos da ina-
tividade aos vencimentos da atividade, quando a majoração destes se fundar em 
depreciação monetária”, não podendo se permitir a equiparação automática deci-
dida pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina.
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Não bastasse isso, apresentou o argumento de que, como na legislação de Santa 
Catarina nada haveria que mandasse ou justificasse “sequer a incorporação da 
gratificação de risco de vida aos proventos dá aposentadoria”, determinar que o 
Estado o faça aos estipêndios da inatividade representaria uma ofensa à proposição 
constitucional da harmonia e independência dos poderes.

O Ministro Hermes Lima decidiu, mais uma vez, de forma concisa, e não conheceu 
do recurso, porque não teria verificado ofensa à lei federal. Prestigiando o federa-
lismo, mesmo não afastando a tese de que possa o artigo da Constituição de Santa 
Catarina ter inspiração federal, para ele não se seguiria disso “que a interpretação 
de seu texto pelo Tribunal da Justiça não seja interpretação de lei local”.

E, em arremate, coerente com sua visão de teórico do Direito, indiretamente vendo 
razoabilidade na decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, asseverou que 
“a interpretação pode ter caráter mais largo ou mais restrito. Isto decorre da pró-
pria natureza do trabalho construtivo da interpretação”.

Curiosamente, o Ministro Prado Kelly votou no mesmo sentido, mas com funda-
mentação diferente, invocando o artigo 193 da Constituição de 1946: “os proventos 
da inatividade serão revistos sempre que, por motivo de alteração do poder aqui-
sitivo da moeda, se modificarem os vencimentos dos funcionários em atividade”.

Para ele, o fato de a Constituição estadual ter reproduzido norma com sinonímia 
com a Constituição Federal – uma usa o verbo “rever”; outra, o verbo reajustar –, 
não afastaria a necessidade de o tema ser visto à luz da “cláusula do direito federal, 
expressa na maior de suas leis”.

Entretanto, como o Tribunal de Justiça de Santa Catarina interpretou o disposi-
tivo à luz da cláusula estadual ou da cláusula local, não houve ofensa ao texto da 
Constituição estadual.

Pelo aspecto formal de ausência de apresentação de “divergência da interpretação 
do preceito básico da Constituição da República (repetido na Constituição de Santa 
Catarina)”, ou seja, ausência de dissídio jurisprudencial apresentado, o Ministro 
Prado Kelly concordava com a conclusão do Ministro Hermes Lima.

Apesar desses comentários do Ministro Prado Kelly e ainda dos apartes do Ministro 
Hahnemann Guimarães, para quem “a lei federal pode ampliar o que concedeu a 
estadual”, houve votação unânime conforme voto do Ministro Hermes.
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Além dos três ministros mencionados, participaram do julgamento os Ministros 
Aliomar Baleeiro, Adalício Nogueira, Victor Nunes Leal, Gonçalves de Oliveira, 
Vilas Boas e Lafayette de Andrada.

Da composição robusta do STF com quinze ministros, licenciados estavam os 
Ministros Luiz Gallotti e Ribeiro da Costa, e se ausentaram justificadamente os 
Ministros Cândido Motta Filho e Evandro Lins e Silva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao tratar das revoluções de 1930 e 1932, em sua obra de memória, Hermes vati-
cinou que “ordem é valor vivido, testado, porém suscetível de romper-se, quando, 
de crosta endurecida, repele o novo que reponha da dinâmica social e política”159.

No fundo, a experiência de político e de sociólogo mostrara ao jurista a evidência 
de que “Direito é realidade da vida social e não da natureza física ou do mero psi-
quismo dos seres humanos”.

Após serem analisados vários dos votos proferidos pelo Ministro Hermes Lima 
que, no turbilhão da história, foram postos no Supremo Tribunal Federal num dos 
momentos mais dramáticos do Brasil, pode-se dizer que ele soube honrar a toga, 
compreendendo os limites da judicatura, mas sem negar suas experiências e cos-
movisões de intelectual, humanista e homem público.

Se é verdade que o Ministro Hermes Lima não fez do Supremo Tribunal Federal 
uma peça de antigoverno, instigando a que o órgão fosse confrontante com o Poder 
Executivo, ele agiu com ousadia, altivez e independência, nos limites do direito 
posto, ostentando uma notável capacidade de propor soluções na interpretação 
e aplicação jurídicas, que anteciparam a doutrina e a jurisprudência brasileiras 
menos remotas.

159	 LIMA, Hermes. Travessia: memórias. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio, 1974. p. 59.
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APÊNDICE

MANDADO DE SEGURANÇA 15.315 – MG

Catedrático interino é funcionário demissível ad nutum. A 
exigência constitucional do art. 168, VI, que determina con-
curso de títulos e provas para o preenchimento do cargo de 
Professor Catedrático, não pode ser modificada pela legisla-
ção ordinária. Segurança indeferida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
em Sessão Plenária, por unanimidade de votos, indeferir o pedido, na conformi-
dade da ata de julgamento e das notas taquigráficas.

Brasília, 20 de junho de 1966 – A. M. Ribeiro da Costa, Presidente; Hermes Lima, 
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: A requerente requereu segurança contra ato do Sr. 
Presidente da República que a exonerou do cargo de Professora Catedrática inte-
rina de violino do Conservatório de Música, para o qual fora nomeada em 28.5.62, 
cargo que se vagara com a aposentadoria do titular.

Alega que, em junho de 1962, estando a impetrante em pleno exercício, promul-
gou-se a Lei Federal n. 4.069, cujo art. 23 diz o seguinte:

“Os servidores que contem ou venham a contar cinco anos de efetivo exercício em 
atividade de caráter permanente, admitidos até a data da presente lei, qualquer 
que seja a forma de admissão ou pagamento, ainda que em regime de convênio 
ou acordo, serão enquadrados nos termos do art. 19 da Lei n. 3.780, de 12.7.60.”

Argumenta que, admitida interinamente em cargo vago com a aposentadoria do 
titular, o foi para efetivo exercício em atividade de caráter permanente, conforme 
dispõe a Lei n. 4.069, de 11.6.62. Portanto, achava-se em pleno curso do estágio 
probatório especial que lhe for assegurado pelo preceito do parágrafo único do art. 
23 da Lei Federal n. 4.069, de 1962, e até reafirmado, com ênfase maior e maior 
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clareza, pelo § 1º do art. 50 da Lei Federal n. 4.242, de 1963. Não poderia, pois, 
a impetrante ter sido exonerada ad nutum, pelo ato presidencial impugnado, sem 
que lhe fosse garantido o uso da ampla e completa defesa no processo administra-
tivo especial de que trata o art. 15 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, notadamente quanto ao que prescreve o § 5º desse mesmo art. 15.

O parecer da douta Procuradoria é pelo indeferimento da segurança.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Indefiro a segurança. A impetrante era 
funcionária interina demissível ad nutum. Sua demissão foi pleiteada pelo Diretor 
do Conservatório, porque seu curso só teve um aluno durante o ano e, havendo 
duas cátedras de violino no Conservatório, a segunda cátedra comportaria perfei�-
tamente o acréscimo de possíveis candidatos. O próprio catedrático efetivo de uma 
das cadeiras da disciplina, por falta de aluno, não chega a dar 18 horas de aulas.

Além disso, somente por concurso de títulos e de provas será possível o provimento 
efetivo de Professor Catedrático, como exige o art. 168, inciso VI, da Constitui-
ção. Não se pode chegar a catedrático sem esse concurso de títulos e provas. A Lei 
Ordinária não pode mesmo modificar essa exigência que está clara e imperativa 
no texto constitucional. E assim tem decidido este Tribunal.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: NEGARAM O MANDADO POR 
ACORDO DE VOTOS.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro A. M. Ribeiro da Costa.

Relator, o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Carlos Medeiros, Aliomar 
Baleeiro, Adalício Nogueira, Oswaldo Trigueiro, Evandro Lins, Hermes Lima, 
Pedro Chaves, Victor Nunes, Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas, Cândido Motta 
Filho, Luiz Gallotti e Lafayette de Andrada.

Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. ministro Prado Kelly.
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Licenciado o Exmo. Sr. Ministro Hahnmann Guimarães.

Em 20 de junho de 1966 – Dr. Álvaro Ferreira dos Santos, Vice-Diretor-Geral.

RECURSO DE MANDADO DE SEGURANÇA 16.925 – RJ

Servidor público. Demissão fundada no Ato Institucional n. 1, 
art. 7º, § 1º. Controle jurisdicional: limita-se a exame das for-
malidades externas. Art. citado, § 4º. Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira Turma 
do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata do julgamento e das notas 
taquigráficas, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Brasília, 8 de novembro de 1968 – Gonçalves de Oliveira, Presidente; Carlos 
Thompson Flores, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: Reintegrado em cumprimento de decisão judicial 
em 25 de setembro de 1964 (Doc. n. 1).

Demitido nos termos do § 1º do art. 7 do Ato Institucional n. 1 em 4 de outubro 
de 1964 (Doc. n. 2).

Motivos alegados pelo impetrante. Após a decisão judicial que o reinte-
grava, foi demitido sem chegar a tomar posse. Essa reintegração é ato complexo 
que demanda várias medidas preparatórias (fls. 4). A inobservância dessas regras 
invalida o ato administrativo de 7 de outubro de 1964, que o demitiu, sob a invo-
cação do Ato Institucional n. 1. Além dessa decisão reintegratória só foi publicada 
e transitada em julgado dois meses depois, em 19 de novembro de 1964.

Esse ato administrativo não explicitou os motivos especificadores da demissão, 
não indicou de modo cabal a causa. O impetrante tinha trinta dias para reassumir 
o cargo, não chegará ainda a assinar o termo de reassunção (Doc. n. 3) não fora 
submetido a exame de saúde.
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Argumenta que nem o Ato Institucional n. 1 nem o Dec. n. 53.897 de 27 de abril 
de 1964, este por incompleto e omisso, não cabia na alçada do Poder Executivo, 
mas na competência específica do Poder Legislativo. Desse modo, a apuração dos 
fatos deveria obedecer os princípios do processo legal vigente, aplicados aos servi-
dores públicos as prescrições de seu Estatuto. O ato demissivo devia assentar em 
razões legais para ser possível a apreciação da legalidade do ato, se este decorreu 
de processo regular.

Reconhece que a autoridade impetrada mandou ouvir o impetrante, mas se negou 
a permitir diligências pedidas e a fornecer provas. O decreto n. 53.897 que instituiu 
a Comissão Geral de Investigação (C.G.I) não lhe deu poderes para atos substanciais 
da relação processual, com atos de interrogatórios, deposição de testemunhas, produ-
ção de defesa, mas só lhe atribuiu para simples atos de intimação, busca ou vistoria.

Além do mais, nem I.P.M. nem a C.G.I. tinham competência para em investigação 
sumária apenas acusações ou fatos atribuídos a impetrante como Governador do 
Estado. Porque governadores ou ex-governadores não podem ser processados ou 
investigados a não ser em seu foro especial. 

As informações do governador dizem essencialmente o seguinte:

Em função do Dec. 53.897 de 27 de abril de 1964, regulamentador dos arts. 7º e 
10º do Ato Institucional baixou o decreto n. 11.207 de 13 de maio 1964 pelo qual se 
instituíram no âmbito das respectivas Secretarias e órgãos autônomos Comissões de 
Investigações Sumárias compostas de três membros. Posteriormente, no intuito de 
alargar o campo das investigações, coordenar a forma de conduzi-los e abrir novos 
prazos de defesa para os indiciados, o Governo estadual baixou o Dec. n. 11.234 de 30 
de junho de 1964 criando a Comissão Revisora das Investigações Sumárias presidida 
pelo [...] Procurador Geral dos Estados constituída de 10 cidadãos civis e militares.

Ao término de seus trabalhos, a Comissão Revisora expediu radiograma aos indi-
cados e por três vezes, em dias alternados, fez divulgar pela imprensa (Diário Ofi-
cial de 14, 15 e 17 de agosto) convocando-os a que, se assim entendessem, para 
oferecer aditamentos às defesas anteriormente prestadas. Ora, o impetrante res�-
pondera a dois I.P.M. Um procedido pelo General de Divisão Mario de Carvalho 
Valle, encarregado do I.P.M. de São Gonçalo e Niterói. E outro pelo Almirante 
Paulo Bosísio, presidente C.G.I. Nesses inquéritos se assegurou ao impetrante a 
mais ampla defesa. Em face do “dossier” recebido e ainda tendo em vista a reco-
mendação do Almirante presidente da C.G.I. o impetrante foi demitido na forma 
do § 1º do art. 7 dos Atos Institucionais. Dei que o impetrante fez ampla defesa 
com amplo acesso aos autos, conforme se verifica da intimação que o Procurador 
Geral do Estado em 17 de setembro de 1964 expediu ao impetrante. 



SUMÁRIO

MINISTRO HERMES LIMA

119

O memorial agora apresentado pelo ilustre advogado afirma inicialmente que não 
está imune à apreciação do Poder Judiciário, quanto às formalidades extrínsecas, 
os atos dos Governadores dos Estados fundados nos arts. 7 do Ato Institucional 
n. 1. Cita decisões desta Corte nesse sentido, inclusive o Rec. Ext. 61.330. Logo, o 
judiciário pode anular atos dos governadores dos Estados fundados no Ato Insti-
tucional n. 1 que não tenham observados as formalidades extrínsecas.

Alega, então, que não se indicou no ato demissório o motivo que justificou a sua prá-
tica nem se concedeu ao demitido oportunidade de defesa. A falta de motivação é a 
tônica do memorial. Não houve motivação, nem se fez referência “a qualquer processo 
ou inquérito em que tivesse sido apurada qualquer falta que justificasse a demissão”.

Nos termos do Dec. 53.897, a Comissão após ouvir o indiciado, se concluísse por 
qualquer penalidade, devia encaminhar ao Governador o processo para decisão. 
No caso em exame, isto não se fez. O ato não fora, pois, motivado, o que impede ao 
recorrente saber a razão de sua demissão. O memorial, entretanto, admite embora 
para argumentar, que tem havido inquérito contra o impetrante e que foram as 
conclusões desse inquérito que levaram o Governador a demiti-lo. Mas os resulta-
dos da investigação não foram divulgados e que nada indica terem sido os mesmos 
contrários ao recorrente”.

Acrescenta ainda o memorial que o ato agora impugnado “não tenha objeto porque 
demitiu o recorrente de um cargo do qual estava demitido, pois o acórdão que 
ordenou sua reintegração publicado após o segundo ato demissório, não chegou 
a ser cumprido.”

Refere-se ainda ao foro privilegiado a que teria direito o recorrente. E que o recor-
rente não tem direitos políticos suspensos.

VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Nego provimento ao recurso.

O recorrente foi demitido pelo Governo do Estado nos termos do § 10 do art. 7º 
do Ato Institucional n. 1. Esse dispositivo atribuía também ao Governo dos Esta�-
dos competência para, mediante investigação sumária, no prazo de seis meses em 
que ficaram suspensas as garantias constitucionais ou legais de vitaliciedade ou 
estabilidade, demitir, dispensar, pôr em disponibilidade, aposentar, transferir para 
a reserva ou reformar seus funcionários e servidores.



SUMÁRIO

MEMÓRIA JURISPRUDENCIAL

120

E no § 4º do mesmo artigo estatuía que o controle jurisdicional desses atos limitar-se-á 
ao exame de formalidades extrínsecas, vedada a apreciação dos fatos que os motivaram, 
bem como de sua conveniência ou oportunidade”. O artigo 7º do Ato Institucional 
n. 1, foi regulamentado pelo Decreto n. 53.897 de 27 de abril de 1964. Criou-se aí a 
C.G.I. encarregada de promover a investigação sumária referida no § 1º do art. 7º do 
Ato Institucional n. 1. Essas investigações também podiam ser feitas pela Comissão 
mediante representação dos Governadores dos Estados quanto aos servidores sob a 
respectiva jurisdição.

No caso em exame, a informação do Governador esclarece que o recorrente esteve 
indiciado em I.P.M da C.G.I., onde fez defesa. Adianta a informação que em face 
do “dossier” recebido da Comissão e ainda tendo em vista a recomendação do 
Almirante Presidente da C.G.I. é que o recorrente foi demitido.

Cumprido estava, pois, o parágrafo único do art. 6º segundo o qual, encerrada a 
investigação, o processo seria remetido ao Governador, ao qual caberia a decisão 
final. O texto fala do processo e nas informações o Governador diz que recebeu 
da Comissão um “dossier”. Para o caso, as expressões se equivalem. Porque o 
processo a que estavam sujeitas as investigações sumárias era especial, peculiar, 
anômalo mesmo. É o que torna bem claro o art. 5º do Decreto regulamentador n. 
53.897 ao dizer que, após a investigação ou no seu curso, dar-se-ia oportunidade 
de defesa oral ou escrita, mas isto se o indiciado não houvesse apresentado antes 
“seus motivos em depoimentos ou por outra forma”. Simples depoimentos podiam 
ser considerados e foram provavelmente na maioria dos casos, como defesas. Além 
disto, a simples dificuldade da defesa não impediria que a Comissão chegasse a 
conclusões desde que suas investigações se revelassem suficientes. É claro assim 
que o processo nas investigações sumárias não era o processo vigente normal. Era 
processo adequado à sumariedade mesma dessas investigações.

O recorrente não nega que tivesse sido ouvido em I.P.M. Na inicial, reconhece que 
foi ouvido. Reclamou que as diligências e as provas que pediu não foram deferidas. 
É preciso considerar que a natureza sumária da investigação, além de simplificar a 
defesa ao ponto de reduzi-la ao mínimo, a um simples depoimento ou a apresen-
tação de motivos “por outra forma” (parágrafo único do art. 5º do Dec. 53.897) 
não dava a essa defesa senão o prazo máximo total de oito dias. Mais uma vez se 
torna claro que o processo das investigações sumárias era também sumário. Porém, 
não era legal, depois decorria de uma legislação revolucionária que tinha o poder 
de impor normas e ditar leis a tal ponto que a própria Constituição de 1946 e as 
Constituições estaduais e respectivas emendas foram por ela mantidos com as modi-
ficações que entendeu de introduzir.
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As informações do Governador dizem ainda que o recorrente esteve indiciado em 
mais um I.P.M. de Niterói e São Gonçalo de que foi encarregado o General Mario 
de Carvalho Valle. Também aí, diz a informação, teve defesa.

Esclarece ainda o Governador do Estado que demitiu o recorrente depois de “detido 
exame da defesa” por ele oferecida em 28 de setembro de 1964, ouvido o Procu-
rador Geral do Estado em cujo parecer se louvara. De modo que o recorrente se 
defendeu perante a Comissão Geral de Investigações do Ministério da Justiça e 
perante a Comissão Revisora das Investigações Sumárias que o Governo do Estado 
criara em 30 de junho de 1964. Ao fim do seu trabalho, essa Comissão Revisora 
convocou os indiciados por radiogramas e por editais a que fizessem aditamentos 
às suas defesas, se assim entendessem. As informações dizem ainda que o recor��-
rente teve “o mais amplo acesso às provas na Comissão Revisora das Investigações 
Sumárias, conforme recibo seu de 17 de setembro de 1964 em intimação do Pro-
curador Geral do Estado, que era o presidente da Comissão Revisora.

Não sofre dúvida, pois, que o recorrente foi ouvido e produziu defesa.

Há ainda o problema da motivação em que o Memorial insiste muito. O decreto 
de demissão não foi motivado, não apresentou as razões pelas quais ela poderia 
ser legalmente avaliada.

Parece que os decretos expedidos com base no Ato Institucional n. 1 não traziam 
outra motivação que não fosse a indicação do dispositivo legal em que se aprova. 
Compreende-se bem porque, atentando-se para o § 4º do artigo 7. Nesse parágrafo 
vedava-se o controle jurisdicional à apreciação dos fatos que motivassem os atos pra�-
ticados com fundamento no art. 7º, inclusive de sua conveniência e oportunidade. 
É evidente que, vedado ao Judiciário a apreciação dos motivos dos atos praticados 
com fundamento no art. 7º do Ato Institucional n. 1, bem como de sua conveniência 
ou oportunidade, não havia porque ser motivado o decreto de demissão do recor-
rente. Os motivos da demissão, depois da investigação sumária, ficam ao arbitrio da 
Administração. Por isso exatamente é que o Judiciário não os pode apreciar, nem 
sequer quanto a “conveniência ou oportunidade”. Motivação não é formalidade 
extrínseca. E só quanto às formalidades extrínsecas é que tem o Judiciário compe-
tência para julgar os atos praticados com base no Ato Institucional n. 1.

A reintegração em virtude de decisão judicial podia ser feita antes de publicado o 
respectivo acórdão, pois havia notícia certa do resultado do julgamento. A reintegra-
ção independia das formalidades do Estatuto pois decorria de sentença. O recorrente 
fora primeiro demitido por abuso de poder, na reintegração não se subordinava, 
portanto, nem mesmo a exame de saúde. O que a Administração podia fazer era, 
depois de reintegrá-lo, verificar se o funcionário atendia às exigências estatutárias. 
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Mas depois de reintegrá-lo, o Governador do Estado demitiu-o nos termos do § 1º 
do art. 7 do Ato Institucional n. 1. Nem era necessário esperar que o recorrente 
tomasse posse para depois ser demitido, pois sua reintegração por decisão judiciá-
ria cobria, englobava o ato de mera reassunção do cargo.

Finalmente, o fato de não terem sido suspensos os direitos políticos do recorrente e 
de ter ocupado a governança do Estado, não impedia que fosse indiciado em I.P.M. 
porque, no caso, o que se investigava era o servidor, o 3º Ministro Procurador do 
Tribunal de Contas do Estado. A suspensão das garantias constitucionais ou legais 
de vitaliciedade e estabilidade abrangia funcionários de qualquer categoria, inclu-
sive juízes togados.

É verdade que o art. 173 da Constituição não excluiu da apreciação judicial os 
atos praticados pelos Governadores com base nos Atos Institucionais e respectivos 
Atos Complementares.

Todavia, em Mandado de Segurança não é possível apreciar o pedido do recor-
rente porque

a) foi demitido com base no Ato Institucional, que esta Corte tem aplicado;

b) foi demitido com observância de formalidades extrínsecas;

c) na vigência do Ato só essas formalidades extrínsecas poderiam ser judicial-
mente apreciadas.

Portanto, a liquidez do seu direito não aparece com a nítida certeza que a natureza 
do writ reclama. Para apreciar esse direito ter-se-ia de entrar na apreciação de fatos 
e provas, que o Mandado de Segurança não comporta.

APRECIAÇÃO AO RELATÓRIO ESCRITO

O Sr. Ministro Hermes Lima: Sr. Presidente, o recorrente fora nomeado 3º Minis-
tro Procurador do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e, logo depois, 
demitido por motivo de economia.

Impetrou mandado de segurança e este Tribunal lhe concedeu o writ, na base da 
Súm. 21, em Tribunal Pleno, tendo havido três votos contrários, dos eminentes 
Srs. Ministros Relator, Pedro Chaves e Cândido Motta. O Relator para o acórdão 
foi o eminente Sr. Ministro Evandro Lins. A ementa é a seguinte:

“Súmula n. 21. Funcionário em estágio probatório não pode ser exonerado 
nem demitido sem inquérito ou sem as formalidades legais de apuração de sua 
capacidade.”
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Em consequência dessa decisão, o Governo do Estado do Rio expediu um ato, “rein-
tegrando, em cumprimento da decisão judicial”, o recorrente, em 25 de setembro 
de 1964, segundo consta do doc. n. 1.

Pouco depois, em 4 de outubro de 1964, conforme faz certo o doc. n. 2, foi demi-
tido, nos termos do § 1º, do artigo 7º, do Ato Institucional n. 1.

Impetrou mandado de segurança, que foi denegado pelo Colendo Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Rio de Janeiro, de onde o recurso que estamos julgando.

Reintegrado em cumprimento de decisão judicial (lê relatório escrito).

EXTRATO DA ATA

RMS 16.925 – RJ – Rel., Min. Hermes Lima. Recte. Celso Peçanha (Adv. Ivair 
Nogueira Itagiba). Recda. Fazenda Pública Estadual (Adv. Fernando Paciello).

Decisão: Negou-se provimento. Unânime. Falou, pelo recorrente, o Dr. Maurício 
Penna da Rocha. 3ª T., em 8.11.68.

Presidência do Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira. Presentes à Sessão os Srs. Minis-
tros Hermes Lima, Eloy da Rocha, Amaral Santos, Thompson Flores e o Dr. Oscar 
Correia Pina, Procurador-Geral da República, substituto.

José Amaral, Secretário.

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 14.685 – GB

Mandado de Segurança. Matéria Constitucional. Serviço de 
Censura e Diversões Públicas. Funda-se a impetração em que, 
liberado pela censura federal, o filme não pode ser proibido 
pela censura estadual, porque, sujeitando o art. 141, § 5º da 
Lei Magna espetáculos e diversões públicas à censura, nos 
termos que a lei preceituar, essa lei só poderá ser federal. 
Remetido ao Tribunal Pleno para julgar da constitucionalidade 
de censura estadual. Não houve “quorum” para declaração 
da inconstitucionalidade pela qual votava o Ministro Relator.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos de recurso ordinário em mandado de segurança, em 
que é recorrente Produções Cinematográficas Herbert Richers S/A e é recorrido 
o Estado da Guanabara, decide o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária 
e por maioria de votos, negar provimento ao recurso, por não se ter alcançado a 
maioria necessária à declaração de inconstitucionalidade, conforme as notas taqui-
gráficas anexas.

Distrito Federal, 27 de agosto de 1966 – Cândido Motta Filho, Presidente; Prado 
Kelly, Relator.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: REMETIDO AO TRIBUNAL PLENO.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti.

Relator, o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Em 17 de junho de 1966 – Dr. Álvaro Ferreira dos Santos, Vice-Diretor-Geral.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: Produções Cinematográficas Herbert Richers S.A. 
impetrou mandado de segurança contra ato de Chefe do Serviço de Censura e 
Diversões Públicas do Estado da Guanabara porque, apesar do certificado da cen-
sura federal, expedido pelo Departamento Federal de Segurança Pública, o Serviço 
de Censura de Diversões Públicas, o impetrado, proibiu a exibição da película “Os 
Cafajestes”, nos cinemas do Estado da Guanabara.

Argumenta-se que desde que foi liberado pela censura federal, o filme não podia 
ser proibido por uma censura estadual.

O perecer da douta Procuradoria é pelo provimento de recurso.

É o relatório.
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ANTECIPAÇÃO AO VOTO ESCRITO

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Sr. Presidente, meu voto é para dar pro-
vimento ao recurso, no sentido de afirmar que, desde que o filme esteja liberado 
pela censura federal, não pode ser proibido pelo Estado. Não se pode colocar nas 
mãos do regional, um instrumento autônomo de interpretação.

VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): A livre manifestação do pensamento está 
ligada à natureza e funcionamento do regime político adotado na Constituição. 

Estabelece-se no art. 141, § 5º, que a liberdade de pensamento não depende de 
censura, salvo quanto a espetáculos e diversões públicas.

A censura cinematográfica é federal. Entre outros, acaba de mostrá-lo o eminente 
Ministro Aliomar Baleeiro no magnífico voto que pronunciou na semana passada. 
As atividades artísticas acham-se sob a proteção de uma liberdade fundamental 
assegurada pela Constituição. Logo, prioritariamente sob a disciplina da lei e da 
fiscalização federal.

Não pode a União despojar-se de um poder que diz respeito ao exercício de um 
dos direitos fundamentais de nosso estatuto político.

É o que está reconhecido pelo decreto federal n. 20.493, de 24.1.46, que compete 
ao Serviço de Censura e Diversões Públicas do Departamento Federal de Segu-
rança Pública a censura prévia de projeções cinematográficas. No art. 5º, dispõe 
que nenhum filme poderá ser exibido sem censura prévia e sem um certificado de 
aprovação fornecido pelo referido Serviço. No parágrafo único do art. 7º, reza que 
o certificado de aprovação autoriza a exibição do filme em todo território nacional, 
isentando-o de qualquer outra censura ou pagamento de novas taxas, durante o 
período de sua validade. E no art. 22 diz que “poderá ser excluída da autorização 
para exibir um filme determinada região do território nacional, onde, por circuns-
tâncias ou condições locais, essa exibição possa ser contrária ao interesse público.”

A existência de vinte e três censuras independentes (uma federal, vinte e duas esta-
duais) seria de molde a favorecer a consolidação e até a exacerbação de critérios 
divergentes na apreciação de valores culturais num país de condições econômicas 
e sociais diversas. O que pode haver é colaboração a ser concretizada entre auto�-
ridades federais e estaduais.
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Diferenças, certamente existem. Porém, quanto à exibição de filmes, serão considera-
das, assim o exijam as circunstâncias, através de um pedido, de uma advertência da 
autoridade estadual a autoridade federal. O preceito do parágrafo único do art. 7º 
do Decreto n. 20.493, que o Regulamento Geral do Departamento Federal de Segu-
rança Pública repetiu (Decreto n. 37.008, § 1º, do art. 266) fornece o mecanismo hábil 
para não se contrariar o interesse público, onde as condições locais se chocarem com 
a exibição de certas películas.

Essas diferenças são assim tratadas com um critério ponderado entre o nacional 
e o regional, sem colocar-se nas mãos do regional um instrumento autônomo de 
interpretação. O instrumento funciona dentro de padrões gerais e nacionais. A 
exceção derivada das condições locais ou regionais se examinará por provocação 
da autoridade estadual.

Nenhum obstáculo de ordem prática se opõe a esse entendimento. Os filmes são 
procedidos de enorme publicidade. Os filmes importantes ou audaciosos nunca se 
testam em cidades secundárias.

A censura também deriva do sentimento de autopreservação de cada grupo humano, 
de cada sociedade. Sua tônica pode ser religiosa, política ou recair de modo especial 
sobre padrões morais de conduta. O sentimento de autopreservação destacará os 
valores que, em dado momento, mais importam, segundo o consenso dominante, à 
manutenção das uniformidades sociais reputadas decisivas na fruição do status quo.

Alimentando-se dos critérios de segurança e moralidade articuladas ou difusas no 
corpo social, arrepia-se a censura ante as iniciativas de pensadores, escritores e 
artistas que põem em causa a sabedoria em que repousam tais critérios. A censura 
então age cortando, suspendendo, multando, proibindo.

A censura tem, sem dúvida, um papel político e social que desempenhar.

Por isso mesmo, para ajudá-la, formam-se grupos, associações que, embora se 
movam geralmente de boa-fé, sublimam, através dela, seus interesses materiais, 
morais ancorados na rocha da sabedoria costumeira. Mas a sabedoria convencio-
nal de qualquer época não é imutável. Está sujeita à ação corrosiva dos fatos. Por 
sua vez, a ação corrosiva dos fatos, abrindo brechas no muro do estabelecido, é 
suscetível de permitir à censura alguma flexibilidade.

A resistência à mudança tem seu lado pragmaticamente bom. Não seria desejá-
vel que a arquitetura social se desmoronasse, de repente, como castelo de cartas.
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Tudo são razões pelas quais a censura depare tantas dificuldades em ser inteligente. 
A censura está mais ao lado do estabelecido que do novo ou do diferente. Não se 
censura para inovar, mas para conservar. Sempre que ela ultrapassa os limites da 
polícia de costumes e invade o campo da criação intelectual ou artística, sua ten-
dência para o disparate se acentua.

Argumenta-se que o § 1º do art. 18 da Constituição autoriza os Estados a exercer 
a censura de espetáculos e diversões públicas porque isto não lhes é vedado nem 
implícita, nem explicitamente por nenhum texto constitucional. Há no Tribunal 
opiniões eminentes nesse sentido, como a do Ministro Hahnemann Guimarães no 
M.S 11.667 e agora a do Ministro Prado Kelly.

Todavia, se a liberdade de pensamento com todos os seus consectários decorre 
de garantia constitucional, não vejo como colocar fora da competência federal as 
regras condicionantes do exercício dessa liberdade. A lei ordinária referida no § 5º 
do art. 141, que preceituará esse condicionamento e instituirá a responsabilidade 
pelos abusos cometidos só pode ser federal.

Minha conclusão, portanto, é que só deve existir uma censura e esta será de com-
petência da União. Peculiaridades locais concernentes à inoportunidade de exibi�-
ção de filmes já foram tomadas em consideração pelos decretos regulamentadores 
da censura.

VOTO

O Sr. Ministro Prado Kelly: Sr. Presidente, data venia do eminente Sr. Ministro Relator, 
nego provimento ao recurso, na conformidade do voto que proferi no RMS 14.686.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: DADO PROVIMENTO PELO 
RELATOR, NÃO HOUVE DECLARAÇÕES DE INCONSTITUCIONALI-
DADE, POR VOTAREM CONTRA OS VOTOS DOS MINISTROS PRADO 
KELLY, PEDRO CHAVES, GONÇALVES DE OLIVEIRA, LUIZ GALLOTTI, 
HAHNEMANN GUINARÃES E O PRESIDENTE CÂNDIDO MOTTA.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Cândido Motta Filho.

Relator, o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.
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Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Aliomar Baleeiro, Prado 
Kelly, Adalício Nogueira, Evandro Lins, Hermes Lima, Pedro Chaves, Victor Nunes, 
Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas, Luiz Gallotti e Hahnemann Guimarães.

Licenciados, os Exmos. Srs. Ministros Lafayette de Andrada e A. M. Ribeiro da Costa.

Impedido, o Exmo. Sr. Ministro Oswaldo Trigueiro.

Em 17 de agosto de 1966 – Dr. Álvaro Ferreira dos Santos, Vice-Diretor-Geral.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 50.551 (EMBARGOS) – SP 

Artigo 184, da Constituição. Somente a lei poderá estabele-
cer restrições ao princípio da plena acessibilidade aos cargos 
públicos. Embargos rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso Extraordinário (embargos) n. 
50.551, de São Paulo, sendo embargante Fazenda do Estado do São Paulo e embar-
gados Maria Conceição D’Incão e outros,

ACORDAM os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plena, por 
maioria de votos, rejeitar os embargos, ut notas taquigráficas anexas.

Brasília, 25 de novembro de 1963 – Ribeiro da Costa, Presidente; Pedro Chaves, 
Relator para o acórdão.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: A ementa do acórdão embargado de que foi relator 
o Ministro Gonçalves de Oliveira é a seguinte:

“Concurso. Exigência de idade de 25 anos. Somente a lei, não os regulamentos, 
pode fazer essa limitação de acesso aos cargos públicos, nos termos do art. 184 
da Constituição. Recurso conhecido, mas, desprovido.”

Em seu voto às fls. 115 o eminente Ministro Gonçalves de Oliveira disse: “Somente a lei 
pode limitar o acesso aos cargos públicos e, na hipótese, exigiu-se idade mínima de 25 
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anos para o concurso do cargo de julgador da Secretaria da Fazenda do Estado. Somente 
a lei poderia fazer tal exigência nos termos do art.184 da Constituição que dispõe:

“Os cargos públicos são acessíveis a todos os brasileiros, observados os requisitos 
que a lei estabelecer.”

Deixar a questão entregue aos regulamentos, fica a mesma a critério que pode variar 
a qualquer tempo, ao sabor de interesses do momento. Daí a exigência de lei para 
a limitação.

A Fazenda do Estado de São Paulo interpôs embargos. Declara que o Supremo 
Tribunal em vários julgados que menciona, tem se pronunciado pela legalidade 
das instruções do Departamento Estadual de Administração. A orientação do Tri-
bunal fundava-se na lei 5.017 de 16 de dezembro de 1958, que atribuía ao Depar�-
tamento Estadual de Administração a faculdade de estabelecer condições especiais 
para preencher cargos, inclusive os de limite de idade.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Sr. Presidente, creio que a exigência de 
idade mínima para concursos não ofende o art. 184 da Constituição, porque tal 
exigência está em função dos serviços a serem executados e, ao mesmo tempo, da 
própria responsabilidade que eles comportam.

O requisito da idade não parece constituir ofensa à lei, desde que feita num regula-
mento. Pois, o regulamento que pode, pela facilidade de ser modificado, acompanhar 
melhormente as condições do trabalho administrativo, não constitui uma delegação de 
poderes ao estabelecer requisitos que a lei, norma geral e abstrata, só poderia fazê-lo 
com maior rigidez e sem contato mais íntimo com as realidades da vida administrativa.

Creio que posso reforçar minha argumentação lembrando ao Tribunal alguns acór-
dãos semelhantes a esse ponto de vista que estou aqui expondo. Por exemplo, julgou-se 
aqui, recentemente, o Recurso de Mandado Segurança n.  8.783, de S. Paulo, de que 
foi Relator o eminente Sr. Ministro Vilas Boas (em 30.8.61). A ementa foi a seguinte:

“Mandado de segurança denegado; recurso – desprovido. Não trazem marca da 
anticonstitucionalidade as Instruções relativas ao concurso para provimento dos 
cargos de Auxiliar de Fiscal de Rendas, na parte em que vedam a inscrição de 
mulheres. Harmonia do art. 5 da Lei Estadual n. 5.017/ 56 com o artigo 184 da 
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Constituição Federal, com a conclusão de que também não está em antinomia 
com os arts. 36, § 2º, e 141, § 1º, da Lei das Leis.”

Cuida-se aqui de caso semelhante, porque se trata de Julgador da Secretaria da 
Fazenda do Estado. O requisito da idade, aí, parece corresponder à própria res-
ponsabilidade a ser atribuída ao cargo.

Não me parece que é ofender o art. 184 da Constituição exigir tal requisito, porque, 
segundo a experiência da Administração, está na conformidade do serviço a ser 
prestado. A exigência do requisito de idade é da mesma natureza da exigência 
que proibiu a inscrição de mulheres para o cargo de fiscal de rendas, por exemplo.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: A questão, aí, não é idêntica, porque, em 
relação à idade, o concurso é que vai verificar se a pessoa tem a capacidade para 
o exercício da função.

No caso de mulheres, aliás, o Tribunal decidiu, contra seu voto e o do eminente 
Sr. Ministro Hahnemann Guimarães, no sentido de que a exclusão da mulher é 
pela natureza das funções (não pelos conhecimentos). A discriminação só poderia 
ter base nesse critério. Mas, em relação à idade, não, porque o concurso, afinal de 
contas, é que vai dizer se a pessoa está em condições, pelos seus conhecimentos, 
de exercer a função a que pretende. Temos decidido assim, os casos de São Paulo.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Há um outro acórdão, também, no Recurso 
do Mandado de Segurança n. 8838, de São Paulo, de que foi Relator o eminente 
Sr. Ministro Lafayette de Andrade, e que tem a seguinte ementa:

“Estado de São Paulo art. 27 de Decreto 12.273 – Limite de idade para inscrição 
em concurso e prazo de validade do mesmo, Recurso não provido.”

Entendo, portanto, Sr. Presidente, que o limite de idade, para certa categoria de 
cargos públicos, não ofende o acesso de todos os brasileiros aos cargos públicos. 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Mas, quando estabelecido em lei. O tri-
bunal não tem admitido que se fixe esse limite de idade em regulamento ou ins-
truções para o concurso.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Acho que pode ser estabelecido em regulamento.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: O que o Tribunal não admite é que se 
limite isso em instruções de concurso.
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O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): O limite pode ser fixado pelo DASP. As ins-
truções podem provir do Departamento Administrativo, como é o caso que estamos 
discutindo, Departamento que tem a experiência da Administração.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: E deve informar, neste caso, ao Poder Legis-
lativo, porque o que a Constituição estabelece, em princípio, é o exercício do cargo 
público por brasileiro. Então, as inscrições são aquelas expressas em lei e a Cons-
tituição, não é mais do que uma expressão disso. A Constituição, em mais de um 
dispositivo, diz isto, não só no art. 141 § 14, como, também, no artigo 184.

“Art. 184: Os cargos públicos são acessíveis a todos os brasileiros, observados os 
requisitos que a lei estabelecer.”

“Art. 141, § 14: É livre o exercício de qualquer profissão, observadas as condições 
de capacidade que a lei estabelecer.” 

De maneira que a interpretação tem sido mais liberal, no sentido de que as restri-
ções devem ser expressas em lei. Por esse motivo, divirjo de V. Exa.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): A lei, assim, teria, para cada tipo de serviço 
administrativo, de estabelecer uma idade. Seria, realmente, uma lei tão casuística, 
que jamais poderia atender às necessidades e exigências do serviço. E, para isso, é 
que existe o regulamento.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: A lei estabelece, digamos, 18 anos. No caso 
que necessitar idade maior, dirá: são apenas os cargos do Ministério Público, Magis-
tratura, etc. Qualquer carreira em que o legislador ache que deva ser exercida por 
pessoa mais idosa, a lei estabelecerá.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Na prática, haverá dificuldades, porque as 
modalidades de função públicas são tão diversas, que a idade de 30 anos, 25 ou 22 
anos, que seja estabelecida varia com a natureza delas, dada a própria responsabi-
lidade que elas comportam, e assim por diante.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: E V. Exa. não receia o arbítrio das comis-
sões examinadoras de concursos?

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): É preciso confiar um pouco no critério 
da administração, porque se a lei parte do princípio de que a administração, está 
sempre pronta a praticar abusos, então não há lei que chegue.

Entendo, assim, que o requisito especial da idade não diminui a capacidade de 
acesso aos cargos públicos, pois os regulamentos, também como as leis, vigem na 
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ambiência, ética e política que os coloca dentro dos padrões de eficiência, morais e 
costumeiros a que a administração está sujeita. Por estes motivos, recebo os embargos.

VOTO

O Sr. Ministro Pedro Chaves: Sr. Presidente, data venia do eminente Sr. Ministro 
Hermes Lima, rejeito os embargos.

Tomei parte no julgamento de um caso, em São Paulo, precisamente sobre o limite 
de idade. Tratava-se de um concurso para advogado do Estado de São Paulo e o 
regulamento tinha imposto um limite máximo de idade, de 40 anos. O paciente-
-impetrante obteve a liminar e submeteu-se a concurso e, entre 1.700 candidatos, 
tirou o 5º ou 6º lugar e já está nomeado, prestando os melhores serviços à advo-
cacia do Estado.

Se não podemos tolerar o limite máximo, também não podemos tolerar o limite 
mínimo. Desde que seja cidadão brasileiro e apresente o título de eleitor, só pode 
ser excluído de provas de aptidão, se o concurso revelar a sua incapacidade.

Realmente, devemos dar uma margem de confiança – e damos – à administração 
pública. Mas, não devemos entrar no aspecto de conveniência e oportunidade de 
seus atos. Esta é a doutrina, mas, desde que esses atos sejam pautados na Constitui-
ção. A Constituição exige que esses limites sejam fixados em lei. Nós não podemos 
transferir essa exigência constitucional para um simples regulamento.

O eminente Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira, que sempre ilustra os debates, nesta 
Casa, com seus oportunos apartes, já disse que é, justamente, através de concurso, 
que se pode saber se esse rapaz de menos de 25 anos tem a serenidade necessária e 
a capacidade de espírito e a capacidade intelectual, se tem bom ou mau discerni-
mento para exercer as suas funções de juiz fiscal do Conselho de Reclamações Fiscais.

Sr. Presidente, o que se perquire não é a idade do impetrante. É a sua capacidade. 
São as suas reações psicológicas. E a nossa História está ilustrada de novos que 
desempenham suas funções. Desde o Império, tivemos o Conselheiro Dantas. Tive-
mos jovens como Dario Ribeiro, Alcântara Machado, com 20 anos de idade Pro-
fessor da Faculdade de Direito de São Paulo, Aníbal Freire, Assis Chateaubriand 
e tantos outros nomes ilustres.

Tenho, até, a propensão de confiar muito mais no brilho da juventude, do que na 
experiência feita à custa sacrifícios, da gente que vai deixando a vida retalhada 
pelos abrolhos.
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Depois, Sr. Presidente, trata-se, sempre, de uma restrição. Os direitos são assegu-
rados ao cidadão brasileiro, e não é possível que, com um simples regulamento, 
diminua, crie restrições não previstas na Constituição e nem admitidas na lei.

Rejeito os embargos.

VOTO

O Sr. Ministro Victor Nunes: Sr. Presidente, no caso a que se refere o eminente 
Ministro Pedro Chaves é que se mudou a orientação do Tribunal: Recurso de Man-
dado de Segurança n. 8.790, julgado em 1º.12.61. V. Exa. foi o relator, e votou 
vencido, creio eu, tendo, depois, passado a prestigiar a maioria.

Antes desse caso, tínhamos admitido, em dois outros, a validade do limite mínimo 
de idade para inscrição em concurso, estabelecido por ato administrativo, auto-
rizado em lei: Recurso de Mandado de Segurança n. 8.703, de que foi Relator o 
sr. Ministro Vilas Boas, julgado em 13.9.61, e Recurso de Mandado de Segurança 
n. 8.784, de que fui o relator, julgado em 26.7.61. Ainda no Recurso de Mandado 
de Segurança n. 8.783, sendo Relator o Sr. Ministro Vilas Boas, julgado em 30.8.61, 
admitimos a exclusão das mulheres, dada a peculiaridade do serviço. 

Veio, depois, o caso a que aludiu o Sr. Ministro Pedro Chaves. Um competente advo-
gado não tinha sido admitido ao concurso por ter mais de 40 anos. Entretanto, fez 
o concurso, com base em medida liminar, e foi muito bem classificado. Nesse caso, 
examinou-se o assunto com mais profundidade, e o Tribunal mudou de orientação.

Depois disso, no Recurso de Mandado de Segurança n. 10.150, julgado em 30.7.62, 
e nos embargos no Recurso Extraordinário n. 47.978, julgados em 15.3.63, o Ple-
nário reiterou seu ponto de vista de não admitir a fixação do limite de idade, a 
não ser por lei.

Fui vencido, nesses casos, e a Segunda Turma julgou alguns outros com igual orien-
tação. Fui relator de um deles (Recurso Extraordinário n. 47.178), mas apenas res-
salvei meu ponto de vista, porque não havia qualquer expectativa de convencer a 
maioria do contrário.

Assim, peço vênia ao Sr. Ministro Hermes Lima, com quem, doutrinariamente, 
estou de acordo, para, com a simples ressalva do meu entendimento pessoal, acom-
panhar a jurisprudência dominante. Rejeito os embargos.
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VOTO

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Senhor Presidente, fui relator de acórdão 
embargado, e como tive ensejo de apartear no voto do eminente Sr. Ministro 
Relator, meu voto estava conforme à jurisprudência do Tribunal, como acaba de 
mostrar a eminente Sr. Ministro Victor Nunes. E, agora, que meu humilde voto 
está prestigiado pelos lúcidos votos dos eminentes Srs. Ministros Pedro Chaves e 
Victor Nunes, eu o mantenho, Senhor Presidente, com a devida vênia do eminente 
Sr. Ministro Relator.

Rejeito os embargos.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: REJEITARAM OS EMBARGOS 
CONTRA O VOTO DO MINISTRO RELATOR.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Ribeiro da Costa, na ausência justificada do 
Exmo. Sr. Ministro Lafayette de Andrada, Presidente.

Relator – o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Tomaram parte no julgado os Exmos. Srs. Ministros Hermes Lima, Pedro Chaves, 
Victor Nunes Leal, Gonçalves de Oliveira, Cândido Motta Filho, Hahnemann 
Guimarães.

Impedido, o Exmo. Sr. Ministro Evandro Lins e Silva.

Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Ministro Vilas Boas.

Licenciado, o Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti.

Em 25 de novembro de 1963 – Hugo Mósca, Vice-Diretor-Geral.

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 11.237 – SP

Art. 15, n. III da Constituição. Imposto único. Sua aplicação 
depende de lei. O Estado, no caso dos autos, não está inva-
dindo esfera impositiva da União, notadamente, porque essa 
esfera ainda não se acha delimitada.



SUMÁRIO

MINISTRO HERMES LIMA

135

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 
n. 11237, do Estado de São Paulo, e entre partes como Recorrente José Brunelli 
Filho e como Recorrida Fazenda do Estado:

Resolve o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, unanimemente, negar 
provimento ao recurso, nos termos das notas taquigráficas juntas.

Brasília, 6 de novembro de 1963 – Lafayette de Andrada, Presidente; Hermes 
Lima, Relator. 

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: José Brunelli Filho impetrou segurança contra o Dire-
tor do Departamento da Receita da Secretaria da Fazenda do Estado, alegando que 
exerce a atividade consistente na extração de pedra bruta das jazidas de depósitos 
naturais existentes em sua mina, talhando-as aí, no próprio local, onde as trans�-
forma em paralelepípedos, guias, folhetas, pilastras, para colocá-las à venda e que 
o exercício dessa sua atividade independe de autorização federal.

Alega que, nessas condições, estão as atividades enquadradas naquelas sob as quais 
só pode haver tributação sob a forma de imposto único, de exclusiva competência 
da União. Não obstante, a autoridade coatora vem sustentando que o impetrante, 
para poder vender ou consignar seu produto, deve recolher o imposto de vendas e 
consignações, o que é inadmissível, em face dos textos legais citados. 

A segurança foi concedida pelo Juiz da 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Estadual. A 
fazenda apelou.

A 1ª Câmara Civil do Tribunal de Alçada cassou a segurança concedida pela sen-
tença recorrida.

Entende o acórdão que a simples extração de pedra que independe de autorização 
federal para sua extração não foge a incidência do tributo estadual. (Fls. 56-verso).

Aponta o Recurso Extraordinário n. 48 429, de que foi relator o eminente Minis-
tro Vilas Boas e que diz: “a extração de jazidas de granito pode ser tributada pelo 
Estado por não estar, ainda, sujeita ao imposto único de que trata o art. 15 da 
Constituição da República.”
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Argumenta, ainda, o acórdão, que quando a Lei Federal vier discriminar a área de 
incidência do imposto único e quando, por consequência, o tributo exigido como 
tributo da União, tiver sua arrecadação efetivamente rateada pelos Estados e Muni-
cípios, aí, então, será lícito e justo privar-se a Fazenda do Estado de sua fonte pri-
vativa de receita representada pelo imposto de vendas e consignações.

Em seu parecer pelo não provimento do Recurso, a douta Procuradoria cita inú-
meros acórdãos referentes ao Recurso Extraordinário n. 49 351, de que foi rela-
tor o eminente Ministro Luiz Gallotti, em cuja ementa se lê: “O art. 15, n. III da 
Constituição (imposto único) não é autoaplicável, depende de Lei.”

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Nego provimento ao recurso. O Estado 
não está no caso concreto invadindo esfera impositiva da União. Aliás, essa esfera, 
no que se refere aos minerais do país, não se acha ainda delimitada, pois não se 
encontra em execução o regime do imposto único permitido pela Carta Magna.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: UNANIMEMENTE, NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Antônio Carlos Lafayette de Andrada.

Relator, o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Evandro Lins, Hermes 
Lima, Pedro Chaves, Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas, Cândido Motta Filho, 
Hahnemann Guimarães e Ribeiro da Costa.

Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Ministro Victor Nunes Leal.

Licenciado, o Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti.

Em 6 de novembro de 1963 – Hugo Mósca, Vice-Diretor-Geral. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 57.782 – GB  
(ART. 24, INC. III, DO R.I.)

Lei n. 1.267, de 9.12.1950. Favores aos combatentes da revo-
lução comunista de 1935. Sentença e acórdão decidiram na 
base da prova. Participação direta do marido da recorrida 
no combate à rebelião. Recurso conhecido, mas não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
em Sessão Plenária, por unanimidade, conhecer do recurso e negar-lhe provimento 
na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas.

Brasília, 2 de setembro de 1965 – A. M. Ribeiro da Costa, Presidente; Hermes 
Lima, Relator. 

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: Trata-se de ação ordinária proposta por viúva de 
militar objetivando a promoção de seu falecido esposo, Coronel Carlos Faria Albu-
querque, ao posto imediato, com fundamento na Lei n. 1.267, de 9.12.1950. 

A alegação é de que seu marido fora transferido para a reserva em data de 28.8.58, 
no posto de Coronel, posto que ocupava na ativa, sem se beneficiar da promoção 
que fazia jus, no passar para inatividade, por missão cumprida e prevista no refe-
rido diploma, quando da intentona comunista.

A sentença julgou procedente a ação, excluindo tão somente os honorários advo-
catícios e a 2ª Turma do colendo Tribunal Federal de Recursos a confirmou.

O parecer da douta Procuradoria é pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

[Conheço do] recurso mas lhe nego provimento, porque, no caso em questão, o 
falecido Coronel Carlos Faria Albuquerque fazia parte do Centro de Instrução de 
Artilharia de Costa, sediado na Fortaleza de São João, na Urca, por ocasião da 
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irrupção do movimento no Terceiro Regimento de Infantaria; que o referido oficial 
teve, inicialmente, a missão de barrar a passagem dos rebeldes do vizinho 3º R.I., 
pelo morro da Urca para a Fortaleza de São João e, posteriormente, cooperou na 
ocupação do 3º Regimento de Infantaria, aprisionando e desarmando os elementos 
rebeldes, como ficou demonstrado no processo.

Expondo, ainda, no processo, o Marechal Eurico de Gaspar Dutra, cujo papel naque-
les acontecimentos foi tão destacado, afirmou que o militar em causa participou das 
operações de debelação da sedição e recordou o fato de ter sido atingido mortalmente 
o seu Ajudante de Ordens, Capitão João Ribeiro Pinheiro, que, no momento, se 
encontrava ao lado do Capitão Carlos Faria Albuquerque, finado marido da autora.

De modo que sentença e acórdão decidiram na base da prova, prova esta que 
confirma a participação direta do Coronel Carlos Faria Albuquerque no combate 
àquela rebelião. Ele estava, portanto, na zona do fogo, sob o fogo. Sua participa-
ção foi assim direta.

O Tribunal tem sido rigoroso na apreciação de questões iguais a esta. No caso, 
porém é evidente que a participação do marido da recorrida se encontra dentro 
da Lei n. 1.267, de 9.12.1950, a cujo benefício tem assim direito.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: CONHECERAM DO RECURSO 
A QUE NEGARAM PROVIMENTO, UNÂNIME.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro A. M. Ribeiro da Costa.

Relator, o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Evandro Lins e Silva, 
Hermes Lima, Pedro Chaves, Victor Nunes Leal, Gonçalves de Oliveira, Luiz 
Gallotti e Lafayette de Andrada.

Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Ministro Vilas Boas.

Licenciados os Exmos. Srs. Ministros Cândido Motta Filho e Hahnemann Guimarães.

Em 2 de setembro de 1965 – Dr. Álvaro Ferreira dos Santos, Vice-Diretor Geral.
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 57.810 – SP

Vencimento de magistrados. Esses vencimentos são irredutí-
veis mas, no caso presente trata-se de parcelas relativas à 4ª 
parte dos vencimentos, em função do tempo de serviço, atribu-
ída também a Juiz de Direito com 20 e 10 anos de judicatura. 
Essas parcelas estavam prescritas porque não reclamadas a 
tempo. Nos termos do Decreto n. 20.910 de 1932 a prescrição 
não recairia sobre o direito a essa 4ª parte. A garantia da irre-
dutibilidade não atinge vantagens pecuniárias por tempo de 
serviço ou exercício de função, que deverão ser acrescidas aos 
vencimentos, desde que as mesmas não passaram a integrar 
esses vencimentos, porque deveriam ser reclamadas a tempo 
e não o foram, tornando-se desse modo prescritíveis. Não se 
feriu o art.95, III da Constituição. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
em Terceira Turma, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso na con-
formidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas.

Brasília, 6 de maio de 1966 – Luiz Gallotti, Presidente; Hermes Lima, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: Vemos do despacho que admitiu o Recurso Extra-
ordinário o relatório do caso nestes termos:

“Em Janeiro de 1961, um grupo de JUÍZES DE DIREITO, da Capital do Estado 
e do interior, ajuizou uma ação contra a FAZENDA DO ESTADO, postulando 
a extensão da vantagem da quarta parte dos vencimentos, com o tempo de vinte 
anos de serviço público, também a eles, e não somente aos JUÍZES da Segunda 
Instância. Da mesma forma, com dez anos de judicatura, pleiteavam a mesma 
vantagem extensiva. Arrimaram o pedido na disposição do artigo 4º do Decre-
to-lei estadual n. 15.204, de 31 de outubro de 1945, e no artigo 141, parágrafo 
1º, da CARTA MAGNA. O dispositivo da lei estadual diz o seguinte:

“aos magistrados que, na data da publicação do Decreto-lei n. 14.431, de 30 
de dezembro de 1944, já contavam trinta anos de serviço público, continua 
assegurado, sem interrupção, o direito à percepção da vantagem que lhes 
concedera o artigo 47, parágrafo 2º, da Constituição do Estado, de 9 de julho 



SUMÁRIO

MEMÓRIA JURISPRUDENCIAL

140

de 1935; a mesma vantagem é concedida, a partir da publicação do presente 
decreto-lei, aos membros do Tribunal de Apelação que contarem mais de vinte 
anos de serviço público ou mais de dez anos de exercício naquele Tribunal.”

Com a criação do Tribunal de alçada, cujos membros, inicialmente, tinham a 
designação de “Juízes do Tribunal de Alçada”, foi também estendida a eles, pela 
LEI ESTADUAL N. 1.162, de 31 de julho de 1951, as vantagens da Segunda 
Instância.

A sentença de primeiro grau foi favorável aos litigantes. Reconheceu-lhes o direito 
de percepção das mesmas vantagens atribuídas aos Juízes da Superior Instância. E 
foi mais além: decidiu, na preliminar da prescrição quinquenal, que já alcançava 
diversas parcelas da vantagem pecuniária, com o fundamento de que “a quarta 
parte integra os vencimentos dos magistrados, os quais, por força de garantia 
constitucional, não podem sofrer redução de qualquer espécie, excetuada apenas 
a que foi expressamente prevista na Carta Magna”.

Em grau de apelação, sofreu o julgado da 1ª instância uma única modificação: foi 
reconhecida a prescritibilidade das parcelas alcançadas pelo prazo quinquenal. A 
outra modificação, não impugnada foi a da redução da verba honorária. A deci-
são foi por maioria de votos, ensejando a oposição de embargos infringentes por 
ambas as partes. Foram rejeitados os embargos da FAZENDA DO ESTADO e 
recebidos os dos AUTORES, para manter a tese da não ocorrência da prescrição. 
Os votos vencidos foram os mesmos da apelação.

Foi interposto, por último o recurso de revista pela FAZENDA DO ESTADO. 
A divergência dos julgamentos incidiu somente sobre a questão da prescrição 
quinquenal. E por maioria de votos foi julgada procedente a revista, em sessão 
das Egrégias CÂMARAS CIVIS REUNIDAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

O v. acórdão ressaltou na sua fundamentação que “Na verdade os efeitos patri�-
moniais sucessivos do imprescritível direito à quarta parte estão, como qualquer 
direito patrimonial e de acordo com os princípios, debaixo do risco de fenecer 
pela prescrição, o que em nada vulnera o preceito constitucional de irredutibi-
lidade de vencimentos, ofensa que só ocorreria se se não respeitasse a aquisição 
matriz da quarta parte.”

Assim no acórdão das Câmaras Civis Reunidas do Tribunal de Justiça de São Paulo 
em autos de revista se assentou a prescrição quinquenal de parcelas de vencimentos 
da magistratura. (F. 254). Houve três votos vencidos.

Contra esse acórdão se interpôs o recurso extraordinário, com fundamento na letra 
a, arguindo-se ofensa frontal ao art. 95, III, da Constituição.

A conclusão do acórdão parece aos recorrentes contrária ao princípio constitucional 
da irredutibilidade dos vencimentos da magistratura, pois mandou aplicar aos Juízes 
de Direito os efeitos da prescrição quinquenal. Essa decisão, argumenta-se, contra-
riou desde logo entendimento do próprio Tribunal de Justiça de São Paulo. (F. 259)
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O recurso foi impugnado. 

Alega-se que o Supremo Tribunal já decidiu matéria idêntica no Recurso Extra-
ordinário n. 52.494, cuja ementa assim se exprimiu:

“Os casos em que não corre a prescrição estão taxativamente enumerados no 
art. 169 do Código Civil.”

E também que a tese dos recorrentes viola o decreto federal n. 20.910 de 6 de 
janeiro de 1932.

O parecer da douta Procuradoria é pelo não provimento do recurso porque a apli-
cação da regra prescricional não interfere com o princípio constitucional da irre-
dutibilidade dos vencimentos dos juízes.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Não conheço do recurso.

Dentre as garantias que o art. 95 da Constituição assegura aos magistrados está 
a do n. III nestes termos: irredutibilidade dos vencimentos que, todavia, ficarão 
sujeitos aos impostos gerais. Pela ementa constitucional n. 9, art. 2º, explicitou-se 
que esses vencimentos, embora irredutíveis, estariam incluídos na categoria da 
renda e proventos de qualquer natureza sobre os quais à União compete decretar 
impostos a que se refere o art. 15 n. IV. De onde se encontrarem os vencimentos 
dos magistrados tributados hoje pelo imposto de renda, que é o imposto geral. 
Mas, o princípio constitucional segundo o qual os vencimentos da magistratura 
são irredutíveis continua de pé.  

Esse princípio comanda, portanto, toda a matéria referente a vencimentos de 
magistrados. É a própria Constituição que assim dispõe. Assim, a tese é que, em se 
tratando de vencimentos da magistratura, as questões relativas a tais vencimentos 
devem ser resolvidas em função desse princípio de direito público. Ele não estabe-
leceu exceções a não ser as relativas aos impostos gerais.

Todavia, o caso em debate apresenta peculiaridade, que o singulariza para trata-
mento jurídico adequado. Não parece estar em jogo o princípio da irredutibilidade 
na sua força constitucional.

Julgou-se que parcelas relativas à quarta parte dos vencimentos, em função do tempo 
de serviço, atribuída também a juízes de direito com vinte e dez anos de judica-
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tura, estavam prescritas. A prescrição não incidirá, nos termos do acórdão, sobre 
“a aquisição matriz da quarta parte”, ou seja, sobre o direito a essa quarta parte. 
Mas recairá sobre os efeitos patrimoniais sucessivos das parcelas não reclamadas 
a tempo desta quarta parte. Isso sucede, lembrou ainda a Fazenda do Estado, nos 
termos do Decreto n. 20.910, de 6.1.1932.

O reconhecimento da prescrição dessas parcelas, conclui o acórdão, não vulnera 
o preceito constitucional da irredutibilidade de vencimentos.

As parcelas em questão integram-se nos vencimentos desde que reclamados opor-
tunamente. Dependem para ser pagas iniciativa do interessado. A irredutibilidade 
protege a instituição, o exercício da judicatura, naquilo que entende com as garan-
tias constitucionais normais de sua sobrevivência como poder independente, cuja 
remuneração não deve achar-se, por isto mesmo, sujeita a oscilações.

A garantia da irredutibilidade não atinge, portanto, vantagens pecuniárias por 
tempo de serviço ou exercício de função, que deverão ser acrescidas aos vencimen-
tos, desde que as mesmas não passaram a integrar esses vencimentos porque deve-
riam ser reclamadas a tempo e não o foram. Tornam-se, desse modo, prescritíveis.

Elas só integram os vencimentos depois de adequadas providências administrativas.

Antes disso, não estão protegidas pela imprescritibilidade, mas sujeitas aos princí-
pios legais reguladores da matéria da prescrição.

O fato de constituírem vantagens a se acrescer aos vencimentos dos magistrados, se 
certas condições ocorrerem não significa, só por isto, que estejam fora do alcance 
da prescrição, pois se trata de parcelas a serem reclamadas quando vencidas. São 
vantagens que não atingem indistintamente quaisquer magistrados, mas aqueles 
nas condições previstas. Essas condições devem ser verificadas através de adequado 
processamento administrativo, partindo-se de iniciativa do interessado.

O acórdão recorrido não feriu o art. 95 n. III da Constituição.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: NÃO CONHECIDO. UNÂNIME.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti.

Relator, o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.
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Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Carlos Medeiros, Prado 
Kelly, Hermes Lima, Gonçalves de Oliveira e Luiz Gallotti.

Em 6 de maio de 1966 – Dr. Álvaro Ferreira dos Santos, Vice-Diretor-Geral.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM EMBARGOS 56.032 – SP

Sociedade privada de fim não econômico. Expulsão de sócio. 
Não discricionário e inapelável o seu poder de decretar san-
ções disciplinares. Controle jurisdicional dos seus atos capa-
zes de ocasionar lesões materiais e morais aos associados. 
Embargos rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados, acordam os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do 
julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos, rejeitar os embargos.

Brasília, 10 de dezembro de 1964 – A. M. Ribeiro da Costa, Presidente; Evandro 
Lins e Silva, Relator para o acórdão.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: Sr. Presidente, o relatório do eminente Ministro 
Evandro Lins, na Turma, bem esclarece a questão, a fls. 605. É o seguinte:

“Ao admitir o presente recurso extraordinário, o ilustre desembargador Raphael 
de Barros Monteiro, vice-presidente em exercício do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, resumiu, com precisão, a controvérsia nele suscitada: 

“Trata-se de ação ordinária ajuizada por Hélio Chaves Sanches contra o 
Clube de Campo de São Paulo, sob a alegação de que foi expulso, com seus 
familiares, da sociedade ré, por haver construído uma casa em terreno do 
clube, que a diretoria deste entendeu infringir o respectivo Regulamento de 
Obras. Acrescentou que fez levantar a residência por intermédio do pró-
prio administrador da entidade, tendo atendido as exigências que lhe foram 
feitas, exceto as que entendeu serem exorbitantes, donde, por isso, ter sido 
suspenso e depois eliminado. Pleiteou, assim, a declaração de nulidade das 
punições que lhe foram aplicadas, com o apoio no n. II do artigo 145 do 
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Código Civil, ou a anulação de tais atos, com fundamento no n. II do artigo 
147 do mesmo estatuto, condenando o Clube réu, em consequência, ao paga-
mento das perdas e danos pelos prejuízos materiais que causou, à reparação 
do prejuízo moral sofrido pelo autor Hélio, e, bem assim, ao pagamento das 
custas e honorários advocatícios.

Defendeu-se o Clube réu sustentando, em substância, a legitimidade dos 
atos que, por sua diretoria, foram praticados, tendo sido o autor quem deu 
causa às punições que lhe foram impostas, primeiro, construindo a casa com 
excesso de área, depois, deixando de acatar as determinações, com o que 
infringiu os estatutos sociais.

Em apenso, encontram os autos da ação possessória em que, com inversão de 
posições, contendem os mesmos litigantes. Nesse feito, em que é autor o Clube 
de Campo, historia este os fatos e dia que o sócio Hélio construiu a casa com 
violação das determinações regulamentares, sendo então chamado à ordem e 
punido. Teve amplo [...] para a produção de defesa, mas, malgrado advertido 
por notificação extrajudicial, insistiu na sua desobediência, razão pela qual 
foi eliminado. Disse, ainda, que, sem êxito, socorreu-se ele de “habeas corpus”, 
sendo certo que agora, nos termos dos estatutos, chegou o instante do Clube 
reintegrar-se na posse do terreno e leiloar-lhe a casa, entregando-lhe o saldo, 
tudo conforme a lei interna da entidade. Finalizando, afirmou o Clube que, 
não havendo contrato e tendo sido o sócio Hélio expulso do quadro social, 
a posse do imóvel, de sua parte, tornou-se esbulhativa.

Contestada a possessória, seguiram ambas as ações seus trâmites regulares, 
sendo, afinal, reunidas para receberem julgamento conjunto. Pela sentença de 
fls. 423/441, foi a ação de reintegração de posse julgada improcedente, tida, 
pois, como procedente a ação ordinária, para declarar nula a punição imposta 
ao autor e seus familiares, com as condenações acessórias: reparação dos preju-
ízos morais, consistente na afixação da sentença no mesmo local em que deu o 
réu publicidade aos demais associados da eliminação do autor; ressarcimento 
das perdas e danos a que deu causa, inclusive honorários de advogado, tudo a 
ser apurado em execução, e as custas.

A Egrégia Quinta Câmara Civil deste Tribunal, pelo v. acórdão de fls. 519/520, 
manteve, pela sua conclusão, a sentença inferior. Para assim julgar, ponderou 
o voto unânime dos julgadores que devia a questão ser posta em termos mais 
simples, aqueles referentes ao exame das disposições estatutárias. E, dentro 
de tais termos, embora pudesse o estatuto, que a matéria é toda da econo-
mia doméstica do Clube, dispor livremente sobre os casos de eliminação e, 
ainda, ter um conceito próprio do que fosse reincidência, o que se vê é que, 
ao cuidar desta, não fugiu ao conceito legal, exigindo, para a sua configu-
ração, a prática de um fato novo que, como o anterior, fosse punido com a 
pena de suspensão. No caso, o que se verifica é que o autor foi punido com a 
pena de suspensão por 60 dias por não ter enquadrado “a obra de sua resi-
dência no Clube de acordo com o regulamento de construção”. Cumprida 
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a pena – ou, mesmo antes desse cumprimento – o que à direção do Clube 
se impunha era, através dos meios legais, compelir o faltoso a pôr a obra na 
conformidade desse regulamento. Jamais pretender que, pelo mesmo fato, de 
que resultara ao autor aquela pena de suspensão por 60 dias, outra pena – e 
de suspensão – pudesse ser aplicada, assim gerando as condições para a eli-
minação do quadro social. Não tendo, pois, Hélio Chaves Sanches praticado 
nova infração, não reincidiu, não podendo, assim, ser eliminado do quadro 
social, como bem concluiu a decisão de primeira instância.

Novamente inconformado, manifesta o Clube de Campo de São Paulo, para 
o Egrégio Supremo Tribunal Federal, o recurso extraordinário de fls. 525, 
em cuja fundamentação alega que, restaurando o argumento natimorto da 
reincidência e entendendo não se verificar esta nas tentativas, não só infringiu 
o acórdão claras e incisas disposições legais, como deixou de aplicar, sobre a 
mesma, jurisprudência pacífica do Excelso Pretório, cujo último julgado, datado 
de 5 de setembro p. passado, decidiu, segundo se vê da respectiva súmula, às 
fls. 530, que “a punição de um sócio de uma entidade desportiva, no plano 
de seu exclusivo interesse, não é de ser apreciada pelo Poder Judiciário”.

Admito o recurso, que encontra fundamento no artigo 101, III, letra d da Cons-
tituição Federal. Aliás, o próprio recorrido não contesta, de expresso, o dissídio 
jurisprudencial, apenas alegando que o recorrente, ele mesmo, afastou os argumen-
tos com o que posteriormente, veio sustentar o apelo especial.

Processe-se, pois, o recurso, na forma da lei.

As partes arrazoaram longamente o recurso. É o relatório.

VOTO

Sr. Presidente, o ora embargado teve oportunidade de se defender regularmente 
e depois foi eliminado da sociedade. É contra essa eliminação que propôs a ação 
e teve ganho de causa na primeira e na segunda instância. O eminente Ministro 
Evandro Lins, em seu douto voto, cita acórdão da lavra do eminente Ministro Cân�-
dido Motta, nestes termos:

“A punição de um sócio de uma entidade desportiva, no plano de seu exclusivo 
interesse, não é de ser apreciada pelo Poder Judiciário.”

Essa doutrina não foi de todo adotada pelo acórdão, nem pelo eminente relator 
do acórdão ora embargado, porque ambos dizem que o que se exclui da aprecia�-
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ção judiciária será uma punibilidade de natureza meramente disciplinar, mas não 
relações que comportam obrigações e deveres recíprocos.

O Sr. Ministro Cândido Motta: Aliás, o meu voto é nesse sentido.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): O voto de V. Exa. explica isso muito bem.

Então, diz o eminente Ministro Evandro Lins, no final do seu voto, a fls. 613:

“Nas associações esportivas não podem as respectivas diretorias expulsar suma-
riamente associado, não prevalecendo a justificativa de que o ato da diretoria 
estaria baseado nos estatutos sociais ou não prevalecendo a carência de direito 
do expulsando, porque, nos termos do dec. lei 3.199 de 1941, não teria recorrido 
antes ao Conselho Nacional de Desportos, porque esse diploma legal não impõe 
tal condição e porque, independentemente da nulidade do dispositivo estatutá�-
rio que vedasse a faculdade de defesa, cabe a intervenção do Poder Judiciário na 
vida interna das Associações, sempre que ocorrer excesso ou abuso de poder” 
(Recurso Extraordinário n. 22.734 – S. Paulo, Decisão unânime da 1ª Turma. 
Acórdão de 16.11.53).

“Ao Poder Judiciário assiste, sem dúvida, o irrecusável direito de conhecer da 
ação em que se pretende o cancelamento de punição disciplinar imposta a sócio, 
pelo presidente de Associação Civil, sempre que se verifique abuso de poder por 
parte da diretoria, com objetivo de obstar a consumação de excessos lesivos ao 
direito de associado. (Rev. Tribunais 320/312)

No caso dos autos ainda há uma particularidade: é que a expulsão do recorrido 
envolvia uma situação de ordem patrimonial, tanto que duas foram as causas 
julgadas, a ação ordinária para anular a punição, com reclamação de perdas e 
danos, e a ação de reintegração de posse proposta pelo recorrente contra o recor-
rido. Havia, pois, uma questão de direito civil entrosada com a sanção disciplinar 
de ordem estatutária. Não era possível dissociar as duas situações.

A decisão recorrida, para anular a punição, não entrou a fundo em seu mereci-
mento. Verificou que, de acordo com o próprio estatuto, formalmente, era inapli-
cável a pena de expulsão. Exigia-se, para tanto, houvesse reincidência, e esta 
não se configurou, na conformidade dos preceitos gerais de direito que regem a 
espécie. Para um só fato, para uma única infração, a pretexto de desobediência, 
foram aplicadas várias sanções”.

A infração foi a construção da casa fora das normas regulamentares. Por esse fato, 
foi o ora embargante suspenso e depois eliminado do Clube. Argumenta-se que ele 
sofreu duas punições pelo mesmo fato. Ora, em caso de reincidência, há elimina-
ção. Mas o caso não seria de reincidência.
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O embargante construiu sua residência fora das normas regulamentares e por isso 
foi suspenso, porém teve aviso de que estaria sujeito à sanção mais grave, se não 
atendesse as recomendações da Diretoria. Entretanto, o Tribunal paulista decidiu 
que essa sanção mais grave não era senão uma segunda punição pelo mesmo fato. 
E que reincidência não houvera, pois como tal não se devia considerar o desatendi-
mento às determinações para que introduzisse na casa as modificações compatíveis 
com o modelo geral das residências de campo.

Como assinala o Clube do Campo, a reincidência então só se consumaria com a 
construção de nova residência com as mesmas características antirregulamentares. 
Entretanto, a meu ver houve reincidência de infração a normas do Clube, normas 
estatutárias. O embargante desobedeceu a uma intimação da diretoria, que lhe 
deu prazo de 60 dias para cumpri-la. Não o fazendo, o Clube aplicou-lhe a pena 
de eliminação.

O Judiciário pode tomar conhecimento de relações entre associado e clube. Para 
mim, não há dúvida nenhuma quanto a isto. Não é possível subtrair à apreciação de 
Poder Judiciário relações que importem em deveres e obrigações recíprocas e estão 
baseadas num estatuto. A violação desse estatuto é susceptível de acarretar danos 
e desvantagens que não podem deixar de ser apreciados pelo Judiciário. Não eu 
tenho dúvidas que o voto do eminente Ministro Cândido Motta não foi no sentido 
de subtrair à apreciação do Judiciário quaisquer relações entre clubes e associados. 
Poderá ficar fora dessa apreciação alguma relação de ordem meramente disciplinar, 
exclusivamente disciplinar, do âmbito rigorosamente interno da vida desportiva ou 
associativa do clube. Mas não relações que importam em deveres e obrigações, que, 
desconhecidas, ignoradas ou desprezadas, devem ser apreciadas pelo Judiciário.

O estatuto do Clube de Campo é aplicável à questão que debate. As exigências da 
sociedade quanto à construção das casas eram perfeitamente legais e são perfeita-
mente compreensíveis num clube de campo, que é uma nova modalidade de vida 
associativa, dentro da qual os sócios-proprietários estão sujeitos a certas normas de 
convivência e, no caso, também a normas para construção de casas residenciais. 
O clube podia exigir um modelo de construção. E, quando o sócio-proprietário 
entrou para o clube, sabia disso. Estava perfeitamente consciente de que essas exi-
gências para a construção de residências constavam de atas oficiais da associação 
de que ia fazer parte.

No caso concreto, o clube apontou o que devia ser modificado, porque a parte que 
devia ser modificada não constava de nenhuma das outras residências. Nenhuma 
das outras tinha porão habitável, enfim, o acréscimo destoante do regulamento 
das residências.
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Alega-se, com razão, que as áreas das casas não eram aquelas que estavam previa-
mente exigidas pelas determinações técnicas da diretoria. É verdade, mas o clube não 
fez exigência quanto à área da residência do embargado. Quanto à área, não disse 
nada. O embargado construiu mais do que as normas técnicas do clube permitiam, 
mas o clube não lhe mandou diminuir a área. O clube ordenou foi que o porão fosse 
fechado, porque nenhuma das outras casas o incluía no seu conjunto arquitetônico.

A história dos autos parece típica de exacerbação individualista contra exigências 
de vida numa comunidade desportiva. Problema de exacerbação individualista, 
de teimosia.

O que encontro nos autos é a resistência de um sócio, sua teimosia em não atender 
a reclamação, a exigências de ordem técnica da diretoria, exigências perfeitamente 
delineadas, que lhe foram apresentadas com absoluta clareza, e que se negou a aten-
der, ensejando, primeiro, a suspensão por 60 dias, com aviso de que era prévia de 
sanções mais graves. E, não se submetendo, veio a eliminação, através de práticas 
perfeitamente regulamentares, estatutárias, em que teve ampla defesa.

O acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo é no sentido de que o embargado sofreu 
duas penas pela mesma infração. Ora, Sr. Presidente, ele não sofreu duas penas pela 
mesma infração. Sofreu primeiro uma penalidade de advertência, depois suspensão 
e, afinal, eliminação. Sempre porque se recusou a atender exigências regulamentares 
com as quais estavam de acordo todos os outros sócios mesmo o embargado.

Entendo que o Clube de Campo tem razão. É necessário verificar que é toda uma 
coletividade com seu estilo de vida, sua concepção arquitetônica a respeito das 
construções que devem prevalecer na área do clube. Não sei como, realmente, se 
possa negar ao clube o direito de eliminar um sócio que, advertido, e suspenso, e 
avisado de que aquela sanção preliminar seria seguida de sanção mais grave, que 
importaria na sua eliminação, não atendeu às admoestações.

Acolho os embargos, acrescentando no meu voto que o clube indenizará o sócio-
-proprietário no valor da construção, nos termos do art. 547, do Código Civil.

VOTO

O Sr. Ministro Evandro Lins: Sr. Presidente, sou o autor do acórdão embargado. 
Se V. Exa. me permitir, vou defender o ponto de vista que sustentei na Turma. O 
recurso só foi conhecido, porque havia uma decisão proferida no Recurso Extraor-
dinário 54.210, de 5.9.63, de que foi relator o eminente Ministro Cândido Motta, 
com esta ementa:
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“A punição de um sócio de sociedade desportiva, no plano de seu exclusivo inte-
resse, não é de ser apreciado pelo Poder Judiciário”.

A questão de direito focalizada era exclusivamente esta: se podia ou não o Judiciário, 
no plano da ação de uma associação desportiva, recreativa, intervir e corrigir atos 
ilegais, antiestatutários, praticados por essa associação. Por esta razão foi o recurso 
conhecido. A prova produzida foi analisada pelo Tribunal. A questão de direito 
era apenas esta. Uma vez conhecido o recurso e, portanto, devolvido o conheci-
mento da matéria ao Tribunal, a mim me pareceu o seguinte: havia, no caso, uma 
particularidade – a expulsão do ora embargado envolvia uma questão patrimonial.

Duas foram as ações: uma reclamação por perdas e danos e uma ação de rein-
tegração de posse proposta pelo recorrente, ora embargante, contra o recorrido. 
Havia, pois, uma questão de direito civil entrosada com uma questão disciplinar 
de ordem estatutária.

O Sr. Ministro Vilas Boas: A questão federal é uma só. Não podemos sair das lindes 
da questão federal. O nosso Regimento o diz claramente.

O Sr. Ministro Evandro Lins: A decisão recorrida, para anular a punição, não entrou 
a fundo em seu merecimento. Verificou que, de acordo com o próprio estatuto, 
realmente era inaplicável a pena de expulsão. Para tanto, exigia-se que houvesse 
reincidência, e esta não se configurou. Por um só ato foi o embargado punido. Isto 
é que é importante. O ato irregular atribuído ao sócio era o de haver construído 
em desacordo com o regulamento do clube. A construção chegou ao seu final com 
fiscalização do Clube. Por esse ato, foi ele punido com a pena de advertência.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Mas foi advertido antes de concluída a casa.

O Sr. Ministro Evandro Lins: Por esse mesmo fato, foi ele suspenso e, depois, elimi-
nado. Sofreu três punições por um só fato. A pretexto de desobediência, foram-lhe 
aplicadas três sanções. Pareceu-me que o Tribunal decidiu perfeitamente bem. A 
decisão está correta, exata. Não era possível que o sócio sofresse três punições e 
ainda lhe sobreviesse grave dano patrimonial, porque construiu uma casa dentro 
do terreno...

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Não poderia nunca ser eliminado?

O Sr. Ministro Evandro Lins: Então não lhe aplicassem outra pena.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Não seria fato novo?

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Qual é o fundamento do recurso extraordinário?
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O Sr. Ministro Evandro Lins: Letras a e d. Eu conheci pela letra d.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Qual é o dissídio?

O Sr. Ministro Evandro Lins: É que havia uma decisão do eminente Ministro Cân-
dido Motta nestes termos:

“A punição de um sócio de sociedade desportiva, no plano de seu exclusivo inte-
resse, não é de ser apreciada pelo Poder Judiciário.”

O eminente Ministro Cândido Motta esclareceu que o seu voto não contrariava 
de maneira nenhuma a tese do acórdão. Entretanto, por liberalidade, se conheceu 
do recurso.

O Sr. Ministro Vilas Boas: A liberalidade está causando um embaraço. Parece-me 
que o art. 193, do Regimento, não está alterado. Diz assim:

“No julgamento do recurso, o Tribunal verificará preliminarmente se ocorre 
algum dos casos em que o mesmo é facultado. Decidida a preliminar pela nega-
tiva, não se tomará conhecimento de recurso; se pela afirmativa, julgará o feito, 
mas sua decisão, quer confirme, quer reforme a sentença recorrida, será restrita 
à questão federal controvertida”. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Mas isso está completamente superado pela jurispru-
dência e pela súmula. Conhecido o recurso, o Tribunal julga a causa para lhe dar 
a solução que entender justa.

O Sr. Ministro Vilas Boas: Então, será caso de recurso extraordinário. Se sairmos 
deste ponto, liquidamos com o Regimento.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Já saímos há muito tempo.

O Sr. Ministro Vilas Boas: Agora estamos ampliando demais o assunto.

O Sr. Ministro Evandro Lins: Concluindo, rejeito os embargos.

VISTA

O Sr. Ministro Victor Nunes: Sr. Presidente, peço vista dos autos. 
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DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: ADIADO PELO PEDIDO DE VISTA 
DO MINISTRO VICTOR NUNES, APÓS OS VOTOS DOS MINISTROS 
RELATOR RECEBENDO OS EMBARGOS E EVANDRO LINS E PEDRO 
CHAVES REJEITANDO-OS.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Ribeiro da Costa.

Relator o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Ministro Lafayette de Andrada.

Em 19 de outubro de 1964 – Dr. Eduardo de Drummond Alves, Vice-Diretor Geral

VOTO (VISTA)

O Sr. Ministro Victor Nunes: O Clube de Campo de São Paulo eliminou do seu 
quadro o sócio Hélio Chaves Sanches, porque não cumpriu a determinação de 
adaptar sua casa às exigências estatutárias, quanto à faculdade do construir em 
terreno da associação. A Justiça de São Paulo cancelou essa punição, porque ora 
repetição de outra, sem que se tivesse verificado a condição da reincidência.

A egrégia 1ª Turma conheceu do recurso extraordinário, mas lhe negou provimento 
(f. 617). Decidiu que a Justiça tem o poder de verificar a legalidade das punições 
impostas aos sócios pelas associações privadas, de fim não lucrativo, e, no caso, era 
ilegal a repetição e agravação da pena, sem reincidência.

O eminente Ministro Hermes Lima, entretanto, na sessão de 19.10.64, recebia os embar-
gos do Clube. A seu ver, houve faltas novas, e não punição múltipla da mesma falta.

Pedi vista para melhor me esclarecer sobre como ficara resolvido o problema da 
construção, pois fora julgada improcedente a conexa ação possessória, proposta pelo 
Clube. Não me parecia admissível que, contrariamente aos estatutos da associação 
e às suas normas complementares, um sócio pudesse, impunemente, construir sua 
casa, consoante critério pessoal. A eliminação do Clube poderia ser, eventualmente, 
a única maneira de se fazer respeitar o modus vivendi associativo, porque o direito de 
construir em seu terreno está subordinado à condição de ser o construtor associado.

Parece-me, porém, que o acórdão da Justiça local, confirmado pela egrégia 1ª 
Turma, deu solução satisfatória ao problema, fazendo prevalecer o regulamento. 
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Ressalvou ao Clube, “através dos meios legais, compelir o faltoso a pôr a obra na 
conformidade desse regulamento” (fl.  519v).

Assim, data venia do eminente relator, entendo que a falta era uma só, embora con-
tinuada: o embargado construiu fora das normas do Clube e se recusou a cumprir 
a determinação de adaptar a obra a essas normas. Uma vez que a pena de suspen-
são já se cumpriu, o remédio é compelir, pelos meios judiciais, o sócio recalcitrante 
a modificar a construção. Desse modo se mantém o equilíbrio entre os direitos do 
sócio e as conveniências da vida associativa. O comportamento ulterior do rebelde 
é que dirá se ele é, ou não, capaz de conviver na agremiação, cujos interesses have-
rão de predominar sobre o capricho dos associados.

Rejeito os embargos.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: REJEITARAM OS EMBARGOS, 
CONTRA OS VOTOS DOS MINISTROS RELATOR E LUIZ GALLOTTI.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Ribeiro da Costa.

Relator, o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Evandro Lins, Hermes 
Lima, Pedro Chaves, Victor Nunes, Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas, Cândido 
Motta, Luiz Gallotti e Hahnemann Guimarães.

Licenciado, o Exmo. Sr. Ministro Lafayette de Andrada.

Em 10 de dezembro de 1964 – Dr. Eduardo de Drummond de Alves, Vice-Dire-
tor Geral

RECURSO EXTRAORDINARIO 54.011 – RN

Bem expropriado. A expressão domínio útil configura um 
aspecto da propriedade que é protegida, na sua inteireza, 
pela Constituição. A retrocessão pode abranger o domínio 
útil. O conceito constitucional de propriedade é abrangente 
do domínio, seja pleno, parcial ou limitado. O art. n. 1.150 
do Código Civil não foi revogado pela Lei de Desapropriação, 
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no seu art. 35. Recurso conhecido e provido para que os autos 
sejam devolvidos ao Tribunal Federal de Recursos para que 
julgue o mérito da questão na prova.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
em Segunda Turma, por maioria de votos, na conformidade da ata do julgamento 
e das notas taquigráficas, conhecer do recurso e dar-lhe provimento.

Brasília, 14 de julho de 1964 – A. C. Lafayette de Andrada, Presidente; Hermes 
Lima, Relator p/ Acórdão.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Vilas Boas: O acórdão do Eg. Tribunal Federal de Recursos, em 
Turma ou em grau de apelação, assim se resumiu:

“Bens expropriados – Uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser 
objeto de reivindicação. O art. 35 da lei de desapropriações, que tirou de curso 
o art. 1.150 do Código Civil, estabeleceu uma incorporação definitiva, irreme-
diável, da coisa expropriada ao patrimônio do expropriante. Ao Estado, que fez 
uso da propriedade, nos termos e na conformidade do decreto de expropriação, 
não era defeso, mais tarde, dar destinação diversa ao imóvel.”

Em virtude de embargos de Manoel Gurgel do Amaral e outros, decidiu o Pleno:

“Desapropriação. Anulação. Retrocessão. O imóvel desapropriado não 
pode ser usado em finalidade diferente da que motivou a desapropriação. Toda-
via, ao foreiro não cabe usar da ação baseada nessa mudança de destino do 
imóvel. Se o poder desapropriante é o próprio senhorio, não há qualquer pos-
sibilidade de reclamar”. 

Petição de recurso extraordinário (fls. 520), deferida a fls. 540 s. Parecer da douta 
Procuradoria Geral da República pelo não conhecimento ou desprovimento. 

À mesa.

as) A. M. Vilas Boas
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VOTO

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): Sr. Presidente, assinalo, antes de tudo, que, em 
verdade, os autores, que são Manoel Gurgel do Amaral e outros, se apresentaram, na 
condição de enfiteutas, a pedir a anulação ou a rescisão do Decreto 1.097, de 8.9.42, 
do Governo Estadual, que declarara de utilidade pública os terrenos emprazados, 
para transformá-los em campo de manobras da guarnição federal; em segundo, que 
os pagamentos se efetuaram por acordo, o que está à fls. 309 e seguintes.

“Certifico, em razão do meu ofício, a pedido verbal de parte interessada, que, 
revendo neste Terceiro Cartório Judiciário, a meu cargo, o Livro sob número 
“3-X”, de Transcrição das Transmissões, às folhas 34v. (trinta e quatro verto) 
a 35 (trinta e cinco), em data de 18 (dezoito) de julho de 1946 (mil novecentos 
e quarenta e seis), sob número de ordem 7.773 (sete mil, setecentos e setenta e 
três), verifiquei constar o registro de uma área de terra situada no lugar “Lagoa 
Nova”, deste município, medindo 179 hectares e 2633 metros quadrados, e 
que foi desapropriado pelo Dec. Lei 107, de 8 de setembro de 1942, figurando 
como adquirente o Estado do Rio Grande do Norte, e como transmitentes 
Manoel Gurgel do Amaral Valente e sua esposa d. Vanda Fernandes, bra-
sileiros, ele comerciante, ela doméstica, – conforme escritura pública de acordo 
mútuo entre partes, lavrada no Livro n. 79-A, fls. 189 v., pelo Tabelião Armando 
de Lima Fagundes, sendo o valor da Transação Cr$ 150.000,00 (cento e cin-
quenta mil cruzeiros).”

Conforme se vê das certidões, que estão a fls. 309 e seguintes, as desapropriações 
foram amigáveis, por mútuo acordo, isto é, o pagamento se fez por acordo.

O Juiz deu a sentença a favor das partes, o que consta de fls. 382 e seguintes. Disse 
ele, a certa altura: “Cumpre-me confessar que a contestação oferecida pelo zeloso 
e combativo dr. Procurador da República deixou-me profunda impressão. Todavia 
(de parte a circunstância de haver sido oferecida inoportunamente), não alcançou 
S. Exa. nem demonstrar o interesse econômico e moral da União, pois que as terras 
não lhe haviam sido entregues. E nem também afastar outra impressão igualmente 
funda: – a de que as terras foram, na verdade, ocupadas por terceiros, sob as vistas 
complacentes da Guarnição Federal, e com a chancela do Estado, expedindo os 
títulos, recebendo as taxas que pela ocupação lhe foram pagas e doando outras 
glebas – tudo parecido com os remotos tempos do rei D. João III e das donatárias”. 
De sorte que S. Exa. entendeu que, a União tiver, realmente, interesse em ficar com 
essas terras, cabia a ela promover a desapropriação.

Há, aqui, Sr. Presidente, uma planta, levantada pelo perito da causa, Manoel Bran-
dão de Moura, em que se afirma: “Região: Campo de Manobras da Guarnição”.
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A seu turno, também o General-Comandante da Guarnição do Exército remeteu 
uma planta, onde se lê: “Planta de terrenos desapropriados pelo Estado do Rio 
Grande do Norte, no Município de Natal”, e na do qual assinalo estas partes: “Rai-
mundo Chaves e Militão Chaves e Pedro Varela de Oliveira”.

Há uma outra planta, onde está escrito: “Planta apresentada pelos peritos abaixo-
-assinados, referente às posses e áreas requeridas pelos autores da ação de manu-
tenção de posse movida contra a União Federal por: Raimundo Chaves e outros 
no lugar denominado Serrinha em Lagoa Nova a Capim Macio”. 

Há muita matéria de fato, nesta ação. O Egrégio Tribunal Federal de Recursos não 
abordou o fato, ficou na tese. A tese por ele sufragada é que a faculdade contida 
no art. 1.150 do Código Civil havia sido absorvida pela Lei de Desapropriações. 
Realmente, há quem sustente que o instituto da retrocessão teria desaparecido, em 
face da Lei de Desapropriações em vigor.

No julgamento da apelação, levantou-se o problema da prescrição, que foi rejeitado.

Quanto ao mérito, houve este pronunciamento do Senhor Ministro Aguiar Dias: (lê).

Já o eminente Ministro Djalma da Cunha Melo divergiu quanto ao mérito e o fez 
nestes termos: (lê).

Estou fazendo esta exposição, porque... 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Ótima. Oportuníssima.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): ... talvez, o Tribunal tenha algum provimento 
a dar, de vez que, realmente, há dissídio de teses.

Em grau de embargos, então, ficou fixado o entendimento do Tribunal Federal de 
Recursos nesta ementa: “Bens expropriados – Uma vez incorporados à Fazenda 
Pública, não mais podem ser objeto de reivindicação – O art. 35, da Lei de Desa-
propriações, que tirou de curso o art. 1.150 do Código Civil, estabeleceu uma 
incorporação definitiva, irremediável da coisa expropriada ao patrimônio do expro-
priante – do Estado, que fez uso da propriedade, nos termos e na conformidade 
do decreto de expropriação, não era defeso, mais tarde, dar destinação diversa ao 
imóvel”. Quer isso dizer que foi abandonada, realmente, qualquer consideração 
sobre a situação de fato.

A Guarnição Federal sustentou que é nesses terrenos que está seu campo de manobras.
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Como eu disse, a União defendeu, vigorosamente, na contestação o direito de ali 
permanecer a força federal. Mas esse fato não foi objeto de consideração. Em ver-
dade, o Tribunal Federal de Recursos ficou no tema da carência da ação.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Legitimação ativa.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): Esta a questão federal a resolver, e a propo-
nho nestes termos: se o art. 1.150 do Código Civil está, ou não, em vigor, se está, 
realmente, revogado ou derrogado pelo art. 35 da Lei de Desapropriações. É a 
primeira questão. Meu entendimento é no sentido negativo; o instituto da retro-
cessão permanece.

A segunda questão será esta: sendo o senhorio próprio expropriante, se se dá a 
consolidação do domínio pelo ato da expropriação, que termina, não por processo 
judicial, mas por acordo.

Quanto à primeira tese, entendo que o art. 1.150 do Código Civil não está revo-
gado. Portanto, não acompanho a argumentação do ilustre Ministro Cunha Melo.

Quanto a essa outra parte, Sr. Presidente, tenho minha dúvida, que vou expor. O 
assento da controvérsia é o citado art. 1.150: “A União, o Estado, ou o Município, 
oferecerá ao EX-PROPRIETÁRIO o imóvel desapropriado, pelo preço por que 
o foi, caso não tenha o destino, para que se desapropriou”. Aqui, há uma dúvida, 
se teve, ou não, o destino. Talvez não tivesse o destino de jure, porque o Estado do 
Rio Grande do Norte não chegou a transmitir por instrumento o domínio à União. 
Mas, talvez – e isso é matéria a ser verificada – teria tido, de facto, essa destinação, 
porque ali se estabeleceu um campo de manobras, senão em toda a área desapro-
priada, pelo menos em grande parte. É o que contesta a União.

Disse o colendo Tribunal a quo, e não foi além disso, que a preempção é somente 
do ex-proprietário, como está no texto, não se ampliando a outro titular de prece-
dente direito real. E, a meu ver, esse entendimento está perfeitamente vinculado 
aos princípios.

LAFAYETTE RODRIGUES PEREIRA deixou-nos esta explanação ligada à noção 
do instituto: “... O enfiteuta exerce direitos que a muitos respeitos o colocam na 
posição de proprietário. Seduzidos por esta aparência, os antigos glosadores toma-
ram a enfiteuse como uma espécie de propriedade, e lhe deram a denominação de 
domínio útil, denominação que afinal vingou no uso da língua jurídica, e tem 
hoje o caráter de expressão legal. A dita denominação, porém, peca por imprópria: 
na realidade, a enfiteuse não é uma verdadeira propriedade, mas um direito sobre 
a coisa alheia, análogo por sua extensão à propriedade» (Sousas, § 139). 
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O que os Recorrentes pretendem posto não afirmem claramente, é a reconstitui-
ção do contrato enfitêutico.

O senhorio era e é o Estado do Rio Grande do Norte. A ele pertence a substância 
do domínio “direito importante pela contingência da consolidação”.

Ora, se essa conjunção do domínio útil com o direto se fez por um ato do Poder 
competente, praticado há mais de vinte anos, a cessação dos seus efeitos, para o 
retorno ao estado anterior (é este o pedido, sem a alternativa de um vago ressarci-
mento), está absolutamente impedida por duas disposições do Decreto-lei n. 3.365, 
de 21 de junho de 1941, a saber:

“Art. 31. Ficam sub-rogados no preço quaisquer ônus ou direitos que recaiam 
sobre o bem expropriado.

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não 
podem ser objeto de reivindicação, ainda que fundada em nulidade de processo 
de desapropriação. Qualquer ação julgada, procedente, resolver-se-á em perdas 
e danos”.

A consolidação, ainda fundada nessa sub-rogação legal, não pode ser desfeita, em 
recurso extraordinário, à simples invocação de uma regra extraída do princípio 
constitucional da inviolabilidade da propriedade, não aplicável por analogia, evi-
dentemente, convalescimento e restituição de outro direito real secundário (jus in 
re aliena).

Finalmente, sublinho que o estudo e a solução do apelo se restringe ao aspecto por 
que a questão foi encarada no E. Tribunal a quo, certamente, em face do alegado e 
provado, teria algo a dizer sobre a cláusula – caso não tenha (o imóvel desa-
propriado) o destino para que se desapropriou.

Este ponto, de fato, não foi abordado pelo Tribunal Federal de Recursos.

Eu concluiria pelo conhecimento do recurso, porque, realmente, está muito bem 
fundamentada a petição de interposição, e negar-lhe-ia provimento. Entretanto, faço 
esta observação: o provimento nunca seria para julgar a ação desde já procedente, 
porque remanesce matéria de mérito a solver. A União, realmente, ocupou esses 
terrenos. É ato praticado há vinte e poucos anos. O nobre advogado afirmou – e 
nós podemos crer em S. Exa., mas dos autos não consta e é o que eu quero saber – 
que a União teria tomado posse desses terrenos para neles estabelecer um campo 
de manobras. Não me compete, afinal, dar uma palavra sobre isso, mas essa pala-
vra compete à instância de cognição. 
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Como salientei, a questão federal é saber se está em vigor o art. 1.150 do Código 
Civil. Acredito que está.

Em segundo lugar, quando o expropriante é o próprio senhorio, estou afirmando 
que se dá a consolidação da propriedade, e não é possível, com base no art. 1.150, 
restabelecer o contrato enfitêutico, porque até lá, segundo a lição de LAFAYETTE, 
não chegaria a retrocessão.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Mas o senhorio que aliena o domínio direto 
tem de oferecer a prelação ao enfiteuta.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): V. Exa. entende assim, com a sua autoridade. 
Estou citando LAFAYETTE RODRIGUES PEREIRA.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: O enfiteuta teria preferência para a alie-
nação do domínio direto.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): Cito a opinião de LAFAYETTE, para quem a 
enfiteuse apenas imita a propriedade, pois, na linguagem jurídica, a essa situação 
se deu a denominação de domínio útil, que, na verdade, não é um domínio.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Mas é só uma limitação, um desdobramento da 
propriedade?

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: É um domínio restrito, limitado, princi-
palmente para os efeitos do art. 141, § 16, da Constituição.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): Se V. Exa. afirma uma tese contrária à do 
acórdão (não me refiro ao primeiro, mas ao segundo), então V. Exa. teria de dar 
provimento, não para julgar desde logo a questão – porque isso ultrapassaria a 
questão federal...

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Para julgar que o foreiro tem legitimação 
ativa para pedir a retrocessão. O Tribunal apreciará o mérito do pedido.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): O meu desprovimento ficaria nisto: eu ficaria 
na questão federal. Acho que a solução não foge aos princípios. Adoto, então, em 
face do problema, uma outra solução. Mas, vencido nesta parte, vencido na tese, 
meu provimento só poderia ser para mandar que o E. Tribunal Federal de Recur-
sos julgasse a questão de fato, como se apresentou, porque ele apenas ventilou, não 
tratou diretamente deste assunto. Ele não disse que não há campo de manobras.
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Na contestação do Estado, se afirma que, realmente, foram dadas algumas conces-
sões, porque o Poder Público julgava que essas concessões não eram feitas naqueles 
terrenos desapropriados, mas num lugar chamado Serrinha. No momento em que 
verificou que essas concessões estavam sendo feitas no terreno em causa, suspen-
deu todas essas concessões.

Aceito a tese dos recorrentes quanto à vigência do art. 1.150. Mas, em se tratando 
de uma desapropriação que tem por objeto o domínio, o chamado domínio útil, 
entendo que não estende o art. 1.150 do Código Civil à restauração do contrato 
enfitêutico. Acho que se deu a consolidação, pelo acordo que o Estado celebrou 
com os antigos foreiros.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: O vendedor que aliena ao comprador sua 
propriedade tem direito à retrocessão, para que se restabeleça o antigo domínio dele.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): Exato.

Estou julgando o caso como se fosse uma revista. Vencidos nas teses de direito, o 
meu provimento só poderia ser para devolver ao Tribunal Federal de Recursos os 
autos, para que seja julgada a questão de fato.

O Sr. Ministro Victor Nunes: O Estado já alienou parte do domínio útil dessas terras? 

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator):  O que houve, segundo li, foi uma concessão de 
aforamento. Leio na contestação do Estado que ele teria feito essas concessões, mas 
considerando que se referiam a um terreno num lugar chamado Serrinha. Mas no 
momento em que verificou que as concessões incidiam sobre os terrenos desapro-
priados, o Estado suspendeu toda e qualquer concessão. É o que disse o acórdão.

A matéria de fato não foi abordada, porque o Tribunal Federal de Recursos ficou 
no campo da carência da ação ou da ilegitimidade.

É o meu voto. Conheço do recurso, mas nego-lhe provimento.

VOTO PRELIMINAR 

O Sr. Ministro Hermes Lima: Senhor Presidente, conheço do recurso e lhe deu 
provimento, pelo seguinte: porque, como disse a ementa de acórdão, ele negou que 
o domínio útil pudesse autorizar e enfiteuta a postular a retrocessão do terreno.

Ora, essa tese não me parece correta. Entendo que a expressão “domínio útil” confi-
gura um aspecto da propriedade que é protegida, na sua inteireza, pela Constituição.
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Portanto, permanecendo nessa tese jurídica, acho que a retrocessão pode abranger 
o domínio útil. O sentido do conceito de propriedade, que está na Constituição, 
afigura-se-me abrangente, também, do domínio, seja pleno, seja parcial ou limitado.

Também estou de acordo no ponto em que o art. 1.150 do Código Civil não foi 
revogado pela Lei de Desapropriação, no seu art. 35. E, nesse sentido, existe, aqui, 
no memorial do eminente advogado, transcrita na Exposição de Motivos da Lei de 
Desapropriação, uma referência expressa dizendo “que deixaram de ser regulados 
os institutos da requisição e da retrocessão, hoje erradamente assimilados ao da 
expropriação, os quais continuarão a reger-se pelo Código Civil”. É o que dizia a 
Exposição de Motivos.

De modo que, ficando, também, na tese jurídica que se está discutindo, dou provi-
mento ao recurso. Dou provimento, porque o acórdão se buscou numa interpretação 
contrária à lei e contrária à Constituição, pois diz que o domínio útil não era abran�-
gido pela propriedade, de modo a assegurar ao enfiteuta o direito de retrocessão.

Mas, também neste ponto, concordo com o eminente Sr. Ministro Relator, no sen-
tido de que o provimento se limite a essa questão jurídica para afirmar que o domí-
nio útil autoriza ao enfiteuta a postular a retrocessão. E se o Tribunal isso admitir, 
penso que os autos devem ser devolvidos ao Tribunal Federal de Recursos, para 
que ele julgue o mérito da questão, na prova.

VOTO PRELIMINAR 

O Sr. Ministro Victor Nunes: Sr. Presidente, quero pedir uma informação ao emi-
nente Sr. Ministro Relator. Disse S. Exa. que o preço da desapropriação foi pago 
amigavelmente. Pergunto se a escritura, em que se fez esse pagamento, é de alie-
nação convencional do domínio, ou se é apenas de pagamento do preço, tendo por 
pressuposto a desapropriação, que é uma alienação forçada.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): Esses pagamentos foram feitos por acordo, 
que já citei, a pág. 309. Creio que as escrituras não estão aqui, mas, apenas, cer-
tidão em breve relatório. Procurei essas escrituras nos autos, porque poderia ser 
uma quitação ampla.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Poderia ser uma compra e venda convencional, embora 
motivada, originariamente, pela desapropriação.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): Procurei as escrituras. Realmente, as partes é 
que não instruíram com essa precisão a causa. Vou ler a certidão de fls. 309, que 
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se refere a Manoel Gurgel do Amaral Valente e sua esposa. É do oficial do Regis-
tro de Imóveis: (lê).

Se o nobre advogado tem outra informação a dar, desejaria que indicasse a folha 
em que está a escritura, porque não encontrei, realmente, essa escritura.

O Dr. Seabra Fagundes: Não tenho indicação mais precisa a dar. Apenas, aí está 
escrito que houve uma desapropriação e um acordo depois da desapropriação.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): De acordo com a certidão do Registro de Imó-
veis. As certidões são todas do mesmo teor, porque procurei essas escrituras para 
saber os termos em que a escritura foi lavrada e, aqui, há a certidão do Registro 
de Imóveis.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Agradeço o esclarecimento do eminente Ministro 
Relator.

Não tenho dúvida de que o direito conferido pelo art. 1.150 do Código Civil também 
pode ser exercido pelo titular do domínio útil objeto da desapropriação. Assim con-
cluo, não só pela extensão que tem o direito de propriedade, como, também, porque 
leio, neste artigo, a expressão “ex-proprietário”, como sinônimo de “sujeito passivo 
de desapropriação”. O artigo regula consequências da desapropriação, que não 
tiver alcançado o seu objetivo. Refere-se, portanto, a quem for sujeito passivo de 
uma desapropriação. Se o domínio útil pode ser objeto de desapropriação, o titular 
do domínio útil, sujeito passivo da desapropriação, pode usar do direito conferido 
pelo art. 1.150 do Código Civil.

Há, entretanto, algumas dúvidas sobre o problema da retrocessão. Estou consultando 
o acórdão desta Turma, proferido no RE 47.259, publicado no DJ de 3.1.63, pág. 
49, e que é referido na Súmula 111. Esta súmula trata do pagamento do imposto 
de transmissão inter vivos, quando o bem desapropriado retorna ao dono anterior, 
por não ter sido utilizado nos fins a que se destinava a desapropriação. Fiquei ven-
cido, nesse julgamento, porque a Turma entendeu que era devido o imposto por 
essa devolução da propriedade. A mim me pareceu que a devolução da proprie-
dade equivalia tornar sem efeito a desapropriação. Mas, o Tribunal entende, e 
hoje está na Súmula, que a desapropriação se consuma na primeira etapa, e que 
a devolução é uma segunda alienação, em sentido inverso: do expropriante para o 
expropriado. Por isso, manda pagar o imposto de transmissão. Da ementa daquele 
acórdão, redigido pelo Sr. Ministro Ribeiro da Costa, consta o seguinte: 

“No nosso Direito Civil, em matéria de expropriação, o instituto da retroces-
são, tal como havia no direito anterior – art. 855 da nova Consolidação – o que 
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existe, atualmente, é a preempção, o direito de preferência – Código Civil, art. 
1.150. O retorno não se dá. Se não foi atendida a preferência ou preempção, o 
ressarcimento é o modo de reparação do direito violado”.

Há, pois, um problema que ainda pode gerar dúvida: se o sujeito passivo da desa-
propriação tem o direito de recuperar a propriedade, ou apenas o de pleitear a 
correspondente indenização, conjugando-se o art. 1.150 do Código Civil com os 
arts. 31 e 35 da Lei de Desapropriações.

Esse problema fica em aberto no meu voto. Acompanho os eminentes Ministros 
que já votaram no sentido de reconhecer a legitimidade ativa aos autores, titulares 
do domínio útil objeto da desapropriação, quanto à ação prevista no art. 1.150 
do Cód. Civil. Mas as demais questões resultantes do uso desta ação, deverão ser 
apreciadas pelo Tribunal de origem; oportunamente, poderá haver o ensejo de 
nos manifestarmos sobre elas. O Tribunal verificará, não só se o imóvel foi ou não 
utilizado para o fim a que se destinava a desapropriação, como também, se a con-
sequência da frustração do ato expropriatório é a devolução da propriedade, uma 
indenização correspondente.

O Sr. Ministro Vilas Boas: Minha observação era pertinente.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Não desejo me antecipar sobre o tipo de reparação: 
se é a devolução do imóvel, ou uma compensação pecuniária.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): Mesmo porque temos uma jurisprudência até 
muito velha: de que, se o Poder Público toma posse de um imóvel e usa esse imóvel, 
isso já é uma expropriação, porque nós só cuidamos de indenização.

O Sr. Ministro Victor Nunes: O que alegam os recorrentes é que o Poder Público 
não utilizou o imóvel, mas o transferiu a terceiros.

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): Há outra ação de manutenção de posse contra 
esses ocupantes. Não sei que destino ela teria tido, mas os depoimentos, os autos, 
enfim, revelam uma espécie de ações possessórias. A colocação de marcos na zona 
é matéria de fato, sobre a qual o Egrégio Tribunal Federal de Recursos deve se 
pronunciar.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Na hipótese de vingar a ação, que é que se vai reco-
nhecer aos autores? Não quero fazer um pronunciamento antecipado.

Tinha, inicialmente, certa dúvida a respeito da escritura pela qual se pagou o preço 
da desapropriação. Se fosse de compra e venda convencional, apesar de motivada 
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originariamente pela desapropriação, talvez se tivesse consolidado o domínio do 
senhorio, que é o Estado do Rio Grande do Norte.

Mas, pela leitura, que fez o eminente Relator, de certidão constante dos autos, a 
escritura foi de simples composição do preço. A transferência do domínio se deu 
por força do decreto expropriatório, e não por acordo de vontades. O acordo de 
vontades limitou-se ao quantum da indenização. A alienação não perdeu o seu cará-
ter de alienação forçada. O destino desse acordo depende, portanto, do próprio 
destino da desapropriação.

Também conheço do recurso e lhe dou provimento, para que o Tribunal Federal 
de Recursos julgue a causa, afastada a ilegitimidade ativa. 

VOTO PRELIMINAR 

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Sr. Presidente, acompanho o eminente Sr. 
Ministro Relator no conhecimento do recurso, mas data venia, dele divirjo quanto 
ao provimento, e sigo o voto do eminente Sr. Ministro Hermes Lima. Dou provi-
mento ao recurso, para que o Tribunal Federal de Recursos aprecie o mérito do 
pedido de retrocessão.

Estou de acordo com o eminente Sr. Ministro Relator em que o art. 35, do Decre-
to-Lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, não revogou o disposto sobre a retroces-
são, no art. 1.150 do Código Civil. E divirjo de S. Exa. quanto à legitimidade do 
foreiro para pedir a retrocessão contra o senhorio. O aforamento dá um domínio 
restrito, um domínio limitado, mas é uma forma de propriedade, pelo menos para 
os fins do art. 141, § 16, da Constituição. O foreiro tem legitimidade para obter a 
retrocessão, nos termos do art. 1.150 do Código Civil.

Neste sentido meu voto, acompanhando o voto do eminente Sr. Ministro Hermes 
Lima.

VOTO 

O Sr. Ministro Vilas Boas (Relator): Sr. Presidente, estou julgando a questão federal 
como está proposta. Afastada, então, a questão da ilegitimidade ou carência da ação, 
vencido na questão de direito quanto à tese, tenho que dar provimento ao recurso, para 
que o Egrégio Tribunal a quo julgue a ação como for de direito, afastada a ilegitimidade.
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DECISÃO

Como consta de ata, a decisão foi a seguinte: CONHECERAM DO RECURSO E 
LHE DERAM PROVIMENTO PARA QUE O TRIBUNAL A QUO JULGUE A 
CAUSA, AFASTADA A ILEGITIMIDADE ATIVA. VENCIDO, QUANTO AO 
MÉRITO, O MINISTRO VILAS BOAS,

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Lafayette de Andrada. 

Relator, o Exmo. Sr. Ministro A. M.Vilas Boas.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Hermes Lima, Victor 
Nunes Leal, Vilas Boas, Hahnemann Guimarães e Lafayette de Andrade.

Brasília, 14 de julho de 1964 – Dr. Eduardo de Drummond Alves, Vice-Diretor-Geral.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 41.965 – GB 
(EMBARGOS DE DECLARAÇÃO)

A incidência da taxa de previdência social sobre óleos lubri-
ficantes não contraria o art. 15, § 2º da Constituição. A taxa 
de previdência social foi instituída em lei própria. A lei que 
instituiu o imposto único sobre combustível e lubrificantes 
terminou com os impostos diversos que, na esfera da União, 
dos Estados e Municípios pesavam sobre aquelas mercado-
rias. Mas, certamente não revogou a Lei n. 159, de 1935, cuja 
incidência apenas ficaram ressalvados o trigo e o combustí-
vel. Taxa da previdência social sobre lubrificantes destina-se 
a obras sociais, tendo assim, o seu destino específico.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em 
sessão plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, conhe-
cer em parte os embargos declaratórios unanimemente, que foram julgados proceden-
tes contra os votos dos Ministros Relator, Hahemann Guimarães e Ribeiro da Costa.

Brasília 28 de outubro de 1963 – Luiz Gallotti, Presidente; Hermes Lima, Relator.
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RELATÓRIO

O Sr. Ministro Victor Nunes Leal: Estes autos me foram distribuídos por impedi-
mento do eminente Ministro Evandro Lins (f. 99).

A União Federal opôs embargos declaratórios (f. 96), contra o acórdão que rejei�-
tou seus embargos infringentes (f. 95), alegando que houve omissão do julgado: 
1º) quanto à validade do aumento de 2% da taxa de previdência social, levado a 
efeito pela L. 2.250, de 30.6.54.); 2º) quanto à incidência dessa taxa na importa��-
ção de óleo lubrificante, objeto da impetração, pois o acórdão embargado decidiu 
sobre óleo combustível.

VOTO

O Sr. Ministro Victor Nunes (Relator): Na primeira parte, julgo improcedentes os 
embargos, porque não houve omissão. A Turma havia declarado inválida a cobrança 
do aumento de 2% da taxa de previdência social, e os embargos infringentes foram 
rejeitados, com referência expressa a este ponto, relatório (f. 93). E essa decisão, 
diga-se de passagem, estava de acordo com a jurisprudência do Tribunal, porque 
a cobrança se referia ao exercício de 1954 (f. 8) e o aumento da taxa se fizeram 
no curso desse exercício (L. 2.250, de 30.6.54). Enquadrava-se, pois, a hipótese no 
que dispõe o art. 87, § 6º, do nosso Regimento, como se vê do acórdão proferido 
no R.M.S. 5.519, em 4.4.62. O eminente Ministro Ribeiro da Costa, relator na 
Turma, já havia referido dois outros precedentes do Plenário (R.M.S 4.950 e  E.R.E 
24.589, de 22.8.58).

Na segunda parte, procedem os embargos declaratórios, porque o julgado não 
se pronunciou sobre a incidência da taxa de previdência social na importação de 
lubrificantes. A jurisprudência do Tribunal tem sido pela exigibilidade do tributo, 
mas o eminente Ministro Ribeiro da Costa, ao que me consta, deseja reabrir essa 
discussão, consoante voto que proferiu recentemente na 2ª Turma (R.E 52.616, de 
23.8.63). Sugiro, pois, que seja dada palavra a S. Exa.

VOTO

O Sr. Ministro Ribeiro da Costa: Sr. Presidente, agradeço ao eminente sr. Ministro 
Victor Nunes a oportunidade que me oferece de voltar ao debate da tese sobre a 
isenção tributária em apreço, no sentido de abranger ou não os óleos lubrificantes.
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Tem este Tribunal entendido do que a isenção em apreço sobre a importação de 
combustível bruto, não assim de óleos lubrificantes. Fiquei vencido, tendo a honra 
de ser acompanhado pelos eminentes srs. Ministros Victor Nunes e Hahnemann 
Guimarães. O Tribunal entendeu de modo diferente.

Quero, porém, pedir ao Tribunal atenção para a matéria, ouvindo o pequeno voto 
que elaborei sobre o assunto, em que procurei advertir a atenção do Tribunal para 
o mesmo, visto como me parece que leis em vigor prescrevem essa isenção abran-
gendo combustível bruto e, também, o óleo mineral.

Estou me reportando, Sr. Presidente, à modesta fundamentação do voto nos Embargos 
de Declaração opostos ao julgamento do Recurso Extraordinário 52.616, perante 
a Colenda Segunda Turma. Assim, devo insistir no ponto de vista antes por mim 
sustentado. Vejamos o que escrevi:

“A embargante invoca decisões deste Egrégio Tribunal, fundadas na lei n. 159, 
de 30 de dezembro de 1935, art. 6º. A isenção fiscal reconhecida em favor da 
recorrida, disse em meu voto, a fl. 97, tem assento expresso no art. 1º do Dec-
lei número 2.615, de 21 de setembro de 1940 que estabelecendo um imposto 
único federal sobre os COMBUSTÍVEIS e LUBRIFICANTES LÍQUIDOS 
MINERAIS, importados ou produzidos no país, apenas excluiu a incidência dos 
impostos de renda e do selo, previstos nas leis e regulamentos em vigor (pará-
grafo único). Já agora, devo reforçar esse entendimento, pois a Lei n. 2.975, 
de 27 de novembro de 1956, que “altera a legislação do imposto único sobre 
combustíveis e LUBRIFICANTES LÍQUIDOS e GASOSOS, e dá outras pro�-
vidências”, estabelece pelo seu art. 1º: “A produção, o comércio, a distribuição, 
o consumo e a importação e exportação de lubrificantes e combustíveis líquidos 
ou gasosos, de qualquer origem ou natureza, estão sujeitos exclusivamente ao 
imposto previsto no art. 15, inciso II, da Constituição Federal”. E o parágrafo 
3º dispõe: “O imposto único exclui a incidência de quaisquer outros impostos 
federais, estaduais e municipais, exceto os de renda e selo”. É, pois, inelutável 
concluir que a isenção alcança inclusive os óleos lubrificantes líquidos minerais, 
não apenas os combustíveis”.

Foi este o material legislativo que pude recolher para manter o ponto de vista antes 
aqui sustentado, no sentido de que a isenção, não cobre, apenas, o combustível líquido, 
mas, também, os óleos lubrificantes líquidos minerais, não apenas os combustíveis.

CONCLUSÃO DO VOTO

O Sr. Ministro Victor Nunes (Relator): Também considero, como o Sr. Ministro 
Ribeiro da Costa, que a importação de lubrificantes está isenta da taxa de pre-
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vidência social. Reporto-me ao voto que proferi no R.E. 44.738, em 20.12.60, 
quando me pronunciei pela primeira vez sobre o assunto. Posteriormente, venho 
acompanhando a orientação dominante no Tribunal, com ressalva do meu ponto 
de vista. Como agora se reabre a discussão, reitero aquele meu voto, para reco-
nhecer a isenção pleiteada.

VISTA

Sr. Ministro Hermes Lima: Sr. Presidente, peço vista dos autos.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: PEDIU VISTA O MINISTRO 
HERMES LIMA, APÓS OS VOTOS DOS MINISTROS RELATOR E RIBEIRO 
DA COSTA CONHECENDO EM PARTE DOS EMBARGOS DECLARATÓ-
RIOS PARA JULGÁ-LOS IMPROCEDENTES.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti, na ausência justificada do Exmo. 
Sr. Ministro Lafayette de Andrada, Presidente.

Relator: o Exmo. Sr. Ministro Victor Nunes Leal.

Em 7 de outubro de 1963 – Daniel Aarão Reis, Diretor da Biblioteca. 

VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima: A incidência da taxa de previdência social sobre óleos 
lubrificantes não contraria, a meu ver, o art. 15 § 2º da Constituição que instituiu a 
forma de imposto único para a tributação de que trata o n. III do referido artigo. 
É sabido que anteriormente à vigência do decreto-lei n. 2.615, de 21.9.40, a tri�-
butação de combustíveis e lubrificantes importados pertencia à União, Estados e 
Municípios. Havia assim uma pluralidade de imposições fiscais. Esse regime foi 
modificado pelas leis constitucionais n. 3 e 4 de 18 e 20 de setembro de 1940. A 
forma de tributação passou a ser a de imposto único, privativo da União. Em con-
sequência, surgiu o decreto-lei n. 2.615, que fixou as bases de incidência do tributo 
sobre cada espécie de produto, e revogou os tributos então vigorantes, exceto os 
de renda e de selo.

Ora, a taxa de previdência social vinha de 1935 instituída pela lei n. 159, de cuja 
incidência apenas ficaram ressalvados o trigo e o combustível. A lei que instituiu 
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o imposto único sobre combustíveis e lubrificantes terminou com os impostos que 
na esfera da União, dos Estados e Municípios pesavam sobre aquelas mercadorias, 
mas certamente não revogou a taxa de previdência social. Esta fora instituída em 
lei própria. 

Além deste, seguindo a legislação anterior, o art. 15 da Constituição fala de impostos 
e só de impostos. Impostos não se confundem com taxas. Já em 1940, o decreto-lei 
n.  2.416 de 1940 no art. 1º preceituava:

“A designação de imposto fica reservada para os tributos destinados a atender 
indistintamente as necessidades de ordem geral da administração pública; a de 
taxa para os tributos exigidos como remuneração dos serviços específicos pres-
tados aos contribuintes ou postos à sua disposição ou, ainda, para os combustí-
veis destinados ao custeio de atividades especiais provocadas por conveniência 
de caráter geral ou de determinados grupos de pessoas.”

Precisamente, a taxa de previdência social sobre lubrificantes destina-se a obras 
sociais em benefício dos marítimos. Tudo são tributos: imposto e taxa. Mas o 
imposto não tem destinação específica. A taxa, sim, embora essa destinação não 
se limite a um tributo remuneratório de serviço diretamente recebido, porque ela 
pode atender também conveniências de caráter geral.

A jurisprudência dominante do Supremo é no sentido de reconhecer a legalidade 
da taxa de previdência social. Nesses numerosos julgados se poderiam apontar, 
entre eles, o da apelação civil n. 8.236, de 24.9.48, de que foi relator o presidente 
José Linhares (Rev. Forense v. 122, pág. 431). Nesse julgado, o eminente Ministro 
Orozimbo Nonato diz em seu voto textualmente:

“A taxa de previdência não constitui direito de importação, nem representa majo-
ração desse direito. Trata-se de tributo de aplicação especial, predeterminada, 
relacionada especificamente a serviços de assistência social, desdobrados através 
de institutos de previdência, de serviços sociais do maior momento.”

Convém lembrar ainda o julgamento, em embargos, do recurso extraordinário n. 
20.694, no qual o eminente Ministro Luiz Gallotti deu pela legalidade da taxa de 
previdência social. Nesse sentido decidiu novamente o Supremo Tribunal no jul-
gamento em embargos dos recursos extraordinários n. 27.274 e 29.431 em 22 de 
maio e 26 de junho de 1959.

Desse modo, julgo legal a taxa de previdência social sobre óleos lubrificantes. Recebo 
os embargos declaratórios da União nessa parte para julgar a taxa em questão legal, 
pois, a meu parecer, não contraria o artigo 15 inciso 2º da Constituição.
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VOTO

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Senhor Presidente, a questão da vigência da 
taxa de previdência social é antiga no Supremo Tribunal Federal. Antes e mesmo 
depois da Constituição de 1946, ela foi amplamente discutida neste Tribunal, tendo 
tido as companhias interessadas na sua impugnação eminentes causídicos, Sabóia 
de Medeiros e Plínio Pinheiro Guimarães. O Supremo Tribunal Federal decidiu no 
sentido da legalidade, da constitucionalidade dessa cobrança e, a meu ver, depois 
da Constituição de 1946, essa jurisprudência tem mais razão de ser, tem maior 
base, como a seguir, procurarei mostrar.

Realmente, em face das Emendas Constitucionais n. 3 e 4, o que era defeso ao 
Estado era tributar direta ou indiretamente, a produção e o comércio. A lei falava 
em tributar direta ou indiretamente. A Constituição 1946 usou linguagem 
mais restrita, fala apenas na proibição de lançar impostos sobre tais produtos, 
conforme se vê do art. 15, item III. Quer dizer, agora, em face da Constituição 
de 1946, só se identificássemos a taxa de previdência social como imposto é que 
poderíamos considerá-la indevida.

Mas essa taxa, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não é 
imposto, é uma exigência legal, a meu ver. Diz a lei n. 159, de 1935:

“Fica criada, sob o título de “taxa de previdência social” uma porcentagem de 2% 
sobre o pagamento, qualquer que seja a sua modalidade, de artigos importados 
do exterior, executando-se, para esse fim, o combustível e o trigo.”

Esta norma tem sido aplicada, pacificamente, na esfera administrativa a tal quota, 
até mesmo sem lei, se tem exigido de artigos importados em virtude de resolução 
da SUMOC. Esta, recentemente, tem determinado que, nas importações, o impor-
tador, obrigatoriamente, deposite no Banco do Brasil certa quantia, que ficaria 
sem render juros; portanto, uma resolução de ordem administrativa, impõe ônus 
ao importador, pacificamente. E, no entanto, a quota de previdência é ônus antigo, 
imposto desde 1935, e é exigência de ordem legal.

Não confundo esta taxa, não a identifico com imposto sobre importação, caso único 
em que seria inconstitucional contra o sistema do imposto único sobre tais produtos. 
Mas, a quota ou taxa, de que se trata é velha exigência de ordem legal, que se faz, 
de longos anos, pacificamente, absolutamente apoiada em velha, reiterada e pací-
fica jurisprudência deste Tribunal embora respeitáveis votos vencidos. Se, naquela 
ocasião, antes de 1945, as companhias não ganharam as suas questões, quando os 
termos da Constituição eram muito mais amplos na proibição de tributação falando 
em proibição de tributação, ainda que indireta, de modo a abranger até as taxas, 
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agora, com a Constituição atual, que só proíbe “lançar impostos”, o artigo ganha 
aplicação desembaraçada, uma imperatividade absoluta.

Com estas considerações, Senhor Presidente, peço licença para, conhecendo dos 
embargos, julgá-los procedentes, seguindo com a devida vênia, o douto voto do 
eminente Ministro Hermes Lima.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: CONHECIDOS EM PARTE OS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS UNANIMEMENTE, FORAM JULGADOS 
PROCEDENTES CONTRA OS VOTOS DOS MINISTROS RELATOR, HAH-
NEMANN GUIMARÃES E RIBEIRO DA COSTA.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti, na ausência justificada do Exmo. 
Sr. Ministro Lafayette de Andrade, Presidente.

Relator o Exmo. Sr. Ministro Victor Nunes.

Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Ministro Evandro Lins.

Licenciado, o Exmo. Sr. Ministro Pedro Chaves.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Hermes Lima, Victor 
Nunes, Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas, Candido Motta, Hahnemann Guima-
rães, Ribeiro da Costa.

Em 28 de outubro de 1963 – Hugo Mósca, Vice-Diretor Geral.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 54.194 – PE 
(EMBARGOS)

Embargos. Taxa de água e de saneamento. Questão de incons-
titucionalidade da taxa, pois alegava-se que não havia lei que a 
autorizasse, segundo o art. 141, § 34 da Constituição. O Tribu-
nal recebeu os embargos, visto não se ter alcançado o quorum 
para declaração de inconstitucionalidade do ato impugnado.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
em Sessão Plenária, receber os embargos na conformidade da ata do julgamento 
e das notas taquigráficas.

Brasília, 25 de março de 1965 – A. M. Ribeiro da Costa, Presidente; Hermes Lima, 
Relator. 

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: Sr. Presidente, o Departamento de Saneamento do 
Estado de Pernambuco aumentou as chamadas “taxas de água e de saneamento” 
para certos prédios de certa rua, no Recife.

Os contribuintes alegaram a inconstitucionalidade do pagamento da contribuição, 
porque sendo taxa, não estava autorizada pela lei.

Veio em recurso extraordinário para o Supremo Tribunal, sendo Relator o eminente 
Sr. Ministro Luiz Gallotti. S. Exa. conheceu do recurso do Departamento, mas lhe 
negou provimento. Concluindo S. Exa.: “que o caso em discussão compreende-se 
no item 2 – taxas compulsórias – e no item 3 – preços contratuais.”

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Na conformidade do voto anterior, vou 
receber os embargos. Mas, peço licença ao Tribunal para justificar, mais uma vez, 
esse modo de pensar.

A taxa e preço público são diferentes, porém, têm características comuns. É muito 
difícil, mesmo doutrinariamente, estabelecer uma linha de diferenciação nítida e 
perfeita entre taxa e preço público, porque, quanto à obrigatoriedade, por exem-
plo, há divergências, divergências largas, em atribuir à taxa obrigatoriedade e ao 
preço facultatividade.

O que parece é que a classificação não pode tomar, apenas, um elemento, para 
distinguir taxa de preço público. Há que tomar um conjunto dos elementos que 
caracterizam a retribuição que está sendo feita por determinado serviço.
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No caso em apreço, um ponto que me parece fundamental é que a renda, a con-
tribuição que o Estado aufere pelos serviços de saneamento, esta renda é de natu-
reza inteiramente industrial e recai, assim, no item III, do art. 30, da Constituição. 
A renda industrial é paga retribuindo o preço de um serviço. O simples fato dele 
poder ser obrigatório, não caracteriza a respectiva retribuição como taxa, porque 
a obrigatoriedade decorre, nitidamente, das vantagens asseguradas pelo Estado, 
sobretudo quando o serviço é monopolístico.

Aqui, no caso, o serviço de saneamento é exercido pelo Estado, monopolistica-
mente. De modo que o serviço se refere a problemas de bem-estar e de saúde da 
comunidade. E esses problemas, nos seus aspectos fundamentais, constituem obri-
gação de Poder Público, a fim de assegurar condições para que eles se resolvam 
satisfatoriamente. São problemas que, ou o Estado ataca monopolisticamente, ou 
o Estado ataca indiretamente, através da concessão.

Um sistema de águas e esgotos, numa capital, numa cidade, pode ser dado em con-
cessão. Não é atribuição da soberania do Estado. Não é atribuição que o Estado 
não possa delegar a alguém para exercer. E a prática nos dá disso o testemunho 
mais corrente.

Ora, água e esgoto, neste caso, podem ser explorados monopolisticamente, pelo 
Estado, e podem ser explorados indiretamente, através da concessão. O que não 
podem é ser objeto de iniciativa individual. E por que? Porque são problemas 
relativos ao convívio humano. Daí a importância deles. E problemas de convívio 
humano têm de recair, necessariamente, na esfera direta ou indireta do Estado. 
Água e esgoto são problemas de convívio humano, e eis porque o Estado interfere 
neles, seja explorando diretamente, seja explorando indiretamente.

Vejamos, ainda, outro aspecto: as taxas aeroportuárias foram consideradas preços 
públicos por este Tribunal. Essas taxas aeroportuárias decorrem de uma legisla-
ção do Estado Novo, como acentuou o eminente advogado do embargante. Ora, 
essas taxas aeroportuárias são obrigatórias. Como dizer que as taxas aeroportu-
árias não são obrigatórias, se os aviões são obrigados a pousar e a se utilizar dos 
serviços desses portos?

Dir-se-á: mas o avião pode deixar de pousar. Mas, essa faculdade terminaria com o 
tráfego comercial aéreo, porque os aeroportos existentes são por toda parte oficiais.

O Sr. Ministro Cândido Motta: Aí não será caso de tarifa?

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Não é caso de tarifa. É caso de taxa 
aeroportuária.
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O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: As taxas aeroportuárias não são passagens 
de avião.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): São taxas pagas pela utilização dos portos. 
O mesmo caso se dá nos portos de que se servem os navios. Onde os navios vão 
fundear? Os navios não são obrigados a fundear na Bahia, no Rio de Janeiro, nem 
no Recife, mas, se estão a serviço de um comércio e querem servir a essas praças, 
são obrigados a utilizar-se desses portos.

Assim, a observação de que a facultatividade é que caracteriza o preço público, 
parece-me de todo improcedente. Não é a facultatividade que caracteriza o preço 
público, de modo nenhum. A característica do preço público está na retribuição por 
um serviço, retribuição diferente do imposto e taxa. É renda proveniente, como diz 
o n. III, do art. 30, do exercício da utilização dos bens e serviços públicos.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Estou ouvindo com a maior atenção a douta 
exposição de V. Exa., mas a diferenciação fundamental, a meu ver, é que, na taxa, 
mesmo quando não se utilize o serviço, há a paga, e no preço público não. Quer 
dizer: no caso do avião, por exemplo, só paga quem se utiliza, efetivamente, do porto. 
Na taxa de água, pagam aqueles aos quais o serviço é posto à disposição ou o usam.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Essa observação de V. Exa. é procedente, 
mas em parte. Se me permite de uma procedência muito limitada pelo seguinte: 
porque, quando alguém não se utiliza da água, não se utiliza desse serviço público, 
paga uma taxa, mas taxa mínima, que não varia. Paga por quê? Porque há um ser-
viço que está ali, à disposição de uma categoria de indivíduos que convivem. Pelo 
fato de eu ter a minha casa fechada por certo tempo, não quer dizer que eu não 
esteja alheio ao convívio daquele conjunto da rua ou do bairro que também habito.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Mas, no caso mesmo que não exista a ligação, a taxa 
de água e esgoto tem de ser paga.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Mas, aí paga, porque – vem sempre o meu 
argumento – é um problema de convívio humano ter água e esgoto.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: E por isso é taxa, não se lhe podendo negar o caráter 
tributário. Mesmo se o serviço for explorado por um concessionário, não deixará 
de ser taxa de água e esgoto.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): A obrigação de ligar a água e o esgoto 
decorre não de um ato de soberania do Estado, mas por força de razões de ordem 
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prática, relativas à saúde, ao bem-estar da comunidade. É este problema que deve 
ser, realmente, levado em consideração.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: A lei é que dá fundamento ao tributo, é que 
impõe esse ônus ao contribuinte.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Por outro lado, como tinha acabado de assi-
nalar, a renda auferida pelo Departamento, é industrial. Sempre foi classificada por 
industrial. Assim foi classificada e é classificada no Orçamento de Pernambuco, do 
Rio Grande do Sul, de São Paulo, como veremos dentro em pouco. Essa prestação 
de renda industrial se apresenta sob várias denominações: sob a denominação de 
taxa, sob a denominação de renda, sob a denominação de tarifa. Mas, a denomi-
nação não lhe tira o caráter de renda industrial, pois é considerado no Orçamento, 
como renda industrial. Porque, neste caso, que se cobra é um preço pela gestão do 
serviço explorado pelo Estado ou pelo concessionário. Aí é que se vê bem a carac-
terística do preço público: paga-se pela gestão do serviço.

Então, por que a casa, que está fechada, paga água? Pela gestão dos serviços postos 
à disposição da comunidade, da coletividade de que aquela casa é parte integrante. 
A gestão dos serviços é que dá o caráter de renda industrial. E onde o caráter do 
preço público pela retribuição que se paga pela prestação desse serviço. 

De modo que, na receita industrial, a meu ver temos sempre preço público. Na 
receita tributária é que nós devemos ter impostos e taxas. Mas, na receita indus-
trial, sempre preço público.

No serviço industrial, o benefício corresponde à sua gestão. O serviço não pertence, 
formalmente, à soberania do Estado, mas pode ser delegado. O serviço produz 
renda que se concretiza no preço público, por ele cobrado.

Aqui está o documento de fls. 238. Esse documento é interessante. É o documento 
n. 5. Trata-se de aumento da taxa de água, em São Paulo, no Governo Carvalho 
Pinto. Que sucedeu? Sucedeu que o Executivo elevou essas taxas, por iniciativa 
própria. Por quê? Porque diz o documento:

“CARLOS ALBERTO A. DE CARVALHO PINTO, GOVERNADOR DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais e tendo em vista 
o disposto no art. 31 da Lei n. 3.330, de 30 de dezembro de 1955, e

1 – Considerando que os serviços de Água e Esgoto, por sua natureza indus�-
trial devem ser autossuficientes, embora sem qualquer lucro sob pena de 
ineficiência ou mau atendimento da necessidade da população;
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2 – Considerando que as atuais tarifas de consumo de água não são atua-
lizadas desde março de 1956, acarretando insuficiência de recursos para o 
programa de abastecimento da Capital, notadamente dos bairros periféricos;

3 – Considerando terem sido extensos os aumentos verificados, nesse período, 
nos salários do pessoal, nos materiais e nos equipamentos.

4 – Considerando a necessidade de fixar tarifas mínimas de consumo de água, 
que cubram o funcionamento dos serviços de operação e manutenção do sis-
tema de abastecimento de água e as suas necessidades de desenvolvimento e 
em condições que não onerem os pequenos consumidores,

Decreta:

Artigo 1º – As tarifas de consumo de água aferido por hidrômetros ficam 
reajustadas nas bases seguintes:

I – Consumo até 15 m³ (quinze metros cúbicos): mantida a tarifa atual de Cr$ 
2,50/m³ (dois cruzeiros e cinquenta centavos por metro cúbico);

II – Consumo acima de 15 m³ (quinze metros cúbicos) até 30 m³ (trinta metros 
cúbicos) Cr$ 4,50/m³ (quatro cruzeiros e cinquenta centavos por metro cúbico);

III – Consumo superior a 30 m³ (trinta metros cúbicos): Cr$ 5,50/m³ (cinco 
cruzeiros e cinquenta centavos por metro cúbico).

Parágrafo único – O consumo de água passará a ser cobrado bimestralmente.

Artigo 2º – Este recurso entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.”

Aumentou-se a chamada taxa sem lei, porque se trata, realmente, de renda industrial.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Mas, foi trazido ao Tribunal esse caso?

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Pode ter sido um abuso.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: A disposição emana de um especialista na 
matéria, o Sr. Carvalho Pinto.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Temos de ver que assim foi feito, porque 
coagido pela falta de dinheiro nos cofres públicos.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): O que importa, nesse documento, é o reco-
nhecimento formal da natureza industrial do serviço. Essa característica não lhe 
pode ser retirada.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Então o selo industrial não pode ser taxa.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Esse caráter industrial não pode ser reti-
rado do serviço. 
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Quanto à legalidade, Sr. Presidente, penso que está demonstrada. O art. 143, de 
13.7.43, instituiu o Departamento de Saneamento do Estado, como autarquia; de 
onde o decreto 417, de 30. 12. 59, que determinou aumento na contraprestação 
financeira pelo serviço de águas e esgotos.

O mesmo aconteceu com as taxas aeroportuárias decorrentes de uma política 
também do Estado Novo.

Esse decreto não foi revogado. Não há nenhuma revogação desse decreto, que 
permitiu ao Departamento de Saneamento do Estado de Pernambuco aumentar a 
chamada “taxa de água e saneamento”. Trata-se, evidentemente, de preço público.

Ainda há a Constituição, no art. 30, que diz:

“Art. 30 – Compete à União, aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios 
cobrar: I – contribuição de melhorias, quando se verificar valorização do imóvel, 
em consequência de obras públicas; II – taxas; III – quaisquer outras rendas 
que possam provir de suas atribuições e da utilização de seus bens e serviços.”

O Estado construiu uma rede de água e esgotos. Os moradores se utilizam dela. 
Não cabe a renda daí auferida dentro do inciso III, do art. 30, da Constituição?

Dir-se-á: o morador é obrigado a ligar sua casa à rede de água e esgotos.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Não é obrigado a ligar; é obrigado a pagar, 
mesmo sem ligar.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Mas, a obrigação de pagar decorre da 
obrigação de utilizar o serviço, porque é essencial ao convívio humano, sobretudo 
numa grande comunidade. Este é o cerne do problema.

Portanto, trata-se de contribuição financeira pela utilização do serviço público, serviço 
gerido pelo Estado ou por concessionário. Como nas chamadas taxas aeroportuárias, 
a taxa de saneamento é preço público, porque se trata de renda industrial, porque 
o funcionamento desses serviços de caráter industrial exige renovação constante 
de material, exige vigilância, administração, gestão verdadeiramente industrial.

São serviços dinâmicos, que estão a requerer, a cada momento, inovações, 
melhoramentos.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Parece que o bom critério é a possibili-
dade de alteração. Se o concessionário pode aumentar o preço, com maior razão 
pode fazê-lo o Estado.
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O Sr. Ministro Luiz Gallotti: O concessionário não pode aumentar, ele só pode 
cobrar o preço fixado pelo Poder Público competente.

O Sr. Ministro Victor Nunes Leal: Mas esse preço não é fixado por lei.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Se for taxa, será por lei. Se for preço público, poderá 
ser por decreto.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Esta questão está ligada à vida financeira 
dos Municípios. Se uma Câmara de Vereadores não pode fixar a taxa de água em 
seu Município, talvez nem tenha razão para existir. Na verdade, no Brasil, tradi-
cionalmente, a taxa de água é taxa, e as Câmaras de Vereadores de todo o Brasil 
aprovam essas taxas como serviço essencial à população.

O Sr. Ministro Victor Nunes Leal: Menos a Câmara de Recife, que aprovou e con-
sentiu continuasse em vigor uma lei que criou um serviço especial, serviço que ela 
pode suprimir, por outra lei.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Não há dúvida nenhuma. No Brasil, tra-
dicionalmente, as taxas de água e esgoto são verdadeiras taxas, porque a Câmara 
Municipal sempre sobre elas se manifestou. Qualquer estudioso que perlustrar as 
legislações locais, verificará que sempre a Câmara de Vereadores considerou a taxa 
de água e esgoto como taxas, aprovada nas leis municipais do Orçamento.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Isto depende, também, da evolução dessa 
conceituação. Há que considerar o aumento da população, nas grandes cidades, 
a natureza desses serviços, a complexidade do serviço, o material de que se neces-
sita dispor, etc.

É preciso considerar que o Poder Executivo pode ter necessidade de maior 
flexibilidade na gestão desses serviços. É o que está dito no decreto do Governa-
dor Carvalho Pinto.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Normalmente, a Câmara de Vereadores 
deliberará a respeito.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): O Governador Carvalho Pinto afirmava 
que o serviço de águas e esgotos deve ser autofinanciável. Para ser autofinanciá-
vel, é preciso que o Executivo possua a flexibilidade necessária para que possam 
cobrar, da melhor maneira possível, aproximadamente, as despesas com esse ser-
viço, a sua retribuição.
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O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Pode haver abuso. Pode o Executivo suprir 
as necessidades do Tesouro, cobrando taxas altíssimas dos contribuintes. É muito 
perigoso.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Quero terminar essas considerações, lendo 
parte do brilhante voto do eminente Sr. Ministro Luiz Gallotti no referido Man-
dado de Segurança 1.558. Nesse voto, S. Exa. focalizou a distinção sob o ponto de 
vista do serviço indelegável ou delegável. Diz ele:

“... A mim me parece que há distinção que há a fazer é entre serviços que a 
União não pode confiar a um permissionário ou concessionário e serviços 
que ela pode delegar. No caso da Justiça, por exemplo, de que se falou 
no debate travado entre os eminentes Ministros Relator e NELSON HUNGRIA, 
com relação à taxa judiciária, é um serviço que não pode ser delegado e 
não se poderá negar à taxa judiciária o caráter de uma verdadeira 
taxa, quando o serviço é delegado e há uma tarifa, o ilustre advogado concorda 
que esta poderá ser alterada por ato do Executivo. Não me parece que a União, 
quando executa um tal serviço, deva ficar em situação pior que a da permissio-
nária ou concessionária. Se pela possibilidade da delegação, essas tarifas podem 
ser fixadas pelo Executivo, não me parece, data venia, que pelo fato de desem-
penhar a própria União esse serviço que poderia confiar a um particular, deva 
ficar em situação pior que este”.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: O concedente não tem menos direito do 
que o concessionário.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Finalmente, alegou-se a questão da dele-
gação do Legislativo. Mas, não se trata disso, seria um luxo falar-se de delegação 
legislativa em casos como este, em que se trata de renda tipicamente industrial para 
um serviço que o Estado pode aumentar, pode explorar ou que pode ser delegado 
para que um concessionário o explore.

São essas as razões, Sr. Presidente, pelas quais recebo os embargos; e para isso peço 
permissão ao eminente Sr. Ministro Luiz Gallotti, relator do acórdão embargado.

VOTO

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Sr. Presidente, fui relator do acórdão embargado e tenho 
de agradecer a homenagem que me prestou o eminente mestre Haroldo Valadão.
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S. Exa. começou dizendo que me baseei em Alberto Deodato. É verdade. Mas não 
foi só nele, pois no meu voto citei muitos outros autores, nacionais e estrangeiros. 
Não sei por que S. Exa. achou de dizer que foi em Alberto Deodato que me baseei.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: É o mais forte de todos.

O Sr. Ministro Vilas Boas: E professor insigne.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Não me arrependo de o ter citado. Mas não foi ele 
apenas, pois citei também, entre outros: Merkl, Francisco Campos, Hugh Dalton, 
Alfredo Augusto Becker, Rui de Sousa, Rubens Gomes de Souza, Selig-
man, Caio Tácito, Amilcar de Araújo Falcão e Aliomar Baleeiro. Apesar 
da minha modéstia, como cultor do direito, não fui tão pobre assim nas citações.

Quero, agora, desfazer um equívoco do eminente mestre. S. Exa. supõe entender 
eu que a obrigatoriedade da cobrança é elemento essencial no conceito de taxa. 
Não! Há taxas sem tal obrigatoriedade. Então é que pode caber, em cada caso, a 
discussão sobre se é taxa ou preço público. Mas, no caso em julgamento, há obri-
gatoriedade do pagamento, mesmo não sendo usado o serviço, e assim o caráter 
tributário se torna incontestável. Foi o que mostrei, dizendo (fl. 469): 

“Assim, se a taxa não deixa de o ser pelo fato de só se tornar devida quando 
voluntariamente utilizado o serviço, força é concordar que, quando imposto por 
motivos de interesse público (saúde, higiene, etc.) independentemente daquela 
utilização, o seu caráter tributário se torna indiscutível”.

E mostrei que Rubens Gomes de Souza chega a dizer que, quando calculada 
sobre o valor locativo, como no caso ocorre, a taxa d’água é um imposto predial. 
Penso eu que é taxa, porque o conceito de taxa, entre nós, foi ampliado por lei, em 
consonância com a doutrina moderna, para admitir-se como taxa não só a retribui-
ção que é paga por um serviço prestado, mas também a que é paga por um serviço 
posto à disposição do contribuinte, ainda que não usado. Não digo que para haver 
taxa é necessário ser obrigatório o pagamento. Há taxas em que o pagamento não 
é obrigatório. O que digo é que, quando obrigatório, mesmo se não usado o serviço, 
como acontece no caso, se torna indiscutível o caráter tributário (a expressão 
tributo compreende impostos e taxas).

Citei em meu voto – e até hoje, a não ser no caso apreciado pela Segunda Turma, 
que foi julgado no dia seguinte a este, não há nenhuma decisão do Supremo Tribunal 
dizendo que a taxa de água e esgoto não seja taxa – acórdão unânime deste Tribunal 
no recurso extraordinário n. 39.527, de que foi relator o eminente Ministro Vilas 
Boas e em que S. Exa. examinou profundamente o problema, dizendo:
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“Taxas de água e esgoto; majoração imposta pelo Executivo Municipal. Nulidade. 
As taxas de água e esgoto, serviços a cargo do Município não podem ser fixados 
senão por lei da Câmara Municipal. Nulidade de majoração, imposta em 
resolução do Poder Executivo.”

“Assinala o Ministro Vilas Boas, no seu voto unanimemente acolhido pela 2ª 
Turma, o esforço da Prefeitura recorrente para a demonstração de que a taxa 
de água e esgoto é uma autêntica tarifa, bem aproximada do preço privado ou 
quase privado, cuja formação é da competência do Poder Executivo.

Mas responde que não há dúvida quanto à natureza dos serviços de água e esgoto 
de uma cidade; eles atendem, antes de tudo, às necessidades públicas e, 
secundariamente, às necessidades humanas em geral (é precisamente 
o critério distintivo de Seligman, como depois veremos). E acrescenta que esses 
serviços são executados necessariamente pelo Poder Público, diretamente ou 
mediante concessão, concluindo com Luigi Enaudi, que se trata de preço 
político, embora ofereça uma natureza igual à do preço público; e, precisamente 
por não estarem em causa apenas necessidades individuais, as taxas referidas têm 
o caráter de autênticos tributos, que só os representantes do povo podem esta-
belecer e fixar, nos termos do art. 141 § 34 da Constituição, não podendo haver, 
quanto a isso, delegação de atribuições (art. 36). Depois de dizer isso, o Ministro 
Vilas Boas ainda invoca definição de taxa contida no Dec. Lei Federal 2416 de 
1940 (tributos exigidos como remuneração de serviços específicos prestados ao 
contribuinte, ou postos à sua disposição).”

A seguir, citei acórdão unânime, de que foi relator o inolvidável Castro Nunes, que 
considero dos maiores mestres de Direito Constitucional que já passaram por esta Casa.

O Sr. Ministro Cândido Motta Filho: Em todos os tempos.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Disse eu então:

“O saudoso Ministro Castro Nunes, em voto unanimemente acolhido pela 1ª 
Turma (rec. extr. N. 9980), assentou que taxa são as que o Estado, ou por ele os 
concessionários, exigem relativamente aos serviços de água e esgoto”.

O meu voto é muito longo. Não se assuste o Tribunal, que não vou lê-lo. Apenas 
me deterei nos pontos focalizados.

O eminente Ministro Hermes Lima fala na destinação industrial da renda. Esse 
ponto foi por mim examinado, quando citei a opinião de Amílcar de Araújo 
Falcão, que é hoje uma das nossas maiores autoridades na matéria, tendo sido 
vencedor recentemente em brilhante concurso para professor catedrático.
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Disse eu:

“Amílcar de Araújo Falcão mostra que a destinação especial não descaracteriza 
os tributos. Tornam-se então tributos ligados, conforme a terminologia alemã. 
O fato de ser delegado o tributo a um serviço descentralizado, a uma autarquia, 
não lhe altera a natureza. A parafiscalidade, para usar o vocábulo tão do gosto do 
Professor Morselli, não tem nenhum trago essencial que a distinga da chamada 
fiscalidade. Esse o resultado a que chegou a doutrina moderna, como se vê em 
Merigot, Laufenburger, Laferrière e muitos outros”.

Ainda aqui se vê que não foi só a opinião de Alberto Deodato que citei. 

Observei ainda:

“Nem há dizer que, no caso, o problema se modifica porque o Departamento 
de Saneamento do Estado é uma autarquia, porque, como notam Merkel e 
Francisco Campos, ao constituir o Departamento, o Estado personificou esse 
órgão da Administração local, houve uma descentralização; todavia, com isso 
não se alienou o caráter público dos serviços de água e esgoto, trata-se de órgão 
paraestatal, ao qual o Estado cede uma parte do seu imperium.”

Vejamos, agora, as taxas aeroportuárias. Realmente, proferi o voto que o eminente 
Relator leu e a que se referiu o eminente advogado do embargante. Vou ler, então, o 
que eu disse no julgamento do presente recurso extraordinário, como relator na Turma:

“O eminente advogado ainda invocou um voto meu, em que, realmente, coloquei o 
problema, como S. Exa. disse da tribuna com toda a exatidão. Dizia eu: se se trata 
de preço de serviço público, não de taxa, não será pelo fato de o Estado exercer 
atividade diretamente, que se vai impedir que ele os altere independentemente de 
lei. Mas isso em se tratando de preços contratuais e não de taxas compulsórias”.

A taxa de aeroporto não é compulsória; paga-a quem se utiliza dos serviços.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Isso acabaria com a aviação, um dos meios 
modernos e fundamentais de transporte.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães:  É preço de um serviço.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: O serviço postal também é assim.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Por isso, eu dizia que a obrigatoriedade não é essen-
cial ao conceito de taxa. As taxas postais são pagas por quem usa o serviço. Mas 
quando há obrigatoriedade de pagamento, mesmo para os que não usam o serviço, 
aí o caráter tributário é indiscutível.
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O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): O raciocínio não pode prevalecer, porque 
é quanto à normalidade dos serviços essenciais à população.

O Sr. Ministro Victor Nunes: A taxa postal, por exemplo, é obrigatória, uma vez 
que a União tem o monopólio postal.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Nós não estamos julgando as taxas aeroportuárias, 
que são facultativas, mas a taxa de água e esgoto, que é compulsória.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Mencionei também a postal.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Também não a estamos julgando. Mas é taxa, como 
acentuei, apesar de não ser exigível dos que não usam o serviço.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Mas não é aumentada por lei.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Pergunto: já foi trazida ao Tribunal a impugnação 
do aumento sem lei?

O Sr. Ministro Victor Nunes: O uso administrativo constante também influi na 
interpretação.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: E acrescentava eu, ao julgar o presente recurso na 
Turma, como relator:

“Desenvolvi meu raciocínio no pressuposto de que se tratava de preços, não de 
taxas no seu exato conceito. Se há contradição entre os meus dois pronunciamen-
tos, aquele e o de agora, então terei errado naquele, em que não fui relator, não 
no presente, quando sou relator. Costumo dizer que só respondo cem por cento 
pelos meus votos quando sou relator ou revisor ou peço vista dos autos. Naquele 
caso, votei, como vogal, na convicção de que não se tratava de taxa compulsó-
ria e sim de mero preço contratual de serviço público. Na verdade, cuidava-se 
de caso que não há como equiparar ao presente. Eram taxas correspondentes 
à utilização de aeroportos (Dec. Lei 9792, de 6-9-1946), verdadeiras tarifas, 
como está dito em vários dos seus artigos (p.ex., § 2º do art. 1º, § 1º do art. 4º) e 
acentuei, no meu voto, tratar-se de serviço em que “há uma tarifa” (rec. mand. 
seg. 1556). O eminente relator, Ministro Rocha Lagoa, também acentuara esta-
rem em causa preços públicos, cobrados mediante tarifas, e não taxas, não 
se incluindo eles na conceituação genérica de tributos. Hipótese muito diversa, 
portanto, da presente”.

O eminente Relator diz que a taxa em questão está consignada no orçamento; o 
ilustre professor Haroldo Valadão, advogado do embargante, disse na tribuna que 
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não está, o que seria uma razão a mais para sua inconstitucionalidade, dado seu 
indubitável caráter tributário.

“Hugh Dalton (“Princípios de Finanças Públicas”, ed. 1960, p. 162) esclarece 
que o pagamento dos serviços prestados pelo governo poderá ser feito consoante 
três princípios: 1.) através de uma tributação geral, arrecadada dos indivíduos 
sem referência ao custo do serviço a eles prestado (é o caso das despesas com 
as forças armadas, educação gratuita, etc.) – são os impostos; 2.) o pagamento 
pode ser feito por meio de taxas compulsórias, arrecadadas dos indivíduos 
na proporção do custo dos serviços que lhes são prestados, ou que se presuma 
que lhes são prestados (é, acrescenta, o princípio geralmente adotado para o 
abastecimento d’água pelo governo, para a conservação de estradas etc.); 
3.) o pagamento pode ser feito sob a forma de compras voluntárias dos cida-
dãos, a preços fixados pelo governo (é, diz, o princípio do preço contratual).

O caso em discussão compreende-se claramente no item 2 (taxas compulsó-
rias) e não no item 3 (preços contratuais).

Alfredo Augusto Becker (Teoria Geral do Direito Tributário, ed. 1963) aponta 
como exemplo de taxa a de água (p. 348), mostrando que, em algumas taxas, a 
vontade do contribuinte é elemento integrante (por exemplo, naqueles cuja inci-
dência está condicionada à efetiva utilização do serviço); entretanto, observa, a 
natureza jurídica da taxa independente da existência do elemento “vontade”; 
há casos em que basta a existência do serviço à disposição do contribuinte, para 
caber a incidência.

É, como já tenho acentuado, a ampliação do conceito de taxa, consagrada pelo 
moderno direito tributário”.

“Rui de Souza aponta a taxa de água e esgoto como a mais típica (fls. 264/265).”

Seligman é terminante (fls. 288/289): Na taxa, há um benefício especial men-
surável e um interesse público predominante (é o caso: no interesse da 
higiene e da saúde pública, impõe-se a obrigatoriedade); no preço público, o 
pagamento é feito por um serviço ou mercadoria do governo, em primeiro lugar 
para um benefício especial do indivíduo e secundariamente no interesse 
da comunidade”.

Por último, Sr. Presidente, quero pedir a atenção do Tribunal para o seguinte: esta-
mos vivendo um período de voracidade tributária que, em certos casos, atinge a 
extremos que levam ao aniquilamento. Se isso não for facultado apenas ao Poder 
Legislativo, mas também ao Executivo, e num caso em que o caráter tributário é 
incontestável, porque a taxa é exigida também dos que não usam ou serviço, não 
sei a que ponto poderemos chegar.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Aí estamos entre dois extremos: abuso de 
poder ou a ruína do serviço. Sem aumento da tarifa vem a ruína do serviço.
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O Sr. Ministro Victor Nunes: Acaba o serviço.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Por que acaba?

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: E por que não se aumenta a taxa pela via legal? Nin-
guém falou aqui em ruína do serviço.

O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Aí não é de se temer tanto a voracidade 
tributária, como fala V. Exa.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: No caso, por ato do Poder Executivo, houve aumentos 
superiores a 300% (fl. 159). Lembro o que disse o grande Juiz Holmes, na Corte 
Suprema dos Estados Unidos: “O poder de tributar não envolverá o poder de des-
truir, enquanto existir esta Corte Suprema”.

Penso que temos um dever a cumprir. Sr. Presidente, data venia, mantenho o meu 
voto, rejeitando os embargos. 

VOTO

O Sr. Ministro Victor Nunes: Senhor Presidente, peço vênia ao eminente Minis-
tro Luiz Gallotti e aos nossos eminentes colegas da Primeira Turma para também 
receber os embargos.

Já votei neste sentido no R. E. 54.491, na Segunda Turma, em 15.10.63. E em 
outra oportunidade, quando este Tribunal discutiu amplamente o problema do 
empréstimo compulsório, procurei demonstrar que o critério da obrigatoriedade é 
absolutamente insuficiente para caracterização do tributo. Reporto-me, para não 
repetir, ao voto que proferi no RMS 11.252, em 23.3.64. 

No caso presente, é preciso distinguir se a obrigatoriedade resulta do serviço, que 
se remunera, ou se resulta de outras considerações, vindo a obrigatoriedade da 
remuneração do serviço por via de consequência. Esta última hipótese, a meu ver, 
foi demonstrada, com muita lucidez, pelo eminente Ministro Hermes Lima.

A obrigatoriedade, no caso em exame, de pagar a “taxa” de água e esgoto não 
está vinculada ao uso, ou não uso do serviço. Resulta de uma imposição de ordem 
sanitária, segundo a qual quem quer que construa imóvel urbano há de dotar esse 
imóvel dos serviços de água e de esgoto.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: E é por isso que todos os autores lhe reconhecem o 
caráter tributário. Nenhum diz o contrário.
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O Sr. Ministro Victor Nunes: O que é obrigatório, portanto, é dotar o imóvel dessa 
utilidade, em razão de considerações de sanidade pública. Se a cidade não tivesse ser-
viço de água, se não tivesse rede de esgoto, e o particular fosse obrigado, pelas mesmas 
razões, a construir uma fossa, à sua custa, o que ele gastasse, nessa obra, não poderia, 
de modo nenhum, ser considerado tributo, apesar de ser uma despesa obrigatória. 
A obrigatoriedade da despesa resulta, repito, de uma imposição de ordem sanitária.

Em consequência dessa compulsão de natureza sanitária, é que se monta o serviço 
de água e esgotos. Esse serviço, mesmo quando não utilizado, acarreta despesas 
mínimas de administração, e só essas despesas mínimas da administração é que são 
remuneradas por aqueles que, tendo a obrigação de instalar o serviço, entretanto 
não o estejam usando efetivamente. Estão pagando o preço mínimo da manuten-
ção do serviço, mas esse pagamento resulta, portanto, da obrigatoriedade de ter 
o serviço. A obrigatoriedade do pagamento é indireta. Direta é a obrigatoriedade 
de equipar o imóvel urbano com esse serviço.

O transporte aéreo, por exemplo, não pode ser feito sem o seguro obrigatório. 
Entretanto, o prêmio do seguro não é taxa. Dir-se-á que é cobrado por empresa 
particular. Mas nada impede que o Governo, por lei, monopolize o serviço de seguro 
do transporto aéreo. O prêmio, então, será pago ao Governo, ou a uma empresa 
do Governo, e o pagamento continuará obrigatório. Nem por isso deixará de ser 
prémio de seguro, para passar à categoria de taxa.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Nesse ponto estamos de acordo.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Estou dando exemplos de casos de pagamento obri-
gatório, onde não podemos falar em taxa, no sentido próprio. O seguro aéreo é 
obrigatório, mas não é taxa. Se for explorado pelo Estado ou por companhia sua, 
não passará a ser taxa.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Nesse caso não haverá obrigatoriedade para quem 
não explora ou não utiliza o transporte aéreo. E, no caso da taxa de água e esgoto 
em questão, o pagamento é obrigatório mesmo para os que não usam serviço.

O Sr. Ministro Victor Nunes:  O seguro é obrigatório para quem viaja, ou trans-
porta mercadorias, do mesmo modo que a chamada “taxa” de água e esgoto o é 
para quem tem imóvel urbano.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Mas não é taxa, não tem caráter tributário.

O Sr. Ministro Victor Nunes: O que se discute é precisamente isso: saber quando 
um pagamento obrigatório é taxa ou não é taxa. Não estou sustentando que não 
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possa haver taxa que não seja obrigatória; o que estou sustentando é que há paga-
mentos obrigatórios, os quais, não obstante, não são taxas.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: O pagamento do devedor ao credor também é obri-
gatório e jamais se pretendeu que fosse taxa.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Estou exemplificando, por haver maior afinidade, com 
o prêmio do seguro aéreo, que é obrigatório. Se o seguro aéreo passar a ser explo-
rado pelo Estado, em forma monopolística, ou por empresa por ele organizada com 
esse caráter, não passará a ser taxa, apesar de ser obrigatório. O mesmo acontecerá 
com qualquer atividade explorada pelo Estado em caráter de monopólio: quando 
for, por sua natureza, uma atividade industrial, a sua remuneração não passará a 
ser taxa por ser o serviço explorado pelo Estado. E o monopólio pode atingir ativi-
dades ou serviços que, por sua indispensabilidade, são praticamente obrigatórios. 
Nem por isso a remuneração dos serviços monopolizados, que por sua natureza 
fossem praticamente obrigatórios, passaria a ser taxa.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Qual esse serviço?

O Sr. Ministro Victor Nunes: Qualquer um. Citei o caso do seguro aéreo, que pode 
ser monopolizado.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Mas esse não é obrigatório, restringe-se aos que 
exploram ou utilizam o serviço, contrariamente ao que ocorre na taxa d’agua em 
questão. Gostaria que me apontassem um caso em que a contribuição é obrigatória 
mesmo para os que não usam o serviço e que não seja taxa.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Não estou dizendo que haja, ou não, mas que pode 
haver, sem que se mude a natureza do pagamento. O Estado pode monopolizar em 
tese, a fabricação de roupas. Acaso se transformará em taxa o preço das roupas, 
cujo uso é obrigatório?

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: E algum dia já houve taxa dessa natureza? Algum 
dia já se considerou isso taxa, confundindo taxa com preço? No entanto, de água 
e esgoto sempre foi considerada taxa, sem discrepância.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Mas estamos raciocinando no plano da lógica.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: No plano da lógica, não; no plano do absurdo.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Uma vez que V. Exa. insiste em dar por demonstrado 
o que se pretende demonstrar. O Estado pode monopolizar a fabricação dos remé-
dios. Passará a ser taxa o preço dos remédios que se pagar ao Estado?
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O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: No dia em que todos pagarem, aí será taxa. 
É o que acontece com todos os que sejam proprietários de casas e que pagam taxa. 

O Sr. Ministro Victor Nunes: Os proprietários de casas pagam a taxa, não porque 
utilizam ou deixem de usar o serviço de água e esgoto, mas porque não podem 
construir, numa cidade, sem dotar sua casa do serviço de água e esgoto.  A obriga-
toriedade do pagamento está vinculada à construção e não ao uso do serviço. E só 
quem tem o prédio é obrigado a pagar.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: A Cia. Doca de Santos pretendeu, certa vez, 
não pagar essa taxa de água ou de esgoto, em São Paulo, alegando que tinha serviço 
próprio. Perdeu a questão no Ministério da Viação e na Justiça, porque se tratava 
de uma taxa. Ela tinha água e esgotos e não precisava da que era fornecida pela 
municipalidade, no entanto, foi condenada ao pagamento porque se trata da taxa.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Perdeu porque o serviço estava à disposição dela, 
embora não usado.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Esse argumento não destrói o meu, porque, se o 
Governo monopolizar o seguro aéreo, ele não se transformará em taxa, embora 
seja um pagamento obrigatório, porque ninguém poderá viajar sem seguro.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: No caso em discussão, trata-se de um ser-
viço essencial do Estado, ao passo que o serviço aéreo não é além do que, somente 
os que usam, pagam. 

O Sr. Ministro Victor Nunes: Dir-se-á que, tradicionalmente, a retribuição do ser-
viço de água e esgoto é feita através de taxa. O argumento, a meu ver, opera nos 
dois sentidos. No conceito tradicional de taxa, exigia-se o uso efetivo do serviço; só 
quem usasse o serviço pagaria a taxa. Só modernamente é que se ampliou o con-
ceito de taxa para os casos em que o serviço é posto à disposição do contribuinte, 
embora este não o use. Portanto, dizer que antigamente era taxa, não tem maior 
importância, porque antigamente a taxa era definida com a mesma característica 
com que agora se quer definir o preço público.

O que há, no problema que estamos discutindo, Sr. Presidente, em relação a certas 
atividades, é que elas podem ser remuneradas, indiferentemente, por taxa ou por 
preço público, dependendo da opção do legislador. O legislador pode, em deter-
minado momento, transformar uma atividade em serviço remunerado por taxa 
ou em serviço remunerado por preço público. E não há qualquer vantagem em se 
retirar essa opção ao legislador.
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Dir-se-á que, ao dar à remuneração do serviço o caráter de preço público, tira-se 
do legislador o direito do aprovar a “taxa”. Não, porque se lhe conserva nas mãos o 
direito de instituir a serviço de um ou de outro modo, de não permitir que o serviço 
se transforme, de exigir que continue a ser remunerado por taxa, e não por preço 
público. Como, em nome das prerrogativas do Poder Legislativo, se pode dizer que 
lhe foi subtraída uma prorrogativa menor, quando se lhe deixa a maior? O pró-
prio Legislativo quis que o Executivo ficasse com a atribuição de fixar o preço do 
serviço. O problema fundamental não é dizer se é taxa ou não é taxa. O problema 
fundamental é determinar de que maneira vai ser explorado determinado serviço.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: O conceito de taxa é um conceito sabido de todos.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Nem tanto. É perigosa a citação, no Brasil, de autores 
da Alemanha, da França, da Itália, da América, a propósito de taxa, ou imposto, 
porque esses países não têm preceito constitucional equivalente ao art. 34 § ,141, da 
nossa Constituição. Por esse dispositivo, tem de haver uma dupla interferência do 
Legislativo: para aprovar a lei tributária e para autorizar a arrecadação do tributo. 
De acordo com a orientação do Supremo Tribunal, essa autorização tem de ser 
prévia, ou pelo menos concomitante com a cobrança do tributo.

Quando autores estrangeiros dizem que tal ou qual pagamento é taxa ou preço 
público, essa opção não tem, para eles, as consequências jurídicas que terão para 
nós. No Brasil, se dissermos que determinado pagamento é taxa e não preço público, 
estaremos condenando o serviço a ser custeado com receita que só pode variar de 
ano para ano, porque subordinada à autorização orçamentária. Condenaremos tal 
serviço público a vegetar sem rendimento que permita a sua permanente atualização.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Todos os Mestres dizem o que é taxa. Porque a nossa Cons-
tituição inovou, exigindo para a cobrança dos tributos (impostos extras) prévia autori-
zação orçamentária, devemos subverter o conceito de taxa consagrado pela doutrina?

O Sr. Ministro Victor Nunes: O professor Liebmann, no prefácio de um dos seus 
livros de processo civil, adverte contra o perigo da citação de autores estrangei-
ros. Quando se discute se determinado pagamento é taxa ou não, em país que dá 
tais ou quais efeitos jurídicos ao conceito de taxa, não se pode exigir que o jurista 
brasileiro pense do mesmo modo que o estrangeiro, porque as consequências jurí-
dicas das conclusões de um e outro não são as mesmas. Se V. Exa. dissesse a um 
daqueles autores de sua preferência, italianos ou franceses, que, não obstante ser 
o pagamento de água uma taxa, as municipalidades de Paris ou Roma ficariam 
impedidas de aumentar essa taxa durante um ano inteiro, não sei se eles mante-
riam a mesma opinião. Quanto aos brasileiros, por coincidência, são quase todos 
contra certas prerrogativas fiscais do Estado.
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O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Citei muitos, estrangeiros e nacionais, e que não são 
contra o Estado, mas fiéis às suas convicções.

O Sr. Ministro Victor Nunes: … são muito combativos no sentido de negar ao 
Estado poderes fiscais que os Estados estrangeiros possuem.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Fui Procurador da República durante vinte anos e 
penso que ninguém me excede no zelo pelos interesses da Fazenda Pública, mas 
sempre limitado pela Constituição e pelas leis. 

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Então, o eminente Ministro Victor Nunes 
é favorável ao Executivo.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Porque a lei municipal do Recife assim o dispôs. A 
lei do Recife podia ter dito que a tarifa em discussão seria fixada pela Câmara de 
Vereadores. Foi a lei que fez a opção; não eu.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: E está na Constituição que as taxas dependem de lei 
para serem exigidas.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Mas a Constituição não diz o que é taxa, e é isso que 
estamos discutindo.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Nem teria de dizer. Nenhuma Constituição diz. Porque 
o conceito de taxa é definido pela doutrina.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Tanto não é definido que está variando no correr dos anos.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Tanto é definido que o Supremo Tribunal, contra 
opinião de V. Exa., Ministro Victor Nunes, admitiu uma parte da extensão do 
conceito de taxa, constante de lei, porque admitida pela doutrina moderna, para 
considerar exigível a taxa também quando o serviço é apenas posto à disposição do 
contribuinte sem ser usado; mas não admitiu a outra extensão maior, pois aí con-
siderou que seria verdadeiro imposto o que a lei chamou de taxa. V. Exa. admitiu 
esta maior extensão, mas é opinião isolada no Tribunal. 

O Sr. Ministro Victor Nunes: Eu me curvei ao entendimento do Supremo Tribunal, 
mas não estou impedido de raciocinar sobre o tema.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: O Supremo Tribunal se fundou em que, quando a 
Constituição fala em “taxa”, a lei ordinária pode estender o seu conceito até onde 
o admite a doutrina, mas não além disso, de modo a subverter o conceito.
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O Sr. Ministro Victor Nunes: O argumento que prevalece neste Tribunal é o de 
que, se dermos arbítrio ao legislador para conceituar taxa, acaba-se desfigurando a 
discriminação dos impostos, que está na Constituição e que não é apenas exempli-
ficativa. Mas, no caso que se discute, não ficará afetada a discriminação de rendas, 
porque aqui se indaga se a competência impositiva é do Legislativo ou do Execu-
tivo, e não do Município, ou do Estado, ou da União.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Mas, sendo taxa, tendo caráter tributário, a Consti-
tuição exige que seja criada ou aumentada por lei, que não pode emanar do Poder 
Executivo. Logo é importante e há consequência. 

O Sr. Ministro Victor Nunes: Aqueles que entendem, como eu, que não se trata de 
taxa, pelas modestas razões que expus e que exprimem minha profunda convicção, 
concluem que o caso é de preço público, cuja fixação a lei deferiu ao critério do 
Executivo. As consequências dessa conclusão não interferem com a discriminação 
tributária, razão principal da jurisprudência restritiva do Supremo Tribunal sobre 
taxa. Entendo, pois, que a lei do Recife, no caso, não é inconstitucional: estabele-
ceu uma forma de remuneração do serviço, que era permitida.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Apenas peço vênia para dizer que o problema não foi 
posto pela 1ª Turma em termos de constitucionalidade, mas de legalidade.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Trata-se de um aumento que se alega ter sido feito 
em desacordo com o art. 141, § 34, da Constituição.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: No caso, argui-se a falta de lei. Com essa considera-
ção e mais o conceito de taxa, o problema pode ter solução, independentemente 
do reconhecimento da inconstitucionalidade.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Só se exige lei, no caso, com referência ao art. 141, 
§ 34, da Constituição.

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Alega-se a inconstitucionalidade da lei.

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Tanto é como eu disse, que se trata de matéria que 
foi julgada nas duas Turmas. As duas Turmas não seriam tão bisonhas para, se 
fosse caso de inconstitucionalidade, deixar de remeter os processos ao exame do 
Tribunal Pleno.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Qual o fundamento pelo qual se diz que a “taxa” era 
inválida? Por que não havia lei? Mas, por esse motivo, de não haver lei, a alegada 
invalidade se funda no art. 141, § 34, da Constituição.
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O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: É porque todo tributo só pode ser imposto por lei.

O Sr. Ministro Victor Nunes: Exato. É o art. 141, § 34, da Constituição Federal. 

Sr. Presidente, data venia, recebo os embargos.

VOTO

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Senhor Presidente, realmente, a taxa está 
passando por maus momentos, nos Pretórios.

Das imposições fiscais, ela ocupa o lugar do “primo pobre”, porque se institui taxa 
sem retribuição, o Tribunal julga que é imposto, e o inquina de inconstitucional 
porque não terá fundamento, na competência tributária do Estado.

Assim, vemos a taxa de recuperação econômica do Estado de Minas e, recente-
mente a taxa do Estado do Ceará, impugnada pela Cia de Cigarros Souza Cruz. 
Se não tem contraprestação e o imposto não é da competência do Estado, a taxa 
desaparece. Se a taxa tem contraprestação, identifica-se com preço público e a 
taxa não terá procedência. A taxa fica, destarte, sem lugar quando, no entanto, a 
Constituição, num dispositivo expresso, permite à União, aos Estados e Municí-
pios que instituam taxas.

Disse, aqui, em aparte ao brilhante e substancioso voto do eminente Sr. Ministro 
Hermes Lima, que, tradicionalmente, no Brasil, na vida financeira dos Municípios, 
as taxas sempre foram objeto de deliberação das Câmaras Municipais, fiscaliza�-
das, em vereanças, pelas Câmaras Municipais, no interesse dos contribuintes e da 
Municipalidade, fazendo-as constantes dos Orçamentos das Câmaras Municipais. 
E assim a taxa sempre viveu, no Direito Brasileiro, e isso, no Brasil, é tradicional. 

A taxa de água e a taxa de esgoto, em quase todos os Municípios, mesmo nas capi-
tais, são impostas pelas Câmaras de Vereadores.

Dir-se-á: será preço público. Mas, esse fornecimento de água e esse serviço de 
esgoto, em Recife, são conjugados numa lei só?

Verifique-se o decreto que aumentou as taxas, como diz:

“1ª Classe – Prédios de valor locativo anual até Cr$ 3.000,00...”

“24ª Classe – Prédios de valor locativo anual superior a Cr$ 180.000,00...” (fls.40)
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Leva-se em conta o valor locativo anual. Então, seria preço público anual um for-
necimento de água dessa natureza e o serviço de esgotos?

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Não podia ser uniforme, porque se supõe 
que uma casa maior gaste mais, uma casa menor gaste menos. Aí, o preço público 
é uma retribuição que procura ser equitativa.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Mesmo assim, a casa fechada paga. Mesmo 
aquele que não tem serviço de água, que tem esse serviço próprio, como disse que 
era o caso da Companhia Docas de Santos. E que se dirá no caso da taxa de esgo-
tos? A taxa de água e esgoto é uma só. Vende-se serviço de esgoto a alguém? Nunca 
ouvi falar isso, na minha vida. A contribuição de água e esgoto está anexa ao decreto 
impugnado. Essa taxa é tradicionalmente taxa, e no Estado de Pernambuco, e no 
Município do Recife, em todos onde há processo aprovando, o tributo é um só.

Então, seria preço público de água e esgoto. Não tem sentido, Senhor Presidente. 
Como eu disse, é necessário que os Municípios, as Câmaras Municipais, fixem, 
anualmente, o quantum que a administração, o Poder Executivo local cobrará desse 
serviço essencial do Estado; e, por ser serviço essencial, é que é realmente taxa.

No modesto voto que proferi, na Turma, acompanhando o douto e substancioso 
voto do eminente Sr. Ministro Luiz Gallotti, tive ensejo de dizer:

“Estou em que a exploração pelo Estado de serviço de água e esgoto é serviço 
essencial do Estado; é uma atividade do Estado e, como tal, só pode ser cobrado 
como taxa. O Estado não vende água, como um comerciante, a quaisquer pessoas. 
Se vendesse, poderia ser considerado preço público. Mas o Estado instituiu um 
serviço de fornecimento de água e esgoto, serviço da essência da atividade mesma 
do Estado. Então, exige esse tributo, como está provado da sentença de primeira 
instância, que li no memorial do advogado. E exige até mesmo das pessoas que 
não usam água nem precisam do serviço de esgoto. É um serviço posto à dis-
posição dos contribuintes, na expressão usada no decreto-lei da ditadura, que 
definiu os tributos.”

Há uma lei que define os tributos. E, então, disse que: taxa será o serviço mensu-
rável cobrado ou posto à disposição dos contribuintes.

De qualquer forma, a Constituição não define a taxa. A Constituição de 1934 cita 
o serviço, a taxa, para dar ao legislador uma margem muito ampla de conceituar 
o tributo; nem fala na existência de contraprestação. Fala de taxas, deixando ao 
critério da legislação ordinária instituir esse tributo. Como disse, tradicionalmente, 
no direito brasileiro, é considerado taxa – taxa de água e esgoto – e não vejo como 
se pode considerar preço público esse serviço de água e saneamento, no Município.
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Peço vênia ao eminente Sr. Ministro relator e ao eminente Sr. Ministro Victor Nunes, 
ambos notáveis estudiosos e especialistas de Direito Público, para ficar com o brilhante 
e substancioso voto proferido na Turma, e ainda agora reafirmado, no Tribunal, pelo 
nosso eminente colega Sr. Ministro Luiz Gallotti, rejeitando, assim, os embargos. 

VOTO

O Sr. Ministro Vilas Boas: Sr. Presidente, estou na posição de um dos colaboradores 
do eminente Sr. Ministro Luiz Gallotti. Fui autor citado no voto de S. Exa. Creio que 
o voto de S. Exa. exprime, realmente, o que está no art. 30, inciso III, da Constituição.

Entendo que o acórdão exprime o que está no art. 30, III, da Constituição, que fez 
discriminação das contribuições.

Assim sendo, rejeito os embargos, data venia do eminente Sr. Ministro Relator.

SUSCITAÇÃO DE PRELIMINAR

O Sr. Ministro Ribeiro da Costa (Presidente): Os Srs. Ministros Relator, Victor 
Nunes e Hahnemann Guimarães, receberam os embargos. Os Srs. Ministros Luiz 
Gallotti, Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas e Cândido Motta Filho, os rejeitaram.  

Há uma questão de ordem a ser suscitada, no sentido de saber se, no caso, a dis-
cussão da matéria envolve ou não uma arguição de inconstitucionalidade.

Se o Tribunal entender que envolve a arguição de inconstitucionalidade, necessa-
riamente eu terei voto.

VOTO S/ PRELIMINAR

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Sr. Presidente, entendo que a discussão da 
matéria envolve uma questão de inconstitucionalidade, pois o que se alega é que 
a taxa não podia ser decretada, porque não havia lei que o autorizasse, segundo o 
art. 141, § 34, da Constituição.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Luiz Gallotti: Sr. Presidente, lembro-me que este ponto, de se tratar 
de matéria constitucional, ou não, foi focalizado por mim, durante o julgamento na 
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1ª Turma. Verifico, no meu voto, que apreciei o caso sob o aspecto da ilegalidade 
e, não, da inconstitucionalidade, porque, consoante a norma seguida pela Corte 
Suprema dos Estados Unidos e pela nossa, quando a questão pode ser resolvida 
sob o prisma da legalidade ou ilegalidade, não se deve decidir sobre a inconstitu-
cionalidade do ato. E a Turma julgou o ato ilegal. Tanto que eu disse o seguinte 
como relator:

“Carece, portanto, de base legal a majoração questionada, feita por Decreto 
do Poder Executivo. E deve ser mantido o acórdão que confirmou a sentença 
concessiva da segurança, bastando que consideremos a ilegalidade do ato 
impugnado.”

Assim, a questão foi posta na Turma só sob o prisma ilegalidade. Por isso, deixei de 
propor a remessa dos autos ao Tribunal Pleno, não por inadvertência, mas porque 
vi que, respeitado o conceito de taxa consagrado pela doutrina, bastava julgar ilegal 
o ato do Poder Executivo.

Assim, entendo que o litígio pode ter solução, independentemente de pronuncia-
mento sobre a arguição de inconstitucionalidade.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Sr. Presidente, a Constituição, no art. 200, 
diz que “só pelo voto da maioria absoluta de seus membros pode ser decretada a 
inconstitucionalidade de lei ou de ato do Poder Público”. Tenho que o Decreto do 
Estado de Pernambuco é um ato do poder público. No caso concreto, portanto, ao 
que me parece, não vai alcançar a maioria absoluta dos votos necessária à decla�-
ração de inconstitucionalidade. Ainda recentemente, aquele caso a que me referi, 
do Ceará, a maioria do Tribunal era pela ilegalidade da tributação e não alcançou 
a maioria absoluta de votos.

O Sr. Ministro Riberio da Costa (Presidente): No momento, trata-se de saber se V. 
Exa. acha que há uma questão constitucional, ou não.

O Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira: Estou em que este caso será igual àquele do 
Ceará, porque, realmente, o decreto que majorou o preço do esgoto e das águas ou 
a taxa de água e esgoto do Recife é um ato do Poder Público e, portanto, a matéria, 
a meu ver, é constitucional, uma vez que se cogita de saber se esse ato prevalece, 
ou não, face à Constituição.
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VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Vilas Boas: Sr. Presidente, acho que a Egrégia Turma julgou o caso, 
conforme a recomendação dos constitucionalistas americanos: se se pode verificar 
a licitude ou ilicitude do ato em face da lei, não se chega à Constituição. A tese 
constitucional não foi abordada. Acho que é uma questão de legalidade ou ilega-
lidade da lei, sem chegar a declarar o ato inconstitucional.

Entendo, portanto, que não há questão constitucional.

VOTO

O Sr. Ministro Ribeiro da Costa (Presidente): Votaram entendendo que há questão 
constitucional, os Srs. Ministros Hermes Lima, Victor Nunes, Gonçalves de Oli-
veira, Cândido Motta Filho e Hahnemann Guimarães, enquanto os Srs. Ministros 
Vilas Boas e Luiz Gallotti entenderam que a questão é apenas de legalidade ou 
ilegalidade do ato. Neste caso, eu tenho voto, uma vez que, de acordo com o Regi-
mento, o Presidente votará se se tratar de questão constitucional.

Data venia dos eminentes colegas, entendendo eu também que se trata de uma 
questão constitucional, pois está sob nossa apreciação a aplicação do art. 141, § 34 
da Constituição Federal, no concernente a este serviço industrial, serviço público 
do Estado, o meu voto é no sentido de manter o pronunciamento que já dera na 
Segunda Turma, entendendo que, no caso especial, se configura um serviço indus-
trial do Estado, explorado pelo Estado e que este, para a sua manutenção, pode, 
no interesse do mesmo serviço industrial, elevar ou não o preço do serviço, pois 
que, se não o fizesse, ficaria o Estado a braços com a impossibilidade de atender 
às necessidades da população, naquilo que diz respeito ao suprimento de água ou 
manutenção de serviço de esgoto.

Data venia dos que pensam de modo contrário, esse é o meu ponto de vista.

Assim, a votação ficou dividida: quatro votos acham que o Decreto é inconstitu-
cional e quatro entendem que é constitucional. Assim, o Tribunal não chegou a 
declarar a inconstitucionalidade do Decreto estadual, que prevalece, por não se ter 
alcançado o quorum para a declaração de inconstitucionalidade do ato impugnado, 
sendo para esse efeito recebidos os embargos.



SUMÁRIO

MEMÓRIA JURISPRUDENCIAL

196

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: O TRIBUNAL RECEBEU OS 
EMBARGOS VISTO NÃO SE TER ALCANÇADO O QUORUM PARA A 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ATO IMPUGNADO. 
VOTARAM PELO RECEBIMENTO DOS EMBARGOS OS MINISTROS 
RELATOR, VICTOR NUNES, HAHNEMANN GUIMARÃES E O PRESI-
DENTE; PELA REJEIÇÃO DOS EMBARGOS OS MINISTROS GONÇAL-
VES DE OLIVEIRA, VILAS BOAS, CÂNDIDO MOTTA E LUIZ GALLOTTI.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Ribeiro da Costa.

Relator: o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Hermes Lima, Victor 
Nunes, Gonçalves de Oliveira, Vilas Boas, Cândido Motta, Luiz Gallotti e Hah-
nemann Guimarães.

Licenciados, os Exmos. Srs. Ministros Lafayette de Andrada e Pedro Chaves.

Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Ministro Evandro Lins.

Em 25 de março de 1965 – Dr. Eduardo de Drummond Alves, Vice-Diretor-Geral.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 49.450 – MG 
(MATÉRIA CONSTITUCIONAL)

Inconstitucionalidade da lei constitucional n.  3 do Estado de 
Minas Gerais na parte em que privou os municípios da liber-
dade de subsidiarem os vereadores da maneira que achassem 
mais conveniente.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
em sessão Plenária, por unanimidade, na conformidade da ata do julgamento e das 
notas taquigráficas, julgar inconstitucional a lei constitucional n. 3 do Estado de 
Minas Gerais, na parte em que privou os municípios da liberdade de subsidiarem 
os vereadores de maneira que achassem mais conveniente.
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Brasília, 19 de agosto de 1963 – Antônio Carlos Lafayette de Andrada, Presidente; 
Hermes Lima, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: Sr. Presidente, a matéria é a seguintes: a Câmara Muni-
cipal de Juiz de Fora fixou em quinze mil cruzeiros e quinze mil cruzeiros, respecti-
vamente, os subsídios e a verba de representação mensal do Prefeito. Um operário 
intentou a ação popular para ser declarada sem virtude operante essa representação. 
O Juiz de Direito teve a ação por improcedente, mas o Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais, por maioria de votos, julgou inconstitucional dita resolução. Daí o recurso 
extraordinário, que se diz autorizado pelas letras a) e d) do inciso III do art. 101 da 
Constituição. Não impugnado, o recurso foi admitido e arrazoado. Antes de subir o 
recurso, Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça completou o julgamento, con-
denando os réus à devolução do que, indevidamente, receberam, juros de mora e 
honorários de advogado. A Procuradoria Geral da República opinou pelo provimento 
do recurso. Veio o processo a este Tribunal, tendo sido Relator o eminente Sr. Minis-
tro Cunha Mello, o qual não conheceu do recurso (é recorrente a Câmara Municipal 
de Juiz de Fora), dizendo: “Bem haja esse humílimo operário, que se preocupa com 
a sua terra, com o emprego dos dinheiros públicos”. Mas o eminente Sr. Ministro 
Victor Nunes, no seu voto, discordou do Relator dizendo que a evolução do instituto 
da representação, hoje, não pode deixar de comportar o subsídio aos representantes 
do povo porque, senão, a função representativa ficará adstrita aos que podem, real�-
mente, fazer face às despesas que ela impõe, Disse, então, S. Ex.

“Suponhamos que a nobre intenção do Sr. Ministro Cunha Mello fosse ouvida 
pelo constituinte federal e que ele tornasse obrigatória, para todo o País, a gra-
tuidade das funções eletivas municipais. Em São Paulo, que aconteceria? Por 
força da Constituição Estadual, um funcionário pode disputar o lugar de verea-
dor e fica licenciado de sua função pública durante o exercício do mandato. Que 
aconteceria então? Esse vereador não poderia viver, a não ser que tivesse outra 
fonte de renda. Ou então, por via indireta, a gratuidade acarretaria a proibição 
de funcionários públicos serem candidatos a cargo de vereador. Mas essa restri-
ção seria estranha ao nosso sistema. Em nosso sistema, político, todos podem 
pleitear função pública eletiva.”

Nessa discussão, em que o eminente Sr. Victor Nunes, pendia para o conhecimento 
do recurso, ficou decidido que o caso viesse ao Tribunal Pleno, porque se tratava 
de matéria constitucional. 

É o relatório.
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VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima: Sr. Presidente, meu voto é no sentido de julgar 
inconstitucional a lei constitucional n. 3 na parte em que privou os municípios da 
liberdade de subsidiarem os vereadores da maneira que achassem mais conveniente. 
Este voto se funda primeiramente, em razões de ordem geral, ligadas ao instituto 
da representação. É claro que esse instituto absorve tempo, impõe deveres e é um 
múnus público, sem dúvida alguma; o subsídio que ele comporta não lhe tira esse 
caráter; apenas representa um auxílio para que o representante do povo possa exer-
cer melhormente as suas funções. Outra razão é que os abusos que se possam come-
ter, neste particular, são abusos a serem evitados pela reação da opinião pública e 
pela educação política do país. A lei, querendo evitar abusos, realmente, atingiu a 
autonomia dos municípios. Ora, o abuso não pode ser reprimido apenas pela lei, 
senão também pelos costumes. Neste caso, tratando-se do instituto da represen-
tação, o abuso deve ser reprimido pelo exercício do mesmo, através das virtudes 
que não representação vá adquirindo no uso que dela façam os partidos políticos. 
Portanto, voto no sentido de declarar inconstitucional a lei n. 3, no que se refere à 
proibição de os municípios votarem ajuda de custo e subsídios aos seus vereadores.

VOTO

O Sr. Ministro Vilas Boas: Sr. Presidente, acho que é inconstitucional a lei n. 3. Por 
mim, julgaria até inconstitucional o art. 86 da Constituição mineira, que é contra-
ditório com o art. 28 da Constituição Federal, que assegura autonomia Municipal.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: ACOLHERAM A ARGUIÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE EM DECISÃO UNÂNIME. VOTOU O 
PRESIDENTE.

Relator, o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Lafayette de Andrada.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Hermes Lima, Pedro 
Chaves, Victor Nunes Leal, Vilas Boas, Cândido Motta Filho, Hahnemann Gui-
marães, e Ribeiro da Costa.

Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira.
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Ausente, por se achar licenciado, o Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti.

Em 19 de agosto de 1963 – Hugo Mósca, Vice-Diretor Geral.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 57.360 – GB

Remessa, se já pago na fonte, de tributo relativo aos rendimen-
tos de pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas 
no estrangeiro, na base de 15% sobre o bruto, salvo em se 
tratando de capitais imobiliários, compatíveis com deduções 
comprovadas. Recurso não conhecido porque a interpretação 
que o Tribunal Federal de Recursos deu é razoável. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
em Terceira Turma, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, na con-
formidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas.

Brasília, 12 de agosto de 1966 – Luiz Gallotti, Presidente; Hermes Lima, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: A 2ª Turma do colendo Tribunal Federal de Recur-
sos, por maioria, entendeu que pode ser remetido, se já pago na fonte, o tributo 
relativo aos rendimentos de pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas 
no estrangeiro, na base de 15% sobre o bruto, salvo em se tratando de capitais 
imobiliários, compatíveis com deduções comprovadas.

Houve um voto vencido do ilustre Ministro Godoy Ilha, o qual considerou que 
a recorrida tinha que reter na fonte o imposto devido pelo acionista relativo aos 
dividendos distribuídos, mas resolveu pagá-los por sua conta. E o fisco entende que 
isto constituiu uma bonificação dada ao acionista.

Houve embargos da União, cujo acórdão tem a seguinte ementa:

“Imposto de renda. Bonificações aos acionistas. As bonificações atribuídas aos 
acionistas, para fazer face ao imposto de renda que deles deve ser descontado, 
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não estão sujeitas ao tributo, ainda que os beneficiários do rendimento residam 
no exterior.”

A razão de decidir do acórdão foi que resultaria do art. 97 do Decreto n. 24.239, 
de 22.12.47, “que pode ser remetido para o exterior o total de rendimentos de resi-
dentes ou domiciliados no estrangeiro, uma vez provado o pagamento, pela fonte, 
do imposto de 15%, por isso que o que interessa ao Fisco é o pagamento do tributo, 
não lhe importando, afinal, sobre quem recaía o ônus da tributação”.

A União recorreu pela letra a. Dá como vulnerado o art. 97 do Decreto n. 24.239, 
de 22.12.47 que estatui:

“Sofrerão o desconto de imposto à razão de 15%, os rendimentos percebidos:

a) pelas pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no estrangeiro.”

Argumenta o recurso que, permitindo o acórdão recorrido que ficasse transferido 
o ônus do imposto da pessoa física para a pessoa jurídica, entendeu com isso que 
esse ônus se traduz por uma bonificação que não representa a arrecadação do tri-
buto. Embora aparentemente certa essa ilação do acórdão, na realidade isto não 
acontece, pois esse ônus transferido para a pessoa jurídica e posteriormente jogada 
na contabilidade da firma, vai reduzir os seus lucros futuros, dando-se aí a evasão 
do tributo. Tratar-se-ia, assim, de um precedente artificioso, contrário à lei. 

O recurso foi impugnado dizendo-se que não houve violação da lei.

Argumenta-se que o acórdão recorrido não sustentou tese contrária ao disposto no 
art. 97 do Decreto n. 24 239/47. Não disse que não sofrerão o desconto do imposto 
os rendimentos percebidos pelas pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas 
no estrangeiro; que a lei foi rigorosamente cumprida; que a recorrida, em virtude do 
aumento do capital social pagou sobre os rendimentos de Cr$ 119.940.000, represen-
tados por ações nova, os 15% estabelecidos no art. 97 do regulamento então em vigor. 

O parecer da douta Procuradoria é pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Sr. Presidente, o voto vencido do eminente 
Ministro Godoy Ilha é breve e diz o seguinte:

“Sr. Presidente, V. Exa. adota entendimento que muitos comentadores da nossa 
legislação fiscal também o sustentam, o de que se trata de imposto sobre imposto.
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Mas, na hipótese, trata-se do seguinte: A Cia. S. Internacional tinha que reter 
na fonte o imposto devido pelo acionista, relativo aos dividendos distribuídos, 
mas resolveu pagá-lo de sua conta.

Entende que o fisco que isso constitui uma bonificação dada ao acionista. 

Dou provimento, para julgar procedente, em parte, a ação e excluir a cobrança 
da multa.

Reconheço que a matéria é controvertida. Há autoridades de prol que partilham 
do mesmo entendimento de V. Exa.”

A matéria, quando discutida no Tribunal Federal de Recursos, foi unanimemente 
reconhecida como controvertida. A União sustentou:

“De fato, a transferência do ônus do imposto da pessoa física para a pessoa jurí-
dica, não deixa de conduzir a um resultado diverso do objetivado na tributação.

O mandamento da lei estipula a obrigatoriedade de pagamento do imposto pela 
pessoa física e não pela pessoa jurídica. Não permite, outrossim, a transferência 
do ônus de uma para outra, porque neste caso, é evidente que a pessoa jurídica 
acabaria por beneficiar-se de uma parcela da incidência futura a que está obri-
gada, em vista de, na contabilização de sua escrita, ser possível a dedução do 
imposto pago em lugar ou pela pessoa física.”

Entretanto, Sr. Presidente, a consideração de que se trata de imposto sobre imposto, 
dado que o pagamento dos quinze por cento abrange o total das ações nominati-
vas, representadas pelos 119 milhões, e em face da controvérsia sobre o assunto, 
reinante, não conheço do recurso porque a interpretação que o Tribunal Federal 
de Recursos deu é, pelo menos, uma interpretação razoável.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: NÃO CONCEDIDO, UNÂNIME.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti.

Relator, o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Prado Kelly, Hermes Lima, 
Gonçalves de Oliveira e Luiz Gallotti.

Em 12 de agosto de 1966 – José Amaral, Secretário de Turma. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 56.157 – SC  
(ART. 24, INCISO III, DO R.I.)

Gratificação de risco de vida e saúde. A interpretação do art. 
195 da Constituição do Estado não viola texto federal de lei. 
A interpretação dada não interfere com o princípio da har-
monia e independência dos poderes. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
em Sessão Plenária, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, na con-
formidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas.

Brasília, 14 de setembro de 1966 – Lafayette de Andrada, Presidente; Hermes Lima,  
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: Tomando conhecimento da questão constitucional que 
lhe foi trazida pela 2ª Câmara Civil, o colendo Tribunal Pleno de Santa Catarina 
decidiu que a gratificação do risco de vida ou saúde incorporada aos proventos da 
inatividade será reajustada sempre que reajustados forem, nos termos do art. 195, 
da Constituição Estadual, os mencionados proventos. (Fls. 68)

O art. 195 da Constituição do Estado dispõe:

“Sempre que, por motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modi-
ficarem os vencimentos dos funcionários em atividade, serão a eles reajustados 
os proventos da inatividade.”

O problema seria saber se o reajuste dos proventos se estende à gratificação do 
risco de vida e saúde, de que trata a Lei n. 277, de 20.12.56.

O Tribunal respondeu afirmativamente.

Eis o que diz em abono de sua decisão:

“Admitido, como o foi na sentença, que a gratificação de risco de vida e saúde se 
incorpora aos proventos da inatividade, e nesta conformidade é a jurisprudência 
pacífica deste Egrégio Tribunal, deve também aceita, como natural consequên-
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cia jurídica, a majoração proporcional de tal gratificação sempre que, a teor da 
invocada regra constitucional, forem reajustados os proventos da aposentadoria.”

Argumenta o acórdão:

“Nem se trata de aumentar a importância da gratificação especial, senão de sin-
cronizá-la nos termos da nova remuneração básica e sobre a qual é que incide o 
percentual referente ao adicional por tempo de serviço.”

E que nesse mesmo princípio deve também ser aplicado à gratificação do risco de 
vida e saúde.

E conclui:

“Ambas são gratificações – uma por tempo de serviço, outra por execução de 
serviço de natureza especial – não se justificando se aplique a uma, e a outra 
não, o reajustamento constitucional.”

Cita, ainda, a favor dessa tese um acórdão do Tribunal de Alçada de São Paulo.

O Procurador Geral do Estado interpôs recurso extraordinário pela letra a, por 
violação do Art. 195 da Constituição do Estado, preceito de inspiração federal.

Alega que o dispositivo obriga, quando muito, a equiparação dos proventos da 
inatividade aos vencimentos da atividade, quando a majoração destes se fundar 
em depreciação monetária.

O art. 195 da Constituição do Estado fala em vencimentos, aos quais serão rea-
justados os proventos da inatividade, não havendo, pois, lugar para gratificações 
adicionais, pois essas são importâncias suplementares que compõem os estipên-
dios do servidor. E que nada havendo na legislação de Santa Catarina que mande 
ou justifique sequer a incorporação da gratificação de risco de vida aos proventos 
da aposentadoria, a inclusão desse adicional, nos estipêndios da inatividade, por 
determinação do Judiciário, infringiria a proposição constitucional da harmonia e 
independência dos Poderes do Estado.

O recurso foi impugnado. O parecer da douta Procuradoria é pelo provimento.

É o relatório.



SUMÁRIO

MEMÓRIA JURISPRUDENCIAL

204

VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Não conheço do recurso porque ofensa 
não houve à lei federal. Argui-se que o art. 195 da Constituição do Estado é de 
“inspiração federal”. Mas daí não se segue que a interpretação de seu texto pelo 
Tribunal da Justiça não seja interpretação de lei local.

O acórdão recorrido julgou incompatível com o texto do art. 195 da Constituição 
do Estado a sentença que imobilizou a gratificação de risco de vida e saúde aos 
proventos fixados por ocasião da aposentadoria.

A norma do art. 195 está assim redigida:

“Sempre que, por motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modi-
ficarem os vencimentos dos funcionários em atividade, serão a eles reajustados 
os proventos da inatividade.”

A aplicação dessa norma pela interpretação dada não interfere com o princípio 
da harmonia e independência dos poderes. A interpretação pode ter caráter mais 
largo ou mais restrito. Isto decorre da própria natureza do trabalho construtivo 
da interpretação.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Prado Kelly:  Sr. Presidente, vou chegar à mesma conclusão, mas 
não prescindo de ressalvar certos princípios.

O dispositivo da Constituição Federal (art. 193) é uma garantia instituída em favor 
do funcionário público em geral. A garantia consta originariamente da Constitui-
ção da República, e é repetida (podia deixar de fazê-lo a Assembleia catarinense) 
na Constituição que se votou para aquele Estado.

A circunstância de reproduzir-se se norma com sinonímia evidente (entre “rever” 
e “reajustar”) na Constituição do Estado não retira ao princípio o caráter de cláu-
sula do direito federal, expressa na maior das suas leis.

Noto, porém, que essa cláusula não está propriamente em causa, porque sucede que 
o Tribunal de Santa Catarina interpretou o dispositivo face à cláusula estadual, ou 
face à cláusula local de maneira que não ofende ao seu texto. Não a interpretou, 
devidamente, a meu ver, porque aqui se trata de uma recomendação da Constitui-
ção Federal, mas, interpretando da forma por que o fez, a questão, em princípio, 
renderia ensejo a recurso extraordinário.
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O Sr. Ministro Hahnemann Guimarães: Mas a lei federal pode ampliar o que con-
cedeu a estadual.

O Sr. Ministro Prado Kelly: Pode, por se tratar de garantia, mas no caso não é 
ampliação. É uma reprodução do dispositivo na Constituição estadual.

Isto só quanto à premissa que eu tinha parecido [...], mas dessoutro ângulo se veri�-
ficou que não houve desobediência ao dispositivo federal, antes uma interpretação 
do dispositivo ultra viribus, indo além do que nele próprio se contém.

Entretanto, o recurso extraordinário só podia admitir-se, se se invocasse divergên-
cia da interpretação do preceito básico da Constituição da República (repetido na 
Constituição de Santa Catarina), mas esse dissídio jurisprudencial não foi alegado.

Não vejo, realmente, como conheçamos do recurso. Daí o motivo pelo qual, com 
a ressalva de todos esses princípios e do que interessou à oportuna intervenção do 
ilustre Procurador Geral da República, a conclusão do eminente Relator se parece 
mais consentânea com a índole do recurso extraordinário.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: NÃO CONHECERAM DO RECURSO, 
EM DECISÃO UNÂNIME.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Lafayette de Andrada.

Relator, o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Aliomar Baleeiro, Prado 
Kelly, Adalício Nogueira, Hermes Lima, Victor Nunes Leal, Gonçalves de Oliveira, 
Vilas Boas e Hahnemann Guimarães.

Licenciados, os Exmos. Srs. Ministros Luiz Gallotti e A. M. Ribeiro da Costa, 
Presidente.

Ausentes, justificadamente, os Exmos. Srs. Ministros Cândido Motta Filho, Vice-
-Presidente e Evandro Lins e Silva.

Impedido, o Exmo. Sr. Ministro Oswaldo Trigueiro.

Em 14 de setembro de 1966 – Dr. Álvaro Ferreira dos Santos, Vice-Diretor Geral.
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PEDIDO DE INTERVENÇÃO FEDERAL 32 – ES

Pedido de intervenção julgado improcedente. O Tribunal do 
Espírito Santo, que a solicitou, esclareceu que a sentença que 
se alegou desrespeitada foi rescindida por acórdão do mesmo 
Tribunal de Justiça.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
em Sessão Plenária, por unanimidade de votos, na conformidade da ata do julga-
mento e das notas taquigráficas, julgar prejudicado o pedido.

Brasília, 26 de junho de 1964 – Luíz Gallotti, Presidente; Hermes Lima, Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Hermes Lima: O Tribunal de Justiça do Espírito Santo, em sessão 
realizada em data de 4 de junho corrente, com fundamento no art. 7º, incisos IV 
e V, da Constituição Federal, solicitou a este Egrégio Tribunal requisição de força 
federal, em conformidade com o disposto no art. 9º, § 1º, incisos I e III da referida 
Carta Política, em virtude de coação exercida por autoridade mineira contra o Poder 
Judiciário, para fazer cumprir decisão de sua 1ª Turma na povoação de Itabira, 
Distrito de Limeira, Município e Comarca de Mantenópolis.

O Juiz de Mantenópolis proferiu sentença dando pela improcedência da ação mas, 
a Colenda 1ª Turma do Tribunal, em votação unânime, decidiu dar provimento 
à apelação para, reformando a decisão de 1ª Instância, manutenir o autor defini��-
tivamente na posse.

O Dr. Juiz de Direito de Mantenópolis expediu, em fevereiro do ano passado, um 
primeiro mandado, não cumprido, sob a alegação de que a polícia mineira havia 
a isso obstado. Outro mandado foi expedido em seguida, no mês de maio, com 
requisição de força para auxiliar os Oficiais de Justiça, verificando-se nova oposi-
ção e que reforço policial de Minas tinha seguido para Itabira, a fim de obstar o 
cumprimento do mandado.

Gerou-se, então, um incidente com propositura de ação rescisória da sentença pro-
ferida na possessória, intentada perante o Tribunal do Espírito Santo pelos execu-
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tados Alvino Heringer e filhos, objetivando a nulidade do acórdão em execução, 
por desrespeito à res judicata, porque a espécie havia sido anteriormente decidida.

O Juiz de Mantenópolis novamente requisitou a força pública ao Governador do 
Estado, mediante ofício de 2 de maio p.p.

A presidência do Tribunal oficiou ao Governador dizendo que, com a necessária 
antecedência, deviam ser colocados à disposição direta do Juiz de Mantenópolis 
10 soldados. No momento em que se dirigiu ao Governador, isto é, a 10 de maio 
p.p., expediu telegramas ao Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e 
também ao Governador Magalhães Pinto, comunicando que o Juiz de Mantenó-
polis iria renovar no dia 27 de maio diligência de manutenção. No dia designado 
da diligência, 27 de maio, intimados Alvino Heringer e filhos responderam aos 
oficiais de Justiça que não aceitavam fazer a entrega, de vez que eles tinham uma 
posse do Juiz mineiro de Mantena.

Novo mandado foi expedido no dia seguinte e, então, depararam os Oficiais de 
Justiça com um contingente superior a 40 homens da polícia mineira e que impe-
diu a execução da decisão da justiça capixaba.

Alega mais o Tribunal de Justiça do Espírito Santo que não souberam as autoridades 
judiciárias do Estado, em todo o curso do processo, que foi reproduzida e correu 
simultaneamente na Comarca de Mantena uma outra ação possessória decorrente 
da duplicidade de jurisdição capixaba e mineira no território em que estão situados 
os bens sobre que versa a lide. E que os réus não ofereceram exceção de incompe-
tência, nem suscitaram conflito de jurisdição que “pudesse, em condições esclare-
cedoras permitir uma solução, sem possibilidades de consequências prejudiciais à 
boa administração da justiça.”

Alega, então, o Tribunal capixaba que o Juiz de Mantena adquiriu toda a auto-
ridade para dirigir o pleito, pois que a inicial foi despachada em 10.8.60, os réus 
notificados a 17, assistiram a justificação prévia no dia 18, enquanto que a inicial 
da ação idêntica reproduzida em Mantena só foi despachada no dia 11 de agosto 
e só no dia 22 houve citação regular da mulher de Onofre Moura da Silva.

Argumenta ainda o Tribunal que, quando no curso do mandado judicial, surgirem 
interferências da polícia de outro Estado capaz de impedir o seu cumprimento, cabível 
é a intervenção federal. E que a intervenção não exclui o delito de responsabilidade 
do Governador Magalhães Pinto e de seu Secretário de Segurança, pois, é crime de 
responsabilidade “impedir por qualquer meio o efeito dos atos, mandados ou deci-
sões do poder Judiciário (Lei 1.079 de 10.4.50, art. 12 combinado com o art. 74).
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À vista de tudo isso, o Tribunal de Justiça do Espírito Santo formulou o presente 
pedido de intervenção federal para que cesse a coação pelas autoridades do Estado 
de Minas Gerais contra o Poder Judiciário do Espírito Santo, a fim de fazer cumprir 
acórdão de sua 1ª Turma na povoação de Itabira, Distrito de Limeira, comarca 
de Mantenópolis. 

Solicitadas informações ao ilustre Governador de Minas Gerais, este as respon-
deu em ofício n. 1.442, alegando que o Governo de Minas Gerais jamais procurou 
obstar o cumprimento da decisão judicial do Estado do Espírito Santo e que dos 
termos da própria requisição se conclui pela sua integral improcedência. Enseia-
-se a requisição nos incisos IV e V do art. 7º da Constituição, combinado com os 
incisos I e XI do art. 9º da mesma Carta Magna.

Segundo tais incisos, a intervenção federal no Estado, se verifica “para garantir o 
livre exercício de qualquer dos Poderes Estaduais” e assegurar a execução de ordem 
ou decisão judiciária por meio de requisição a este Tribunal.

Ora, o inciso IV prevê a hipótese de garantir-se o exercício de um Poder Estadual 
contra outro do mesmo Estado. A Constituição Estadual do Espírito Santo dispõe 
no seu art. 19, inciso XI, que é da competência exclusiva da Assembleia Legislativa 
requisitar intervenção “para garantir o livre exercício de suas funções.” Pelo art. 
33, inciso VIII, é atribuição privativa do Governador “pedir a intervenção federal, 
no caso do item XI, do art. 7º, para os efeitos do § 2º do art. 9º da Constituição 
Federal. E, pelo artigo 48, inciso V da Constituição do Estado, compete ao Tribu-
nal de Justiça” solicitar, por intermédio do Supremo Tribunal Federal, a interven-
ção no Estado, nos termos do item II, do § 1º, do art. 9º da Constituição Federal, 
a saber: “se a coação for exercida contra o Poder Judiciário.”

Argumenta o Governador de Minas Gerais que, assim sendo, o Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Espírito Santo só tem competência para requisitar intervenção 
federal, em seu próprio Estado, quando houver coação contra o Poder Judiciário. 
Se essa coação vier de outro Estado configurada estaria a figura da invasão de um 
Estado em outro. (Arts. 7, II e 9, § 2º da Constituição Federal.

Neste caso, a competência exclusiva para requisitar intervenção federal seria do 
Poder Executivo Estadual, nos próprios termos do art. 33, inciso VIII da Consti-
tuição do Espírito Santo.

O art. 48 dessa Constituição dá competência ao Tribunal de Justiça para requisitar 
a intervenção, porém, no próprio Estado.
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Acrescentam, ainda, as informações do ilustre Governador mineiro, que o pedido 
de intervenção foi formulado precisamente quando a Comissão Mista designada 
pelos Governadores dos dois Estados interessados no litígio fronteiriço, cuidava de 
estabelecer  um “modus vivendi”, até ser solucionada a ação ordinária n. 59 que está 
sob a autoridade desta Suprema Corte.

Alegam, ainda, as informações, que serve de pretexto ao pedido de intervenção e 
cumprimento de certa decisão judicial em ação tratada entre Alvino Heringer e 
filhos e Onofre Moura da Silva, ação iniciada simultaneamente em 10 e 11 de agosto 
de 1960, respectivamente, perante o Juiz de Mantena, Estado de Minas Gerais, e 
o Juiz de  Mantenópolis, Estado do Espírito Santo. E que, cumprida a decisão do 
Juiz de Mantena, pretende o Juiz de Mantenópolis também fazer cumprir a sua, 
solucionando diferentemente a mesma questão de direito entre as partes. 

Ora, o que a espécie suscita, é um conflito de jurisdição, o qual já foi promovido 
pela parte interessada, achando-se o processo protocolado no Supremo Tribunal 
Federal sob o n. 3.030.

Esclarecem, então, as informações, que o imóvel sobre cuja posse questionam as 
partes, se acha no Município de Itabirinha, Comarca de Mantena, Estado de Minas 
Gerais, o qual jamais esteve dentro da área litigiosa, segundo o que dispõe o art. 2º 
da Constituição do Espírito Santo, que assim reza:

“O Território do Estado é o da antiga província do Espírito Santo, com os limi-
tes que lhe são assegurados pelos documentos históricos e pelo laudo do Serviço 
Geográfico do Exército de 15.9.41.”

Mesmo por esse laudo o Distrito de Itabirinha não está situado na região litigiosa.

Em ofício de 23.9.63, o Colendo Tribunal de Justiça do Espírito Santo comunicou 
que, em sessão realizada a 19 do mesmo mês, o Tribunal resolveu não reconhecer 
o que se convencionou chamar acordo, definindo nova linha divisória entre esse 
Estado e o de Minas Gerais, na região ao norte do Rio Doce, pois limites do Terri-
tório do Estado só poderão ser estabelecidos validamente de acordo com o disposto 
nos arts. 14  § 1º, III, e 18, alínea IX, depois de alterado o art. 2º da Constituição 
do Estado, que indica com precisão o laudo do Serviço Geográfico do Exército.

Mandei comunicar esse ofício ao ilustre Governador do Espírito Santo que respon-
deu alegando não proceder a arguição do Egrégio Tribunal de Justiça e isto porque 
o acordo que foi firmado no dia 15.9.63 pelos Governos do Espírito Santo e Minas 
Gerais, em torno de limites territoriais, e já submetido à apreciação da Assembleia 
Legislativa, observou as disposições da Constituição do Estado atinentes à matéria.
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Pelo art. 33 da Constituição Estadual compete privativamente ao Governador do 
Estado celebrar acordos e convenções com a União, os Estados e os Municípios 
ad-referendum da Assembleia Legislativa.

Assim, quem resolve definitivamente sobre esses acordos é Assembleia Legislativa, 
por força do art. 19, inciso IV.

Alega, ainda, o Governador que no tocante ao art. 2º da Constituição do Estado 
sua alteração decorrerá da aprovação que Assembleia Legislativa venha a fazer do 
acordo de limites a ela submetido.

Também julgou inoportuna a referência ao art. 14,  § 1º n. III da Constituição 
Estadual, pois tal dispositivo diz respeito exclusivamente ao quorum necessário para 
resolução sobre limites do território do Estado.

Finalmente, pelo ofício n. 292, o Presidente do Colendo Tribunal de Justiça do 
Espírito Santo comunicou ao eminente Presidente desta Suprema Corte, que tendo 
sido promovida Ação Rescisória, visando a reforma da decisão que deu margem ao 
pedido de intervenção acima referido, foi a mesma julgada procedente por decisão 
de 20 de fevereiro do corrente ano.

É o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Hermes Lima (Relator): Julgo improcedente o pedido de intervenção.

Por ofício do Tribunal do Espírito Santo, que a solicitou, está esclarecido que a 
sentença que se alegou desrespeitada foi rescindida por acórdão do mesmo Tri�-
bunal de Justiça.

O conflito se configurou porque o Juiz de Mantenópolis, no Território do Espí-
rito Santo, lavrou uma sentença a ser executada no Município de Itabirinha, que 
nunca esteve na área litigiosa e faz parte da Comarca mineira de Mantena, cujo 
Juiz também pronunciou uma sentença sobre a mesma questão levantada no foro 
de Mantenópolis.

Com a rescisão do acórdão que confirmou a decisão que deu margem a esse pedido 
de intervenção, este não mais tem razão de ser apreciado no seu mérito.
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DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: JULGOU-SE PREJUDICADO, 
UNANIMEMENTE.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Luiz Gallotti.

Relator, o Exmo. Sr. Ministro Hermes Lima.

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Ministros Evandro Lins, Hermes 
Lima, Pedro Chaves, Victor Nunes, Vilas Boas, Cândido Motta Filho, Hahnemann 
Guimarães e Lafayette de Andrada.

Licenciado, o Exmo. Sr. Ministro Ribeiro da Costa.

Impedido, o Exmo. Sr. Ministro Gonçalves de Oliveira.

Brasília 26 de junho de 1964 – Dr. Eduardo de Drummond Alves, Vice-Diretor Geral.
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